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PREFÁCIO

A saúde contemporânea encontra-se em permanente transformação. 
Mudanças científicas, tecnológicas, epidemiológicas e sociais têm 
ampliado as formas de compreender o processo saúde-doença e, ao 

mesmo tempo, exigido dos profissionais novas competências para responder às 
necessidades de indivíduos, famílias e comunidades. Nesse cenário, a interdisci-
plinaridade deixa de representar apenas uma possibilidade metodológica para 
assumir papel fundamental na construção de práticas capazes de integrar dife-
rentes saberes, experiências e perspectivas em torno do cuidado.

Saúde em Transformação: Abordagens Interdisciplinares – Volume 1 nasce 
inserido nesse movimento. Ao reunir estudos provenientes de diferentes cam-
pos e contextos da saúde, a obra oferece ao leitor um panorama diversificado de 
questões que atravessam a assistência contemporânea. A enfermagem ocupa 
espaço expressivo nas discussões, especialmente em temas relacionados à saúde 
mental, atenção psicossocial, acolhimento, vínculo terapêutico, saúde materna, 
prevenção de doenças, assistência domiciliar, centro cirúrgico e segurança do 
paciente. Ao lado dessas reflexões, a Terapia Ocupacional amplia o caráter inter-
disciplinar da coletânea por meio de estudos relacionados à integração sensorial, 
ao Transtorno do Espectro Autista, ao brincar, à seletividade alimentar e às possi-
bilidades de intervenção diante de múltiplos diagnósticos.

Outro eixo relevante da obra encontra-se na discussão sobre prevenção e 
promoção da saúde. Temas como câncer de mama, câncer do colo do útero, do-
enças cardiovasculares, infecções sexualmente transmissíveis e complicações 
hipertensivas na gestação evidenciam a importância das ações preventivas, do 
diagnóstico precoce, da educação em saúde e do acompanhamento qualificado. 
Nesse sentido, os capítulos demonstram que a assistência não deve limitar-se ao 
enfrentamento da doença instalada, mas deve incorporar estratégias que favo-
reçam autonomia, qualidade de vida e participação ativa das pessoas em seus 
processos de cuidado.

A segurança também emerge como dimensão transversal. As discussões 
sobre Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde, Equipamentos de Prote-
ção Individual, desinfecção e esterilização, riscos ocupacionais e capacitação em 
biossegurança reforçam que a qualidade da assistência depende tanto da com-
petência técnica quanto da existência de uma cultura institucional comprome-
tida com a prevenção. Os estudos destacam, assim, a educação permanente, a 
adesão aos protocolos e as condições adequadas de trabalho como componen-
tes indispensáveis para proteger profissionais e pacientes.

Particular atenção é dedicada à saúde mental, campo no qual acolhimento, 
escuta ativa, humanização e construção do vínculo terapêutico aparecem reite-
radamente como fundamentos do cuidado. A presença desses temas em dife-
rentes capítulos demonstra a necessidade de superar abordagens exclusivamen-
te biomédicas e reconhecer o sujeito em suas dimensões psicológicas, sociais, 
afetivas e culturais. O profissional de saúde, nessa perspectiva, não atua somen-
te sobre sintomas ou diagnósticos: estabelece relações, identifica necessidades, 
promove autonomia e participa da construção compartilhada de possibilidades 
terapêuticas.



A diversidade temática alcança ainda discussões relacionadas à estética e 
à utilização de cosméticos veganos em tratamentos faciais, evidenciando como 
as transformações no campo da saúde dialogam também com inovação, tecno-
logia, sustentabilidade e novas demandas sociais. Essa amplitude constitui uma 
das características da coletânea: reunir diferentes objetos de investigação sem 
perder de vista um elemento comum, a busca pela qualificação das práticas de 
cuidado e pela produção de conhecimentos capazes de responder às necessida-
des contemporâneas.

Ao apresentar diferentes perspectivas profissionais e acadêmicas, este pri-
meiro volume reafirma o valor da produção científica interdisciplinar e da cir-
culação do conhecimento como instrumentos para o aprimoramento da assis-
tência. Mais do que reunir pesquisas, Saúde em Transformação convida o leitor 
a perceber que transformar a saúde significa igualmente transformar práticas, 
relações profissionais, processos educativos e formas de compreender aqueles 
que necessitam de cuidado.

Que esta obra contribua para a formação acadêmica, para a atualização pro-
fissional e para novas investigações, estimulando uma prática cada vez mais cien-
tífica, ética, segura, inclusiva e humanizada. Que cada capítulo seja também um 
ponto de partida para novos questionamentos e para o fortalecimento de uma 
saúde verdadeiramente comprometida com a integralidade do ser humano.

Érica Mendonça Pinheiro
Nutricionista, Mestre em Alimentos e Nutrição
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Capítulo 1

Resumo

A reorganização da assistência em saúde mental no Brasil, impulsionada pela 
Reforma Psiquiátrica e pela consolidação da Rede de Atenção Psicossocial, 
redefiniu práticas de cuidado e ampliou a atuação das equipes multipro-

fissionais nos serviços comunitários. Nesse contexto, os Centros de Atenção Psi-
cossocial constituem dispositivos estratégicos para o acompanhamento contínuo 
de pessoas em sofrimento psíquico, priorizando intervenções territoriais, cuidado 
interdisciplinar e estratégias de reabilitação psicossocial. A enfermagem assume 
papel central nesses serviços, atuando no acolhimento, no monitoramento clínico, 
na organização das rotinas de cuidado e na construção de vínculos terapêuticos 
com usuários e familiares. Este estudo teve como objetivo analisar a atuação do 
enfermeiro nos Centros de Atenção Psicossocial, destacando atribuições, práticas 
clínicas e contribuições para o cuidado em saúde mental. Trata-se de uma revisão 
de literatura qualitativa e descritiva, composta por artigos publicados entre 2020 
e 2025 nas bases Google Acadêmico, SciELO (cientific Electronic Library Online.) 
e Biblioteca Virtual em Saúde. Os resultados evidenciaram que a prática da enfer-
magem nos CAPS envolve ações clínicas, organizacionais e relacionais, incluindo 
acompanhamento terapêutico, participação em atividades coletivas, planejamen-
to do cuidado e articulação com a rede de saúde. Também foram identificados 
desafios relacionados às condições de trabalho e à complexidade das demandas 
assistenciais. Conclui-se que a enfermagem desempenha função essencial na or-
ganização do cuidado em saúde mental, contribuindo para a continuidade da as-
sistência e para o fortalecimento das práticas de atenção psicossocial.

Palavras-chave: enfermagem. saúde mental. centros de atenção psicosso-
cial. assistência de enfermagem.

Abstract

The reorganization of mental health services in Brazil, driven by the Psychiatric 
Reform and the consolidation of the Psychosocial Care Network, has resha-
ped assistance models and expanded the role of multidisciplinary teams in 

community-based settings. In this context, Psychosocial Care Centers are strate-
gic facilities for the continuous follow-up of individuals experiencing psychologi-
cal distress, prioritizing territorial interventions, interdisciplinary approaches, and 
psychosocial rehabilitation. Nursing professionals play a key role in these services 
through reception, clinical monitoring, coordination of therapeutic activities, and 
the development of supportive relationships with users and their families. This 
study aimed to analyze the role of nurses in Psychosocial Care Centers, highligh-
ting their responsibilities, clinical practices, and contributions to mental health 
services. A qualitative and descriptive literature review was conducted, including 
scientific articles published between 2020 and 2025 in Google Scholar, SciELO, 
and the Virtual Health Library. The findings indicate that nursing practice in CAPS 
encompasses clinical, organizational, and relational actions, such as therapeutic 
monitoring, participation in group interventions, care planning, and coordination 
with the broader health network. Challenges related to working conditions and 
the complexity of user demands were also identified. It is concluded that nursing 
plays a significant role in structuring mental health services, contributing to con-
tinuity of assistance and to the consolidation of psychosocial practices.

Keywords: nursing. mental health. psychosocial care centers. nursing care.
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Capítulo 1

1 INTRODUÇÃO
Os transtornos mentais constituem um dos principais desafios contempo-

râneos para os sistemas de saúde, dada sua elevada prevalência e os impactos 
sociais, econômicos e sanitários associados. Estimativas internacionais indicam 
que aproximadamente 970 milhões de pessoas convivem com algum transtorno 
mental no mundo, representando cerca de 13% da população global. Além disso, 
os transtornos depressivos e de ansiedade figuram entre as principais causas de 
incapacidade funcional e perda de anos de vida produtiva. Diante desse cenário, 
diversos países passaram a reorganizar seus modelos assistenciais, priorizando 
estratégias comunitárias de cuidado fundamentadas na reabilitação psicosso-
cial, na continuidade da atenção e na valorização das práticas multiprofissionais 
no território (SOARES et al., 2020).

No Brasil, a Reforma Psiquiátrica consolidou um movimento de transfor-
mação da assistência em saúde mental ao substituir gradualmente o modelo 
hospitalocêntrico por serviços territoriais de base comunitária. A criação da Rede 
de Atenção Psicossocial (RAPS) estruturou um conjunto integrado de dispositi-
vos de cuidado, entre os quais se destacam os Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS). Esses serviços são responsáveis pelo acompanhamento contínuo de pes-
soas com sofrimento psíquico grave ou persistente, priorizando intervenções que 
promovam autonomia, reinserção social e vínculo terapêutico. Nesse contexto, 
a equipe de enfermagem assume responsabilidades clínicas, organizacionais e 
educativas no cotidiano do cuidado (ALMEIDA et al., 2020).

A atuação da enfermagem nos serviços de saúde mental envolve práticas 
complexas que articulam cuidado clínico, acolhimento, acompanhamento tera-
pêutico e participação no planejamento das ações de saúde. O trabalho cotidia-
no inclui consultas de enfermagem, acompanhamento do tratamento medica-
mentoso, atividades terapêuticas coletivas, visitas domiciliares e participação em 
discussões de casos com a equipe multiprofissional. Além disso, a enfermagem 
contribui para a organização do processo de trabalho, o fortalecimento do víncu-
lo com usuários e familiares e a construção de estratégias de cuidado centradas 
na singularidade de cada sujeito (ALMEIDA et al., 2020).

Apesar da relevância dessas práticas, o trabalho da equipe de enfermagem 
em serviços de saúde mental ocorre em contextos marcados por desafios estru-
turais, organizacionais e emocionais. Condições de trabalho inadequadas, sobre-
carga assistencial, complexidade dos casos acompanhados e demandas emo-
cionais intensas podem influenciar diretamente a qualidade da assistência e o 
bem-estar dos profissionais. Esses fatores repercutem tanto na organização do 
cuidado quanto na experiência profissional dos trabalhadores da saúde mental, 
exigindo estratégias institucionais capazes de fortalecer as condições de traba-
lho e qualificar a assistência ofertada nos serviços comunitários de saúde mental 
(MORAIS et al., 2021).

Considerando a relevância social da saúde mental, a centralidade dos Cen-
tros de Atenção Psicossocial na organização da assistência comunitária e as la-
cunas existentes na compreensão das especificidades do trabalho da enferma-
gem nesses serviços, torna-se necessário aprofundar a análise sobre como esse 
profissional contribui para o cuidado psicossocial. Assim, questiona-se: como se 
caracteriza a atuação do enfermeiro nos Centros de Atenção Psicossocial e quais 
são suas principais contribuições para o cuidado em saúde mental?



17
Saúde em transformação: abordagens interdisciplinares

Volume 1

Capítulo 1

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar o papel do enfermeiro 
nos Centros de Atenção Psicossocial, descrevendo suas atribuições, práticas as-
sistenciais e contribuições para o cuidado em saúde mental.

2 REVISÃO DE LITERATURA
A organização contemporânea da assistência em saúde mental no Brasil 

está diretamente relacionada ao processo de reestruturação das políticas públi-
cas voltadas ao cuidado psicossocial. A criação da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS) representou um avanço significativo ao priorizar estratégias territoriais e 
comunitárias que substituem gradualmente práticas centradas na instituciona-
lização prolongada. Nesse modelo, a atenção em saúde mental passa a ocorrer 
de forma integrada entre diferentes dispositivos assistenciais, como unidades 
básicas de saúde, serviços de urgência, residências terapêuticas e centros espe-
cializados. Entre esses dispositivos, destacam-se os Centros de Atenção Psicos-
social (CAPS), responsáveis pelo acompanhamento contínuo de pessoas com so-
frimento psíquico intenso ou persistente, oferecendo cuidado interdisciplinar e 
intervenções voltadas à reinserção social (CAMPOS; ORFÃO, 2022).

Os CAPS foram estruturados como serviços estratégicos dentro da rede co-
munitária de saúde mental, organizando ações clínicas, psicossociais e territo-
riais que buscam fortalecer a autonomia dos usuários e reduzir a necessidade 
de internações psiquiátricas. Suas equipes multiprofissionais compostas por mé-
dicos, psicólogos, assistentes sociais, terapeutas ocupacionais e profissionais de 
enfermagem desenvolvem atividades assistenciais, terapêuticas e educativas. O 
funcionamento cotidiano envolve acolhimento, acompanhamento clínico, gru-
pos terapêuticos, visitas domiciliares e articulação com outros serviços da rede 
de saúde, evidenciando que o cuidado depende da integração entre diferentes 
saberes e práticas profissionais (METELLO et al., 2022).

No interior dessa estrutura assistencial, a organização do processo de tra-
balho assume importância significativa para garantir a continuidade do cuida-
do e a resolutividade das intervenções terapêuticas. A gestão das atividades nos 
serviços de atenção psicossocial exige planejamento, definição de responsabi-
lidades profissionais e construção de rotinas assistenciais que permitam aten-
der demandas diversas, como crises psíquicas, acompanhamento terapêutico e 
ações de reabilitação psicossocial. Nesse contexto, o planejamento das ações de 
enfermagem e a organização dos turnos de trabalho contribuem para assegurar 
a continuidade da assistência e a articulação entre os diferentes profissionais da 
equipe (CAMPOS; ORFÃO, 2022).

A presença da enfermagem nesses serviços assume características específi-
cas em comparação a outros contextos assistenciais, uma vez que o cuidado em 
saúde mental exige habilidades relacionais, escuta qualificada e capacidade de 
mediação entre diferentes dimensões do sofrimento psíquico. Os profissionais de 
enfermagem participam ativamente do acolhimento, da observação clínica, do 
acompanhamento terapêutico e da organização das rotinas assistenciais. Além 
disso, atuam na construção de vínculos terapêuticos com usuários e familiares, 
elemento essencial para a continuidade do cuidado em serviços comunitários. 
Dessa forma, a atuação da enfermagem ultrapassa intervenções estritamente 
clínicas e incorpora dimensões psicossociais que favorecem estratégias de cui-
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dado individualizadas (MARQUES; VOGT; MARTINS, 2022).

As atividades desenvolvidas pela equipe de enfermagem incluem acompa-
nhamento do tratamento medicamentoso, participação em grupos terapêuti-
cos, registro sistemático das informações clínicas e articulação com outros dis-
positivos da rede de saúde. Essas práticas contribuem para o monitoramento do 
estado clínico dos usuários e para a identificação de necessidades emergentes. 
A participação da enfermagem nas discussões de caso e nas reuniões de equi-
pe amplia a compreensão das situações vivenciadas pelos usuários e favorece a 
construção coletiva de estratégias terapêuticas adequadas às demandas apre-
sentadas (LUZ et al., 2025).

Outro aspecto relevante refere-se à sistematização da assistência de en-
fermagem como instrumento para qualificar o cuidado em saúde mental. A or-
ganização do processo de enfermagem possibilita identificar necessidades de 
saúde, planejar intervenções e acompanhar a evolução clínica dos usuários. Esse 
processo envolve etapas como coleta de dados, identificação de diagnósticos de 
enfermagem, planejamento das intervenções e avaliação dos resultados. No con-
texto da saúde mental, essa sistematização contribui para estruturar o cuidado e 
ampliar a compreensão das manifestações do sofrimento psíquico, considerando 
aspectos biológicos, emocionais e sociais (BARDAQUIM; DIAS; ROBAZZI, 2023).

A identificação de diagnósticos de enfermagem permite reconhecer pa-
drões de respostas humanas associadas às condições de sofrimento psíquico e 
orientar intervenções mais direcionadas. A partir dessa identificação, elaboram-
-se planos de cuidado individualizados que contemplam necessidades clínicas, 
emocionais e sociais dos usuários. Esse processo fortalece a prática profissional 
da enfermagem e contribui para consolidar práticas de cuidado centradas na 
singularidade dos sujeitos (PINHO et al., 2021).

Além disso, a sistematização do cuidado de enfermagem favorece o regis-
tro adequado das práticas assistenciais e a comunicação entre os membros da 
equipe multiprofissional. A documentação sistemática das informações clínicas 
permite acompanhar a evolução dos usuários, avaliar os resultados das interven-
ções e subsidiar a tomada de decisões no processo terapêutico. Dessa forma, o 
processo de enfermagem torna-se um instrumento essencial para qualificar o 
cuidado em saúde mental e consolidar práticas alinhadas aos princípios da aten-
ção psicossocial (BARDAQUIM; DIAS; ROBAZZI, 2023; PINHO et al., 2021).

3 METODOLOGIA
A presente investigação caracteriza-se como uma revisão de literatura de 

abordagem qualitativa e caráter descritivo, desenvolvida com o objetivo de ana-
lisar a produção científica relacionada à atuação do enfermeiro nos Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS). A revisão de literatura foi adotada por permitir a 
sistematização e a interpretação crítica de conhecimentos previamente produ-
zidos, possibilitando identificar tendências, lacunas e contribuições relevantes 
para o campo da saúde mental.

O recorte temporal compreendeu publicações entre 2020 e 2025, com a 
finalidade de reunir evidências científicas atualizadas sobre a organização da 
assistência em saúde mental e o papel da enfermagem no contexto da aten-
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ção psicossocial. A busca dos estudos foi realizada nas bases Google Acadêmico, 
Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 
selecionadas por sua relevância para as áreas de enfermagem, saúde coletiva e 
saúde mental.

Foram utilizados descritores controlados e não controlados, combinados por 
operadores booleanos, incluindo: “enfermagem”, “enfermeiro”, “Centro de Aten-
ção Psicossocial”, “CAPS”, “saúde mental”, “atenção psicossocial” e “assistência de 
enfermagem”. As combinações desses termos permitiram ampliar o alcance da 
busca e identificar estudos pertinentes ao objeto investigado.

Os critérios de inclusão contemplaram artigos publicados entre 2020 e 2025, 
disponíveis na íntegra, redigidos em português, inglês ou espanhol e que abor-
dassem diretamente a atuação da enfermagem em serviços de atenção psicos-
social. Foram excluídos estudos duplicados, trabalhos anteriores ao período de-
finido, editoriais, resumos simples, dissertações, monografias e produções que 
não apresentavam relação direta com o tema.

A busca inicial identificou 118 estudos. Após a remoção de 32 duplicados, res-
taram 86 artigos para triagem por título e resumo. Destes, 54 foram excluídos por 
não atenderem ao tema ou ao recorte temporal. Os 32 artigos restantes foram 
avaliados na íntegra, resultando na exclusão de 19 estudos por não apresentarem 
informações suficientes ou não abordarem diretamente a atuação da enferma-
gem nos CAPS. Assim, 9 artigos compuseram a amostra final desta revisão. O 
processo de seleção seguiu as etapas recomendadas pelo modelo PRISMA, in-
cluindo identificação, triagem, elegibilidade e inclusão.

A análise dos estudos foi conduzida por meio da análise temática, conforme 
proposta por Braun e Clarke, seguindo as etapas:

a)	 Familiarização com os dados: leitura flutuante dos artigos selecionados.

b)	 Codificação inicial: identificação de unidades de significado relacionadas 
ao objeto de estudo.

c)	 Agrupamento dos códigos: organização das unidades de significado em 
eixos preliminares.

d)	 Construção das categorias temáticas: definição de temas centrais emer-
gentes.

e)	 Revisão e refinamento das categorias: verificação da coerência interna e 
externa dos temas.

f)	 Interpretação dos achados: análise crítica dos resultados à luz do referen-
cial teórico da atenção psicossocial.

As categorias finais foram organizadas em três eixos:

I.	 organização dos serviços de atenção psicossocial;

II.	 atribuições da enfermagem nos CAPS;

III.	práticas assistenciais e desafios do cuidado em saúde mental.

Essa abordagem permitiu identificar convergências, divergências e lacunas 
na literatura recente, contribuindo para uma compreensão aprofundada da atu-
ação do enfermeiro nos CAPS.
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4 DISCUSSÃO
A análise da literatura evidenciou convergências importantes entre os auto-

res quanto à centralidade dos serviços comunitários na reorganização da assis-
tência em saúde mental e ao papel estratégico da enfermagem nesse processo. 
A transição do modelo hospitalocêntrico para práticas territoriais, impulsionada 
pela Reforma Psiquiátrica, consolidou os Centros de Atenção Psicossocial como 
dispositivos essenciais para o acompanhamento contínuo e para a construção 
de intervenções psicossociais voltadas à autonomia dos usuários (SOARES et al., 
2020; ALMEIDA et al., 2020).

Entretanto, apesar da relevância dos achados, a literatura apresenta fragili-
dades metodológicas que precisam ser consideradas. A maioria dos estudos ana-
lisados é composta por pesquisas qualitativas descritivas, relatos de experiência 
e estudos com amostras reduzidas, o que limita a generalização dos resultados. 
Poucos trabalhos apresentam triangulação de dados, validação metodológica ou 
análises aprofundadas sobre os impactos das práticas de enfermagem na evolu-
ção clínica dos usuários. Essa predominância de estudos descritivos revela uma 
lacuna na produção científica recente, indicando a necessidade de pesquisas 
mais robustas, com maior rigor metodológico e delineamentos que permitam 
comparações mais amplas.

No que se refere à organização do trabalho nos serviços de atenção psicos-
social, os autores convergem ao destacar a importância da articulação entre os 
diferentes profissionais da equipe. Contudo, alguns estudos apontam tensões e 
contradições nesse processo. Campos e Orfão (2022) enfatizam a necessidade de 
planejamento e definição de rotinas assistenciais, enquanto Metello et al. (2022) 
evidenciam que a sobrecarga de trabalho, a insuficiência de recursos humanos 
e a complexidade das demandas dificultam a efetivação dessas rotinas. Essa di-
vergência revela que, embora o modelo CAPS proponha práticas integradas, sua 
implementação enfrenta desafios estruturais que impactam diretamente o pro-
cesso de trabalho da enfermagem.

A atuação da enfermagem nos CAPS também apresenta pontos de conver-
gência e divergência na literatura. Autores como Marques, Vogt e Martins (2022) 
destacam a importância do acolhimento, da observação clínica e da construção 
de vínculos terapêuticos. Por outro lado, Luz et al. (2025) apontam que a com-
plexidade das demandas assistenciais, associada à sobrecarga emocional, pode 
comprometer a qualidade do cuidado e gerar desgaste profissional. Essa contra-
posição evidencia que, embora a enfermagem desempenhe papel fundamental 
na sustentação das práticas psicossociais, sua atuação é atravessada por desafios 
que exigem suporte institucional contínuo.

Outro aspecto relevante refere-se à sistematização da assistência de enfer-
magem. Embora Bardaquim, Dias e Robazzi (2023) e Pinho et al. (2021) defendam 
que o processo de enfermagem qualifica o planejamento das intervenções e fa-
vorece a organização do cuidado, poucos estudos analisam sua aplicação prática 
nos CAPS. A literatura indica que a implementação da sistematização ainda é 
incipiente, muitas vezes limitada por falta de tempo, capacitação insuficiente e 
ausência de protocolos específicos para o contexto da saúde mental. Essa lacu-
na evidencia a necessidade de aprofundar investigações sobre estratégias que 
favoreçam a incorporação efetiva do processo de enfermagem no cotidiano dos 
serviços.
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Além disso, a literatura recente pouco discute limitações estruturais do pró-
prio modelo CAPS, como:

a)	 insuficiência de financiamento;

b)	 precarização das condições de trabalho;

c)	 rotatividade de profissionais;

d)	 fragilidade na articulação intersetorial;

e)	 dificuldade de atender demandas complexas com equipes reduzidas.

Esses elementos, embora mencionados pontualmente, não são explorados 
de forma crítica pela maioria dos estudos, o que reforça a necessidade de ampliar 
o debate sobre os limites e potencialidades do modelo psicossocial.

De modo geral, a literatura analisada aponta que a atuação da enfermagem 
nos CAPS envolve dimensões clínicas, organizacionais e relacionais que se com-
plementam no cotidiano dos serviços. No entanto, persistem desafios relaciona-
dos às condições de trabalho, à complexidade das demandas assistenciais e às 
limitações metodológicas dos estudos existentes. Esses elementos reforçam a 
necessidade de ampliar pesquisas que explorem criticamente o processo de tra-
balho da enfermagem na atenção psicossocial, considerando tanto os avanços 
quanto as tensões presentes no modelo CAPS (SOARES et al., 2020; ALMEIDA et 
al., 2020; MORAIS et al., 2021).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise da literatura permitiu compreender que a organização da assistên-

cia em saúde mental, especialmente no contexto da atenção psicossocial, redefi-
niu de maneira significativa as práticas profissionais desenvolvidas pela enferma-
gem. A estruturação dos Centros de Atenção Psicossocial consolidou um modelo 
assistencial voltado ao cuidado territorial, à continuidade do acompanhamento 
e à valorização de intervenções interdisciplinares. Nesse cenário, a enfermagem 
passou a desempenhar funções que ultrapassam procedimentos técnicos tradi-
cionais, envolvendo acolhimento, acompanhamento clínico, organização do cui-
dado e participação ativa na construção de estratégias terapêuticas direcionadas 
às necessidades dos usuários.

Observou-se que a atuação do enfermeiro nesses serviços envolve dimen-
sões clínicas, relacionais e organizacionais que contribuem para a continuidade 
da assistência e para a construção de vínculos terapêuticos com usuários e fami-
liares. Além disso, a sistematização da assistência de enfermagem demonstrou 
potencial para qualificar o planejamento das intervenções e favorecer o acom-
panhamento mais estruturado das condições de saúde mental. No entanto, a 
literatura também evidenciou desafios relacionados às condições de trabalho, 
à complexidade das demandas assistenciais e à necessidade de fortalecimento 
das estratégias institucionais voltadas ao suporte das equipes de saúde mental.

Como limitação deste estudo, destaca-se a utilização exclusiva de revisão de 
literatura, o que restringe a análise às evidências disponíveis nas bases consulta-
das e não permite generalizações amplas sobre a prática profissional. Ademais, 
a predominância de estudos descritivos e relatos de experiência na literatura re-
cente limita a profundidade das conclusões e evidencia a necessidade de pesqui-
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sas com maior rigor metodológico.

Apesar dessas limitações, os achados deste estudo oferecem contribuições 
relevantes para a compreensão da atuação da enfermagem nos CAPS. Como im-
plicações práticas, destaca-se a necessidade de:

a)	 ampliar a qualificação profissional contínua das equipes de enfermagem;

b)	 fortalecer institucionalmente os CAPS, com melhores condições de tra-
balho e recursos adequados;

c)	 incentivar a implementação efetiva da sistematização da assistência de 
enfermagem;

d)	 promover políticas públicas que valorizem o cuidado psicossocial e a ar-
ticulação intersetorial.

Conclui-se que a atuação do enfermeiro nos Centros de Atenção Psicosso-
cial constitui elemento essencial para a consolidação das práticas de cuidado em 
saúde mental. A ampliação de estudos sobre o processo de trabalho da enferma-
gem nesse campo pode contribuir para o aprimoramento das práticas assisten-
ciais e para o fortalecimento das políticas públicas voltadas à atenção psicosso-
cial.
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Resumo

A Integração Sensorial ocupa espaço crescente na Terapia Ocupacional bra-
sileira, porém sua expansão precisa ser analisada de forma crítica, distin-
guindo a Integração Sensorial de Ayres de estratégias sensoriais genéricas 

e relacionando a intervenção ao desempenho ocupacional. Este artigo objetiva 
revisar marcos normativos e científicos que sustentam essa consolidação no Bra-
sil e discutir limites para sua ampliação responsável. Foi realizada revisão nar-
rativa estruturada, em agosto de 2026, com consulta a documentos oficiais do 
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, estudos brasileiros, en-
saios clínicos e revisões sistemáticas recentes. No Brasil, a Resolução COFFITO nº 
483/2017 reconheceu a Integração Sensorial como recurso terapêutico da Terapia 
Ocupacional e definiu competências, ambientes de atuação e responsabilidades 
profissionais. Um ensaio randomizado brasileiro com 17 crianças autistas encon-
trou resultados superiores ao cuidado usual em autocuidado, função social e me-
tas individualizadas. Revisões recentes, entretanto, reforçam que os melhores re-
sultados se concentram em metas de desempenho, função e participação, e não 
em redução inespecífica de comportamentos. Um grande ensaio britânico com 
138 participantes não encontrou efeito principal sobre irritabilidade aos seis me-
ses, embora tenha observado melhora em metas percebidas pelos cuidadores. 
Conclui-se que a expansão brasileira é mais defensável quando acompanhada de 
avaliação, fidelidade, formação específica, tomada de decisão baseada em dados 
e mensuração de desfechos ocupacionais.

Palavras-chave: Terapia Ocupacional, Integração Sensorial, Integração Sen-
sorial de Ayres, Desempenho Ocupacional, Prática Baseada em Evidências

Abstract

Sensory Integration has gained increasing visibility in Brazilian Occupational 
Therapy, but its expansion requires critical analysis that distinguishes Ayres 
Sensory Integration from generic sensory strategies and links intervention 

to occupational performance. This article reviews regulatory and scientific miles-
tones supporting its consolidation in Brazil and discusses limits for responsible 
expansion. A structured narrative review was conducted in August 2026 using 
official documents from the Brazilian Federal Council of Physical Therapy and 
Occupational Therapy, Brazilian studies, clinical trials, and recent systematic re-
views. In Brazil, COFFITO Resolution No. 483/2017 recognized Sensory Integration 
as an occupational therapy resource and defined professional competencies, set-
tings, and responsibilities. A Brazilian randomized trial with 17 autistic children 
found outcomes superior to usual care in self-care, social function, and individu-
alized goals. Recent reviews, however, indicate that the strongest evidence con-
cerns individualized occupational performance, function, and participation goals 
rather than nonspecific reduction of behaviors of concern. A large British trial 
with 138 participants found no main effect on irritability at six months, although 
caregiver-rated goals improved during therapy. Brazilian expansion is therefore 
most defensible when accompanied by assessment, fidelity, specific training, da-
ta-driven decision making, and measurement of occupational outcomes.

Keywords: Occupational Therapy, Sensory Integration, Ayres Sensory Inte-
gration, Occupational Performance, Evidence-Based Practice
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1 INTRODUÇÃO
A Integração Sensorial integra a história e a identidade de parte importante 

da Terapia Ocupacional pediátrica. A formulação original de A. Jean Ayres propôs 
que a organização e a integração de informações sensoriais têm relação com 
a produção de respostas adaptativas e com o desempenho em atividades. Ao 
longo das décadas, a abordagem passou por mudanças conceituais, desenvolvi-
mento de instrumentos, criação de critérios de fidelidade e maior exigência de 
mensuração de resultados funcionais. Esse percurso é relevante porque o ter-
mo integração sensorial passou a ser usado, em diferentes contextos, tanto para 
uma intervenção estruturada baseada no referencial de Ayres quanto para técni-
cas sensoriais isoladas que não apresentam os mesmos componentes.

No contexto contemporâneo, a Integração Sensorial de Ayres, frequente-
mente identificada pela sigla ASI, é definida como intervenção manualizada e in-
dividualizada, baseada em atividades sensório-motoras ativas inseridas em con-
texto lúdico e organizadas segundo o desafio adequado à criança. A revisão de 
Acuña et al. (2025) destaca que ASI se diferencia de intervenções sensoriais pas-
sivas ou de estratégias sensoriais genéricas, e que essa distinção é indispensável 
para interpretar resultados de pesquisa. A mesma revisão descreve elementos 
estruturais e processuais de fidelidade que incluem treinamento do terapeuta, 
características do ambiente, segurança, oferta sensorial, colaboração na escolha 
de atividades, desafio adequado, sucesso, motivação para brincar e aliança tera-
pêutica.

No Brasil, um marco decisivo ocorreu em 2017. O Conselho Federal de Fisio-
terapia e Terapia Ocupacional reconheceu, por meio da Resolução COFFITO nº 
483/2017, a Integração Sensorial como recurso terapêutico da Terapia Ocupacio-
nal. A resolução não se limita a autorizar uma técnica. Ela vincula a atuação à ava-
liação de potencialidades, dificuldades e necessidades, à análise do desempenho 
ocupacional, ao acompanhamento de resultados e à competência para orientar 
familiares e trabalhar em equipe. Também explicita ambientes como serviços de 
saúde, hospitais, clínicas, centros de reabilitação, escolas, creches, dispositivos de 
proteção social, domicílios e consultórios (CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERA-
PIA E TERAPIA OCUPACIONAL, 2017).

A produção científica brasileira também passou a oferecer contribuições 
próprias. Omairi et al. (2022) publicaram ensaio randomizado brasileiro sobre Te-
rapia Ocupacional utilizando Integração Sensorial de Ayres em crianças autistas. 
Rolim et al. (2023) discutiram, em periódico brasileiro de Terapia Ocupacional, a 
tomada de decisão baseada em dados aplicada à ASI. Silva, Jurdi e Pereira (2025) 
investigaram percepções de familiares e profissionais sobre processamento 
sensorial em crianças autistas e encontraram, em uma amostra brasileira, que 
poucas profissionais apresentavam formação específica em Integração Sensorial, 
apesar de a maioria ter formação em TEA.

Nesse artigo, o termo expansão não é utilizado como estimativa do número 
de terapeutas ocupacionais que aplicam Integração Sensorial no país, pois esse 
tipo de quantificação nacional não faz parte do desenho da revisão. Expansão é 
empregada em sentido profissional e científico: reconhecimento normativo, am-
pliação dos contextos de atuação previstos, desenvolvimento de pesquisa brasi-
leira, incorporação de procedimentos de fidelidade e tomada de decisão baseada 
em dados, além da investigação da abordagem em populações e modalidades 
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de serviço distintas.

Diante disso, o objetivo deste capítulo é revisar criticamente a expansão da 
Integração Sensorial na Terapia Ocupacional brasileira, articulando regulamen-
tação profissional, evidência nacional e internacional, critérios de fidelidade, for-
mação, resultados ocupacionais e limites científicos. Busca-se evitar tanto a re-
jeição indiscriminada da abordagem quanto sua utilização automática diante de 
qualquer diferença sensorial.

2 METODOLOGIA
Foi realizada uma revisão narrativa estruturada da literatura e de documen-

tos normativos em agosto de 2026. Foram consultados PubMed/MEDLINE, pá-
ginas oficiais de periódicos, Cadernos Brasileiros de Terapia Ocupacional, SciE-
LO, documentos do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional e 
revisões sistemáticas recentes do American Journal of Occupational Therapy. 
Foram utilizados termos em português e inglês equivalentes a integração sen-
sorial, Ayres Sensory Integration, occupational therapy, sensory processing, Bra-
zil, autism, ADHD, fidelity, occupational performance, participation e data-driven 
decision making.

Foram priorizados documentos oficiais brasileiros, pesquisas realizadas no 
Brasil, ensaios randomizados, estudos de implementação e revisões sistemáticas 
que distinguissem ASI de intervenções sensoriais genéricas. A seleção buscou 
responder a cinco eixos: marco regulatório brasileiro; definição e fidelidade da 
intervenção; resultados funcionais; expansão da evidência para diferentes popu-
lações e modalidades; e limites para generalização.

Os valores quantitativos foram transcritos das fontes consultadas, sem com-
binação independente de resultados de estudos diferentes. Foram preservados 
tamanhos amostrais, distribuição entre grupos, dose de intervenção, valores de 
p, intervalos de confiança e medidas de efeito quando disponíveis. Quando a 
evidência apresentava resultados divergentes, os achados foram apresentados 
lado a lado, sem selecionar apenas resultados favoráveis. Por se tratar de revisão 
narrativa, não foi realizada metanálise própria, dupla triagem independente ou 
avaliação formal de risco de viés por esta equipe.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Da teoria à intervenção com critérios de fidelidade

A expansão contemporânea da Integração Sensorial depende de uma mu-
dança central: diferenciar claramente ASI de qualquer estratégia que envolva es-
tímulos táteis, vestibulares, proprioceptivos ou ambientais. A revisão de Acuña 
et al. (2025) ressalta que ASI envolve atividades ativas e individualizadas, con-
textualizadas no brincar e ajustadas ao nível de desafio, enquanto intervenções 
sensoriais baseadas em técnicas podem ser administradas de forma passiva e 
ter objetivos mais imediatos de regulação. Misturar essas categorias dificulta a 
interpretação de pesquisas e pode levar a conclusões equivocadas sobre eficácia.

A criação da Medida de Fidelidade de Integração Sensorial de Ayres foi im-
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portante nesse processo. Parham et al. (2011) desenvolveram uma medida con-
fiável e válida para verificar se uma intervenção corresponde ao modelo ASI. No 
ensaio brasileiro, Omairi et al. (2022) destacaram que avaliadores conseguem 
distinguir sessões de ASI de outras abordagens com aproximadamente 92% de 
acurácia. O estudo brasileiro também utilizou critérios estruturais e processuais 
de fidelidade antes e durante a intervenção.

Para a prática brasileira, essa diferenciação significa que instalar balanços, 
oferecer atividades de pressão profunda ou utilizar materiais sensoriais não é su-
ficiente para caracterizar ASI. O raciocínio precisa partir de avaliação, hipótese 
sobre a relação entre integração sensorial e ocupação, objetivos funcionais e mo-
nitoramento. A fidelidade protege tanto a qualidade clínica quanto a validade do 
uso da literatura científica.

3.2 A Resolução COFFITO nº 483/2017 como marco brasileiro
A Resolução COFFITO nº 483/2017 reconheceu formalmente a Integração 

Sensorial como recurso terapêutico da Terapia Ocupacional. O texto atribui ao 
terapeuta ocupacional competência para avaliar, estabelecer estratégias de tra-
tamento, realizar intervenções, aplicar e interpretar instrumentos padronizados 
e validados, definir diagnóstico e prognóstico terapêutico ocupacional, reava-
liar, orientar recursos, registrar evolução e trabalhar em equipe multiprofissional 
(CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL, 2017).

Um aspecto particularmente importante para compreender a expansão é a 
amplitude ocupacional estabelecida pela norma. A resolução relaciona Integra-
ção Sensorial ao desempenho em atividades de vida diária, atividades de vida 
prática, participação social, brincar, educação e lazer, além de exigir que reava-
liações considerem contexto, fatores pessoais e ambientais, habilidades de de-
sempenho e restrições sociais. Isso evita reduzir a intervenção a uma sessão de 
estimulação e vincula o recurso ao cotidiano.

A norma também prevê atuação em diferentes ambientes. São mencio-
nadas unidades de saúde, hospitais, clínicas, centros especializados, centros de 
reabilitação, escolas, creches, dispositivos de proteção social, domicílios e con-
sultórios. Além da assistência clínica, o terapeuta ocupacional pode exercer co-
ordenação, supervisão, responsabilidade técnica, gestão, consultoria, auditoria, 
docência e pesquisa relacionadas ao recurso. Essa amplitude normativa constitui 
evidência documental de consolidação profissional, mas não deve ser confundi-
da com comprovação de eficácia para toda população ou indicação.

3.3 O ensaio brasileiro e os desfechos de participação
O estudo de Omairi et al. (2022) constitui um marco da pesquisa brasileira 

porque avaliou a intervenção com desenho randomizado e critérios de fidelida-
de. Participaram 17 crianças autistas de 5 a 8 anos, sendo 9 no grupo de interven-
ção e 8 no grupo de cuidado usual. O grupo de intervenção recebeu sessões de 
60 minutos, três vezes por semana, durante 10 semanas, totalizando 30 horas de 
OT-ASI.

Os desfechos principais foram relacionados à função. Em comparação ao 
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controle, o grupo de intervenção apresentou resultados superiores em autocui-
dado, com p = 0,046 e correlação bisserial por postos de 0,57; função social, com p 
= 0,036 e efeito de 0,61; e alcance de metas identificadas pelos pais, com p < 0,001 
e efeito de 0,94 (OMAIRI et al., 2022). As metas familiares incluíam áreas como 
brincar, vestir-se, banho, alimentação, participação escolar, organização para a 
escola e participação em esportes.

O valor desse estudo não está apenas em demonstrar diferença estatística. 
Ele mostra uma forma de construir evidência compatível com a Terapia Ocupa-
cional: partir de dificuldades sensório-motoras hipoteticamente relacionadas a 
ocupações, intervir com atividades individualizadas e medir mudança no cotidia-
no. Ao mesmo tempo, o tamanho amostral de 17 participantes exige prudência. 
O ensaio contribui para a evidência nacional, mas não autoriza extrapolar o mes-
mo efeito para todas as crianças ou condições clínicas.

3.4 O que mostram as revisões sistemáticas mais recentes
A revisão de Acuña, Gallegos-Berrios, Barfoot, Meredith e Hill (2025) incluiu 

nove ensaios randomizados, totalizando 344 participantes de 0 a 12 anos. Seis 
estudos envolveram crianças autistas e três envolveram outras populações pe-
diátricas. Cinco ensaios forneceram evidência forte de que ASI favorece o alcance 
de metas individualizadas em crianças autistas relacionadas a desempenho ocu-
pacional, função e participação. Em contraste, três ensaios forneceram evidên-
cia moderada de ausência de benefício para comportamentos de preocupação, 
como irritabilidade e resistência.

Esse achado é central para a prática. A lógica de indicação deve ser ocu-
pacional e funcional. Utilizar ASI para tentar diminuir genericamente comporta-
mentos porque parecem sensoriais não é equivalente a utilizá-la para uma meta 
definida de autocuidado, brincar, mobilidade, participação escolar ou rotina fa-
miliar. A revisão recomenda que ASI não seja indicada com o objetivo principal 
de tratar comportamentos de preocupação sem uma ligação demonstrada com 
a meta ocupacional.

Piller et al. (2026) reuniram 12 estudos publicados entre 2015 e 2024: qua-
tro ensaios randomizados, quatro desenhos de grupo não randomizados e qua-
tro estudos de caso único. Os autores classificaram como forte a evidência para 
alcance de metas individuais e desempenho ocupacional e como moderada a 
evidência para habilidades de vida diária e autocuidado, além de habilidades so-
ciais, comunicação e brincar.

3.5 Resultados divergentes e a importância de não selecionar ape-
nas evidência favorável

A expansão de uma abordagem baseada em evidências exige incorporar 
resultados negativos. Randell et al. (2022) conduziram o ensaio SenITA no Reino 
Unido com 138 crianças autistas com dificuldades de processamento sensorial, 
randomizadas igualmente entre intervenção e cuidado usual, 69 por grupo. A 
intervenção foi realizada com boa fidelidade e não houve efeitos adversos rela-
tados.



30

Capítulo 2

No desfecho primário, irritabilidade aos seis meses, não houve diferença sig-
nificativa entre os grupos. A diferença média ajustada foi 0,40, com intervalo de 
confiança de 95% de menos 2,33 a 3,14 e p = 0,77. Também não foram identifica-
dos efeitos principais significativos aos seis ou doze meses para o conjunto de 
desfechos principais. A avaliação econômica indicou que a intervenção não foi 
custo-efetiva em comparação ao cuidado usual (RANDELL et al., 2022).

Por outro lado, durante as sessões, os cuidadores relataram aumento no de-
sempenho das metas e na satisfação. A mudança média foi de 2,75 pontos para 
desempenho, com intervalo de confiança de 95% de 2,14 a 3,37, e de 3,34 pontos 
para satisfação, com intervalo de 2,63 a 4,40. Esses resultados não anulam o en-
saio brasileiro, assim como o ensaio brasileiro não anula o SenITA. Eles mostram 
que a resposta depende do desfecho escolhido, da população, do contexto e da 
pergunta de pesquisa. Uma interpretação madura evita transformar qualquer 
estudo isolado em veredicto universal.

3.6 Expansão da evidência para além do autismo
A maior parte da evidência histórica de ASI concentra-se no autismo, mas 

pesquisas recentes examinam outras populações. Kaplan Kılıç et al. (2026) con-
duziram ensaio randomizado com 94 crianças de 6 a 8 anos com TDAH, 47 no 
grupo OT-ASI e 47 em lista de espera. A intervenção ocorreu três vezes por sema-
na durante 10 semanas.

Após o tratamento, o grupo de intervenção apresentou melhora estatística 
e clinicamente significativa em todos os desfechos relatados, com p < 0,001 e eta 
quadrado maior que 0,25. Foram avaliadas funções sensório-motoras, atenção, 
funções executivas, regulação emocional e participação. O grupo controle não 
apresentou melhora estatisticamente significativa (KAPLAN KILIÇ et al., 2026).

Esse estudo amplia a base empírica, mas não significa que TDAH, por si só, 
seja indicação para ASI. A própria lógica contemporânea exige identificar desa-
fios de integração e processamento sensorial que produzam barreiras funcionais 
e que sejam compatíveis com a hipótese de intervenção. A ampliação popula-
cional precisa seguir avaliação, metas e fidelidade, e não simplesmente novos 
rótulos diagnósticos.

3.7 Produção brasileira, tomada de decisão baseada em dados e 
formação

A expansão brasileira também pode ser observada na produção científica 
voltada ao raciocínio clínico. Rolim, Liider e Omairi (2023) realizaram revisão inte-
grativa e narrativa sobre Data-Driven Decision Making na perspectiva da Integra-
ção Sensorial de Ayres. Entre 22 títulos inicialmente encontrados, 13 artigos foram 
incluídos. Os autores destacaram contribuições para prática centrada no cliente, 
formulação de hipóteses, planejamento de atividades personalizadas, elabora-
ção de metas e quantificação da eficácia da intervenção.

A tomada de decisão baseada em dados oferece um contraponto impor-
tante à expansão baseada apenas em popularidade. O processo exige identifi-
car ocupações prioritárias, selecionar avaliações adequadas, formular hipóteses 
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sobre fatores sensório-motores, estabelecer metas, definir intervenção, medir 
resultados e revisar a hipótese quando o resultado esperado não ocorre. Nesse 
modelo, o ambiente sensorial é um componente do raciocínio e não uma justifi-
cativa automática para qualquer comportamento.

Silva, Jurdi e Pereira (2025) estudaram 50 familiares e 50 profissionais que 
acompanhavam crianças autistas de 3 a 6 anos. Houve divergências entre avalia-
ções de pais e profissionais sobre processamento sensorial. A maioria das profis-
sionais das equipes tinha formação em TEA, mas poucas apresentavam forma-
ção específica em intervenção precoce ou Integração Sensorial. O estudo não 
encontrou influência estatisticamente significativa das variáveis socioeconômi-
cas investigadas. Esse resultado é relevante porque mostra que maior presença 
do tema nos serviços não equivale necessariamente a formação específica.

3.8 Novas modalidades de atendimento e limites da generalização
A expansão internacional inclui adaptações de modalidade. Schiano et al. 

(2026) realizaram estudo piloto de viabilidade de OT-ASI adaptada à telessaúde 
com seis famílias de crianças autistas de 4 a 12 anos. Pais e terapeutas avaliaram 
a modalidade como viável e aceitável, com manutenção de fidelidade e melhora 
preliminar em metas e habilidades funcionais.

Esse resultado é promissor para regiões com barreiras geográficas, mas 
deve ser interpretado pelo desenho: uma amostra de seis famílias e ausência de 
grupo controle são adequadas para estudar viabilidade, não para concluir equi-
valência clínica com o atendimento presencial. Para o Brasil, um país com gran-
des desigualdades territoriais, a telessaúde representa uma fronteira de pesquisa 
e não um atalho para dispensar critérios de formação, segurança e adequação do 
ambiente.

Da mesma forma, a ampliação para escolas, domicílios e outros serviços, per-
mitida pela regulamentação brasileira, precisa respeitar o contexto. Nem toda 
escola dispõe de espaço ou equipamentos estruturais para intervenção com fi-
delidade. Nesses casos, o terapeuta pode atuar em avaliação, consultoria, adap-
tação do ambiente e estratégias de participação sem nomear como ASI uma 
intervenção que não atende aos componentes necessários.

3.9 Critérios para uma expansão responsável na Terapia Ocupacio-
nal brasileira

A análise das fontes permite propor critérios para que a expansão mantenha 
coerência profissional e científica. O primeiro é começar pela ocupação. Dife-
renças sensoriais só justificam intervenção quando se relacionam a dificuldades 
relevantes no cotidiano e quando a pessoa e sua rede reconhecem uma necessi-
dade de mudança. A presença de busca sensorial, aversão a ruídos, seletividade 
tátil ou movimento repetitivo não deve ser transformada automaticamente em 
disfunção a ser corrigida.

O segundo critério é distinguir avaliação de triagem. Questionários e relatos 
são importantes para caracterizar padrões, mas não substituem análise do de-
sempenho, observação, história ocupacional e, quando apropriado, instrumentos 
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específicos. A Resolução COFFITO nº 483/2017 exige que a avaliação seja asso-
ciada às áreas ocupacionais, habilidades de desempenho, fatores ambientais e 
contexto.

O terceiro é preservar a fidelidade quando a intervenção é denominada ASI. 
Formação avançada, ambiente adequado, atividade ativa e individualizada, moti-
vação, desafio adequado, relação terapêutica e processo de decisão clínica fazem 
parte do modelo. Estratégias sensoriais ambientais, coletes, assentos, escovação 
ou atividades isoladas podem pertencer a outras categorias e precisam ser ava-
liadas por sua própria evidência.

O quarto é escolher desfechos compatíveis com a meta. As revisões mais re-
centes mostram evidência mais consistente para metas individualizadas, desem-
penho e participação. Portanto, indicadores como independência para vestir-se, 
participação em refeições, brincar, tolerância a rotinas de higiene, participação 
escolar, organização ou lazer podem ser mais coerentes do que utilizar apenas 
medidas de comportamento ou de sintomas.

O quinto é documentar resposta e descontinuar ou modificar quando ne-
cessário. A própria Resolução nº 483/2017 prevê revisão da intervenção, monito-
ramento de resultados, planejamento de alta e controle. Uma intervenção que 
não produz melhora significativa precisa levar à revisão da hipótese, do método, 
da intensidade ou do encaminhamento.

O sexto é reconhecer limites profissionais e colaborar. Dificuldades senso-
riais podem coexistir com condições médicas, motoras, de linguagem, saúde 
mental, aprendizagem, nutrição e comportamento. A Integração Sensorial não 
substitui avaliação de outras áreas. A expansão de qualidade depende de equi-
pes capazes de diferenciar mecanismos e compartilhar objetivos.

3.10 Perspectivas para pesquisa e formação no Brasil
O Brasil já possui marco regulatório específico, produção científica nacional 

e um ensaio randomizado próprio. O próximo passo é ampliar qualidade e di-
versidade da evidência. São necessários estudos multicêntricos, amostras maio-
res, seguimento, avaliação econômica, investigação de diferentes faixas etárias e 
condições, além de estudos de implementação em serviços públicos, escolas e 
regiões fora dos grandes centros.

A formação também merece atenção. O dado de Silva et al. (2025) sobre 
poucas profissionais com formação específica em Integração Sensorial indica 
uma lacuna entre interesse pelo tema e qualificação especializada. Pesquisas na-
cionais podem mapear formação, distribuição regional, modelos de supervisão e 
uso de medidas de fidelidade, evitando estimar expansão apenas pela presença 
de salas sensoriais ou equipamentos.

Por fim, a produção brasileira pode contribuir para perguntas próprias do 
Sistema Único de Saúde, da educação inclusiva e das realidades territoriais. A ex-
pansão cientificamente sustentável não depende de reproduzir modelos estran-
geiros de forma automática, mas de testar como princípios, avaliação e desfechos 
ocupacionais se comportam em diferentes contextos socioculturais brasileiros.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Integração Sensorial consolidou-se como recurso reconhecido da Terapia 

Ocupacional brasileira a partir de um percurso que combina tradição clínica, re-
gulamentação profissional e crescente produção científica. A Resolução COFFI-
TO nº 483/2017 ampliou a clareza sobre competências, ambientes e responsabi-
lidades e vinculou o recurso ao desempenho ocupacional. A pesquisa brasileira 
de Omairi et al. (2022) acrescentou evidência experimental nacional, enquanto 
trabalhos posteriores incorporaram tomada de decisão baseada em dados e ana-
lisaram desafios de formação.

A evidência contemporânea não sustenta uma visão simplista. Revisões re-
centes apontam resultados fortes para metas individualizadas e desempenho 
ocupacional em crianças autistas, mas não recomendam ASI para redução gené-
rica de comportamentos de preocupação. O SenITA, com 138 participantes, não 
mostrou efeito principal sobre irritabilidade, embora tenha identificado ganhos 
em metas percebidas por cuidadores. Estudos em TDAH e telessaúde ampliam 
possibilidades, mas ainda exigem replicação e análise de contexto.

Assim, expansão não deve significar aplicação indiscriminada. A contribui-
ção da Integração Sensorial à Terapia Ocupacional brasileira é mais consisten-
te quando a intervenção parte de dificuldades de participação, utiliza avaliação 
adequada, respeita fidelidade, estabelece metas funcionais, mede resultados e 
reconhece quando outra abordagem ou profissão é necessária. A força da ex-
pansão está menos no número de equipamentos ou na popularidade do termo 
e mais na capacidade de produzir mudanças ocupacionais relevantes, documen-
tadas e eticamente justificadas.
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Resumo

A Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) pode ampliar o acesso de 
estudantes com necessidades complexas de comunicação às interações, ao 
currículo e à participação escolar. No Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

sua efetividade depende não apenas da disponibilidade de pranchas, símbolos ou 
dispositivos geradores de fala, mas também da qualidade dos parceiros de comu-
nicação e da integração do recurso às rotinas reais da escola. Este artigo objetiva 
analisar estratégias conjuntas entre fonoaudiólogo e professor para favorecer a 
inclusão educacional de estudantes com TEA usuários ou potenciais usuários de 
CAA. Foi realizada revisão narrativa estruturada, com consulta a estudos primá-
rios, PubMed/MEDLINE, páginas oficiais de periódicos, Conselho Federal de Fo-
noaudiologia e legislação brasileira, em agosto de 2026. Os estudos analisados 
mostram que treinamento e consultoria a professores podem aumentar inicia-
ções comunicativas e uso de símbolos em sala, embora efeitos possam não se 
manter sem suporte continuado. Intervenções com dispositivos geradores de fala 
e pares treinados também demonstraram aumento de atos comunicativos, gene-
ralização e manutenção em contextos pré-escolares. Evidências qualitativas des-
tacam benefícios da inclusão, mas identificam barreiras relacionadas a formação, 
clareza de papéis, colaboração e organização da sala. Conclui-se que a CAA deve 
funcionar como recurso de acessibilidade comunicacional integrado ao ensino, 
com avaliação fonoaudiológica, planejamento compartilhado, oportunidades co-
municativas frequentes, formação de parceiros e monitoramento da participação.

Palavras-chave: Comunicação Aumentativa e Alternativa, Fonoaudiologia, 
Educação Inclusiva, Transtorno do Espectro Autista, Comunicação Funcional

Abstract

Augmentative and Alternative Communication (AAC) can expand access to 
interaction, curriculum, and school participation for students with complex 
communication needs. In Autism Spectrum Disorder (ASD), effectiveness 

depends not only on access to communication boards, symbols, or speech gene-
rating devices, but also on communication partner competence and integration 
of AAC into authentic school routines. This article analyzes collaborative strate-
gies between speech language pathologists and teachers to support educational 
inclusion of students with ASD who use or may benefit from AAC. A structured 
narrative review was conducted in August 2026 using primary studies, PubMed/
MEDLINE, official journal sources, Brazilian Federal Council of Speech Language 
Pathology and Audiology documents, and Brazilian legislation. Evidence indica-
tes that teacher training and consultation can increase communicative initiations 
and symbol use in classrooms, although effects may decline after active support 
ends. Peer mediated speech generating device interventions have also produced 
gains in spontaneous communication, generalization, and maintenance in pres-
chool contexts. Qualitative evidence identifies perceived benefits of inclusion 
alongside barriers related to training, role clarity, collaboration, and classroom 
organization. AAC should therefore be treated as communication accessibility 
embedded in teaching, supported by assessment, shared planning, frequent 
communication opportunities, partner training, and monitoring of participation.

Keywords: Augmentative and Alternative Communication, Speech Lan-
guage Pathology, Inclusive Education, Autism Spectrum Disorder, Functional 
Communication
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1 INTRODUÇÃO
A participação escolar depende de muito mais do que presença física em 

sala de aula. Para acompanhar uma explicação, responder a uma pergunta, pe-
dir ajuda, recusar uma atividade, comentar sobre um conteúdo, conversar com 
colegas, fazer escolhas e demonstrar conhecimento, o estudante precisa dispor 
de meios de comunicação que sejam compreendidos pelos interlocutores e uti-
lizáveis no contexto real. Quando a fala não atende de forma suficiente às neces-
sidades comunicativas, a Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) pode 
integrar o conjunto de recursos que sustentam acesso à linguagem, interação e 
participação.

No Brasil, a Resolução CFFa nº 799/2025 define a CAA como um conjun-
to de sistemas, recursos, estratégias, símbolos, vocabulários, métodos e técnicas 
destinados a favorecer a comunicação de pessoas com necessidades complexas 
de comunicação. A norma estabelece competência técnica e legal do fonoau-
diólogo para avaliar, diagnosticar, planejar e intervir nos aspectos linguísticos e 
comunicacionais relacionados à CAA, incluindo seleção e adaptação de sistemas, 
monitoramento, generalização e capacitação de familiares, educadores e demais 
parceiros de comunicação (CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA, 2025).

No âmbito educacional, a Resolução CFFa nº 605/2021 prevê que o fonoaudi-
ólogo atue em parceria com os agentes do processo de ensino e aprendizagem. 
Entre as ações previstas estão formação da comunidade escolar, capacitação es-
pecífica de educadores sobre tecnologia assistiva e sistemas de comunicação 
aumentativa e alternativa, participação em reuniões pedagógicas, articulação 
entre Saúde e Educação e promoção da acessibilidade comunicacional (CONSE-
LHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA, 2021). Esse enquadramento reforça que a 
presença da CAA na escola exige cooperação, sem apagar os limites e responsa-
bilidades próprios de cada profissão.

A legislação brasileira também avançou nessa direção. A Lei Brasileira de 
Inclusão assegura sistema educacional inclusivo, participação e aprendizagem, 
enquanto a Lei nº 15.249/2025 passou a prever sistemas de CAA de baixa tecnolo-
gia no atendimento educacional especializado para estudantes com necessida-
des complexas de comunicação. A mesma lei define essas necessidades como 
dificuldades significativas para compreender ou expressar mensagens por for-
mas convencionais, com necessidade de recursos e estratégias alternativas ou 
aumentativas para viabilizar interação social, acesso à informação e participação 
cotidiana (BRASIL, 2015; BRASIL, 2025).

No TEA, as necessidades comunicativas são heterogêneas. Alguns estudan-
tes usam fala de forma funcional em muitas situações e necessitam de apoio 
apenas em contextos específicos; outros apresentam fala mínima, comunicação 
inconsistente ou dificuldades para iniciar, manter e diversificar funções comu-
nicativas. Por isso, CAA não deve ser entendida como sinônimo de uma única 
prancha, aplicativo ou protocolo. Sistemas por troca de figuras, pranchas de bai-
xa tecnologia e dispositivos geradores de fala são exemplos de recursos distintos 
dentro de um campo mais amplo. A indicação precisa estar vinculada ao perfil 
linguístico, motor, sensorial, cognitivo, comunicativo e contextual de cada estu-
dante.

O desafio escolar central não é apenas disponibilizar o recurso, mas garantir 
oportunidades para que a comunicação aconteça durante atividades acadêmi-
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cas e sociais. Um sistema pode estar tecnicamente bem configurado e, ainda 
assim, ter pouco impacto se permanecer guardado, se o vocabulário não acom-
panhar as demandas da aula, se os parceiros fizerem perguntas sem tempo de 
resposta ou se a CAA for utilizada apenas para solicitar objetos. A inclusão comu-
nicacional exige que o estudante possa também recusar, comentar, perguntar, 
responder, cumprimentar, compartilhar informações e participar de decisões.

Diante desse cenário, este capítulo tem como objetivo analisar evidências 
quantitativas e qualitativas sobre estratégias conjuntas do fonoaudiólogo e do 
professor no uso da CAA para inclusão educacional de estudantes com TEA, com 
ênfase na formação de parceiros de comunicação, inserção da CAA nas rotinas pe-
dagógicas, participação de pares, generalização e monitoramento de resultados.

2 METODOLOGIA
Foi realizada uma revisão narrativa estruturada da literatura, com busca diri-

gida em agosto de 2026. Foram consultados PubMed/MEDLINE, páginas oficiais 
dos periódicos responsáveis pelos estudos selecionados, documentos do Conse-
lho Federal de Fonoaudiologia, legislação disponível no Portal do Planalto e ma-
teriais técnicos de referência relacionados à CAA. Foram utilizados, isoladamente 
e em combinação, termos equivalentes a augmentative and alternative commu-
nication, AAC, autism, school, classroom, teacher, speech language pathologist, 
communication partner, peer mediated, speech generating device e Picture Ex-
change Communication System.

Foram priorizados estudos primários com crianças com TEA ou necessida-
des complexas de comunicação em idade escolar ou pré-escolar e com resulta-
dos relacionados ao uso de CAA, comunicação em contexto educacional, treina-
mento de professores, participação de pares, generalização ou inclusão. Também 
foram incorporados documentos normativos brasileiros diretamente relaciona-
dos à atuação fonoaudiológica, educação inclusiva e CAA. Estudos qualitativos 
foram incluídos quando contribuíam para compreender barreiras, facilitadores e 
percepções de professores sobre a inclusão de estudantes usuários de CAA.

Os dados quantitativos apresentados foram transcritos das publicações con-
sultadas, preservando tamanho amostral, grupos, duração da intervenção, medi-
das de efeito, intervalos de confiança e valores de p quando disponíveis e rele-
vantes à discussão. Não foram calculados efeitos agregados nem combinados 
dados de estudos distintos. Os achados qualitativos foram apresentados como 
síntese dos temas descritos pelos autores, sem criação de categorias adicionais. 
Por se tratar de revisão narrativa, não foi executada estratégia sistemática exaus-
tiva, dupla triagem independente, metanálise ou avaliação formal de risco de 
viés. Consequentemente, os resultados devem ser interpretados como síntese 
clínica e educacional fundamentada, e não como revisão sistemática.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 CAA como acessibilidade comunicacional no contexto escolar

A CAA torna-se educacionalmente relevante quando amplia a possibilidade 
de o estudante participar de atividades que já fazem parte de sua vida escolar. 
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Isso inclui responder à chamada, escolher materiais, solicitar esclarecimentos, 
comentar uma história, registrar preferência, participar de trabalhos em grupo, 
conversar no recreio e demonstrar conhecimentos. A Lei nº 15.249/2025 reforça 
esse entendimento ao inserir sistemas de CAA de baixa tecnologia no atendi-
mento educacional especializado e ao associar necessidades complexas de co-
municação ao acesso à informação, interação social e participação cotidiana 
(BRASIL, 2025).

Essa perspectiva evita um erro frequente: reduzir o uso da CAA ao treino 
de pedir itens. Solicitação é uma função comunicativa importante, porém par-
ticipação escolar requer repertório mais amplo. O planejamento precisa prever 
vocabulário e estratégias para diferentes funções pragmáticas e diferentes dis-
ciplinas, sem pressupor que o estudante utilizará espontaneamente palavras ou 
símbolos que nunca estão disponíveis em seu sistema. Ao mesmo tempo, acres-
centar grande quantidade de vocabulário sem considerar organização, acesso 
motor, compreensão e rotina também pode gerar barreiras.

A Resolução CFFa nº 799/2025 atribui ao fonoaudiólogo a avaliação das habi-
lidades cognitivas, sensoriais, motoras, pré-linguísticas e linguísticas, bem como 
a indicação, elaboração, implementação, monitoramento e reavaliação de siste-
mas e planos de CAA. A norma também determina decisão compartilhada com 
a pessoa, família e equipe e prevê preparação para generalização em diferentes 
ambientes, situações e interlocutores (CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIO-
LOGIA, 2025). Na escola, isso significa que o planejamento linguístico precisa dia-
logar com o que realmente acontece no currículo e nas interações diárias.

3.2 Fonoaudiólogo e professor: funções complementares e limites 
profissionais

A colaboração não significa que fonoaudiólogo e professor realizem as mes-
mas funções. A Resolução CFFa nº 799/2025 reserva ao fonoaudiólogo atos re-
lacionados à avaliação e diagnóstico fonoaudiológico em linguagem, emissão 
de documentos técnicos, definição e implementação de sistemas, vocabulários, 
símbolos e estratégias linguísticas a partir da avaliação, além do planejamento 
terapêutico em linguagem mediada por CAA. A mesma resolução, entretanto, 
determina diálogo com outras áreas do conhecimento e prevê capacitação e su-
pervisão de educadores e demais parceiros de comunicação (CONSELHO FEDE-
RAL DE FONOAUDIOLOGIA, 2025).

O professor, por sua vez, conhece as demandas curriculares, o ritmo da tur-
ma, as oportunidades sociais, as tarefas previstas e as situações em que o es-
tudante precisa comunicar-se para aprender. Sua participação é indispensável 
para identificar vocabulário necessário em uma aula, antecipar atividades, ofe-
recer oportunidades comunicativas e observar se o estudante consegue utilizar 
a CAA em contextos naturais. O professor não substitui a avaliação fonoaudioló-
gica nem redefine isoladamente o sistema linguístico, mas fornece informações 
fundamentais para que o recurso seja funcional.

A Resolução CFFa nº 605/2021 explicita que o fonoaudiólogo na Educação 
deve atuar em parceria com os agentes do processo de ensino e aprendizagem e 
prevê ações formativas específicas para educadores quanto a tecnologia assistiva 
e sistemas de comunicação aumentativa e alternativa. Também prevê participa-
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ção em reuniões pedagógicas, articulação entre profissionais e contribuição para 
acessibilidade na comunicação (CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA, 
2021). Assim, reuniões breves e regulares entre fonoaudiólogo e escola podem ser 
mais úteis do que orientações extensas, porém desconectadas das dificuldades 
observadas em sala.

Um plano compartilhado pode registrar poucas prioridades por período, por 
exemplo: quais funções comunicativas serão favorecidas, em quais atividades, 
quais parceiros estarão envolvidos, que vocabulário precisa estar disponível e 
como o progresso será observado. Essa organização reduz orientações contra-
ditórias e evita que o professor receba um protocolo excessivamente complexo 
que não se encaixe na rotina da turma.

3.3 Formação do professor e uso da CAA em sala de aula
Um dos estudos diretamente relacionados à formação de professores foi 

conduzido por Howlin et al. (2007). O ensaio pragmático randomizado por gru-
pos incluiu 84 crianças de escolas elementares, com idade média de 6,8 anos, 
distribuídas em condições de intervenção imediata, intervenção tardia e ausên-
cia de tratamento. Os professores receberam um workshop de dois dias sobre 
o Picture Exchange Communication System (PECS), seguido por seis visitas de 
consultoria na escola, com meio período cada, ao longo de cinco meses.

Logo após a intervenção, a chance de o estudante estar em uma categoria 
mais alta de frequência de iniciações comunicativas foi 2,72 vezes maior no gru-
po tratado, com intervalo de confiança de 95% de 1,22 a 6,09 e p < 0,05. Para uso 
de PECS, a razão de chances foi 3,90, com intervalo de confiança de 95% de 1,75 a 
8,68 e p < 0,001. Entretanto, não foram identificados aumentos na frequência de 
fala nem melhorias nos escores do ADOS-G ou nos testes formais de linguagem. 
Além disso, os efeitos do tratamento não se mantiveram após o término da inter-
venção ativa (HOWLIN et al., 2007).

Esses resultados têm implicação prática relevante. Primeiro, treinamento de 
professor acompanhado de consultoria pode modificar comportamentos comu-
nicativos observáveis em sala, especialmente iniciações e uso do sistema. Segun-
do, melhora no uso de um recurso não deve ser automaticamente interpretada 
como melhora global da linguagem ou da fala. Terceiro, a perda dos efeitos de-
pois que o suporte ativo terminou sugere que uma capacitação pontual pode ser 
insuficiente para sustentar mudanças. A escola precisa incorporar o uso da CAA 
às rotinas e receber acompanhamento compatível com suas necessidades.

O PECS é um sistema específico e os resultados desse estudo não podem 
ser atribuídos automaticamente a toda forma de CAA. Ainda assim, o ensaio de-
monstra um princípio transferível: profissionais da escola precisam de conhe-
cimento, prática supervisionada, feedback e oportunidades reais para utilizar a 
estratégia com os estudantes. Entregar uma prancha ou aplicativo sem formar 
os parceiros de comunicação não equivale a implementar CAA.
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3.4 Dispositivos geradores de fala e desenvolvimento comunicativo
A preocupação de que um dispositivo gerador de fala possa necessariamen-

te reduzir a fala oral não encontra suporte no ensaio de Kasari et al. (2014). O es-
tudo incluiu 61 crianças com TEA minimamente verbais, de 5 a 8 anos, randomi-
zadas para uma intervenção desenvolvimental e comportamental combinada, 
com ou sem a introdução inicial de um dispositivo gerador de fala. O tratamento 
ocorreu durante seis meses, com seguimento posterior.

A condição que iniciou tratamento com o dispositivo apresentou vantagem 
em medidas de comunicação espontânea. Na semana 24, a estimativa de enun-
ciados socialmente comunicativos totais foi 61,90 na condição com dispositivo e 
40,34 na condição inicialmente baseada apenas na fala, diferença de 21,56, com 
tamanho de efeito de 0,62 e p < 0,01. Também foram observadas diferenças para 
raízes de palavras distintas e comentários. Os autores relataram que a maior par-
te dos enunciados socialmente comunicativos na condição com dispositivo con-
tinuou sendo falada, o que indica que, naquele protocolo, o recurso de alta tec-
nologia funcionou como apoio à comunicação e não como substituto obrigatório 
da fala (KASARI et al., 2014).

A interpretação precisa permanecer restrita ao desenho estudado. O ensaio 
utilizou uma intervenção estruturada, profissionais treinados e crianças com per-
fil específico. Portanto, não é correto afirmar que qualquer aplicativo produzirá 
os mesmos efeitos. A decisão sobre dispositivo, acesso, símbolos, organização de 
vocabulário e estratégias de modelagem depende de avaliação individual. Na es-
cola, a principal contribuição desse resultado é afastar a ideia de que a CAA deve 
ser retirada para estimular fala. Quando um estudante precisa de apoio comuni-
cativo, privá-lo de um meio funcional pode reduzir oportunidades de participação.

Outro ponto é a generalização. Um dispositivo utilizado em sessão clínica 
precisa estar acessível nos momentos em que o estudante realmente necessita 
comunicar-se. Isso requer planejamento de transporte, carregamento, posicio-
namento, disponibilidade durante avaliações, recreio, refeições e aulas, além de 
orientação para que o sistema não seja retirado como forma de recompensa ou 
punição. Acesso consistente é condição prática para que uma habilidade comu-
nicativa possa ser usada fora da terapia.

3.5 Pares como parceiros de comunicação e participação social
A inclusão não depende apenas de interações entre adulto e estudante. Pa-

res podem ampliar oportunidades de comunicação espontânea e participação 
social, desde que recebam orientação adequada e que a interação não transfor-
me o colega em terapeuta. Thiemann-Bourque et al. (2018) investigaram uma 
intervenção mediada por pares associada a dispositivo gerador de fala em 45 
crianças com TEA não verbais ou minimamente verbais, com 23 no grupo de 
tratamento e 22 no grupo de comparação. Participaram ainda 95 pares sem de-
ficiência e 42 integrantes de equipes escolares.

Os pares receberam aproximadamente 80 minutos de treinamento ao lon-
go de dois ou três dias. Durante a fase de intervenção, a taxa estimada de atos 
comunicativos espontâneos das crianças com TEA foi 1,44 por minuto no grupo 
tratado e 0,20 no grupo de comparação, diferença estimada de 1,25 e p < 0,01. Na 
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generalização com atividade diferente, as taxas foram 1,10 e 0,28; com pares não 
familiares, 2,06 e 0,25; e na manutenção, 2,38 e 0,31, com diferenças entre grupos 
significativas nessas fases (THIEMANN-BOURQUE et al., 2018).

O estudo também encontrou maior equilíbrio entre respostas e iniciações 
no grupo tratado e observou manutenção e generalização das melhorias comu-
nicativas. Nas medidas padronizadas, ambos os grupos melhoraram ao longo do 
tempo, mas a diferença favorável ao tratamento foi significativa apenas no sub-
teste de Linguagem Expressiva do Mullen Scales of Early Learning, com p = 0,04. 
As avaliações de aceitabilidade feitas por profissionais da escola ficaram entre 
4,0 e 5,0 em escala de cinco pontos, indicando alta aceitação do programa na-
quele contexto (THIEMANN-BOURQUE et al., 2018).

Esses achados mostram por que a CAA não deve ser organizada exclusiva-
mente ao redor do adulto. Colegas podem aprender estratégias simples como 
permanecer próximos, observar a mensagem, esperar tempo suficiente, usar o 
mesmo sistema para modelar e responder ao conteúdo comunicado. O objetivo 
não é obrigar interação nem treinar pares para controlar o comportamento do 
estudante, mas ampliar oportunidades naturais de troca e reciprocidade em ati-
vidades típicas da escola.

3.6 O que professores relatam sobre inclusão de estudantes usuá-
rios de CAA

Os dados experimentais precisam ser complementados pela experiência de 
quem organiza a sala de aula. Finke, McNaughton e Drager (2009) realizaram um 
grupo focal qualitativo on-line com cinco professoras do ensino fundamental, da 
educação geral, que haviam incluído estudantes com TEA usuários de CAA. As 
participantes tinham entre 26 e 35 anos e apresentavam níveis variados de for-
mação em educação especial, TEA e CAA, o que permitiu explorar benefícios, 
impactos negativos, desafios, apoios e recomendações a partir da prática.

As professoras concentraram seus relatos principalmente nos benefícios da 
inclusão, embora também tenham descrito barreiras. Quatro das cinco partici-
pantes relataram ganhos de habilidades para os estudantes com TEA e quatro 
mencionaram aumento de consciência, aceitação das diferenças e compreensão 
da diversidade entre os colegas. Também foram relatados benefícios relaciona-
dos a modelos de pares, interação social e desenvolvimento de habilidades aca-
dêmicas e de liderança entre colegas sem deficiência (FINKE; MCNAUGHTON; 
DRAGER 2009).

Ao mesmo tempo, apareceram desafios ligados a interrupções da rotina da 
turma, frustração profissional, tamanho da classe, necessidade de apoio, prepara-
ção e aceitação efetiva do estudante como membro da sala. O estudo qualitativo 
não permite estimar frequência desses problemas na população de professores, 
mas mostra que inclusão comunicacional depende de condições organizacionais 
e relacionais, não apenas da tecnologia. A percepção de que a criança pertence 
à turma e tem direito a participar é tão importante quanto saber onde estão os 
símbolos do sistema.

Para a parceria fonoaudiólogo-professor, esses relatos reforçam a necessi-
dade de orientações realistas. Estratégias que demandam atenção individual 
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contínua do professor podem ser impraticáveis em uma turma grande. A solução 
precisa distribuir oportunidades entre professor, auxiliares, pares e rotinas, com 
clareza sobre quem fará o quê. A formação também deve permitir que o pro-
fessor compreenda a finalidade linguística da CAA, e não apenas aprenda uma 
sequência mecânica de botões.

3.7 Estratégias conjuntas para a rotina escolar
A síntese das evidências e normas permite organizar estratégias conjuntas 

sem transformar o trabalho escolar em extensão da clínica. A primeira é garantir 
acesso. Pranchas, livros de comunicação ou dispositivos precisam estar disponí-
veis quando o estudante está em sala, no recreio, em transições, avaliações e de-
mais situações relevantes. Se o recurso só aparece em momentos previamente 
marcados, a comunicação continua dependente da agenda do adulto.

A segunda estratégia é planejar vocabulário a partir de atividades reais. An-
tes de uma sequência didática, o professor pode informar ao fonoaudiólogo con-
ceitos, pessoas, ações e perguntas que aparecerão. O fonoaudiólogo, dentro de 
suas competências, analisa como esse conteúdo pode ser incorporado ao siste-
ma sem comprometer sua organização linguística. Esse processo permite man-
ter vocabulário de uso amplo e, quando necessário, adicionar termos específicos 
do currículo.

A terceira é criar oportunidades variadas de comunicação. Em vez de per-
guntar repetidamente algo cuja resposta já é conhecida, parceiros podem favo-
recer escolhas autênticas, comentários, dúvidas, discordâncias, pedidos de ajuda 
e relatos. A modelagem pelo parceiro pode mostrar como localizar palavras e 
combinar símbolos sem exigir reprodução imediata. Tempo de espera também 
é essencial, pois selecionar símbolos pode demandar mais tempo do que respon-
der oralmente.

A quarta é responder ao significado, e não apenas à forma. Quando o estu-
dante comunica uma recusa, um comentário ou uma solicitação por fala, gesto, 
símbolo ou combinação de modalidades, o parceiro deve reconhecer a mensa-
gem. Corrigir cada produção antes de responder ao conteúdo pode tornar a co-
municação menos eficiente. O ensino de formas linguísticas mais elaboradas pode 
acontecer de modo planejado, sem invalidar tentativas comunicativas funcionais.

A quinta estratégia é formar parceiros continuamente. A evidência de Howlin 
et al. (2007) mostra que ganhos observados após treinamento e consultoria não 
se mantiveram automaticamente quando o suporte ativo terminou. Assim, mo-
nitoramento breve, demonstração prática, observação de momentos específicos 
e feedback podem ser incorporados ao calendário escolar. A formação também 
precisa alcançar auxiliares, profissionais do atendimento educacional especiali-
zado e, quando apropriado, colegas.

A sexta é preservar autonomia e dignidade. O sistema de comunicação não 
deve ser usado como prêmio, retirado por comportamento ou condicionado à 
realização de uma tarefa. Também não se deve assumir que toda mensagem 
precisa ser oralizada pelo estudante depois de comunicada por CAA. O objetivo 
é ampliar possibilidades de expressão e compreensão, respeitando preferências, 
acesso e formas multimodais de comunicação.
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3.8 Monitoramento, generalização e sustentabilidade
Monitorar CAA na escola não significa contar apenas quantas vezes um bo-

tão foi pressionado. Indicadores mais informativos incluem número de oportuni-
dades comunicativas oferecidas, iniciações independentes, respostas, variedade 
de funções comunicativas, diversidade de parceiros, contextos em que o sistema 
é utilizado, episódios de ruptura comunicativa e participação em tarefas acadê-
micas ou sociais. Esses dados podem ser simples, desde que respondam a per-
guntas definidas pela equipe.

A generalização precisa ser verificada diretamente. Um estudante que utiliza 
o sistema com o fonoaudiólogo pode não fazê-lo com o professor; pode comuni-
car-se na sala de recursos e não no recreio; ou pode pedir objetos, mas ainda não 
comentar sobre uma aula. A Resolução CFFa nº 799/2025 inclui explicitamente a 
preparação para ampliação do uso em diferentes ambientes, situações e interlo-
cutores e o monitoramento de parceiros de comunicação (CONSELHO FEDERAL 
DE FONOAUDIOLOGIA, 2025). Isso torna generalização um objetivo planejado, 
não uma consequência presumida.

A sustentabilidade também exige que o sistema acompanhe mudanças no 
currículo e na vida do estudante. Vocabulário, acesso e estratégias precisam ser 
reavaliados quando surgem novas disciplinas, novas demandas sociais, mudan-
ças motoras ou novas formas de linguagem. O professor pode identificar rapida-
mente situações em que falta vocabulário ou em que a organização do recurso 
dificulta a participação, enquanto o fonoaudiólogo avalia as alterações linguísti-
cas e comunicativas necessárias.

Quando os resultados não aparecem, a equipe deve revisar hipóteses em vez 
de atribuir o problema exclusivamente ao estudante. É necessário perguntar se o 
sistema está acessível, se os parceiros foram treinados, se há tempo de resposta, 
se o vocabulário permite comunicar o que realmente importa, se o método de 
acesso é eficiente e se a atividade oferece uma razão autêntica para comunicar. 
A ausência de uso pode indicar barreira do contexto ou inadequação do sistema 
e não falta de potencial comunicativo.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A CAA pode ampliar a participação educacional de estudantes com TEA 

quando é compreendida como acessibilidade comunicacional e integrada às 
atividades reais da escola. As evidências analisadas mostram que treinamento 
e consultoria a professores podem aumentar iniciações e uso de símbolos, que 
dispositivos geradores de fala podem apoiar comunicação espontânea em inter-
venções estruturadas e que pares treinados podem favorecer comunicação, re-
ciprocidade, generalização e manutenção em contextos pré-escolares. Ao mes-
mo tempo, os estudos também demonstram limites importantes: efeitos podem 
desaparecer sem suporte continuado, ganhos no uso do sistema não significam 
necessariamente melhora global de linguagem e resultados de um protocolo 
não podem ser generalizados para todos os estudantes.

A legislação brasileira e as resoluções profissionais atuais reforçam a res-
ponsabilidade compartilhada pela acessibilidade, preservando competências 
específicas. Cabe ao fonoaudiólogo avaliar e planejar os aspectos linguísticos e 
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comunicacionais da CAA, selecionar e monitorar sistemas e formar parceiros. Ao 
professor cabe inserir oportunidades de comunicação nas práticas pedagógicas, 
informar demandas curriculares, observar participação e colaborar com o plane-
jamento. O estudante, a família, os pares e outros profissionais também preci-
sam ser reconhecidos como participantes do processo.

Uma parceria efetiva entre Fonoaudiologia e Educação não se resume a en-
caminhamentos ou orientações esporádicas. Ela exige objetivos claros, acesso 
consistente ao sistema, vocabulário funcional, oportunidades comunicativas va-
riadas, respeito ao tempo e à autonomia do estudante, formação continuada de 
parceiros e monitoramento em diferentes contextos. Dessa forma, a CAA deixa 
de ser um recurso isolado e passa a fazer parte das condições que permitem ao 
estudante comunicar, aprender, escolher, interagir e ocupar efetivamente seu 
lugar na comunidade escolar.

Ainda são necessários estudos com maior diversidade de perfis, contextos 
escolares e sistemas de CAA, além de investigações brasileiras sobre implemen-
tação, formação de professores e desfechos acadêmicos e participativos. Até que 
essa base seja ampliada, a prática deve combinar evidências disponíveis, avalia-
ção individual, monitoramento de resultados e decisões compartilhadas, evitan-
do promessas universais sobre tecnologias ou protocolos específicos.
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Resumo

A pesquisa apresenta uma revisão de literatura sobre as Estratégias contem-
porâneas de prevenção e rastreamento do câncer de mama na atenção 
à saúde da mulher, visa abordar as estratégias atuais de prevenção e ras-

treamento do câncer de mama na atenção à saúde da mulher, enfatizando prá-
ticas, políticas e inovações que promovam a detecção precoce, diminuição da 
mortalidade e melhoria da qualidade de vida.  Para elaboração deste estudo, foi 
utilizado a Pesquisa Bibliográfica como metodologia, com caráter qualitativo e 
descritivo, serão utilizados para fins de pesquisa, artigos, livros, monografias que 
abordam o tema proposto, bem como trabalhos científicos que foram publica-
dos nos últimos 10 anos. Serão utilizados como bases de dados o Google acadê-
mico e o Scielo. Assim viabilizando discussão sobre: os principais fatores de risco 
e medidas de prevenção primária do câncer de mama no contexto da saúde da 
mulher; descrever e analisar as recomendações atuais de rastreamento e o pa-
pel da atenção primária na detecção precoce da doença; explorar as estratégias 
contemporâneas e inovações tecnológicas aplicadas à prevenção, rastreamento 
e equidade no acesso ao diagnóstico. Nos últimos anos, os avanços tecnológicos 
ajudaram a expandir as estratégias de prevenção e detecção precoce do câncer 
de mama. Instrumentos como a mamografia digital, tomossíntese, exames de 
ressonância magnética para grupos de alto risco e o uso de inteligência artificial 
no suporte ao diagnóstico podem melhorar a precisão e a eficácia da detecção 
precoce. Além disso, iniciativas ligadas à telemedicina e ao uso de aplicativos de 
saúde foram integradas como meios para ampliar o acesso à informação, garan-
tindo o acompanhamento constante e descentralizando o atendimento. Quando 
incorporadas às práticas tradicionais, essas inovações podem contribuir de ma-
neira significativa para a redução das desigualdades e a otimização dos recursos 
na área da saúde.

Palavras-Chave: Atenção Primária; Saúde da Mulher; Câncer de Mama Vio-
lência.

Abstract

This research presents a literature review on contemporary strategies for bre-
ast cancer prevention and screening within women’s healthcare. It aims to 
address current approaches—emphasizing practices, policies, and innova-

tions—that promote early detection, reduce mortality, and improve quality of life. 
A qualitative and descriptive bibliographic research methodology was employed, 
utilizing articles, books, monographs, and scientific papers published within the 
last decade. Google Scholar and SciELO served as the primary databases. This 
approach facilitates a discussion on key risk factors and primary prevention me-
asures for breast cancer in the context of women’s health; an analysis of current 
screening recommendations and the role of primary care in early detection; and 
an exploration of contemporary strategies and technological innovations applied 
to prevention, screening, and equitable access to diagnosis. In recent years, te-
chnological advancements have helped expand strategies for breast cancer pre-
vention and early detection. Tools such as digital mammography, tomosynthesis, 
MRI for high-risk groups, and the use of artificial intelligence to support diagnosis 
can enhance the accuracy and effectiveness of early detection. Furthermore, ini-
tiatives involving telemedicine and health apps have been integrated to broaden 
access to information, ensure continuous monitoring, and decentralize care de-
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livery. When incorporated into traditional practices, these innovations can signi-
ficantly contribute to reducing inequalities and optimizing healthcare resources.

Keywords: Primary Care; Women’s Health; Breast Cancer.

1 INTRODUÇÃO 
O câncer de mama é o tipo de neoplasia mais comum entre as mulheres em 

todo o mundo, constituindo um sério problema de saúde pública devido à sua 
alta taxa de morbimortalidade. No Brasil, a doença tem um impacto significativo, 
tanto em relação aos índices de incidência quanto às disparidades no acesso ao 
diagnóstico e tratamento, que afetam diretamente os resultados clínicos. Nesse 
contexto, é essencial entender e fortalecer estratégias de prevenção e rastrea-
mento que ajudem na detecção precoce e na redução da mortalidade.

A prevenção primária, que se fundamenta na promoção da saúde e no ge-
renciamento de fatores de risco, aliada ao rastreamento populacional, constitui 
um conjunto essencial de medidas para combater a doença. Dentre essas ações, 
a mamografia se destaca como o principal método de rastreamento, sendo re-
comendado para diversas faixas etárias de acordo com as diretrizes nacionais e 
internacionais. Contudo, a eficácia dessas medidas depende do acesso da popu-
lação, da estruturação dos serviços de saúde e da participação ativa das mulhe-
res no cuidado contínuo.

A importância deste estudo reside na análise crítica e atualizada das estra-
tégias inovadoras para a prevenção e detecção precoce do câncer de mama, le-
vando em conta tanto as orientações convencionais quanto as inovações tec-
nológicas e organizacionais que estão sendo integradas. Ao compilar e debater 
essas estratégias, a pesquisa contribui para a reflexão acadêmica e profissional, 
incentivando a harmonização entre a produção científica, as políticas públicas e 
as necessidades sociais no campo da saúde da mulher.

Nos últimos anos, progressos tecnológicos e novas estratégias expandi-
ram as oportunidades na área de rastreamento e prevenção. O uso de recursos 
como inteligência artificial na análise de exames, a aplicação da telemedicina 
para acompanhamento e orientação, além do aumento na valorização de testes 
genéticos e práticas de medicina personalizadas, evidenciam o caráter atual das 
estratégias inovadoras. Quando combinadas com políticas públicas de equidade, 
essas inovações têm o potencial de revolucionar o cuidado em saúde, diminuin-
do as desigualdades e melhorando os resultados clínicos. Esta pesquisa visa res-
ponder o seguinte questionamento: Como as práticas, políticas e inovações em 
saúde influenciam a prevenção e o rastreamento do câncer de mama no contex-
to da atenção primária à saúde da mulher?

Temos objetivo geral: Examinar as estratégias atuais de prevenção e rastre-
amento do câncer de mama na atenção à saúde da mulher, enfatizando prá-
ticas, políticas e inovações que promovam a detecção precoce, diminuição da 
mortalidade e melhoria da qualidade de vida. Para alcançarmos este objetivo 
geral, temos os objetivos específicos: Identificar os principais fatores de risco e 
medidas de prevenção primária do câncer de mama no contexto da saúde da 
mulher; descrever e analisar as recomendações atuais de rastreamento e o pa-
pel da atenção primária na detecção precoce da doença; explorar as estratégias 
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contemporâneas e inovações tecnológicas aplicadas à prevenção, rastreamento 
e equidade no acesso ao diagnóstico. 

Dessa forma, este estudo pode trazer contribuições relevantes tanto para 
a sociedade, ao incentivo a práticas que aumentam o acesso e a equidade no 
tratamento oncológico, quanto para a comunidade científica, ao divulgar o en-
tendimento sobre estratégias atuais no combate ao câncer de mama. Assim, a 
pesquisa destaca a relevância de combinação de prevenção, rastreamento e ino-
vação para melhorar a qualidade de vida das mulheres e desenvolver práticas 
mais eficazes em saúde coletiva.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

A pesquisa realizada neste trabalho foi uma revisão de literatura, por meio 
de uma revisão bibliográfica, com caráter qualitativo e descritivo, foram utiliza-
dos para fins de pesquisa, artigos, livros monografias que abordam o tema pro-
posto, bem como trabalhos científicos. Foi utilizado como base de dados o Goo-
gle acadêmico e o Scielo, Centro Internacional da Literatura Latino-Americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Eletronic Librany Online 
(SCIELO) e a Medical Literature Analysis and Retrieval System Onlin (MEDLINE). 
Os descritores utilizados para a busca de artigos nos bancos de dados foram: 
Atenção Primária; Saúde da Mulher; Câncer de Mama. Esses descritores foram 
utilizados individualmente e de forma combinada. Os critérios de inclusão dos 
artigos na pesquisa foram: publicação entre os anos de 2016 a 2026; em língua 
portuguesa e inglesa completos. Não foram incluídos artigos publicados fora do 
período estabelecido.

2.2 Resultados e Discussão
O câncer de mama é uma das condições mais prevalentes e graves na saú-

de pública global, sendo uma neoplasia maligna mais frequente entre as mu-
lheres e uma das principais causas de óbito neste grupo. A Organização Mundial 
da Saúde (OMS) estima que milhões de novos casos sejam detectados todos os 
anos, causando um grande impacto nos sistemas de saúde e na vida das mulhe-
res e de suas famílias. No Brasil, o Instituto Nacional de Câncer (INCA) indica que 
o câncer de mama é o mais comum entre as mulheres, excluindo os casos de 
tumores de pele não melanoma, evidenciando sua relevância epidemiológica. 
Nesse contexto, entender os fatores de risco, métodos de prevenção e estraté-
gias de rastreamento é fundamental para aprimorar as práticas de cuidado e 
desenvolver políticas públicas eficazes (Andrade et al., 2024).

Os fatores de risco para o desenvolvimento do câncer de mama são diver-
sos e incluem determinantes biológicos, comportamentais, sociais e ambientais. 
Idade, ser do sexo feminino, ter predisposição genética e histórico familiar da 
doença são fatores não modificáveis. O sedentarismo, a obesidade, o consumo 
de álcool, o tabagismo e elementos ligados à saúde reprodutiva, como menarca 
precoce, menopausa tardia e nuliparidade, são exemplos de fatores que podem 
ser alterados. Identificar esses fatores é essencial para a criação de estratégias 
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de prevenção primária, que envolvam a promoção da saúde, incentivem hábitos 
saudáveis ​​e diminuam a exposição a comportamentos de risco (Reis et al., 2025).

A prevenção primária tem como função atuar antes do aparecimento da 
doença, fomentando a saúde integral da mulher. Sendo assim, hábitos como a 
adoção de uma alimentação equilibrada, manutenção de um peso corporal sau-
dável, prática regular de exercícios físicos e redução do consumo de álcool estão 
ligados à redução do risco de desenvolver câncer de mama. Além disso, as ações 
de educação em saúde promovidas por profissionais, principalmente da atenção 
primária, são importantes para que as mulheres compreendam a relevância do 
autocuidado, estabelecendo uma conexão entre informação, prevenção e quali-
dade de vida (Nascimento; Oliveira, 2024).

Já a prevenção secundária, é focada no rastreamento precoce, também 
uma das estratégias mais eficazes para diminuir a mortalidade por câncer de 
mama. O exame clínico das mamas e a realização regular de mamografias são os 
métodos mais recomendados, com a mamografia sendo considerada o padrão-
-ouro para a detecção precoce. No Brasil, as orientações do Ministério da Saúde 
recomendam que mulheres com idades entre 50 e 69 anos façam mamografias 
a cada dois anos, período em que a doença é mais prevalente. A Estratégia Saú-
de da Família, dentro da atenção primária à saúde, tem um papel fundamental 
nesse processo, tanto no direcionamento para exames quanto no acompanha-
mento dos pacientes, fortalecendo a integralidade do cuidado (Alves et al., 2024).

Contudo, o rastreamento do câncer de mama se depara com obstáculos 
consideráveis, como a desigualdade no acesso aos serviços de saúde, barreiras 
geográficas, culturais e financeiras, além de deficiências nos processos de enca-
minhamento e acompanhamento dos casos suspeitos. Esses desafios afetam a 
eficácia das medidas preventivas e aumentam a chance de diagnósticos tardios, 
o que agrava os casos e eleva os custos do tratamento. Nesse contexto, é urgente 
fortalecer as redes de atenção à saúde e investir em políticas públicas que asse-
gurem maior equidade e acesso adequado ao rastreamento (Lima et al., 2025).

Nos últimos anos, os avanços tecnológicos ajudaram a expandir as estraté-
gias de prevenção e detecção precoce do câncer de mama. Instrumentos como 
a mamografia digital, tomossíntese, exames de ressonância magnética para gru-
pos de alto risco e o uso de inteligência artificial no suporte ao diagnóstico po-
dem melhorar a precisão e a eficácia da detecção precoce. Além disso, iniciativas 
ligadas à telemedicina e ao uso de aplicativos de saúde foram integradas como 
meios para ampliar o acesso à informação, garantindo o acompanhamento cons-
tante e descentralizando o atendimento. Quando incorporadas às práticas tradi-
cionais, essas inovações podem contribuir de maneira significativa para a redu-
ção das desigualdades e a otimização dos recursos na área da saúde (Sala, 2021).

A dimensão social e psicológica associada ao câncer de mama é outro aspec-
to importante. O efeito do diagnóstico e do tratamento ultrapassa as consequ-
ências físicas, afetando também a autoconfiança, bem como as relações sociais, 
familiares e profissionais das mulheres. Neste contexto, a prevenção e o rastrea-
mento precoce desempenham um papel tanto biomédico quanto humanístico, 
pois possibilitam intervenções menos invasivas e uma melhor preservação da 
qualidade de vida. Assim, uma atenção integral à saúde da mulher requer uma 
abordagem multiprofissional que leve em conta os aspectos clínicos, emocionais 
e sociais (Kades, 2023).
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É fundamental combinar políticas públicas, práticas de assistência e inova-
ções tecnológicas para combater o câncer de mama de forma eficaz. Programas 
nacionais, como o Programa Nacional de Controle do Câncer de Mama (PNCCM), 
aliados às iniciativas locais inovadoras na atenção primária, representam avanços 
importantes na organização do cuidado. Entretanto, para que essas estratégias 
tenham sucesso, é necessário o envolvimento contínuo de gestores, profissionais 
de saúde e sociedade civil, garantindo a equidade, a integralidade e a humaniza-
ção do atendimento (Oliveira et al., 2025).

A epidemiologia do câncer de mama também mostra grandes desigualda-
des: as regiões mais desenvolvidas geralmente têm taxas mais altas de incidên-
cia devido ao melhor acesso a diagnósticos, enquanto as regiões menos favoreci-
das enfrentam subnotificação e diagnósticos tardios, o que eleva a mortalidade. 
Além disso, fatores sociais de saúde, como renda, nível de escolaridade e acesso 
a serviços, têm um impacto direto nas possibilidades de detecção precoce e tra-
tamento adequado. Assim, o câncer de mama vai além da biologia e se insere em 
um cenário complexo de desigualdades sociais e estruturais (Abreu et al., 2024).

	 As políticas públicas do Brasil têm procurado enfrentar esse desafio por 
meio de abordagens integradas. O Sistema Único de Saúde (SUS) implementou 
programas específicos, como o Programa Nacional de Controle do Câncer de 
Mama, que integra ações de promoção, prevenção, rastreamento, diagnóstico 
e tratamento. O SUS oferece mamografias gratuitamente, sendo este exame de 
rastreamento mais eficaz. É recomendado para mulheres com idades entre 50 e 
69 anos. No entanto, ainda existem desafios relacionados com a cobertura vaci-
lante, longas filas de esperança e desigualdades regionais, que dificultam a rea-
lização completa dos objetivos propostos (Pinheiro et al., 2019).

As equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF) têm a responsabilidade de 
promover a educação em saúde, realizar o transporte contínuo das mulheres e 
facilitar o acesso ao rastreamento. Estar próximo da comunidade facilitará a rea-
lização de campanhas educativas sobre fatores de risco, a promoção de hábitos 
de vida saudáveis ​​e o incentivo à adesão ao rastreamento mamográfico. Quando 
bem integrada, essa dimensão da prevenção empodera as mulheres a cuidarem 
de sua própria saúde e aumenta a eficácia das políticas (Pereira et al., 2025).

O papel da enfermagem, especialmente a atenção básica, é outro aspecto 
fundamental. Os enfermeiros desempenham um papel fundamental na promo-
ção da saúde e no rastreamento, tanto na realização de exames clínicos das mães 
quanto orientando sobre a mamografia e providenciando os encaminhamentos 
necessários. Além disso, ao se praticar o aconselhamento e a escuta transmitida, 
é possível identificar obstáculos de natureza cultural, emocional ou social que 
podem impedir o acesso ao rastreamento. Assim, a enfermagem não apenas au-
xilia na detecção precoce, mas também torna o cuidado mais humanizado e ofe-
rece suporte às mulheres durante todo o processo de enfrentamento da doença 
(Pinheiro et al., 2019).

As estratégias de rastreamento também mudaram consideravelmente com 
o progresso tecnológico. Novas formas de exame, como a tomossíntese mamária 
(mamografia 3D) e ressonância magnética para grupos de alto risco, proporcio-
nando uma sensibilidade diagnóstica superior. Além disso, a inteligência artificial 
na interpretação de imagens tem sido investigada como uma ferramenta para 
melhorar a acurácia dos diagnósticos e diminuir falhas. No contexto organiza-
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cional, a telemedicina e aplicativos móveis aparecem como instrumentos para 
auxiliar o monitoramento e acompanhamento de pacientes, principalmente em 
regiões distantes ou com falta de especialistas (Turibio et al., 2025).

Apesar dos progressos, a adoção dessas tecnologias em países em desenvol-
vimento enfrenta obstáculos relacionados ao custo, à infraestrutura e à formação 
profissional. Assim, a equidade deve ser um princípio fundamental na criação de 
estratégias para evitar que as inovações tecnológicas aumentem as desigualda-
des já existentes. O fortalecimento do sistema de saúde e a obtenção de resulta-
dos mais significativos na redução da mortalidade por câncer de mama podem 
ser alcançados por meio do equilíbrio entre métodos tradicionais de rastreamen-
to e adoção gradual de inovações (Queiroz et al., 2025).

O diagnóstico e o tratamento frequentemente afetam a autoestima e a ima-
gem corporal das mulheres, além de provocar ansiedade, depressão e inseguran-
ça quanto ao futuro. A prevenção e o rastreamento precoce não apenas aumen-
tam as chances de cura, mas também reduzem a necessidade de intervenções 
invasivas, minimizando sequelas físicas e emocionais. Dessa forma, o cuidado in-
tegral deve incluir suporte psicológico, orientação familiar e grupos de apoio, que 
são fundamentais para a qualidade de vida das pacientes (Zambrini et al., 2023).

3 CONCLUSÃO 
O câncer de mama representa um importante desafio à saúde pública, não 

apenas pelo seu impacto epidemiológico, mas também pelas implicações sociais, 
emocionais e econômicas para as mulheres e suas famílias. A compreensão dos 
fatores de risco, aliados à promoção da prevenção primária e ao rastreamento 
precoce, mostra-se essencial para reduzir a mortalidade e melhorar a qualidade 
de vida das pacientes. No contexto brasileiro, políticas públicas como o Progra-
ma Nacional de Controle do Câncer de Mama (PNCCM) e a atuação das equipes 
da Estratégia Saúde da Família (ESF) têm papel central na educação em saúde, 
no acesso aos exames e na integralidade do cuidado. Entretanto, desigualdades 
regionais, barreiras socioeconômicas e desafios de infraestrutura ainda limitam 
a eficácia dessas ações.

O avanço tecnológico, por meio da mamografia digital, tomossíntese, resso-
nância magnética e inteligência artificial, apresenta oportunidades para aprimo-
rar a detecção precoce e ampliar o acesso, desde que implementado de forma 
equitativa. Além disso, a atenção integral à saúde da mulher, que considera as-
pectos clínicos, psicológicos e sociais, é fundamental para um cuidado humani-
zado e eficiente. Portanto, o enfrentamento do câncer de mama exige a combi-
nação de políticas públicas eficazes, promoção da saúde, rastreamento precoce 
e integração de tecnologias, sempre com foco na equidade, prevenção e qualida-
de de vida das mulheres.
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Resumo

O Home Care consolidou-se como uma modalidade essencial de atenção 
à saúde no Brasil, especialmente diante do envelhecimento acelerado 
da população e das limitações do sistema hospitalar. A partir da trajetó-

ria profissional da autora como técnica de enfermagem com atuação em servi-
ços de Home Care no Maranhão, emergiu uma inquietação central: o enfermei-
ro, apesar de sua formação abrangente e de sua posição estratégica dentro da 
equipe, tem sua presença frequentemente reduzida a momentos pontuais no 
cuidado domiciliar. Essa subutilização compromete a qualidade da assistência e 
a segurança dos pacientes. Este artigo analisa a relevância da atuação plena do 
enfermeiro no Home Care, identificando as competências que sustentam seu 
trabalho e os reflexos dessa atuação na promoção da saúde e na qualidade de 
vida dos assistidos. Foi realizada uma revisão bibliográfica de natureza qualitativa 
e descritiva, com consulta às bases SciELO e Google Acadêmico, além de obras 
técnicas de autores brasileiros reconhecidos, com recorte temporal entre 2006 
e 2023. Os resultados confirmam que a presença contínua do enfermeiro reduz 
reinternações, melhora a adesão ao tratamento, qualifica o manejo de emergên-
cias domiciliares e amplia o alcance das ações educativas junto ao paciente e à 
família. Conclui-se que a valorização desse profissional no Home Care constitui 
uma necessidade urgente do setor de saúde brasileiro.

Palavras-chave: Enfermagem. Home Care. Cuidado Domiciliar. Atuação do 
Enfermeiro. Promoção da Saúde.

Abstract

Home care has established itself as an essential mode of healthcare delivery 
in Brazil, particularly given the rapidly aging population and the limitations 
of the hospital system. Drawing on the author’s professional experience 

as a nursing technician in home care services in Maranhão, a key concern emer-
ged: despite their comprehensive training and strategic position within the team, 
nurses’ presence in home care is often reduced to sporadic interventions. This 
underutilization compromises the quality of care and patient safety. This article 
analyzes the importance of nurses playing a full role in home care, identifying the 
competencies that underpin their work and the impact of such involvement on 
health promotion and the patients’ quality of life. A qualitative, descriptive litera-
ture review was conducted, consulting the SciELO and Google Scholar databases 
as well as technical works by recognized Brazilian authors, covering the period 
from 2006 to 2023. The results confirm that the continuous presence of a nurse 
reduces readmissions, improves treatment adherence, enhances the manage-
ment of home-based emergencies, and expands the scope of educational ini-
tiatives for patients and their families. The study concludes that recognizing the 
value of nurses in home care is an urgent necessity for the Brazilian healthcare 
sector.

Keywords: Nursing. Home Care. Home-based Care. Nursing Practice. Health 
Promotion.
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1 INTRODUÇÃO
Atuar por anos como técnica de enfermagem no Home Care proporciona 

uma perspectiva que a formação acadêmica, por mais sólida que seja, não conse-
gue reproduzir por completo. É no cotidiano das visitas domiciliares — nos curati-
vos, nas infusões, nas conversas com famílias que estão no limite — que se apren-
de, de forma muito concreta, o que de fato faz diferença no cuidado prestado. E 
uma das lacunas mais recorrentes observadas nesse contexto é a ausência de 
uma presença real e contínua do enfermeiro.

O Home Care ganhou espaço considerável no Brasil nas últimas décadas. O 
envelhecimento progressivo da população, o crescimento das doenças crônicas 
não transmissíveis e os custos cada vez mais elevados das internações hospita-
lares criaram um cenário em que levar o cuidado ao domicílio deixou de ser ex-
ceção para se tornar uma necessidade estrutural do sistema de saúde. Com esse 
crescimento, a demanda por profissionais qualificados nessa modalidade tam-
bém aumentou. No entanto, a composição e o uso das equipes domiciliares nem 
sempre acompanharam o que as necessidades assistenciais realmente exigem.

O enfermeiro é o profissional que, por formação, reúne as condições mais 
completas para ocupar o centro do cuidado domiciliar: conhecimento técnico 
aprofundado, capacidade de gestão de equipe, habilidade para orientar pacien-
tes e familiares, e raciocínio clínico para antecipar riscos e intercorrências. Ainda 
assim, o que se observa na prática dos serviços é uma realidade diferente: o en-
fermeiro comparece para procedimentos específicos, para cumprir exigências 
formais ou para situações de crise — mas raramente integra o planejamento e a 
condução contínua do cuidado. Essa subutilização não é inofensiva. A fragmen-
tação que resulta dela compromete a qualidade da assistência de formas que 
nem sempre são imediatamente visíveis, mas que vão se acumulando.

É a partir dessa experiência acumulada que nasce a pergunta que orienta 
este estudo: qual é a real importância da atuação plena do enfermeiro no Home 
Care, que competências sustentam essa prática e de que forma sua presença 
efetiva impacta a saúde e a qualidade de vida das pessoas atendidas em domi-
cílio?

O objetivo geral é analisar a relevância dessa atuação, evidenciando as com-
petências técnicas e interpessoais que qualificam o trabalho do enfermeiro e os 
impactos de sua presença na promoção da saúde e nos resultados dos pacientes 
assistidos. Como objetivos específicos, este artigo busca: descrever as principais 
funções e responsabilidades do enfermeiro no contexto do Home Care; identifi-
car as habilidades necessárias para um desempenho eficaz nessa modalidade; e 
discutir como a liderança desse profissional pode integrar tecnologias assistivas 
e qualificar a resposta a situações de emergência domiciliar.

A motivação deste estudo é, portanto, ao mesmo tempo prática e acadê-
mica. Do ponto de vista prático, nasce de uma observação direta e repetida no 
campo. Do ponto de vista acadêmico, visa transformar essa percepção empíri-
ca em argumento sustentado pela literatura científica, contribuindo tanto para 
a formação de futuros enfermeiros quanto para a conscientização dos serviços 
sobre o que se perde — em qualidade, em segurança e em eficiência — quando 
esse profissional não ocupa o lugar que lhe cabe.
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2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

Este artigo configura-se como uma pesquisa de revisão bibliográfica, de na-
tureza qualitativa e descritiva. A opção por esse método justifica-se pelo caráter 
da pergunta que o orienta: não se trata de coletar novos dados de campo, mas 
de sistematizar e analisar criticamente o conhecimento acumulado sobre a atua-
ção do enfermeiro no Home Care, articulando-o com as observações oriundas da 
experiência prática da autora no setor. Figueiredo (2007) destaca que a escolha 
metodológica precisa guardar coerência com os objetivos da pesquisa, assegu-
rando rigor na condução e na análise dos dados — princípio que orientou todo o 
processo aqui descrito.

A busca por referências foi realizada nas bases de dados SciELO (Scientific 
Electronic Library Online) e Google Acadêmico. A seleção dessas plataformas de-
veu-se à amplitude e à qualidade das publicações indexadas na área da saúde. 
Foram consultados, ainda, livros técnico-científicos de autores brasileiros com 
produção consolidada em enfermagem, com destaque para a extensa obra de 
Nébia Maria Almeida de Figueiredo e colaboradores, referência amplamente 
adotada na formação de enfermeiros no Brasil.

O recorte temporal privilegiou publicações dos últimos quinze anos. Obras 
de períodos anteriores foram incluídas quando reconhecidas como clássicas e 
indispensáveis à fundamentação do tema. Os critérios de inclusão abrangeram 
publicações integralmente disponíveis, nos idiomas português ou inglês, que 
abordassem diretamente a atuação, as funções e as competências do enfermei-
ro no cuidado domiciliar. Foram excluídos relatos de caso sem discussão amplia-
da, resumos de eventos sem texto completo e materiais sem evidência de com-
prometimento acadêmico verificável.

As palavras-chave utilizadas nas buscas, combinadas por operadores boo-
leanos, foram: “Enfermagem”, “Home Care”, “Cuidado Domiciliar”, “Atuação do 
Enfermeiro”, “Competências” e “Valorização Profissional”. A análise do material 
selecionado seguiu perspectiva interpretativa, articulando os achados da litera-
tura com as observações práticas que motivaram o estudo.

2.2 Resultados e Discussão
2.2.1 As Funções do Enfermeiro no Home Care: O Que a Prática Re-
vela e a Literatura Confirma

Quem trabalha no Home Care como técnica de enfermagem aprende, com 
o tempo, a identificar o que muda quando o enfermeiro está presente de verda-
de — e o que se perde quando ele não está. Quando esse profissional acompa-
nha o paciente de forma contínua, o plano de cuidado tem coerência: os proce-
dimentos fazem sentido dentro de um objetivo maior, os membros da equipe 
recebem orientações alinhadas entre si e a família compreende o que está sendo 
feito e por quê. Quando essa presença é esporádica, o cuidado se fragmenta de 
maneiras que nem sempre são visíveis de imediato, mas que vão produzindo 
consequências.

Cabral e Silva (2023), em estudo específico sobre o papel do enfermeiro no 
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atendimento Home Care, sustentam que a assistência domiciliar exige uma prá-
tica “personalizada e contínua”, sustentada em “habilidades técnicas quanto in-
terpessoais” como condição para garantir a qualidade do cuidado e a promoção 
da saúde. Essa afirmação corresponde com precisão ao que se observa no cam-
po: é exatamente essa combinação entre competência técnica e relação tera-
pêutica que distingue um cuidado coordenado de um cuidado fragmentado.

As funções do enfermeiro no domicílio são mais amplas do que costumam 
ser reconhecidas pelos próprios serviços. A avaliação inicial do paciente, por 
exemplo, não se reduz à verificação de sinais vitais ou à inspeção de uma ferida. 
No domicílio, ela precisa abranger o espaço físico da casa, as condições do cuida-
dor principal, o grau de compreensão da família sobre o diagnóstico, os recursos 
disponíveis e os fatores de risco que o ambiente doméstico apresenta. Somente a 
partir desse olhar integral é possível construir um plano de cuidado que funcione 
na realidade de cada paciente.

A dimensão educativa do trabalho do enfermeiro no Home Care merece 
atenção especial. Entre uma visita e outra, quem executa boa parte das orienta-
ções terapêuticas é um familiar sem formação técnica — esposa, filho, vizinha. 
Esse cuidador informal administra medicamentos, realiza o posicionamento no 
leito, observa a evolução da ferida, identifica ou deixa de identificar sinais de pio-
ra. Para que isso aconteça com segurança, ele precisa ser bem orientado. Quem 
tem formação para isso é o enfermeiro. Figueiredo (2012) descreve com precisão 
o alcance dessa função:

O enfermeiro, nesse contexto do cuidado domiciliar, atua como um 
verdadeiro agente de saúde pública, extrapolando o modelo curati-
vo e realizando visitas, orientações e acompanhamento que visam 
não só a recuperação da saúde após um agravo, mas a manutenção 
contínua do bem-estar e a autonomia do indivíduo e da família. Sua 
intervenção é preventiva e educativa, essencial para evitar readmis-
sões hospitalares e promover a autogestão da saúde no ambiente 
familiar, configurando-se como um elo crucial entre as necessida-
des do paciente e os serviços de saúde comunitários. (FIGUEIREDO, 
2012, p. 78).

Quando a orientação ao cuidador é bem feita, as complicações evitáveis di-
minuem. Curativos que se deterioram por troca incorreta, medicamentos admi-
nistrados na dose ou horário errado, sinais de piora que passam despercebidos 
porque ninguém explicou o que observar — são situações que ocorrem com mais 
frequência do que se admite nos serviços onde o enfermeiro não tem presença 
contínua.

A articulação entre o Home Care, o Sistema Único de Saúde e a Estratégia 
Saúde da Família representa outro aspecto frequentemente negligenciado. Fi-
gueiredo e Tonini (2011) ressaltam a importância dessa integração para assegu-
rar continuidade e integralidade do cuidado. Na prática, quando essa articulação 
não é gerenciada por um profissional habilitado, o paciente transita entre servi-
ços que não se comunicam — e perde em todos os sentidos.

Do ponto de vista gerencial, o enfermeiro é quem deveria coordenar a equi-
pe multiprofissional domiciliar: garantir que médico, fisioterapeuta, nutricionista 
e técnico de enfermagem trabalhem orientados por um plano comum, que as 
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informações circulem de forma adequada e que as condutas de cada profissio-
nal complementem, e não contradigam, as dos demais. Essa função não é mera-
mente administrativa — ela é terapêutica.

2.2.2 Competências Técnicas e Interpessoais: O Que o Home Care 
Exige do Enfermeiro

Existe uma percepção equivocada, ainda presente em parte dos serviços, 
de que o Home Care é uma modalidade mais simples porque o paciente está 
em casa, fora da estrutura hospitalar. A experiência prática diz o contrário: no 
domicílio, o profissional toma decisões clínicas sem o suporte imediato que a 
unidade hospitalar oferece. Não há colega de plantão para consultar na hora, não 
há médico no corredor, não há equipe de emergência esperando. Quando algo 
acontece, é o profissional presente que precisa saber o que fazer.

No campo técnico, o enfermeiro domiciliar lida cotidianamente com situa-
ções que exigem domínio avançado: feridas complexas em estágios avançados 
de comprometimento tissular, dispositivos invasivos como cateteres centrais de 
inserção periférica e sondas de alimentação, administração de medicamentos 
que requerem controle rigoroso de dose e reação adversa, e monitoramento de 
parâmetros vitais com leitura clínica imediata e autônoma. Figueiredo e Macha-
do (2012), no Tratado de Cuidados de Enfermagem Médico-Cirúrgico, oferecem 
diretrizes para a prática segura e eficaz em situações de “alta complexidade de 
cuidado fora do ambiente hospitalar” (FIGUEIREDO; MACHADO, 2012, p. 322), 
com aplicação direta ao contexto domiciliar.

O problema prático é que essas situações de alta complexidade, na ausência 
do enfermeiro, acaba sendo delegada ao técnico de enfermagem, que não dis-
põe da formação nem da autonomia legal para conduzi-las com o nível de segu-
rança necessário. Isso não é uma crítica ao técnico — é o reconhecimento de que 
cada profissional tem seu papel dentro do sistema, e que quando esses papéis 
se confundem por omissão de quem deveria estar ali, o risco para o paciente au-
menta de forma silenciosa.

Para além da técnica, o cuidado domiciliar exige uma dimensão relacional 
que não pode ser subestimada. Oliveira, Costa e Pereira (2023) tratam dessa pers-
pectiva com clareza:

A enfermagem no cuidado domiciliar não pode se limitar à execu-
ção de procedimentos técnicos; ela deve abraçar a totalidade do 
ser, reconhecendo as interações complexas entre o físico, o emo-
cional, o social e o espiritual do paciente e de sua família. Somente 
por meio de uma abordagem holística, que considere o contexto 
único do lar e as necessidades individuais, o enfermeiro consegue 
promover uma assistência verdadeiramente humanizada, que valo-
riza a autonomia, a dignidade e o bem-estar integral do indivíduo, 
transformando o domicílio em um ambiente terapêutico e acolhe-
dor (OLIVEIRA; COSTA; PEREIRA, 2023, p. 67).

Essa abordagem holística é particularmente necessária no cuidado ao pa-
ciente idoso, que representa a maior parte das pessoas atendidas em Home Care 
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no Brasil. Figueiredo e Tonini (2012), em obra dedicada à gerontologia, abordam 
as particularidades do envelhecimento e as melhores práticas de enfermagem 
para essa população — incluindo intervenções de prevenção, manutenção fun-
cional e reabilitação. O enfermeiro que compreende as especificidades fisiológi-
cas e emocionais do envelhecimento tem condições de construir um plano de 
cuidado muito mais adequado à realidade do idoso, reduzindo riscos de iatroge-
nias e contribuindo de forma concreta para sua qualidade de vida.

A gestão da dor constitui outro aspecto crítico do cuidado domiciliar. Fi-
gueiredo et al. (2022) discutem, em obra específica sobre o tema, estratégias e 
tecnologias para o alívio da dor com base em uma abordagem que contempla 
as dimensões física, emocional e espiritual do paciente. No domicílio, a dor mal 
controlada afeta não apenas quem a sente: contamina toda a dinâmica familiar 
e, com frequência, leva ao pedido de reinternação que poderia ter sido evitado 
com um manejo mais qualificado.

No campo interpessoal, o enfermeiro precisa desenvolver comunicação te-
rapêutica, escuta ativa e capacidade de acolher situações de alta tensão emocio-
nal: comunicar diagnósticos difíceis, mediar conflitos familiares em torno das de-
cisões terapêuticas, acolher o luto antecipado de quem está enfrentando a perda 
de um ente querido. Essas não são habilidades acessórias — são constitutivas de 
uma prática que se pretende integral.

2.2.3 Tecnologia, Emergências e a Liderança que o Home Care Pre-
cisa

O Home Care brasileiro tem incorporado, de forma gradual e ainda desigual, 
recursos tecnológicos com potencial real de melhorar a assistência domiciliar. 
Telemonitoramento, prontuários eletrônicos integrados, dispositivos de controle 
remoto de parâmetros clínicos — essas ferramentas existem e são cada vez mais 
acessíveis. Mas tecnologia sem coordenação clínica é recurso desperdiçado.

Figueiredo et al. (2021) ressaltam a necessidade de que os profissionais de 
enfermagem se mantenham em atualização constante, desenvolvendo capaci-
dade real de adaptação a novas ferramentas e garantindo um cuidado mais efi-
caz e moderno. Figueiredo e Viana (2006) já apontavam, anos antes, o potencial 
das tecnologias para melhorar o cuidado domiciliar — de equipamentos de mo-
nitoramento remoto a sistemas de informação que permitem acompanhar pa-
râmetros clínicos à distância e manter a equipe conectada. O que conecta essas 
ferramentas ao cuidado real é o enfermeiro que as integra à rotina assistencial 
com critério clínico e que capacita a equipe para seu uso adequado.

Na prática dos serviços que a autora conhece, é comum observar a tecno-
logia disponível sendo subutilizada — não por falta de dispositivos, mas pela au-
sência de quem planeje sua incorporação de forma sistemática. Essa é mais uma 
função que permanece ociosa quando o enfermeiro não está inserido de forma 
efetiva na equipe.

No que se refere às emergências, o papel do enfermeiro torna-se absoluta-
mente inegociável. O domicílio é um ambiente imprevisível. Descompensações 
cardiorrespiratórias, crises convulsivas, sangramentos agudos, reações anafiláti-
cas a medicamentos administrados no domicílio — nada disso avisa com antece-
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dência. E quando acontece, o profissional presente é quem responde. Figueiredo 
e Vieira (2006) descrevem essa realidade com precisão:

A presença de um enfermeiro devidamente capacitado e com auto-
nomia para atuar em situações de emergência no ambiente domi-
ciliar é um fator determinante para a segurança do paciente. Longe 
da infraestrutura hospitalar, a agilidade na tomada de decisão e a 
aplicação correta de procedimentos de primeiros socorros podem 
fazer a diferença entre a vida e a morte, evidenciando a indispen-
sabilidade desse profissional não apenas no planejamento do cui-
dado, mas também na resposta imediata a intercorrências críticas 
(FIGUEIREDO; VIEIRA, 2006, p. 201).

Esse preparo para emergências precisa ser construído e mantido. Protoco-
los de atendimento a intercorrências domiciliares, elaborados e periodicamente 
revisados pelo enfermeiro responsável pelo serviço, são instrumentos que fazem 
diferença real na segurança dos pacientes. Sua existência — ou ausência — reve-
la muito sobre a maturidade do serviço de Home Care.

A liderança do enfermeiro vai além do trabalho clínico direto. Construir uma 
cultura de segurança na equipe, implementar protocolos baseados em evidên-
cias, monitorar indicadores de qualidade e promover a educação permanente 
dos demais profissionais são responsabilidades gerenciais que também cabem 
ao enfermeiro. Essa função não pode ser tratada como secundária: é dela que 
emana a consistência de todo o cuidado prestado.

2.2.4 O que se Perde — e o que se Ganha — Quando o Enfermeiro 
Tem o Lugar que Lhe Cabe

A pergunta que eventualmente se coloca nessa discussão é direta: a pre-
sença do enfermeiro produz resultados mensuráveis? A literatura responde com 
dados concretos. Souza, Santos e Lima (2020) apresentam evidências relevantes 
nesse sentido:

A gestão do cuidado realizada pelo enfermeiro no domicílio impac-
ta diretamente na redução de reinternações e na diminuição de 
custos para o sistema de saúde, ao passo que promove maior ade-
são ao tratamento e melhora a satisfação do paciente e da família. 
Sua expertise em planejamento e monitoramento se traduz em efi-
ciência e humanização, elementos indispensáveis para a sustenta-
bilidade e a qualificação do serviço de Home Care. A capacidade de 
articular a equipe multiprofissional, de educar os cuidadores infor-
mais e de identificar precocemente potenciais complicações torna 
o enfermeiro um ator central na economia da saúde e na promoção 
do bem-estar, elevando a qualidade e a segurança do paciente em 
seu próprio ambiente (SOUZA; SANTOS; LIMA, 2020, p. 45).

Reinternações evitadas significam menos leitos ocupados, menos custos 
para o sistema, menos sofrimento para o paciente que não precisará passar por 
mais um processo de internação. Maior adesão ao tratamento implica melhores 
resultados clínicos a longo prazo. Cuidadores mais bem orientados representam 
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menos colapsos familiares no meio do processo assistencial. São ganhos objeti-
vos, não apenas aspiracionais.

Almeida (2021) amplia esse olhar para a dimensão do mercado de trabalho: 
valorizar o enfermeiro no Home Care não é apenas uma questão de qualidade as-
sistencial, é também uma necessidade do próprio setor. Ao reconhecer e expan-
dir as atribuições desse profissional, os serviços elevam seu padrão de qualidade 
e, simultaneamente, criam novas vagas para a enfermagem — o que, diante de 
uma demanda por cuidado domiciliar que tende a crescer de forma acelerada, 
representa um desenvolvimento necessário.

O Brasil envelhece em ritmo que não deixa margem para adiamentos. As 
projeções do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística indicam que os ido-
sos representarão mais de um quarto da população até 2060. Isso significa mais 
pessoas dependendo de serviços domiciliares — e mais urgência na qualificação 
de quem os presta. Os serviços que hoje escolhem subutilizar o enfermeiro por 
razões de custo imediato acumulam um passivo de qualidade que tende a se 
manifestar de formas muito mais onerosas no futuro.

A formação dos enfermeiros também precisa ser mencionada. Os cursos de 
graduação em enfermagem precisam preparar seus estudantes para a realidade 
e a complexidade do cuidado domiciliar. Profissionais que chegam ao mercado 
sem qualquer contato prático com o Home Care encontram um ambiente que a 
formação não os preparou para enfrentar. Investir nessa formação é tão estraté-
gico quanto qualificar os serviços.

3 CONCLUSÃO
Este estudo nasceu de uma inquietação construída ao longo de anos de atu-

ação como técnica de enfermagem no Home Care: o enfermeiro integra a equi-
pe domiciliar, mas com frequência não ocupa o lugar que sua formação e suas 
atribuições exigem. Subutilizado e acionado de forma pontual, esse profissional 
representa um potencial que o setor de saúde brasileiro ainda não aprendeu a 
usar de maneira plena — e os pacientes são os que mais perdem com isso.

A revisão bibliográfica realizada neste artigo confirmou, de forma consisten-
te, o que a experiência prática já indicava. A presença efetiva e contínua do en-
fermeiro no Home Care produz resultados concretos: redução de reinternações 
evitáveis, melhora na adesão ao tratamento, manejo mais seguro de emergên-
cias domiciliares, cuidadores familiares mais preparados e uma assistência que 
acompanha o paciente em sua integralidade — física, emocional e social.

Os três objetivos específicos propostos foram alcançados. No que se refere 
às funções e responsabilidades, o estudo demonstrou que o enfermeiro domici-
liar é, ao mesmo tempo, avaliador clínico, coordenador de equipe, educador de 
saúde e agente de saúde pública — um conjunto de papéis que nenhum outro 
profissional da equipe reúne da mesma maneira. No campo das competências, 
evidenciou-se que o cuidado domiciliar exige tanto domínio técnico avançado 
quanto habilidades interpessoais sofisticadas, sendo a abordagem holística não 
um ideal distante, mas uma necessidade prática com reflexos diretos nos desfe-
chos clínicos. No campo tecnológico e gerencial, identificou-se que o enfermei-
ro é o profissional mais habilitado para integrar inovações à prática domiciliar e 
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para liderar a equipe na construção de uma cultura de segurança.

Uma limitação relevante precisa ser registrada: a ausência de pesquisa de 
campo primária. Dados coletados diretamente em serviços de Home Care do 
Maranhão ou de outras regiões do país enriqueceriam as análises e permitiriam 
identificar especificidades locais que a revisão bibliográfica não alcança. Essa é 
uma lacuna que estudos futuros — inclusive oriundos desta mesma experiência 
profissional — podem e devem preencher.

O que este artigo sustenta, em última análise, é que o enfermeiro precisa 
ocupar o lugar que lhe pertence no Home Care — não como concessão, mas 
como condição para que esse tipo de serviço entregue o que promete. Os pa-
cientes que abrem as portas de suas casas para receber uma equipe de saúde 
merecem o melhor cuidado possível. E o melhor cuidado possível exige, necessa-
riamente, o enfermeiro que está presente, que planeja, que orienta, que respon-
de às emergências — e que cuida.
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Resumo

O estudo aborda as práticas diárias de enfermagem no Centro Cirúrgico 
desde o acolhimento até a recuperação do paciente, com foco na assis-
tência humanizada. O objetivo foi refletir sobre práticas humanizadas no 

Centro Cirúrgico, destacando sua importância, estratégias contribuições. A me-
todologia utilizada é a de revisão bibliográfica de natureza qualitativa e descritiva 
através de estudos datados de 2020 até 2025. A análise dos dados confirma que 
o acolhimento humanizado é fundamental para reduzir a ansiedade e o medo 
dos pacientes no período perioperatório, funcionando como uma ferramenta te-
rapêutica que fortalece a relação de confiança entre paciente e equipe. Os estu-
dos apontam que as estratégias de humanização, como a comunicação efetiva, 
escuta ativa e o respeito à individualidade, superam a mecanização do cuidado 
técnico. No entanto, a literatura destaca desafios como a sobrecarga de trabalho 
e a alta demanda burocrática, que por vezes limitam a aplicação plena dessas 
práticas. Conclui-se, portanto, que a humanização não apenas melhora a experi-
ência do paciente, mas contribui positivamente para a sua recuperação física e 
estabilidade emocional no pós-operatório.

Palavras-chave: Centro Cirúrgico; Acolhimento; Assistência Humanizada; 
Recuperação. 

Abstract

This study addresses daily nursing practices in the Surgical Center, from pa-
tient reception to recovery, focusing on humanized care. The objective was 
to reflect on humanized practices in the Surgical Center, highlighting their 

importance, strategies, and contributions. The methodology used is a qualitati-
ve and descriptive literature review based on studies dated from 2020 to 2025. 
Data analysis confirms that humanized reception is fundamental to reducing 
patient anxiety and fear in the perioperative period, functioning as a therapeutic 
tool that strengthens the relationship of trust between patient and team. Studies 
indicate that humanization strategies, such as effective communication, active 
listening, and respect for individuality, overcome the mechanization of technical 
care. However, the literature highlights challenges such as work overload and 
high bureaucratic demands, which sometimes limit the full application of the-
se practices. It is concluded, therefore, that humanization not only improves the 
patient experience but also contributes positively to their physical recovery and 
emotional stability in the postoperative period.

Keywords: Surgical Center; Reception; Humanized Care; Recovery.
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1 INTRODUÇÃO
O suporte e a abordagem humanizada na sala de cirurgia são fundamen-

tais para reconhecer a importância do paciente e facilitar um atendimento de 
enfermagem mais eficiente, que rompa os aspectos técnicos e foque nas ne-
cessidades emocionais e psicossociais do paciente e de seus parentes. Quando 
se pensa em humanização, é preciso considerar mais do que apenas a estrutura 
da unidade de saúde. Discutimos sobre um atendimento digno, acolhimento e 
atenção (Pinto, 2024).

Sendo assim, a enfermagem se faz presente em todas as fases operatórias, 
desde a preparação do paciente para a cirurgia até os cuidados de que o mesmo 
necessita. Logo se vê a relevância em se abordar essa temática, pois entende-se 
que o papel do enfermeiro é extremamente importante na recuperação do pa-
ciente, sendo que os seus cuidados devem ser os mais humanizados possíveis. 
Por este motivo se justifica a escolha pela temática em questão.

Desta forma, pretende-se responder o questionamento: Como a humaniza-
ção no atendimento da enfermagem pode impactar na recuperação do paciente 
do centro cirúrgico? a pesquisa busca atingir o objetivo de refletir sobre práti-
cas humanizadas no centro cirúrgico, afim de que os cuidados de enfermagem 
oferecidos sejam os melhores possíveis. Dentre os objetivos específicos temos: 
destacar as principais estratégias para tornar o atendimento mais humanizado; 
identificar a importância do atendimento humanizado na prática da enferma-
gem; descrever as contribuições da assistência humanizada na recuperação de 
pacientes do centro cirúrgico.

A metodologia utilizada é a de revisão bibliográfica caracterizada pela utili-
zação e estudo de documentos de campo científico assim como: livros e artigos 
científicos. Para tal foram utilizadas publicações datadas entre 2020 a 2025, por 
meio de pesquisas em sites da área de saúde incluindo PubMed, CAPES, LILACS 
E SciELO.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 O Processo de Enfermagem como Ferramenta de Gestão do 
Cuidado

A enfermagem cirúrgica ou enfermagem perioperatória é composta pelos 
cuidados de enfermagem voltados para o paciente no pré, trans e pós operatório 
e seus cuidados devem buscar o conforto do paciente trazendo segurança, con-
tribuindo para sua recuperação e reintegração no âmbito familiar.

Essas cirurgias podem ocorrer em várias instituições hospitalares, como: 
clínicas, consultórios, ambulatórios. Sendo que no modelo tradicional os pacien-
tes ficam internados na maioria das cirurgias programadas. Independente da 
instituição de realização do procedimento cirúrgico, é preciso respeitar os prin-
cípios firmados por Florence Nighttingale, que continuam atuais e permanecem 
até os dias de hoje (Lopes, 2020).

Sendo assim, observa-se que uma das atribuições do enfermeiro é perma-
necer ao lado do paciente nos seus momentos de sofrimento e que a base do 
cuidado está centrada no paciente, onde o enfermeiro deve priorizar o conforto 
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e o ambiente adequado para a cura do enfermo.

Atualmente, inúmeras abordagens podem ser observadas no Processo de 
Enfermagem, o qual é visto como uma ferramenta metodológica que os enfer-
meiros utilizam para estruturar e planejar a assistência de enfermagem. Esse 
processo é composto por cinco fases: investigação, diagnósticos de enfermagem, 
planejamento, implementação e avaliação (Gadelha et al., 2024).

Apesar do surgimento de novas práticas em enfermagem, verifica-se que 
muitas estão refletindo a recuperação de inovações que Florence implementou 
em seu tempo, mas agora com uma nova apresentação. Referente as cinco fa-
ses do processo de enfermagem, vejamos o que diz Almeida et al. (2023, p.22) no 
quadro abaixo:

Quadro 1. Detalhamento das etapas e as características definidoras do Processo de Enferma-
gem

Etapa do PE: Características Definidoras:

I – Coleta de dados de Enferma-
gem (ou histórico de Enferma-
gem

Processo deliberado, sistemático e contínuo, realizado com 
ajuda de métodos e técnicas variadas, tem por finalidade a 
obtenção de informações sobre a pessoa, família ou coletivi-
dade humana e sobre suas respostas em um dado momento 
do processo saúde e doença.

II – Diagnóstico de Enfermagem

É o processo de interpretação e agrupamento dos dados cole-
tados na primeira etapa, que culmina com a tomada de decisão 
sobre os conceitos diagnósticos de Enfermagem que represen-
tam, com mais exatidão, as respostas da pessoa, família ou co-
letividade humana em um dado momento do processo saúde/
doença; e que constituem a base para a seleção das ações ou 
intervenções com as quais se objetiva alcançar os resultados 
esperados.

III – Planejamento de Enferma-
gem

É a determinação dos resultados que se espera alcançar; das 
ações ou intervenções de Enfermagem que serão realizadas 
face às respostas da pessoa, família ou coletividade humana em 
um dado momento do processo saúde/doença,identificadas na 
etapa de diagnóstico de Enfermagem.

IV – Implementação É a realização das ações ou intervenções determinadas na etapa 
de planejamento de Enfermagem.

V – Avaliação de Enfermagem

Processo deliberado, sistemático e contínuo de verificação de 
mudanças nas respostas da pessoa, família ou coletividade hu-
mana em um dado momento do processo saúde/doença, para 
determinar se as ações ou intervenções de Enfermagem alcan-
çaram o resultado esperado; e de verificação da necessidade de 
mudanças ou adaptações nas etapas do PE.

Fonte: elaborado pelos autores com base em dados extraídos do Conselho Federal de Enferma-
gem (200Y).

Primeiramente, é importante entender que o profissional deve ter um bom 
domínio dos conhecimentos básicos de enfermagem. Isso é essencial para que 
ele possa realizar todas as etapas do processo de enfermagem de forma eficien-
te. Afinal, esses conhecimentos são a base para que o profissional consiga de-
sempenhar cada fase do processo com segurança e qualidade.

Em relação ao paciente cirúrgico, o destaque para uma assistência huma-
nizada é, sem dúvida, a visita pré operatória realizada de forma multiprofissio-
nal. Na ocasião, o enfermeiro, o anestesiologista e o cirurgião coletam dados re-
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levantes para o ato anestésico - cirúrgico e procura diminuir o medo da dor e 
da morte, sentimentos comuns aos pacientes, explicando as medidas que serão 
tomadas no trans e no pós operatório, esclarecendo dúvidas sobre anestesia e 
outras questões relevantes não só para o paciente, mas também para sua família 
(Bartmann, 2024).

Os profissionais de saúde precisam demonstrar respeito e confiança, pois 
o paciente está em uma situação de grande vulnerabilidade. Tanto ele quanto 
seus familiares precisam sentir que serão bem cuidados, para que não fiquem 
preocupados ou inseguros. Por isso, é importante que o acolhimento seja feito de 
forma a transmitir esses sentimentos de confiança e respeito.

2.2 Indicadores de Humanização e Principais estratégias no Cen-
tro Cirúrgico

A humanização é essencial, pois converte o ambiente cirúrgico, frequente-
mente frio e intimidador, em um local de acolhimento e confiança. De acordo 
com Caveião (2021) existem indicadores de humanização para áreas que são con-
sideradas críticas, assim como o centro cirúrgico, esses fatores são:

•	 Acolhimento: Aspectos fundamentais, como tratar o cliente pelo nome, 
apresentar o colaborador para que o paciente saiba com quem está con-
versando, estar disposto a ouvir e transmitir expressões afetivas, como 
um sorriso, são essenciais na comunicação dos profissionais de saúde.

•	 Comunicação: é fundamental para um atendimento humanizado, pois o 
paciente só se sentirá seguro se entender completamente sua condição 
e os procedimentos que serão realizados. Além disso, a comunicação é 
vital não apenas com o paciente, mas também com seus familiares ou 
acompanhantes.

•	 Profissionalismo ético e sensível: esses são princípios fundamentais 
para os colaboradores, que precisam demonstrar mais do que simples-
mente seguir práticas profissionais. Eles permitem a implementação de 
ações e comportamentos que respeitam os princípios científicos e mo-
rais, resultando em desfechos mais humanos.

•	 Religiosidade e a espiritualidade: demonstram eficiência na humani-
zação de ambientes, como centros cirúrgicos, quando se respeita o uso 
dessas ferramentas. Entre as ações humanizadas estão a realização de 
orações, a permissão do uso de objetos santificados, quando viável, e a 
visita de pessoas religiosas.

A teoria da humanização está presente na literatura, nas políticas de saúde, 
nos manuais e em outros documentos, mas poucas ações são realmente imple-
mentadas. A principal dificuldade para a efetivação dessa prática está relacionada 
à rotina diária, que se torna um obstáculo para oferecer um atendimento huma-
nizado. Isso nos leva a concluir que é necessário trabalhar com os colaboradores 
para que eles apliquem na prática os conhecimentos teóricos sobre atendimento 
humanizado.

A humanização é uma ferramenta inicial para reabilitação e recuperação do 
paciente, porque a complexidade humana exige cuidados de qualidade, levando 
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em consideração a gravidade da saúde do paciente. Quando o enfermeiro ofere-
ce um atendimento humanizado, ele possibilita ao paciente melhores condições 
de se restabelecer. Pois recebe um olhar mais amplo, diferenciado, empático, 
vínculos nos quais podem gerar novas formas do paciente contribuir para sua 
cura (Barboza, 2020).

Portanto, a humanização atua como um elo fundamental entre o saber 
técnico e a sensibilidade humana , tonando-se um diferencial indispensável para 
uma assistência de qualidade e para a promoção de um restabelecimento inte-
gral do paciente.

O atendimento humanizado deve ser focado no acolhimento, segurança e 
dignidade do paciente. As principais estratégias são: empatia, comunicação clara 
e preparação da equipe (Lucena; Perez, 2022). Consequentemente, essa aborda-
gem valoriza não apenas o paciente, mas também o profissional de saúde, pro-
movendo um ambiente de trabalho mais ético, colaborativo e satisfatório para 
todos os envolvidos.

As estratégias de humanização são as ações que convertem o ambiente 
técnico em um espaço receptivo, diminuindo o medo e a ansiedade. Vejamos 
quais são, segundo Bernarde e Quintilio (2021):

•	 Acolhimento e Escuta Ativa: Receber o paciente pelo nome, apresentar-
-se e responder a quaisquer perguntas antes da indução anestésica.

•	 Presença de Acompanhante: Autorizar a presença de acompanhante na 
recepção e, nos casos pediátricos, até o momento da indução anestésica.

•	 Ambiente Aconchegante: Reduzir a luminosidade forte, disponibilizar 
mantas aquecidas e permitir música ambiente na sala de recuperação.

•	 Comunicação Clara e Empática: Utilização de uma linguagem compre-
ensível em relação ao procedimento.

•	 Respeito à Privacidade: Sempre que possível, manter o corpo do pacien-
te coberto.

Seguir  as estratégias de humanização é essencial. A humanização  vai além 
da competência técnica, focando no bem-estar psicoemocional do paciente, o 
que impacta diretamente na redução da ansiedade, melhora   da recuperação 
pós-operatória e fortalecimento da confiança na equipe de saúde.

2.3 Desafios para o Atendimento Humanizado no Centro Cirúrgico 
Desenvolver um atendimento humanizado dentro do Centro Cirúrgico não 

é facil, existem inumeros desafios que impedem essa prática de ser realizada. 
De acordo com Bernardes e Quintilio (2021), a sobrecarga de trabalho e a bu-
sca por eficiência podem comprometer a habilidade da equipe de enfermagem 
de oferecer uma assistência verdadeiramente humanizada no centro cirúrgico. 
A pressão por eficiência pode levar a uma ênfase excessiva em procedimentos 
técnicos, em detrimento do cuidado emocional e psicológico para os pacientes.

Ademais, a sobrecarga de trabalho pode elevar o nível de estresse e cansaço 
da equipe, tonando mais dificil estabelecer vínculos significativos com os pacien-
tes. A sobrecarga de trabalho e as longas jornadas dos profissionais de saúde 
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podem tornar isso mais difícil, ainda mais a promoção da humanização, uma vez 
que a fadiga e o estresse podem reduzir a habilidade dos profissionais de envol-
verem-se em interações significativas com os pacientes, o que resulta em uma 
diminuição da qualidade dos cuidados prestados.

Para  Lacerda  e  Sousa  (2022),  o  avanço  tecnológico,  que  leva  à desperso-
nalização do cuidado, instituições gerenciais burocráticas e limitações institucio-
nais, tem sido um dos principais obstáculos para a humanização do atendimento.

Nesse cenário, o foco excessivo na eficiência técnica e no cumprimento 
de metas quantitativas frequentemente sobrepõe-se à dimensão subjetiva do 
sujeito adoecido, transformando o cuidado em um processo mecanicista. Con-
sequentemente, a assistência perde sua essência dialógica, transformando o pa-
ciente em um mero objeto de intervenção técnica, o que fragiliza o acolhimento 
e o vínculo terapêutico, essenciais para uma prática humanizada e integral.

A pesquisa de Fraiberg et al. (2024) indica que a educação continuada é 
uma ferramenta essencial para superar os desafios de um atendimento huma-
nizado no centro cirúrgico. Ela habilita profissionais a harmonizarem a avançada 
tecnologia do ambiente com a sensibilidade requerida para receber pacientes 
em momentos de intensa vulnerabilidade.

Dessa forma, a qualificação constante não apenas aprimora a competência 
técnica, mas consolida um modelo de assistência focado na empatia, no acolhi-
mento e na segurança do paciente cirúrgico, superando a fragmentação do cui-
dado e humanizando o ambiente tecnológico.

2.4 Metodologia
O estudo se utilizou da revisão bibliográfica, sendo que no primeiro momen-

to buscou-se fazer um levantamento crítico e sistemático de publicações volta-
das para o tema e que foram realizadas nos últimos anos, entre 2020 e 2025. As 
fontes de pesquisas foram encontradas em livros e artigos acadêmicos publica-
dos em periódicos, onde utilizou- se bases de dados acadêmicos como: Pubmed, 
Scopus, SciELO, periódicos da CAPES e LILACS.

A abordagem utilizada para análise de dados é a qualitativa e descritiva, 
obtida com o intuito de entender os aspectos mais subjetivos da temática, as-
sim como: ponto de vista, ideias e comportamento. Tendo como características 
gerais: o foco na interpretação, ênfase na subjetividade, interesse e flexibilidade 
pelo processo. A delimitação temporal (2020-2025) justifica-se pela necessidade 
de compreender os desdobramentos recentes do tema, garantindo a atualidade 
da revisão e a captura de novas perspectivas teóricas pós-2020.

O material selecionado foi submetido à análise de conteúdo, permitindo a 
categorização das informações e a posterior discussão fundamentada nos auto-
res consultados conferindo rigor científico à interpretação dos dados e permitin-
do responder aos objetivos traçados nesta pesquisa.

2.5 Discussão
Estudos apontam  que, a inserção da humanização no Centro Cirúrgico 
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transcende a mera  cordialidade, consolidando-se como um fator determinante 
para a redução do  medo e  ansiedade, refletindo  diretamente  na recuperação 
física e emocional do paciente. No entanto, a materialização desse cuidado en-
frenta obstáculos significativos, sendo a   sobrecarga de trabalho e a busca inces-
sante por eficiência – descritas por Bernardes e Quintílio (2021) — barreiras que 
frequentemente priorizam a técnica em detrimento do  acolhimento. 

Em contrapartida, Lacerda e Sousa (2022) lançam uma perspectiva crítica 
sobre  a incorporação tecnológica, apontando que o avanço tecnológico, muitas 
vezes atrelado a instituições gerenciais burocráticas e limitações institucionais, 
atua como um dos principais obstáculos para a humanização do atendimento. 
Segundo os autores, essa configuração promove a despersonalização do cuida-
do, onde o foco no aparato técnico sobrepõe-se às necessidades subjetivas do 
paciente, sugerindo que a eficiência tecnológica, quando desprovida de uma 
abordagem humanística, pode fragilizar o vínculo terapêutico e limitar a integra-
lidade da assistência.

A educação continuada emerge como um pilar fundamental para a ressig-
nificação do atendimento no ambiente cirúrgico, consolidando-se como estra-
tégia indispensável para superar os desafios da humanização em cenários de 
alta complexidade tecnológica. Conforme apontado por Fraiberg et al. (2024), 
a capacitação contínua não se restringe à atualização técnica, mas habilita os 
profissionais a harmonizarem a infraestrutura avançada do centro cirúrgico com 
a sensibilidade e empatia necessárias para receber pacientes em momentos de 
extrema vulnerabilidade.

As estratégias de humanização na assistência, conforme apontado por Ber-
nardes e Quintino (2021), perpassam pela implementação de ações que privi-
legiam a subjetividade e a dignidade do usuário, consolidando um modelo de 
cuidado centrado na pessoa. Os autores destacam como fundamentais o aco-
lhimento qualificado e a escuta ativa, a presença garantida de acompanhante, a 
criação de um ambiente acolhedor e aconchegante, o uso de comunicação clara 
e empática, além do respeito rigoroso à privacidade. Essas práticas, ao serem 
adotadas, superam a visão puramente tecnicista, fortalecendo o vínculo terapêu-
tico.

3 CONCLUSÃO
Conclui-se  que, o atendimento humanizado no Centro Cirúrgico oferece 

inúmeros benefícios para o paciente, sendo um diferencial essencial que vai 
além da  excelência  técnica para promover o bem – estar integral . Ao adotar 
práticas acolhedoras, como a  escuta ativa e a redução da ansiedade, a equipe 
multidisciplinar transforma o ambiente em um espaço de cuidado e segurança. 
Consequentemente, essa abordagem contribui diretamente para uma melhor 
recuperação pós – operatória, minimizando traumas e proporcionando um 
despertar mais tranquilo e satisfatório.

Diante do exposto, compreende-se que a humanização não deve ser enten-
dida como uma ação isolada, mas sim como um princípio norteador diário das 
práticas de enfermagem no centro cirúrgico. É imperativo que a equipe tran-
scenda a técnica, acolhendo o paciente em sua totalidade — física, emocional e 
espiritual — desde a admissão até a sala de recuperação, minimizando os impac-
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tos do ambiente cirúrgico.

Mediante as barreiras assistenciais, ressalta-se a necessidade de educação 
continuada e do preparo contínuo das equipes pelos órgãos de saúde, garan-
tindo um acolhimento eficaz da admissão à recuperação do paciente. Assim, a 
formação contínua transforma-se em ferramenta estratégica para humanizar o 
cuidado, promovendo não apenas a competência técnica, mas a sensibilidade 
necessária para um acolhimento integral e centrado nas necessidades do usuá-
rio.
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Resumo

A pesquisa aborda as Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST´s) em ado-
lecentes, com foco na prevenção e no controle por meio da atuação da 
enfermagem. Devido a grande incidência de contaminação na juventude, 

é evidente a necessidade de se abordar a temática buscando propor reflexão e 
cuidado para o público em destaque. O objetivo da pesquisa é analisar a produ-
ção científica sobre a atuação do enfermeiro, meios de prevenção, tratamento e 
educação em saúde. A metodologia escolhida é a de revisão bibliográfica de na-
tureza qualitativa e descritiva, por meio de estudos publicados entre 2020 a 2025. 
A análise de dados aponta que o papel da enfermagem na prevenção e controle 
de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST’s) em adolescentes é fundamental 
e multifacetado, agindo não apenas no tratamento clínico, mas principalmente 
na educação, acolhimento e quebra de tabus. Os enfermeiros atuam como edu-
cadores e facilitadores de saúde sexual, sendo peças-chave na Atenção Primária 
para reduzir a vulnerabilidade dessa população.

Palavras-chave: IST’S; Adolescentes; Prevenção; Enfermagem. 

Abstract

This research addresses Sexually Transmitted Infections (STIs) in adolescents, 
focusing on prevention and control through nursing practice. Due to the 
high incidence of infection among young people, the need to address this 

issue is evident, aiming to promote reflection and care for this population. The 
objective of this research is to analyze the scientific literature on the role of nur-
ses, means of prevention, treatment, and health education. The chosen metho-
dology is a qualitative and descriptive literature review, using studies published 
between 2020 and 2025. Data analysis indicates that the role of nursing in the 
prevention and control of Sexually Transmitted Infections (STIs) in adolescents is 
fundamental and multifaceted, acting not only in clinical treatment but mainly in 
education, support, and breaking taboos. Nurses act as educators and facilitators 
of sexual health, being key players in Primary Care to reduce the vulnerability of 
this population.

Keywords: STIs; Adolescents; Prevention; Nursing
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1 INTRODUÇÃO
As infecções sexualmente transmissíveis (IST’s) continuam a ser uma tarefa 

desafiadora para a saúde pública global. Mais de 30 tipos diferentes de bactérias, 
vírus e parasitas são conhecidos por serem transmitidos por meio de relações 
sexuais, incluindo sexo vaginal, anal e oral. Além disso, algumas IST’s podem ser 
transmitidas de mãe para filho durante a gestação, no parto ou durante a ama-
mentação (OMS, 2025).

A sífilis, gonorreia, clamídia e tricomoníase são IST’s comuns na população, 
mas são facilmente tratáveis e curáveis. Quanto às infecções virais, a hepatite C 
possui um tratamento eficaz que pode levar a cura. No entanto, infecções por 
HIV, Hepatite B, Herpes simples (HSV) e Papilomavírus Humano (HPV) ainda são 
consideradas incuráveis (De Paula, 2024).

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2025), cerca de 374 milhões 
de pessoas entre 15 e 49 anos foram infectadas com uma das quatro IST’s em 
2020: Gonorreia, Sífilis, Tricomoníase e Clamídia. Em 2022, foram 520 milhões com 
o vírus Herpes Simples tipo 2 (HSV-2). Os índices demonstram a importância e a 
urgência em se abordar este tema que é crucial para a promoção da saúde em 
educação, promovendo a saúde sexual e reprodutiva, além de prevenir riscos de 
contaminação. Nesse contexto, verifica-se a importancia em abordar a temática 
das Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST’s), disseminando informações so-
bre formas de transmissão, métodos de prevenção, diagnóstico precoce e trata-
mento, contribuindo

para a redução dos índices de contaminação em adolescentes.

A pergunta norteadora da pesquisa é: Por que o número de casos de In-
fecções Sexualmente Transmissíveis (IST’s) estão aumentando em adolescentes 
no Brasil? Para responder ao questionamento a pesquisa segue com o objetivo 
de analisar a produção científica sobre a atuação do enfermeiro na prevenção, 
tratamento e educação em saúde relacionada às infecções sexualmente tran-
smissíveis (IST’s).

A metodologia utilizada é a revisão bibliográfica qualitativa e descritiva com 
o objetivo de analisar produções teóricas recentes sobre o tema. A coleta de da-
dos foi realizada por meio de levantamento em bases de dados como SciELO, Go-
ogle Acadêmico e Repositórios Institucionais, utilizando descritores específicos, 
abrangendo publicações entre os anos de 2020 a 2025.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Conceitos Fundamentais , Sintomas e Prevalência na Adoles-
cência

Sobre as Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST’s) é importante destacar 
que nem sempre elas foram chamadas assim, a terminologia na verdade substi-
tuiu a expressão Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST’s) no ano de 2016 por 
iniciativa da organização Mundial da Saúde (OMS).

Segundo Brasil (2025) a mudança foi necessária para destacar a possibilida-
de de uma pessoa ter e transmitir a infecção mesmo sem apresentar sinais ou 
sintomas. Portanto, nem toda pessoa infectada apresentará indícios de que está 
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doente, mas se mantiver relações sexuais sem proteção, ela certamente estará 
transmitindo para outra pessoa. Em outras situações, a pessoa infectada poderá 
ter manifestações variadas da doença.

As infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) são infecções que ocorrem prin-
cipalmente por meio de relações sexuais desprotegidas com uma pessoa infectada. 
Elas geralmente se manifestam por meio de feridas, corrimentos, bolhas ou verru-
gas. Esses tipos de infecções são causados por microorganismos como bactérias, 
vírus, fungos e protozoários. Esses agentes infecciosos estão presentes nos fluidos 
corporais, como sangue, esperma e secreções vaginais (Mello; Pereira, 2021).

Os sintomas de uma IST geralmente aparecem nos órgãos genitais, mas 
também podem se manifestar em outras partes do corpo. De acordo com Silva 
(2020) as manifestações podem surgir na língua, palma da mão, entre outros. As 
três manifestações clínicas da IST são corrimento, verrugas anogenitais e feridas. 
Os corrimentos podem apresentar várias cores, como esbranquiçados, esverdea-
dos ou amarelados, dependendo da IST. Podem ter odor, causar coceira, prurido 
e dor. Existem variados tipos de IST, porém algumas apresentam maior incidên-
cia em adolescentes.

De acordo com Santos et al. (2024) a Sífilis, Gonorreia e Clamídia, são co-
muns durante a adolescência e podem levar a consequências de longo prazo 
que abrange infertilidade, problemas na gestação e aumento do risco de coin-
fecção com o HIV.

Para compreendermos melhor sobre as IST’S mais comuns em adolescen-
tes, precisamos conhecer os agentes causadores. Vejamos o que diz Souza (2025):

•	 Sífilis: Pode ser definida como uma infecção sistêmica, cujo agente 
causador é uma bactéria gram-negativa em forma de hélice conhecida 
como Treponema pallidum (T. pallidum), da família Spirochaetaceae. A 
transmissão ocorre por meio de relações sexuais, tanto por sexo oral, va-
ginal ou anal, com taxa de infecção de 30%. A transmissão vertical pode 
acontecer nos primeiros quatro anos após a infecção com taxa de morta-
lidade fetal superior a 30-40%.

•	 Gonorreia: Provocada pela bactéria Neisseria gonorrhoeae, é um diplo-
coco gram-negativo que ocorre em seres humanos e quase sempre é 
transmitida por meio de contato sexual. O patógeno invade os espaços 
que separou as células epiteliais colunares as quais são encontradas na 
área orofaríngea, nos olhos, no reto, na uretra, na abertura do colo uterino 
e na área externa genital das mulheres pré-puberais. A invasão desenca-
deia uma inflamação e quando os leucócitos se movem para área infla-
mada, o pus característico se forma.

•	 Clamídia: Trata-se de uma infecção sexualmente transmissível bacteria-
na muito comum e cosmopolita. A bactéria gram-negativa Chlamydia 
trachomatis é o agente causador da doença. É transmitida através do 
contato sexual (anal, oral ou vaginal) ou de maneira congênita (infecção 
transmitida da mãe para o bebê durante a gestação). A clamídia não 
pode ser transmitida através de transfusões de sangue.

Verifica-se que as IST’s podem causar danos graves a saúde e precisam ser 
contidas, a melhor forma de combate-las é por meio da prevenção, diagnóstico 
e tratamento.
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2.2 A Atuação da Enfermagem na Prevenção e Controle das IST’S
O enfermeiro exerce um papel de extrema importância na prevenção e con-

trole das IST’s, pois ele está na linha de frente do combate as infecções. O enfer-
meiro tem um papel essencial na educação e conscientização sobre as IST’s, ofe-
recendo informações precisas e atualizadas sobre métodos de prevenção, como 
o uso de preservativos, importância da vacinação e realização de exames regu-
lares. Essas recomendações ajudam a diminuir a quantidade de novos casos e a 
promover práticas seguras. Ademais, o enfermeiro tem um papel fundamental 
na triagem, no diagnóstico e no tratamento das IST’s (Sartor, 2023).

Verifica-se que todo o processo desde o acolhimento do paciente até o tra-
tamento passa pela enfermagem, é ele que propõe estratégias que venham a 
melhorar sua atuação, visando melhores resultados em relação a saúde da po-
pulação.

Segundo Santos et al. (2023) o enfermeiro também atua como educador, 
orientando não apenas os adolescentes, mas também todas as idades entre ho-
mens e mulheres, capacitando-os a cuidar de si mesmos e a se prevenir contra 
doenças em geral. Fornecendo informações que auxiliem na adoção de medidas 
preventivas, que é o caminho mais eficaz para uma vida saudável. É fundamental 
que o cuidado com

o adolescente, na perspectiva de que ele cresça e se desenvolva de maneira 
saudável, não permaneça apenas no âmbito teórico, é preciso colocar em prática 
todas as orientações dadas pelo profissional de saúde.

De acordo com Santos et al. (2022) o enfermeiro realiza o aconselhamen-
to dando apoio emocional, trocando informações necessárias, avaliando riscos e 
recursos pessoais, conquistando a confiança do paciente e fazendo a avaliação 
dos aspectos físicos e sociais que impedem a adesão ao tratamento. Importante 
ressaltar que além da prevenção o diagnóstico precoce também é bastante im-
portante.

Conforme Cavalcante et al. (2024) a realização de exames regulares assim 
como Papanicolau são importantes para detecção da doença e tratamento 
oportuno. A detecção precoce evita problemas sérios assim como a infertilidade, 
câncer e danos no sistema imunológico.

Em meio as alternativas de prevenção que são ofertadas no Sistema Único 
de Saúde de forma gratuita, assim como os preservativos (camisinhas), surgem a 
problemática: Por que o número de casos de Infecções Sexualmente Transmis-
síveis (IST’s) estão aumentando em adolescentes no Brasil?

Na adolescência ocorre mudanças físicas que abrange o período que vai do 
início das características sexuais do indivíduo. Sendo assim, é comum a falta de 
disposição para compreender o contexto sexual, a fantasia de ter a capacidade de 
proteger e controlar a vida, a falta de compreensão das formas e prevenção das 
IST’s, a vergonha de buscar preservativos nos postos de saúde, as dificuldades na 
tomada de decisões e a necessidade de ser aceito pelos outros fazem com que os 
torne mais suscetíveis a comportamentos sexuais de risco (Da Silva et al., 2020).

É na adolescência que geralmente acontecem as primeiras relações sexuais, 
é tudo muito novo e o adolescente quer saber de aventuras e novas experiências. 
Nesta fase da vida, na grande maioria dos jovens, as relações sexuais ocorrem 
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com o maior número de parceiros sexuais, o que resulta em um aumento na in-
cidência de Infecções Sexualmente Trnasmissíveis. O uso de preservativo é redu-
zido entre os adolescentes, e a atividade sexual é frequentemente não planejada, 
correspondendo a cerca de 10% das relações (De Souza; Dos Santos, 2024).

A prevalência das IST’s na adolecência tem sido bastante significativa, pois 
essa faixa etária é mais vulnerável à infecção, um dos motivos é o início precoce 
da atividade sexual. De acordo com Brasil (2025), infecções como: Sífilis, HPV, go-
norréia e HIV são mais expressivas em diversas estatísticas epidemiológicas entre 
jovens com idades entre 15 e 19 anos.

Dessa forma, se faz necessários investir cada vez mais em políticas públicas 
de combate para IST’s em adolescentes, ofertando educação em saúde, distribu-
ição de preservativos, oferecendo testes rápidos e fazendo o acolhimento de for-
ma que transmita para o paciente a segurança e confiabilidade. Como método 
de prevenção e diagnóstico o Ministério da saúde destaca a distribuição de ca-
misinhas, ampliação das vacinas, testagem rápida e sigilosa e acesso a profilaxia 
(PEP/PrEP) (Brasil, 2022).

Portanto, fica claro que a prevenção eficaz não depende de uma única ação, 
mas da combinação de variadas estratégias que possam atender as necessida-
des específicas dos jovens. Nesse sentido, ações educativas contínuas, acesso 
à informação de qualidade, diálogo aberto sobre sexualidade e a oferta de ser-
viços de saúde acessíveis são fundamentais para reduzir a vulnerabilidade desse 
público às ISTs. Além disso, a promoção de campanhas de conscientização e ati-
vidades no ambiente escolar contribui para o desenvolvimento de uma postura 
mais responsável em relação à saúde sexual, incentivando práticas preventivas e 
o cuidado com o próprio corpo.

O uso de tecnologias digitais e campanhas em mídias sociais também se 
mostra uma ferramenta relevante para ampliar o acesso à informação e estimu-
lar práticas seguras. Paralelamente, a capacitação contínua dos profissionais de 
saúde é indispensável para garantir um atendimento qualificado, livre de julga-
mentos e centrado no usuário, contribuindo para a redução de estigmas e para o 
aumento da adesão às estratégias de prevenção e tratamento (Brasil, 2020).

Dessa forma, a integração entre educação, saúde e comunicação torna-se 
essencial para o enfrentamento das ISTs entre adolescentes e jovens. A utilização 
de recursos tecnológicos, aliada a práticas educativas e ao fortalecimento da as-
sistência nos serviços de saúde, favorece a construção de conhecimentos e ati-
tudes preventivas, possibilitando que esse público tenha maior autonomia para 
tomar decisões conscientes sobre sua saúde sexual e reprodutiva. Assim, investir 
em ações intersetoriais é fundamental para promover a prevenção, o diagnóstico 
precoce e o cuidado integral da população. 

2.5 Metodologia
O presente estudo adotou o método de revisão bibliográfica de natureza 

qualitativa e descritiva, mostrando-se apropriado para fundamentar teoricamen-
te a temática abordada. A investigação fundamentou-se em produções científi-
cas prévias, incluindo artigos, livros, teses e dissertações, revistas eletrônicas. Para 
a seleção bibliográfica,  realizada  entre  2020  e  2025,  consultaram-se  as bases 
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SciELO, PUBMED, LILACS, CAPES e repositórios governamentais, utilizando-se os 
descritores “IST’s”, “Tratamento”, “Prevenção” e “Diagnóstico”.”

O uso das palavras-chave “IST’s”, “Tratamento”, “Prevenção” e “Diagnóstico” 
facilitou a busca pelo material. Após a seleção, procedeu-se à leitura explorató-
ria, seletiva e analítica dos textos, garantindo a organização das informações em 
eixos temáticos que permitiram uma síntese atualizada sobre as estratégias de 
enfrentamento das ISTs no contexto da saúde pública brasileira.

Com o objetivo de conferir rigor técnico-científico, a análise dos dados pau-
tou-se na técnica de análise de conteúdo, permitindo a categorização das pu-
blicações mais relevantes e a extração de dados essenciais para os objetivos da 
pesquisa. Esse processo viabilizou a confrontação de diferentes autores e a cons-
trução de um panorama consistente sobre as barreiras e avanços nas políticas 
públicas de saúde voltadas às ISTs no Brasil, assegurando a validade e a fidedig-
nidade dos resultados apresentados.

2.6 Discussão
A literatura destaca a relevância da atuação da enfermagem na prevenção 

e no controle das Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), evidenciando o 
enfermeiro como agente fundamental na Atenção Primária à Saúde. Essa impor-
tância está relacionada à sua capacidade de desenvolver ações educativas, reali-
zar consultas estruturadas e promover acolhimento humanizado, favorecendo a 
escuta qualificada e o respeito à individualidade dos usuários (Sartor, 2023).

Nesse contexto, o aconselhamento em saúde emerge como ferramenta es-
sencial, contribuindo para o apoio emocional e a troca de informações, além de 
fortalecer o vínculo entre profissional e paciente. Tal prática possibilita uma ava-
liação mais criteriosa dos riscos e dos recursos pessoais, facilitando a superação 
de barreiras físicas e sociais que interferem na adesão ao tratamento (Santos et 
al, 2022).

Adicionalmente, a detecção precoce assume papel central na redução de 
desfechos desfavoráveis. Estudos apontam que a realização periódica de exames, 
como o Papanicolau, é fundamental para o diagnóstico oportuno, prevenindo 
complicações como infertilidade, comprometimento do sistema imunológico e 
o desenvolvimento de neoplasias (Cavalcante et al., 2024).

No que se refere ao comportamento dos adolescentes e jovens, observa-se 
a persistência de práticas de risco associadas à percepção limitada sobre as IST’s. 
Entre os fatores identificados, destacam-se a associação do uso do preservativo 
apenas à prevenção da gravidez, seu abandono em relações consideradas estáveis 
e a falsa percepção de controle sobre os próprios riscos (Cavalcante et al., 2024).

No âmbito da saúde pública, embora haja ampla disponibilização de preser-
vativos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), ainda persistem barreiras de acesso, 
como constrangimento na busca por insumos, fragilidades no acolhimento nas 
Unidades Básicas de Saúde e a necessidade de campanhas mais atrativas e dire-
cionadas ao público jovem.

Diante desse cenário, reforça-se a necessidade de intensificação de políticas 
públicas voltadas à prevenção das ISTs entre adolescentes, com ênfase na edu-
cação em saúde, ampliação do acesso a preservativos, oferta de testagem rápida 
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e fortalecimento de práticas de acolhimento que promovam segurança e con-
fiança. Tais estratégias estão alinhadas às diretrizes do Ministério da Saúde, que 
preconizam a prevenção combinada — incluindo vacinação (como HPV e hepa-
tite B), testagem sigilosa e acesso à PEP e à PrEP — como abordagem eficaz na 
redução da transmissão e no diagnóstico precoce (Brasil, 2025).

3 CONCLUSÃO
Concluí-se que a falta de maturidade por parte dos adolescentes elevam o 

risco de contraírem IST’s, podendo destacar como fatores de risco, a falta de in-
formação e as relações sexuais sem preservativos. Nesse sentido, a enfermagem  
desempenha um  papel fundamental e estratégico no combate às Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (IST) na adolescência, atuando como ponte entre o 
conhecimento técnico e a população jovem, buscando conscientizar os jovens 
sobre os risco de contrair IST e a importância de buscar prevenção.

Portanto, a enfermagem consolida-se como um pilar fundamental e estra-
tégico no combate às Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST’S) entre adole-
scentes. Através da educação em saúde, prevenção ativa, acolhimento pautado 
no respeito e diagnóstico precoce, a atuação da enfermagem é crucial para en-
frentar a alta vulnerabilidade deste grupo, promovendo saúde e reduzindo as 
taxas de contágio nessa etapa da vida.

Por fim, além da atuação da enfermagem, se faz necessário que os órgãos 
de saúde adotem estratégias integradas e contínuas para combater as infecções 
sexualmente transmissíveis (ISTs) em adolescentes, priorizando a educação 
sexual baseada em evidências nas escolas e nas comunidades, com linguagem 
acessível e livre de estigmas. Também é importante capacitar profissionais de 
saúde e educadores para abordar o tema de forma sensível e inclusiva, envolver 
as famílias no processo educativo e implementar políticas públicas que promo-
vam a vacinação (como contra o HPV) e o diagnóstico precoce, reduzindo a tran-
smissão e as complicações associadas às ISTs.

Além disso, a articulação entre escola, serviços de saúde e comunidade for-
talece as ações de prevenção, permitindo que adolescentes tenham acesso a in-
formações confiáveis e a espaços seguros para esclarecer dúvidas sobre sexuali-
dade e autocuidado. Essas estratégias favorecem a adoção de comportamentos 
preventivos, como o uso de preservativos, a realização de exames periódicos e a 
busca por atendimento especializado quando necessário.
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Resumo

A pesquisa aborda as Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNs), com des-
taque para as Doenças Cardiovasculares. Pontua a atuação da enfermagem 
nos serviços de Atenção Básica, por meio de consultas de enfermagem e 

acompanhamento contínuo do paciente, englobando prevenção, educação em 
saúde, tratamento medicamentoso e não medicamentoso. O objetivo do estu-
do é identificar o papel do enfermeiro na prevenção e no manejo das doenças 
cardiovasculares. Para tanto, serão apontados fatores de risco; intervenções edu-
cativas em saúde, estilos de vida saudáveis; diagnóstico, prevenção e o geren-
ciamento das doenças cardiovasculares. A metodologia adotada é a de revisão 
bibliográfica qualitativa, obtida por meio de estudos publicados sobre a temática 
entre 2020 a 2025. A análise de dados aponta para a importância da enfermagem 
na adesão do paciente ao tratamento e para melhorias dos resultados clínicos, 
tendo a educação em saúde como ferramenta de conscientização e de mudança 
de comportamento dos pacientes.

Palavras-chave: Enfermagem; Atenção Básica; Doenças Cardiovasculares; 
Prevenção; Manejo. 

Abstract

This research addresses Non-Communicable Chronic Diseases (NCDs), with a 
focus on Cardiovascular Diseases. It highlights the role of nursing in Primary 
Care services, through nursing consultations and continuous patient mo-

nitoring, encompassing prevention, health education, and pharmacological and 
non-pharmacological treatment. The objective of the study is to identify the role 
of nurses in the prevention and management of cardiovascular diseases. To this 
end, risk factors, educational health interventions, healthy lifestyles, diagnosis, 
prevention, and management of cardiovascular diseases will be identified. The 
methodology adopted is a qualitative literature review, obtained through studies 
published on the subject between 2020 and 2025. Data analysis points to the im-
portance of nursing in patient adherence to treatment and in improving clinical 
outcomes, with health education as a tool for raising awareness and changing 
patient behavior.

Keywords: Nursing; Primary Care; Cardiovascular Diseases; Prevention; Ma-
nagement.
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1 INTRODUÇÃO
As doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) são conhecidas como as 

principais causas de morte no mundo inteiro. Dentre elas estão: o câncer, a dia-
betes, as doenças respiratórias crônicas e as doenças cardiovasculares. Entre as 
principais condições cardiovasculares estão a doença arterial coronariana, a hi-
pertensão, o acidente vascular cerebral (AVC), a insuficiência cardíaca e as arrit-
mias (Pereira; Santos; Daily, 2024).

Dada a sua magnitude, as doenças cardiovasculares devem ser tratadas 
com seriedade, pois representam a maior causa de mortes no planeta. Dados 
de 2022 indicam que cerca de 19,8 milhões de pessoas faleceram devido a essas 
enfermidades, totalizando aproximadamente 32% de todas as mortes em âmbito 
mundial (OMS, 2025).

No Brasil, as Unidades Básicas de Saúde (UBS), são utilizadas pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) como ponto de partida para identificação precoce de fa-
tores de risco, gestão de doenças crônicas e promoção da educação em saúde 
da população. Nesse contexto, surge a seguinte problemática: De que forma a 
consulta de enfermagem e acompanhamento contínuo na Atenção Básica im-
pactam a adesão de pacientes ao tratamento medicamentoso e não medica-
mentoso?

Dessa maneira, se torna relevante abordar a temática para promover a edu-
cação sobre os fatores de risco e adoção de hábitos saudáveis que venham a 
melhorar a qualidade de vida das pessoas. Falar sobre o assunto é uma forma 
de conscientizar as pessoas sobre a importância da detecção precoce, adesão ao 
tratamento e o controle de fatores de riscos.

O estudo segue com o objetivo de identificar o papel do enfermeiro na pre-
venção e no manejo das doenças cardiovasculares. Para tanto, propõe-se apon-
tar os fatores de risco; descrever intervenções educativas em saúde focadas na 
promoção de estilos de vida saudáveis; analisar como o estilo de vida (dieta, ativi-
dade física e estresse) afeta a prevenção e o gerenciamento das doenças cardio-
vasculares.

A metodologia utilizada é a de revisão bibliográfica de cunho qualitativo e 
conta com estudos publicados nos anos de 2020 a 2025 por intermédio de livros, 
periódicos e artigos científicos da base de dados do Pubmed, SciELO, LILACS, 
CAPES e Cochrane Library.

Este estudo oferece contribuições teóricas e práticas ao analisar a organi-
zação do cuidado e a valorização do enfermeiro como peça chave na redução da 
morbimortalidade cardiovascular no Sistema Único de Saúde.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Doenças Cardiovasculares

O coração, vasos sanguíneos (artérias, veias capilares) e o sangue, integram 
o sistema cardiovascular. Ele funciona como um dispositivo de transporte para 
oxigênio, nutrientes e resíduos, circulando sangue por todo o organismo huma-
no.
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De acordo com a OMS (2025) as doenças cardiovasculares (DCVs) são descri-
tas como um grupo de doenças do coração e dos vasos sanguíneos. Elas incluem:

•	 Doença coronariana - Condição que afeta os vasos sanguíneos respon-
sáveis pela irrigação do músculo cardíaco;

•	 Doença cerebrovascular- Condição que afeta os vasos sanguíneos res-
ponsáveis pela irrigação do cérebro;

•	 Doença arterial periférica - É uma condição que afeta os vasos sanguí-
neos responsáveis pela irrigação dos membros superiores e inferiores;

•	 Doença cardíaca reumática – É uma condição que resulta em danos ao 
músculo cardíaco e às válvulas cardíacas, decorrentes da febre reumáti-
ca, uma doença provocada por bactérias estreptocócicas.

•	 Cardiopatia congênita - Malformações na estrutura do coração presen-
tes desde o nascimento;

•	 Trombose Venosa Profunda e Embolia pulmonar- coágulos sanguíneos 
nas veias das pernas que podem se desprender e se deslocar em direção 
ao coração e aos pulmões.

As doenças cardiovasculares evoluem gradualmente, o que significa que 
não costumam apresentar sintomas logo no início. Contudo, alguns sintomas 
podem se manifestar. Segundo Thompson, Shea e Howlett (2024) os sintomas de 
doença cardíaca envolve dor torácica, falta de ar, fadiga, palpitações, tontura ou 
sensação de desmaio iminente ao levantar, hipotensão pós-prandial, desmaio, 
inchaço.

Esses sinais, frequentemente ignorados, apontam para a necessidade de 
uma avaliação médica urgente, principalmente em pessoas com histórico fami-
liar ou fatores de risco, como hipertensão e diabetes.

2.2 O Papel do Enfermeiro no Cuidado às Doenças Cardiovascula-
res

Desde o início, a enfermagem tem se concentrado na prevenção de proble-
mas de saúde. No que se refere à prevenção de doenças cardiovasculares, atua 
nos consultórios das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e na educação em saúde, 
facilitando o acesso dos pacientes a informações sobre a saúde do sistema car-
diovascular (Estequi et al., 2021).

Assim, o enfermeiro emprega a consulta de enfermagem como uma ferra-
menta  estratégica,  conduzindo  a  avaliação  de  risco  cardiovascular,  o acom-
panhamento da pressão arterial e da glicemia, além de fornecer orientações so-
bre alterações no estilo de vida, como uma alimentação balanceada e a prática 
regular de exercícios físicos.

A atuação do enfermeiro na promoção da saúde fundamenta-se, segundo 
Belem (2022), na melhoria antecipada da qualidade de vida, abordando o indi-
víduo de forma holística ao considerar os aspectos físicos, psíquicos e sociais. O 
autor destaca que a qualidade de vida é um sinalizador relevante da situação 
de saúde, exigindo monitoramento populacional contínuomonitoramento em 
grande escala, para avaliar a condição de saúde da população.
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Gomes (2021), corrobora essa visão, quando diz que, a prevenção e o cuidado 
têm início na consulta de enfermagem, momento em que o profissional realiza a 
anamnese para identificar os fatores de risco de cada paciente, como predispo-
sição genética, consumo de álcool e tabaco, obesidade, sedentarismo, diabetes, 
dieta rica em sódio, condições socioeconômicas, entre outros.

Assim, a enfermagem desempenha um papel estratégico na prevenção e 
manejo de pacientes cardiovasculares. O enfermeiro utiliza a consulta para reali-
zar o levantamento de riscos e, com base neles, elaborar estratégias de interven-
ção — focadas em mudanças no estilo de vida, monitoramento e suporte tera-
pêutico — para evitar complicações da doença.

2.3 Estratégias de Monitoramento e Prevenção 
É fundamental implementar estratégias preventivas e monitoramento con-

tínuo eficazes para as doenças cardiovasculares. A incorporação de hábitos sau-
dáveis, combinada com o acesso à prevenção primária e secundária, é essencial 
para diminuir a incidência e a mortalidade por doenças cardiovasculares.

Segundo Brasil (2025) a Estratégia de Saúde Cardiovascular disponibiliza um 
guia para profissionais e gestores de saúde na APS, com o intuito de fomentar 
e aprimorar as iniciativas de prevenção, controle e atenção total às pessoas com 
DCV e suas condições de risco na APS. Esse guia é orientado por três objetivos:

a)	 Aprimorar a atenção integral a indivíduos com condições que são consi-
deradas fatores de risco para doenças cardiovasculares (DCV) na APS;

b)	 Apoiar a criação de medidas para prevenir e controlar condições que são 
fatores de risco para DCV no contexto da APS, com foco especial nos ca-
sos de Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) e Diabetes Mellitus (DM);

c)	 Fomentar o controle dos níveis de pressão arterial e glicemia, a adesão 
ao tratamento e a diminuição nas taxas de complicações, internações e 
morbimortalidade relacionadas a doenças cardiovasculares e seus fato-
res de risco.

A iniciativa do Governo Federal busca consolidar a APS como a principal 
porta de entrada e local de acompanhamento contínuo de pacientes com risco 
cardiovascular, empregando o guia como instrumento de trabalho para atingir 
metas clínicas de saúde efetivas. Essas estratégias visam controlar as condições 
de vulnerabilidade.

A presença de fatores de risco como hipertensão (HAS), diabetes (DM), di-
slipidemia, obesidade, tabagismo e alcoolismo — somada ao sedentarismo, pri-
vação de sono, estresse e histórico familiar — potencializa o desenvolvimento de 
doenças cardiovasculares (DCVs), com destaque para a aterosclerose (Mesquita 
e Ker, 2021).

Desse modo, destaca-se que, alguns hábitos de vida agem em conjunto 
para aumentar drasticamente a chance de desenvolver doenças cardíacas e va-
sculares, com foco principal no entupimento das artérias (asterosclerose). Não é 
apenas um desses fatores que causa o problema, mas a combinação deles. 

Segundo Lacerda et al. (2022) os fatores de risco cardiovasculares podem 
ser divididos em dois grupos, os modificáveis e os não modificáveis. Os fatores de 
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risco modificáveis abrangem o tabagismo, níveis elevados de colesterol, diabetes 
mellitus, sedentarismo, hipertensão arterial, consumo de álcool, estresse, ansie-
dade, depressão e obesidade. Já os riscos não modificáveis englobam a idade e 
o sexo.

Observa-se que os riscos modificáveis são aqueles que estão relacionados 
ao estilo de vida e ao comportamento, podem ser tratados e controlados. Os risco 
não modificáveis não podem ser alterados pela mudança de comportamento ou 
intervenção médica.

Borges (2024) enfatiza a relevância da intervenção precoce com medica-
mentos anti-hipertensivos em indivíduos com alto risco cardiovascular. O contro-
le rigoroso da pressão arterial pode diminuir consideravelmente a ocorrência de 
infartos e acidentes vasculares cerebrais. Pacientes diabéticos que fumam apre-
sentam um risco significativamente maior de mortalidade cardiovascular em re-
lação àqueles que não fumam.

Esses resultados destacam a importância de incluir estratégias de cessação 
do tabagismo no manejo farmacológico de pacientes de alto risco, como com-
plemento ao tratamento convencional. Além disso, a mudança nos hábitos de 
vida, combinada com intervenções farmacológicas, é fundamental para a pre-
venção de eventos cardiovasculares.

2.4 Diagnóstico e Tratamento das Doenças Cardiovasculares
As técnicas de imagem são essenciais no campo do diagnóstico. A ultras-

sonografia, a tomografia computadorizada (TC) e a ressonância magnética (RM) 
têm se revelado altamente eficientes na análise da anatomia cardiovascular e na 
identificação de condições como aterosclerose, insuficiência cardíaca e doenças 
valvulares.

A TC, especificamente, tem se destacado na análise da coronariopatia, pos-
sibilitando a visualização das artérias coronárias e a quantificação da calcificação, 
que é um dos principais fatores de risco para doenças cardiovasculares. Ademais, 
o ecocardiograma permanece como um instrumento fundamental para a ava-
liação funcional do coração, particularmente na identificação de arritmias e insu-
ficiência cardíaca (Buldak, 2022).

Dessa forma, a tomografia computadorizada é excelente para visualizar da-
nos estruturais, como placas de cálcio nas artérias, ao passo que o ecocardio-
grama é adequado para avaliar danos funcionais, como o movimento e o bom-
beamento do músculo cardíaco. Ambos são fundamentais para uma avaliação 
completa do paciente cardiovascular.

Estudos de Batalha et al. (2025) apontam os biomarcadores — troponina, 
peptídeo natriurético tipo B (BNP) e proteína C - reativa (PCR) — como ferramen-
tas eficazes na avaliação de riscos de eventos cardíacos.

Observa-se que o diagnóstico das doenças cardiovasculares, evoluiu signi-
ficativamente, e o tratamento não é diferente. Segundo a abordagem de Santos 
et al., (2023) o tratamento das doenças cardiovasculares envolve três áreas prin-
cipais:
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1.	 Tecnologias Diagnosticadas: 
	√ Inteligência Artificial e Machine Learning: tem demonstrado um efeito 

considerável na exatidão do diagnóstico e na previsão de eventos cardio-
vasculares. Pesquisas mostraram que a combinação dessas tecnologias 
pode aprimorar a estratificação de risco, tornando mais fácil a detecção 
precoce de condições como insuficiência cardíaca e doença arterial co-
ronariana.

2.	 Terapias Farmacológicas: 
	√ Inibidores do Cotransportador de Sódio-Glicose Tipo 2 (SGLT2): os inibido-

res SGLT2 têm trazido avanços importantes no tratamento da diabetes 
tipo 2 e da insuficiência cardíaca. Estes medicamentos têm sido ligados a 
diminuições na mortalidade e nas hospitalizações decorrentes de insufi-
ciência cardíaca, além de exibirem perfis de segurança positivos.

	√ Moduladores de Receptor de Angiotensina-Neprilisina (ARNI): Os ARNIs, 
como o sacubitril/valsartana, têm mostrado benefícios significativos na 
diminuição dos sintomas da insuficiência cardíaca e na melhoria da fun-
ção ventricular. Esses medicamentos são eficazes na redução de eventos 
cardiovasculares adversos e na melhoria da qualidade de vida dos pa-
cientes.

3.	 Intervenções Minimamente Invasivas: 
	√ Substituição Valvar Aórtica Trancateter (TAVI): A TAVI vem se estabele-

cendo como uma opção eficiente em relação à cirurgia de substituição 
da válvula aórtica, particularmente para pacientes considerados de alto 
risco.

	√ Angioplastia Coronária com Stent Farmacológico: A angioplastia coro-
nária com stent farmacológico segue sendo um método eficiente para 
tratar doenças coronárias. A revisão mostrou que o uso de stents far-
macológicos diminui as taxas de restenose e problemas relacionados à 
angioplastia, proporcionando  vantagens em termos de eficácia a longo 
prazo. 

 Apesar dos avanços no diagnóstico e no tratamento, a adesão à terapia me-
dicamentosa ainda é baixa. Em estudo realizado por Santana et al. (2023) com 
pacientes portadores de doenças arteriais coronarianas, observou-se que, dos 48 
participantes que utilizavam inibidores da agregação plaquetária e betabloque-
adores, apenas 19% aderiram ao tratamento, enquanto 81% não aderiram. Dentre 
os fatores que interferiram na adesão, destacaram-se a idade (54,17%), o esqueci-
mento (52,08%) e os aspectos culturais (43,75%).

Embora a medicina tenha evoluído muito no diagnóstico e tratamento de 
doenças coronarianas, o parágrafo aponta que a “adesão à terapia medicamen-
tosa ainda é baixa”. Isso significa que ter o remédio disponível não garante que o 
paciente o tomará corretamente.

Outra forma de tratamento seria os programas não farmacológicos. Pesqui-
sas realizadas mostram que a implementação de estratégias focadas na altera-
ção de hábitos de vida, como a incorporação de uma dioeta balanceada , a prá-
tica constante de exercícios físicos e a cessação do tabagismo, pode levar a uma 
diminuição significativa do risco de doenças cardiovasculares. Essas interven-
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ções podem ajudar a controlar fatores de risco importantes, como hipertensão, 
obesidade, elevação dos níveis de colesterol e diabetes, todos fortemente ligados 
a doenças cardíacas. (Oliveira et al. 2020).

Observa-se que o estilo de vida funciona como uma ferramenta terapêutica 
para evitar que problemas de saúde se tornem doenças cardíacas crônicas, mas 
para que o tratamento seja efetivo é preciso aderir corretamente ao tratamento.

Sendo assim, estudos de Amanajas, Santiago e Limeira (2024) apontam que 
a adesão ao tratamento tanto medicamentoso quanto não medicamentoso é 
muito baixa, e o que torna a situação mais grave é a falta de conhecimento sobre 
os riscos à saúde, o que reforça a importância da educação em saúde como uma 
ferramenta em potencial para modificar o comportamento dos pacientes.

Nesse sentido, a educação em saúde é fundamental para aumentar a ade-
são ao tratamento, fomentando alterações no estilo de vida e a utilização ade-
quada de medicamentos. Ela incentiva o paciente a cuidar de si mesmo e alcan-
çar melhoras no resultado clínico.

2.5 Metodologia 
Trata-se de um estudo bibliográfico, descritivo, com abordagem qualitativa, 

do tipo revisão integrativa da literatura. Optou-se por este método por ele pos-
sibilitar a busca, análise crítica e síntese das evidências científicas geradas a res-
peito do papel do enfermeiro na atenção básica. Para a elaboração desta revisão, 
estabeleceu-se a seguinte pergunta orientadora: “Qual é a função do enfermeiro 
da Atenção Básica na prevenção e no manejo de doenças cardiovasculares crô-
nicas não transmissíveis”?  

Como critérios de inclusão foram selecionados artigos, teses, dissertações, 
capítulos de livros, disponíveis gratuitamente publicados em português e inglês, 
entre 2020 e 2025. Foram excluídos todos os estudos que não abordagem a atu-
ação da enfermagem na atenção básica. A busca foi realizada entre janeiro de 
2026 e abril de 2026 na base de dados do Pubmed, SciELO, LILACS, CAPES e 
Cochrane Library, foram utilizados descritores “doenças crônicas não transmissi-
veis” AND “doenças cardiovasculares” AND “atenção básica” AND “manejo” AND 
“prevenção” AND “hipertensão”.

2.6 Discussão
A Enfermagem é a base da Atenção Primária para DCNT. Estudos apontam 

o enfermeiro como um profissional fundamental na mudança de um modelo de 
tratamento para um modelo de prevenção e promoção da saúde (Estequi et al., 
2021; Belém, 2022; Gomes, 2021).

A literatura indica que a detecção antecipada de fatores de risco, como hi-
pertensão, diabetes, tabagismo e dislipidemia, é o principal foco da atuação da 
enfermagem. O enfermeiro emprega instrumentos de estratificação de risco 
cardiovascular durante a consulta de enfermagem e o acolhimento na Atenção 
Primária à Saúde, a fim de detectar precocemente as fragilidades do paciente. 
Essa atuação abrange não apenas a coleta de dados, mas também a educação 
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em saúde, o incentivo à mudança de hábitos e o rastreamento ativo de condições 
crônicas, fundamentais para evitar complicações graves, como infarto agudo do 
miocárdio e acidente vascular cerebral (Gomes, 2021).

Consta-se por meio do estudo que as consultas de enfermagem promovem 
um vínculo estabelecido entre o enfermeiro e o paciente que é essencial para a 
adesão e sucesso do tratamento. Essa relação de confiança possibilita tanto a 
troca de informações técnicas quanto o atendimento às demandas psicossociais 
do indivíduo, o que resulta em um cuidado mais humanizado, eficaz e centrado 
na integralidade do ser (Oliveira et.al , 2020; Borges, 2024).

As pesquisas mostram que as intervenções de enfermagem (consulta + 
educação) aumentam a adesão terapêutica (medicamentosa e não medicamen-
tosa). Ao fornecer ao paciente informações sobre sua condição crônica, como 
hipertensão, diabetes ou insuficiência cardíaca, o enfermeiro capacita-o a tran-
sformar esse conhecimento em ações práticas, o que facilita a adoção de uma 
alimentação saudável, a prática de exercícios físicos e o uso adequado de medi-
camentos (Brasil, 2025).

Diante da baixa adesão terapêutica, Amanajas, Santiago e Limeira (2024) 
propõem a educação em saúde como solução. Os autores argumentam que in-
formar sobre a doença gera compreensão dos riscos, resultando em mudança de 
comportamento e maior motivação para o tratamento.

3 CONCLUSÃO 
Este estudo destaca que, apesar de o enfermeiro ser fundamental na Aten-

ção Primária para o controle de doenças crônicas, é preciso superar obstáculos 
operacionais para implementar efetivamente o manejo integral das DCNT. Em-
bora a literatura aponte a eficácia do tratamento farmacológico e não farmacoló-
gico, observa-se um contraste com a baixa adesão dos pacientes, evidenciando a 
necessidade de uma abordagem mais humanizada e centrada no indivíduo, que 
foque na escuta ativa, educação em saúde e no fortalecimento do vínculo para 
garantir o sucesso da intervenção.

Assim, o enfermeiro desempenha o papel de um agente transformador, ha-
bilitando o paciente a cuidar de si mesmo e a fazer escolhas informadas sobre 
sua própria saúde. A integração de conhecimentos técnicos e científicos durante 
o atendimento, voltado para a prevenção e promoção da saúde, contribui para 
diminuir as complicações de doenças crônicas e melhorar a qualidade de vida.

Desse modo, a consulta de enfermagem se estabelece como um instru-
mento estratégico na Atenção Primária, reforçando a independência do usuário 
e incentivando mudanças comportamentais contínuas no âmbito familiar e 
comunitário, isso, por sua vez, aumenta a eficácia do atendimento, prevenindo 
complicações e elevando a qualidade de vida.
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Resumo

O estudo aborda a relevância do exame Papanicolau no diagnóstico precoce 
do câncer de colo do útero, doença responsável por altas taxas de morta-
lidade feminina no Brasil e no mundo, geralmente associada ao diagnós-

tico tardio. A pesquisa justifica-se pela necessidade de valorizar o autocuidado e 
o rastreamento, essenciais para o tratamento precoce e resultados positivos na 
saúde da mulher. O objetivo é compreender o papel do preventivo, identificar fa-
tores que influenciam a adesão das mulheres e descrever a atuação da equipe de 
enfermagem na educação em saúde e na prevenção dos riscos da não realização 
periódica. A metodologia adotada foi a revisão bibliográfica, baseada em estudos 
publicados entre 2020 a 2025. A análise dos dados aponta que a detecção ágil de 
lesões precursoras no útero aumenta exponencialmente as chances de cura e re-
cuperação, destacando a enfermagem como agente fundamental na educação 
e conscientização sobre o exame. A literatura aponta o avanço tecnológico e de-
staca o teste molecular de DNA-HPV como tecnologia principal para detectar 
lesões, sendo que o teste segue ainda em fase de implantação.

Palavras-chave: Papanicolau; Câncer de Colo do Útero; Diagnóstico Preco-
ce; Enfermagem, Educação em Saúde. 

Abstract

This study addresses the relevance of the Pap smear in the early diagnosis of 
cervical cancer, a disease responsible for high rates of female mortality in 
Brazil and worldwide, generally associated with late diagnosis. The research 

is justified by the need to value self-care and screening, essential for early treat-
ment and positive outcomes in women’s health. The objective is to understand 
the role of preventive care, identify factors that influence women’s adherence, 
and describe the role of the nursing team in health education and in preventing 
the risks of not having regular screenings. The methodology adopted was a li-
terature review, based on studies published between 2020 and 2025. The data 
analysis indicates that the rapid detection of precursor lesions in the uterus ex-
ponentially increases the chances of cure and recovery, highlighting nursing as a 
fundamental agent in education and awareness about the examination. The lite-
rature points to technological advances and highlights the HPV-DNA molecular 
test as the main technology for detecting lesions, although this test is still in the 
implementation phase.

Keywords: Pap Smear; Cervical Cancer; Early Diagnosis; Nursing; Health Ed-
ucation.



96

Capítulo 9

1 INTRODUÇÃO
O câncer de colo do útero também conhecido como câncer cervical, tem 

se tornado bastante frequente em mulheres, sendo uma das principais causas 
de óbito. No Brasil, ele constitui um sério desafio à saúde pública. A previsão de 
estimativas de novos cânceres malignos para os próximos anos, segundo INCA 
(2026) indica 781 mil novos casos anuais até 2028, sendo que dentre os tipos de 
câncer mais incidentes o de colo do útero corresponde 19,3 mil casos novos e 
mostra que o risco de morte é maior no Norte e no Nordeste, destacando as de-
sigualdades regionais.

Essa realidade reflete o panorama nas Américas, onde a alta incidência re-
quer estratégias abrangentes e interprogramáticas, isso envolve a saúde sexual 
e reprodutiva, saúde de adolescentes, imunização, tecnologias para diagnós-
tico, tratamento adequado e controle da doença. Isso pode ser feito através de 
estratégias eficazes de prevenção primária e secundária, além de um manejo 
diagnóstico e terapêutico adequado, que inclui o acesso a cuidados paliativos 
(OPAS/OMS, 2026).

O CCU demora anos para se desenvolver, no entanto, o exame preventivo 
identifica facilmente as mudanças nas células que podem ocorrer ocasionando a 
doença. Levando em consideração a eficácia do diagnóstico por meio do exame 
preventivo, optou-se pela escolha temática, devido a importância que possui na 
qualidade de vida e na redução da mortalidade feminina.

Nesse contexto, o estudo contribui para a literatura ao enfatizar tanto a efi-
cácia técnica do exame Papanicolau quanto ao examinar os principais fatores 
socioculturais e educacionais que dificultam a adesão das mulheres ao rastre-
amento. Além disso, oferece suporte a enfermeiros e gestores na elaboração de 
estratégias de busca ativa mais eficientes.

O estudo gira a em torno do seguinte questionamento: de que maneira o 
exame preventivo (Papanicolau) auxilia no diagnóstico precoce do câncer de colo 
do útero? Com o intuito de responder a indagação, o estudo desenvolve-se com 
o objetivo de compreender a importância do exame preventivo (Papanicolau), 
no diagnóstico precoce do CCU. Por objetivos específicos, temos: evidenciar os 
fatores que influenciam na adesão das mulheres ao exame preventivo; descrever 
a importância do papel da equipe de enfermagem na educação em saúde; de-
stacar os riscos oferecidos pela falta a realização do exame papanicolau.

A metodologia para o desenvolvimento da pesquisa é a revisão bibliográf-
ica, buscando discutir, analisar e resumir as contribuições que já estão presentes 
na literatura, enfatizando as relações entre as obras e suas consequências cuja 
coleta de dados foi obtida através de estudos publicados na Biblioteca Científica 
Eletrônica Online (SCIELO), Literatura Latino Americana, Caribe em Ciências da 
Saúde (LILACS) e no buscador do google acadêmico.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Câncer de Colo do útero

O útero é um dos órgãos mais importantes do sistema reprodutor feminino, 
junto com os ovários, as tubas uterinas e a vagina. Dentro do útero, há uma pe-
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quena região na parte inferior que é conhecida como colo do útero.

O câncer de colo do útero (CCU) é também denominado carcinoma de útero 
cervical, e é classificado como uma doença que se manifesta de maneira silen-
ciosa e assintomática. O tumor maligno do colo do útero é um câncer originado 
pelo crescimento descontrolado das células que cobrem o epitélio do órgão, com 
potencial para invadir estruturas e outros órgãos adjacentes (Maciel; Aoyama; 
Souza, 2020).

Entende-se que, o nosso organismo renova as células de forma natural. No 
câncer, há uma alteração (normalmente provocada pela infecção contínua do 
vírus HPV) que faz com que as células do revestimento (epitélio) do colo do útero 
se reproduzam de maneira descontrolada e sem fim. Essas células acumuladas 
causam o tumor.

Segundo França e Santana (2025), há vários fatores de risco para o câncer 
cervical, entre eles o vírus do herpes, uso prolongado de corticoide, tabagismo, 
múltiplas relações, carências nutricionais, mulheres de baixa renda, uso prolon-
gado do anticoncepcional, comportamentos homossexuais e bissexuais, começo 
precoce da atividade sexual, infecção por HIV, múltiplas gestações, infecções por 
Chlamydia trachomatis e contaminação pelo HPV.

Conforme a afirmação acima, apesar do vírus HPV ser a causa principal, ou-
tros hábitos e condições de saúde contribuem para a persistência do vírus e sua 
evolução para um tumor. O câncer cervical é uma doença com múltiplas causas, 
fortemente associada ao HPV, porém agravada por comportamentos, estado de 
saúde geral e condições socioeconômicas..

Em relação ao papilomavírus, pode-se afirmar que ele é responsável pela 
maioria dos casos de CCU humano com altas cargas virais, o vírus tecnicamente 
não causa o tumor de forma imediata, mas pode levar a mudanças nas células 
do colo do útero, resultando na progressão de células malignas. O HPV tem 200 
genótipos diferentes, entre os quais estão os tipos 6, 11, 40, 42, 54, 61 e 70.

Considerados de baixo risco oncogênico, estão os tipos 72 e 81. Os tipos 16, 
18, 31, 33, 35, 39, 45, 51 e 52, 56, 58, 59, 68, 73 e 82 são considerados de alto risco 
(Almeida et al., 2021).

A afirmativa nos leva a refletir sobre a relevância da prevenção, uma vez que 
o câncer de colo do útero é uma das neoplasias mais evitáveis, especialmente 
por meio da vacinação e de exames preventivos. A principal forma de rastreio 
e detecção do câncer de colo do útero é o exame citopatológico chamado de 
Papanicolau. Este teste é o método mais eficaz para identificar lesões iniciais e 
realizar o diagnóstico da enfermidade logo no começo, antes que a mulher apre-
sente sintomas. É possível realizar esse procedimento em postos ou unidades de 
saúde do sistema público que possuam profissionais qualificados.

2.2 Exame Preventivo (Papanicolau)
É crucial que os serviços de saúde esclareçam sobre o significado e a 

relevância do exame preventivo, já que sua execução regular possibilita um 
diagnóstico precoce e diminui a taxa de mortalidade por câncer de colo do útero 
(Brasil, 2025).
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É importante destacar que a identificação precoce dessas lesões precursoras 
permite um tratamento simples e eficiente, elevando consideravelmente as 
probabilidades de cura e melhorando a qualidade de vida da paciente.

Para assegurar um resultado preciso no exame preventivo, a mulher não 
deve ter relações sexuais (mesmo usando preservativo) nos dois dias que antece-
dem o exame. Além disso, deve evitar o uso de duchas, medicamentos vaginais e 
contraceptivos orais nas 48 horas que antecedem o exame. Também é essencial 
que a mulher não esteja menstruada, pois a presença de sangue pode interferir 
no resultado (Brasil, 2022).

Verifica-se que basta apenas seguir as orientações básicas para a realização 
do exame e aguardar o resultado, esses são os cuidados que toda mulher deve 
tomar para levar uma vida saudável e livre de problemas.

O exame de Papanicolau é uma técnica acessível, eficiente e de baixo custo 
que visa prevenir o câncer do colo do útero e suas lesões precursoras. Esse pro-
cedimento envolve a coleta de células da ectocérvice e da endocérvice, obtidas 
através de raspagem do colo do útero. As células coletadas são então colocadas 
em uma lâmina de vidro e enviadas para análise em laboratório (Silva et.al, 2021).

Apesar de ser o método mais prático e adequado para o rastreio do câncer 
cervical, sua cobertura ainda não alcança os índices recomendados pelo Mini-
stério da Saúde. Para que um programa de prevenção de neoplasias do colo do 
útero seja eficaz, é fundamental que resulte na redução da morbimortalidade, 
alcançando uma cobertura de 85% na faixa etária recomendada pelo Ministério 
da Saúde (Brasil, 2025).

Contudo, para que isso ocorra, não basta apenas disponibilizar os exames 
preventivos na Atenção Primária à Saúde, é preciso desenvolver estratégias para 
incentivar essas mulheres a comparecerem às unidades de saúde, além de utili-
zar os sistemas de referência para os encaminhamentos adequados.

2.3 Estratégias de Educação em Saúde para o Aumento da Adesão 
ao Exame Papanicolau

A educação em saúde desempenha papel crucial na atenção básica, visan-
do eliminar os preconceitos relacionados à execução do exame e orientar sobre 
a importância de realizá-lo precocemente.

Portanto, é responsabilidade do profissional de saúde implementar ações 
de Educação em Saúde, que fornecem informações essenciais para a prevenção 
e incentivam as mulheres a praticar o autocuidado e a conhecer seus próprios 
corpos, indo além de um papel puramente assistencial e técnico. Além das ações 
educativas voltadas à prevenção do câncer de colo do útero, é essencial que as 
práticas de Educação em Saúde sejam implementadas também com foco no 
diagnóstico, tratamento e reabilitação (Gratão et al., 2023).

Sendo assim, há uma necessidade de melhoria nas políticas públicas e in-
vestimento nos profissionais da saúde. O papel da equipe de enfermagem em 
relação a educação em saúde se torna extremamente necessária para implanta-
ção da prevenção e orientação quanto a doença.



99
Saúde em transformação: abordagens interdisciplinares

Volume 1

Capítulo 9

[...] fica evidente a necessidade de implementação de políticas pú-
blicas que possam trazer mais facilidade na busca por atendimen-
to de consultas e exames de prevenção, além da necessidade de 
investimentos em treinamentos dos profissionais da enfermagem, 
trazendo conhecimentos específicos que possam elevar o nível de 
atendimento, podendo ainda capacitar esses profissionais para que 
eles demonstrem ao público a importância de se realizar a vacina-
ção do HPV, a importância da consulta e da realização do exame de 
Papanicolau. É importante que esse profissional possa esclarecer as 
dúvidas a fim de minimizar a falta de adesão dessas mulheres aos 
métodos de prevenção do CCU, por falta de conhecimento e pelo 
estigma do medo e da vergonha (Santos et al., 2023, p.4).

Percebe-se que há uma certa resistência por parte das mulheres em realizar 
o exame preventivo e essa relutância pode ocorrer por diversos fatores. O con-
strangimento e o receio tanto em relação ao procedimento quanto ao possível 
diagnóstico são fatores que levam muitas mulheres a evitarem a realização do 
exame de Papanicolau.

Essa ansiedade geralmente tem origem em experiências desagradáveis, 
seja por relato de outras pessoas que fizeram o exame ou por vivências pessoais 
em coletas anteriores, além do medo, da dor e da possibilidade de um resultado 
positivo para câncer (Mendes, 2025).

É preciso haver conscientização por parte das mulheres quanto a necessida-
de da realização do preventivo, pois o exame pode revelar lesões pré- canceríg-
enas ou até mesmo sinais iniciais de câncer, que se acaso não tratados podem se 
tornar graves e até mesmo mortais.

De acordo com Bezerra (2021) há uma grande necessidade de implementar 
medidas educativas por meio de palestras, rodas de diálogo e orientações per-
sonalizadas, com o objetivo de conscientizar sobre a relevância de fazer o exame 
Papanicolau desde o começo da vida sexual, além de incentivar a presença das 
usuárias na Unidade de Saúde. 

Nesta dimensão do cuidado, nota-se que os enfermeiros devem ser equi-
pados com atitudes proativas incentivando a participação da mulher desde as 
medidas preventivas até o tratamento da enfermidade. Devem aproveitar as 
oportunidades de presença feminina nas unidades básicas de saúde em todos 
os serviços, inclusive devem discutir outras ações, fortalecendo assim o seu papel 
mobilizador e incentivador.

A participação do enfermeiro nas Estratégias de Saúde da Família é funda-
mental para ampliar e fortalecer a reestruturação do modelo de atenção à saúde 
no Brasil. Ademais, os profissionais de enfermagem têm um papel fundamental 
na mobilização das mulheres, a fim de incentivar o interesse em consultas regu-
lares e exames de rastreamento oportunístico. Além de realizar oexame citopato-
lógico, os enfermeiros desempenham um papel essencial ao fornecer cuidados 
abrangentes, como saúde sexual e reprodutiva, promoção de hábitos saudáveis 
e identificação precoce de fatores de risco (Sofiste et al., 2024).

Portanto, cabe à equipe de enfermagem adotar métodos ativos de apren-
dizagem, capacitando os indivíduos a promoverem mudanças de estilo de vida 
que melhorem sua qualidade e reduzam riscos de morte.
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2.4  Atualização dos Protocolos de Saúde. 
Embora o Papanicolau seja um exame tradicional bastante eficiente, tor-

na-se necessário destacar um novo teste molecular de DNA-HPV que está sendo 
empregado como método primário de rastreamento. O teste molecular estará 
substituindo gradativamente o exame papanicolau e abrangerá mulheres com 
idades entre 25 a 64 anos (Cofen, 2026).

O teste molecular não está presente em toda a rede pública, está ainda em 
processo de incorporação, mas o objetivo é tornar esse exame o principal método 
de rastreio do câncer de colo do útero o que demonstra a evolução das técnicas 
de rasteamento.

O exame de DNA-HPV ultrapassa restrições encontradas no exame Papa-
nicolau, ao detectar o vírus antes do aparecimento de lesões, possibilitando in-
tervalos maiores entre as coletas sem comprometer a segurança e contribuindo 
para os objetivos estabelecidos por organizações internacionais (Silva et al., 2021).

O exame Papanicolau procura mudanças (lesões) nas células que o vírus 
já provocou. Mesmo que o vírus esteja presente, o exame pode resultar em um 
“falso negativo” se não houver lesão visível no momento. Essa é a diferença entre 
o teste molecular que consegue detectar o vírus sem lesão visível, o que demon-
stra ser uma técnica com maior sensibilidade.

2.5 Metodologia
A metodologia utilizada foi a de revisão bibliográfica com abordagem quali-

tativa e caráter descritivo, onde buscou-se analisar e sintetizar informações estu-
dos anteriores, focando em aspectos qualitativos, ajudando a definir conceitos, 
identificar lacunas e revisar teorias. Foi realizada uma análise da literatura com 
o intuito de encontrar estudos que indicassem a importância exame preventivo 
Papanicolau e sua relação com a prevenção e diagnóstico do câncer cervical.

Essa análise foi dividida em cinco fases: definição do tema da pesquisa; bu-
sca na literatura; classificação dos estudos; interpretação dos dados e apresen-
tação da análise. A definição do tema e questão norteadora focou na relavânc-
ia do papanicolau, na prevenção e diagnóstico precoce do câncer; pesquisa foi 
conduzida nas seguintes fontes: Google Acadêmico; Scientific Electronic Library 
Online (SciELO); Literatura Latino Americana , Caribe em Ciências da Saúde (LI-
LACS) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), abarcando um intervalo de 5 anos 
para a coleta de artigos publicados.

Para identificar as publicações, foram utilizados os seguintes descritores 
(DeCS): Câncer do Colo Uterino; Papilomavírus Humano; Fatores de Risco; Papa-
nicolau e Infecção. Os critérios de inclusão definidos foram: artigos na íntegra, 
em português, com foco direto na importância do exame. Excluíram-se artigos 
duplicados ou sem relação direta com o tema.

Foi feita uma análise crítica dos estudos selecionados, buscando semelhanças 
e divergências entre as produções científicas do tema e a síntese final dos resul-
tados foi organizada de forma temática para apresentar o cenário atual da pre-
venção do colo do útero.
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2.6 Discussão
Os achados deste estudo alinhados a Silva et al. (2021) confirmam que o 

exame citopatológico (Papanicolau) continua sendo a principal abordagem de 
saúde pública para o rastreamento do câncer de colo do útero, possibilitando a 
identificação de lesões intraepiteliais de alto grau antes que se tornem neoplasia 
invasiva .

O estudo corrobora com a literatura ao evidenciar que o Papanicolau não 
é apenas um exame, mas uma ação pedagógica, onde o papel do enfermeiro 
na atenção primária consiste em executar atividades educativas, esclarecendo 
o procedimento e conscientizando sobre o HPV e a saúde sexual (Bezerra, 2021; 
Sofiste et al., 2024).

Apesar da reconhecida eficácia, a literatura afirma que o exame preventivo 
Papanicolau no Brasil enfrenta inúmeros desafios e que a falta de adesão ao tra-
tamento envolve questões comportamentais, econômicas, culturais e organiza-
ções do sistema de saúde. Destaca ainda que mulheres têm medo e vergonha, 
sentimentos que interferem do diagnóstico precoce e no tratamento da doença 
(Santos et al., 2023).

Constatou-se que ausência de realização regular do exame Papanicolau 
(preventivo) constitui um risco considerável para a saúde da mulher, incluindo: 
desenvolvimento de câncer de colo de útero, progressão de lesões silenciosas, 
aumento da mortalidade, não detecção de ISTs e diagnóstico em estágio avan-
çado (Brasil, 2025).

O estudo destaca que as ações de educação em saúde são extremamente 
eficazes no combate ao câncer de colo do útero e que a equipe de enfermagem 
precisa elaborar estratégias para alcançar o público feminino, quer seja por meio 
de roda de conversas, orientações no preventivo, educação sobre vacinação HPV 
ou distribuindo material informativo (Gratão et al., 2023).

Em suma, infere-se que, embora o Papanicolau mantenha sua utilidade em 
casos específicos, o teste molecular consolida-se como o método mais indicado 
para o rastreio populacional, permitindo intervalos maiores entre as testagens. 
Consequentemente, o método molecular tende a substituir o Papanicolau como 
principal estratégia de prevenção primária do câncer de colo do útero em breve 
(Silva et al., 2021; Inca, 2024).

3 CONCLUSÃO
O exame Papanicolau é fundamental para identificar lesões que podem 

levar ao câncer de colo do útero, e a detecção precoce dessas lesões aumenta 
significativamente as chances de cura. No entanto, seu rastreio ainda enfrenta 
muitos obstáculos, como a desigualdade no acesso aos serviços de saúde, prin-
cipalmente em regiões remotas, o medo e a vergonha relatados por muitas mu-
lheres, além da falta de informação a respeito da importância de realizar o exame 
periodicamente.

Conclui-se ainda que, a atuação da equipe de enfermagem na educação 
e saúde é fundamental para adesão do exame preventivo, através do diálogo 
com o paciente e esclarecimento sobre o CCU, ele pode quebrar as barreiras que 
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impedem muitas mulheres de cuidarem da saúde. A consulta de enfermagem, 
realizada com clareza e empatia, transforma o procedimento em um momento 
de cuidado integral, fortalecendo o vínculo entre a paciente e a Unidade Básica 
de Saúde (UBS).

Portanto, investir na capacitação contínua da equipe e em estratégias de 
busca ativa, como as ações dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), é essen-
cial para superar as taxas de não adesão e garantir a detecção precoce do câncer 
de colo de útero. Assim, a enfermagem não apenas coleta o material citopatoló-
gico, mas atua como agente transformador na promoção da saúde feminina e na 
prevenção de doenças.
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Resumo

A pesquisa apresenta uma revisão de literatura sobre a atuação do profissio-
nal da enfermagem na promoção da saúde materna e prevenção de com-
plicações hipertensivas na gestação, visa analisar a atuação do enfermeiro 

na promoção da saúde materna e na prevenção de complicações hipertensivas 
durante a gestação. Para elaboração deste estudo, foi utilizado a Pesquisa Biblio-
gráfica como metodologia, com caráter qualitativo e descritivo, serão utilizados 
para fins de pesquisa, artigos, livros, monografias que abordam o tema proposto, 
bem como trabalhos científicos que foram publicados nos últimos 10 anos. Serão 
utilizados como bases de dados o Google acadêmico e o Scielo. Assim viabilizando 
discussão sobre: as principais complicações hipertensivas da gestação e seus im-
pactos na saúde materna e neonatal; estratégias e intervenções de enfermagem 
voltadas à promoção da saúde materna no pré-natal; avaliar o papel do enfermei-
ro na prevenção, detecção precoce e monitoramento da hipertensão gestacional 
e da pré-eclâmpsia. O pré-natal é considerado um dos elementos fundamentais 
na atenção à saúde materna, pois oferece a oportunidade de prevenir complica-
ções, promover a saúde e diminuir a mortalidade materna e neonatal. A enferma-
gem desempenha um papel essencial nesse processo, integrando ações clínicas, 
educativas e de gestão do cuidado para garantir a integralidade e a qualidade da 
assistência. Uma das principais estratégias é a educação em saúde, que visa for-
necer às gestantes informações sobre o progresso da gravidez, sinais de alerta e 
a importância de seguir o acompanhamento. Essa abordagem rompeu por meio 
de consultas de enfermagem, rodas de conversa e materiais educativos, fomen-
tar o empoderamento feminino e reforçar a autonomia no autocuidado.

Palavras-Chave: Hipertensão. Saúde da Mulher. Gestação.

Abstract

This research presents a literature review regarding the role of nursing profes-
sionals in promoting maternal health and preventing hypertensive compli-
cations during pregnancy. The study aims to analyze the nurse’s role in the-

se areas. A qualitative and descriptive bibliographic research methodology was 
employed, utilizing articles, books, monographs, and scientific papers published 
within the last 10 years that address the proposed topic. Google Scholar and SciE-
LO served as the databases for this study. This approach enables a discussion on 
the main hypertensive complications of pregnancy and their impact on maternal 
and neonatal health; nursing strategies and interventions aimed at promoting 
maternal health during prenatal care; and an evaluation of the nurse’s role in the 
prevention, early detection, and monitoring of gestational hypertension and pre-
-eclampsia. Prenatal care is considered a fundamental element of maternal heal-
thcare, as it offers the opportunity to prevent complications, promote health, and 
reduce maternal and neonatal mortality. Nursing plays an essential role in this 
process, integrating clinical, educational, and care management actions to ensure 
comprehensive and high-quality care. One key strategy is health education, which 
aims to provide pregnant women with information regarding pregnancy progres-
sion, warning signs, and the importance of adhering to follow-up care. Through 
nursing consultations, discussion groups, and educational materials, this approa-
ch seeks to foster female empowerment and reinforce autonomy in self-care.

Keywords: Hypertension. Women’s Health. Pregnancy.
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1 INTRODUÇÃO
A hipertensão gestacional e a pré-eclâmpsia estão entre as principais com-

plicações na obstetrícia, contribuindo significativamente para altos índices de 
morbimortalidade materna e perinatal. Quando não são divulgadas e tratadas a 
tempo, essas condições podem levar a desfechos graves, embora muitas vezes 
evoluem de forma silenciosa no início. Nesse contexto, o monitoramento regular 
do pré-natal é fundamental para identificar alterações precoces, possibilitando 
intervenções eficazes e oportunas.

O cuidado com a saúde da mulher durante a gestação deve ser baseado em 
medidas integradas que incluam tanto a prevenção quanto a promoção da saú-
de. O enfermeiro desempenha um papel fundamental ao realizar consultas de 
pré-natal, monitorar sinais de risco, orientar práticas de autocuidado e promoção 
de atividades educativas para gestantes e sua família, tanto nas equipes de aten-
ção básica quanto nos serviços especializados. Assim, sua atuação é essencial 
para reduzir os riscos relacionados às doenças hipertensivas.

Os benefícios deste estudo se estendem tanto à sociedade quanto à comu-
nidade acadêmica. Para a sociedade, destaca-se a relevância de um atendimen-
to de alta qualidade, que pode diminuir complicações e preservar vidas de mães 
e recém-nascidos. Para a academia, a pesquisa enriquece o conhecimento sobre 
o papel do enfermeiro no pré-natal, estimulando novas investigações e promo-
vendo práticas fundamentadas em evidências que possam apoiar políticas pú-
blicas de saúde.

Nesse cenário, promover a saúde materna vai além da simples execução de 
procedimentos clínicos, incluindo também a escuta atenta, o acolhimento e a 
criação de um vínculo com a gestante. Essas ações incentivam a participação no 
pré-natal e aumenta a consciência das mulheres sobre a relevância do cuidado 
preventivo. Dessa forma, a atuação do enfermeiro tem um impacto direto no 
fortalecimento da autonomia materna e na diminuição das complicações duran-
te a gravidez. Esta pesquisa visa responder o seguinte questionamento: De que 
forma a atuação do enfermeiro no pré-natal contribui para a promoção da saúde 
materna e prevenção das complicações hipertensivas, como a hipertensão ges-
tacional e a pré-eclâmpsia?

Temos objetivo geral: Analisar a atuação do enfermeiro na promoção da saú-
de materna e na prevenção de complicações hipertensivas durante a gestação. 
Para alcançarmos este objetivo geral, temos os objetivos específicos: Descrever 
as principais complicações hipertensivas da gestação e seus impactos na saúde 
materna e neonatal; Identificar estratégias e intervenções de enfermagem vol-
tadas à promoção da saúde materna no pré-natal; avaliar o papel do enfermeiro 
na prevenção, detecção precoce e monitoramento da hipertensão gestacional e 
da pré-eclâmpsia.

Nesse cenário, promover a saúde materna vai além da simples execução de 
procedimentos clínicos, incluindo também a escuta atenta, o acolhimento e a 
criação de um vínculo com a gestante. Essas ações incentivam a participação no 
pré-natal e aumenta a consciência das mulheres sobre a relevância do cuidado 
preventivo. Dessa forma, a atuação do enfermeiro tem um impacto direto no for-
talecimento da autonomia materna e na diminuição das complicações durante 
a gravidez.
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2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

A pesquisa realizada neste trabalho foi uma revisão de literatura, por meio 
de uma revisão bibliográfica, com caráter qualitativo e descritivo, foram utilizados 
para fins de pesquisa, artigos, livros monografias que abordam o tema proposto, 
bem como trabalhos científicos. Foi utilizado como base de dados o Google aca-
dêmico e o Scielo, Centro Internacional da Literatura Latino-Americana e do Ca-
ribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Eletronic Librany Online (SCIELO) 
e a Medical Literature Analysis and Retrieval System Onlin (MEDLINE). Os descri-
tores utilizados para a busca de artigos nos bancos de dados foram: Hipertensão; 
Saúde da Mulher; Gestação. Esses descritores foram utilizados individualmente e 
de forma combinada. Os critérios de inclusão dos artigos na pesquisa foram: pu-
blicação entre os anos de 2016 a 2026; em língua portuguesa e inglesa completos. 
Não foram incluídos artigos publicados fora do período estabelecido.

2.2 Resultados e Discussão
A gravidez é uma fase única na vida da mulher, caracterizada por transfor-

mações fisiológicas, psicológicas e sociais que desbloqueiam atenção especial 
para garantir a saúde da mãe e do feto. No entanto, durante essas mudanças, 
algumas condições clínicas podem surgir ou piorar, representando riscos consi-
deráveis. Entre esses casos, a hipertensão gestacional se destaca como uma das 
principais complicações obstétricas, contribuindo para altos índices de morbi-
mortalidade materna e perinatal globalmente (Brasil, 2022).

A hipertensão gestacional é definida pelo aumento da pressão arterial em 
mulheres que eram normotensas antes da gravidez, ocorrendo após a 20ª sema-
na de gestação. Essa condição pode progredir para situações mais graves, como 
pré-eclâmpsia e eclâmpsia. Essa situação traz várias complicações tanto para a 
gestante quanto para a equipe de saúde, pois eleva o risco de resultados ne-
gativos, como restrição de crescimento intrauterino, parto prematuro, descola-
mento prematuro de placenta e mortalidade fetal. Para a mãe, os perigos envol-
vem complicações relacionadas ao coração, rins e sistema nervoso, além de uma 
maior chance de desenvolver hipertensão arterial crônica após o parto (Oliveira 
et al., 2021).

Os desafios enfrentados pelas gestantes com riscos de hipertensão abran-
gem não apenas os fatores biológicos, mas também os emocionais e sociais. 
recebimento de complicações, a exigência de um acompanhamento rigoroso, 
internações hospitalares e em certas situações a interrupção antecipada da ges-
tação, provocam angústia e vulnerabilidades emocionais, socioeconômicos e a 
falta de acesso a serviços de saúde de qualidade muitas vezes dificultam a ade-
são ao tratamento e às orientações de autocuidado, aumentando as vulnerabili-
dades dessa população (Silva; Andrade, 2020).

As síndromes hipertensivas na gravidez englobam um conjunto de condi-
ções clínicas sérias, entre as quais se destacam a hipertensão gestacional, pré-e-
clâmpsia, eclâmpsia, hipertensão crônica e suas sobreposições, além da síndrome 
HELLP. Cada uma dessas condições tem seus próprios critérios de diagnóstico e 
pode causar complicações que afetam significativamente a saúde da gestante, 
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do feto e do recém-nascido (Lopes et al., 2020).

A hipertensão gestacional se manifesta após a 20ª semana de gestação, na 
ausência de proteinúria ou outras alterações orgânicas graves. não é tratada ou 
em sua forma mais grave, pode progredir para eclâmpsia, que é caracterizada 
por convulsões generalizadas e apresenta um alto risco de morbimortalidade. A 
síndrome HELLP (Hemólise, Elevação das enzimas hepáticas e Baixa contagem 
de placas) é vista como uma forma grave de pré-eclâmpsia, ligada a altas taxas 
de complicações para a mãe (COFEN, 2025).

Os efeitos maternos resultantes dessas síndromes são diversos e podem ser 
tanto imediatos quanto a longo prazo. A curto prazo, as gestantes estão expostas 
a um maior risco de disfunções orgânicas (renais, hepáticas), coagulopatias, aci-
dente vascular cerebral, edema pulmonar, além da necessidade de intervenções 
obstétricas urgentes, internação em unidades de terapia intensiva e alto risco de 
morte. A longo prazo, há um aumento na probabilidade de desenvolvimento de 
hipertensão crônica, doenças cardiovasculares e problemas renais duradouros 
(Rodrigues et al., 2025).

Em relação aos resultados neonatais, as complicações hipertensivas estão 
fortemente ligadas ao aumento do risco de prematuridade, restrição do cresci-
mento intrauterino, baixo peso ao nascer, necessidade de cuidados intensivos 
neonatais e mortalidade perinatal. Essas consequências geralmente decorrem 
da dependência da gestação para garantir a proteção fetal em contraposição à 
segurança da mãe, o que pode exigir a antecipação do parto. Além disso, pesqui-
sas indicam que, mesmo em situações que não são extremamente graves, há 
efeitos no Apgar, infecção neonatal, síndrome de angústia respiratória e outras 
complicações (Silva et al., 2025).

No Brasil, uma pesquisa “Nascer no Brasil” demonstrou que mulheres grávi-
das com síndrome hipertensiva têm aproximadamente 2,74 vezes aproximada-
mente mais chances de parto prematuro precoce (antes de 34 semanas) e 2,40 
vezes mais chances de prematuridade tardia, em relação às gestantes que não 
apresentam essas síndromes, após o controle das variáveis de confusão, chances 
de parto prematuro (antes de 34 semanas) e 2,40 vezes mais chances de pre-
maturidade tardia, em relação às gestantes que não apresentam essas síndro-
mes, após o controle das variações de confusão. (SciELO SP) Pesquisa realizada 
em hospital terciário também evidenciou que tanto a hipertensão gestacional 
quanto a hipertensão crônica aumentam o risco de fetos pequenos para a idade 
gestacional, baixo Apgar no primeiro e quinto minutos, infecção neonatal e pre-
maturidade (Olegário et al., 2023).

O pré-natal é considerado um dos elementos fundamentais na atenção à 
saúde materna, pois oferece a oportunidade de prevenir complicações, promo-
ver a saúde e diminuir a mortalidade materna e neonatal. A enfermagem desem-
penha um papel essencial nesse processo, integrando ações clínicas, educativas 
e de gestão do cuidado para garantir a integralidade e a qualidade da assistência 
(Santos, 2024).

Uma das principais estratégias é a educação em saúde, que visa fornecer 
às gestantes informações sobre o progresso da gravidez, sinais de alerta e a im-
portância de seguir o acompanhamento. Essa abordagem rompeu por meio de 
consultas de enfermagem, rodas de conversa e materiais educativos, fomentar o 
empoderamento feminino e reforçar a autonomia no autocuidado (Costa; Vieira; 
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Mendes, 2022).

Outra intervenção importante é o rastreamento de fatores de risco, que per-
mite identificar condições clínicas como hipertensão, diabetes, obesidade, idade 
materna avançada e histórico obstétrico de complicações. A estratificação do ris-
co permite encaminhar a gestante para o acompanhamento adequado e esta-
belecer a regularidade das consultas, garantindo maior proteção para a mãe e o 
bebê (Viana et al., 2021).

O monitoramento clínico e laboratorial por meio da aferição precisa pressão 
arterial, acompanhamento do ganho de peso, avaliação da altura uterina, aus-
culta dos batimentos cardíacos fetais e solicitação de exames básicos. práticas 
facilitam a identificação precoce de problemas e a implementação de medidas 
adequadas, prevenindo o agravamento para complicações graves (Santos et al., 
2019).

Além disso, a enfermagem tem um papel fundamental na promoção de há-
bitos saudáveis, fornece orientações sobre alimentação equilibrada, prática de 
atividades físicas seguras, abandono do tabagismo e abstinência saudável. Es-
sas ações ajudam na prevenção de doenças e na melhoria da qualidade de vida 
(OMS, 2016).

O acolhimento e a relação criada entre o enfermeiro e a gestante são outros 
aspectos essenciais. A escuta atenta e o suporte psicossocial diminuem a ansie-
dade, aumentam a confiança nos serviços de saúde e incentivam a adesão ao 
pré-natal, sendo elementos de uma assistência mais humanizada. O enfermeiro, 
como integrante essencial da equipe multiprofissional, exerce papel estratégico 
na prevenção, identificação precoce e monitoramento dessas condições, con-
tribuindo para a segurança da gestante e do recém-nascido (Brasil, 2012; OPAS, 
2018).

Na prevenção, é importante ressaltar as recomendações dadas às gestantes 
sobre a adoção de hábitos saudáveis, como manter uma alimentação balancea-
da, praticar atividades físicas na gestação, controlar o ganho de peso e reduzir a 
ingestão de sal. A promoção do autocuidado fortalece a autonomia das mães e 
ajuda a diminuir a ocorrência de complicações hipertensivas (Cruz; Santos, 2024).

No que diz respeito à detecção precoce, o enfermeiro tem um papel funda-
mental nas consultas de pré-natal, realizando a medição regular da pressão arte-
rial com a técnica de acompanhamento, avaliando sinais clínicos como edemas, 
cefaleia persistente e mudanças visuais, além de requisitar e interpretar exames 
complementares, como proteinúria e análises laboratoriais. A identificação ime-
diata de mudanças, possibilidades corretas e orientações adequadas (Souza et 
al., 2023). Em relação ao monitoramento, o enfermeiro monitora continuamente 
a evolução clínica das gestantes com hipertensão gestacional ou pré-eclâmpsia, 
controlando sinais específicos, gestacional ou pré-eclâmpsia, peso sinais inade-
quados, peso e crescimento uterino, além de fortalecer a adesão ao tratamento 
medicamentoso indicado e crescimento uterino, além de estimular a adesão ao 
tratamento medicamentoso indicado. Esse monitoramento contínuo ajuda a di-
minuir as complicações tanto maternas, como eclâmpsia e síndrome de HELLP, 
quanto neonatais, como prematuridade e baixo peso ao nascer (Vanetti et al., 
2025).
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3 CONCLUSÃO
Como foi demonstrado, a hipertensão gestacional é um grave problema de 

saúde pública, pois tem um alto potencial de causar complicações tanto para a 
mãe quanto para o recém-nascido. Seus efeitos ultrapassam os aspectos fisioló-
gicos, abrangendo também elementos emocionais e sociais que afetam direta-
mente a qualidade de vida da gestante e os resultados da gravidez. Nesse cená-
rio, ressalta-se a relevância do pré-natal como instrumento fundamental para a 
identificação precoce, prevenção e tratamento adequado das síndromes hiper-
tensivas. A enfermagem desempenha um papel essencial nesse processo por 
meio de ações como monitoramento clínico, educação em saúde, acolhimento e 
fortalecimento do vínculo com a gestante, o que contribui para uma assistência 
integral e humanizada.

Ademais, a detecção dos fatores de risco e a promoção de hábitos saudáveis 
são táticas essenciais para diminuir a ocorrência dessas condições e atenuar seus 
efeitos. O acompanhamento constante e de qualidade possibilita intervenções 
no momento  certo,  diminuindo  a  morbimortalidade  materna  e  perinatal. 
Assim, é fundamental investir na melhoria da assistência pré-natal e no forta-
lecimento das práticas de enfermagem para assegurar melhores resultados na 
gestação, promovendo a saúde e o bem-estar da mãe e do recém-nascido.
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Resumo

O cuidado humanizado na saúde mental tem se destacado como um ele-
mento fundamental para a qualificação da assistência, especialmente no 
contexto da atuação do enfermeiro. Este estudo teve como objetivo anali-

sar o cuidado humanizado e suas possibilidades na prática da enfermagem em 
saúde mental, com ênfase no acolhimento e no vínculo terapêutico como fer-
ramentas essenciais do cuidado. Trata-se de uma revisão de literatura, de abor-
dagem qualitativa e caráter descritivo, realizada a partir de buscas nas bases de 
dados Google Acadêmico e SciELO, contemplando publicações no período de 
2019 a 2025. Os resultados evidenciaram que o acolhimento favorece o acesso 
aos serviços, promove escuta qualificada e contribui para a organização do cui-
dado, enquanto o vínculo terapêutico fortalece a relação entre enfermeiro e usu-
ário, impactando positivamente na adesão ao tratamento e nos desfechos clíni-
cos. Observou-se ainda que práticas baseadas na empatia, comunicação eficaz 
e respeito à subjetividade do indivíduo são fundamentais para a humanização 
da assistência. Entretanto, desafios como sobrecarga de trabalho e necessidade 
de capacitação profissional ainda limitam a efetivação dessas estratégias. Enten-
de-se então que o cuidado humanizado, por meio do acolhimento e do vínculo 
terapêutico, é indispensável na prática do enfermeiro em saúde mental, contri-
buindo para um cuidado mais integral, resolutivo e centrado no usuário.

Palavras-chave: Cuidado humanizado; Enfermagem em saúde mental; 
Acolhimento; Vínculo terapêutico; Atenção psicossocial.

Abstract

Humanized care in mental health has emerged as a fundamental element 
for improving the quality of care, especially in the context of the nurse’s 
role. This study aimed to analyze humanized care and its possibilities in 

mental health nursing practice, emphasizing welcoming and the therapeutic 
bond as essential care tools. This is a literature review, with a qualitative and des-
criptive approach, conducted using searches in the Google Scholar and SciELO 
databases, encompassing publications from 2019 to 2025. The results showed 
that welcoming facilitates access to services, promotes qualified listening, and 
contributes to the organization of care, while the therapeutic bond strengthens 
the relationship between nurse and user, positively impacting adherence to 
treatment and clinical outcomes. It was also observed that practices based on 
empathy, effective communication, and respect for the individual’s subjectivity 
are fundamental to the humanization of care. However, challenges such as work 
overload and the need for professional training still limit the effectiveness of the-
se strategies. It is understood, then, that humanized care, through welcoming 
and therapeutic bonding, is indispensable in the practice of mental health nur-
sing, contributing to more comprehensive, effective, and user-centered care.

Keywords: Humanized care; Mental health nursing; Welcoming; Therapeu-
tic bonding; Psychosocial care.
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1 INTRODUÇÃO
A humanização do cuidado em saúde tem se consolidado como um dos 

principais princípios orientadores das práticas assistenciais no contexto do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), especialmente no campo da saúde mental. Esse 
modelo de cuidado propõe a valorização do sujeito em sua integralidade, consi-
derando não apenas os aspectos biológicos da doença, mas também os fatores 
sociais, emocionais e culturais que influenciam o processo saúde-doença. Nesse 
cenário, o cuidado humanizado busca promover relações mais acolhedoras en-
tre profissionais e usuários, baseadas no respeito, na empatia e na escuta qualifi-
cada. A enfermagem, por estar diretamente envolvida no cuidado cotidiano dos 
usuários, desempenha papel fundamental na implementação de práticas huma-
nizadas dentro dos serviços de saúde mental (Santos; Ferreira, 2021).

No âmbito da saúde mental, o cuidado humanizado ganha ainda mais rele-
vância devido à complexidade das necessidades apresentadas pelas pessoas em 
sofrimento psíquico. Historicamente, o tratamento destinado a esses indivíduos 
esteve marcado por práticas excludentes e institucionalizadoras, o que reforçou 
estigmas e dificultou a reinserção social dos usuários. Com o avanço das políticas 
públicas e da Reforma Psiquiátrica brasileira, passou-se a priorizar modelos de 
atenção que valorizam a autonomia, a dignidade e a participação ativa dos usu-
ários no processo terapêutico. Nesse contexto, o enfermeiro tem papel essencial 
na construção de ambientes terapêuticos mais acolhedores, favorecendo o esta-
belecimento de vínculos e a promoção do cuidado integral (Oliveira; Costa, 2020).

A prática do cuidado humanizado em saúde mental envolve diversas estra-
tégias que podem ser desenvolvidas pelo enfermeiro no cotidiano dos serviços.

Entre essas estratégias destacam-se o acolhimento, a escuta ativa, a comu-
nicação terapêutica e a construção de projetos terapêuticos singulares que con-
siderem as necessidades individuais de cada usuário. Essas práticas possibilitam 
uma abordagem mais sensível e personalizada, permitindo que o profissional 
compreenda melhor as experiências e os desafios enfrentados pelas pessoas em 
sofrimento psíquico. Dessa forma, o cuidado deixa de ser apenas técnico e passa 
a incorporar dimensões relacionais que fortalecem o vínculo entre profissional e 
usuário (Almeida; Barbosa, 2022).

Além do cuidado direto ao paciente, o enfermeiro também pode atuar na 
promoção de práticas humanizadas por meio de ações educativas e de apoio às 
famílias dos usuários. A participação da família no processo terapêutico é consi-
derada um elemento fundamental para a recuperação e reintegração social das 
pessoas com transtornos mentais. Nesse sentido, o enfermeiro pode desenvolver 
atividades de orientação, grupos terapêuticos e ações comunitárias que promo-
vam a compreensão sobre os transtornos mentais e estimulem o apoio social ao 
usuário. Essas iniciativas contribuem para reduzir o estigma e fortalecer a rede 
de suporte necessária para o cuidado em saúde mental (Lima; Sousa, 2023).

Outro aspecto importante relacionado à humanização do cuidado refere-se 
ao trabalho interdisciplinar realizado nos serviços de saúde mental. A atuação 
integrada entre diferentes profissionais da equipe multiprofissional possibilita a 
construção de estratégias de cuidado mais abrangentes e eficazes. O enfermei-
ro, nesse contexto, assume papel de destaque na articulação das ações de cuida-
do, contribuindo para a organização das atividades assistenciais e para a conti-
nuidade do acompanhamento dos usuários. Essa atuação colaborativa fortalece 
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a qualidade da assistência e amplia as possibilidades de intervenção no cuidado 
em saúde mental (Carvalho; Mendes, 2024).

Diante da importância da humanização no cuidado em saúde mental e das 
múltiplas possibilidades de atuação da enfermagem nesse campo, torna-se fun-
damental discutir as estratégias que podem ser desenvolvidas pelos enfermeiros 
para promover uma assistência mais acolhedora e centrada no usuário. Assim, 
este estudo tem como objetivo analisar o cuidado humanizado e as possibilida-
des para a prática do enfermeiro em saúde mental, destacando estratégias que 
contribuam para a qualificação da assistência e para a promoção do bem-estar 
dos indivíduos em sofrimento psíquico.

2 MATERIAIS E MÉTODOS
O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de revisão de litera-

tura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, com o objetivo de analisar o 
cuidado humanizado e as possibilidades para a prática do enfermeiro em saúde 
mental, com ênfase no acolhimento e no vínculo terapêutico como ferramentas 
fundamentais no processo de cuidado.

A revisão de literatura possibilita a análise crítica e a integração de conheci-
mentos já produzidos, contribuindo para o aprofundamento teórico e a qualifica-
ção da prática profissional (Minayo, 2021).

A coleta de dados foi realizada por meio de buscas nas bases de dados Google 
Acadêmico e Scientific Electronic Library Online (SciELO), por serem amplamen-
te reconhecidas na área da saúde e por disponibilizarem produções científicas 
relevantes. Foram incluídos artigos científicos, dissertações, teses e documentos 
institucionais publicados no período de 2019 a 2025, garantindo a atualização das 
informações e a adequação às práticas atuais em saúde mental (Gil, 2022).

Para a estratégia de busca, foram utilizados os descritores: “cuidado huma-
nizado”, “enfermagem em saúde mental”, “acolhimento”, “vínculo terapêutico” e 
“atenção psicossocial”, combinados por meio dos operadores booleanos AND e 
OR.

Os critérios de inclusão foram: estudos disponíveis na íntegra, publicados em 
língua portuguesa e que abordassem diretamente a temática proposta. Foram 
excluídos trabalhos duplicados, estudos incompletos e aqueles que não apresen-
tavam relação direta com o objetivo da pesquisa (Lakatos; Marconi, 2021).

Após a seleção dos estudos, realizou-se a leitura exploratória dos títulos e 
resumos, seguida da leitura analítica dos textos completos. Os dados foram orga-
nizados e interpretados por meio da análise temática, possibilitando a identifica-
ção de categorias centrais, como: práticas de cuidado humanizado, acolhimen-
to como estratégia de acesso e vínculo terapêutico na enfermagem em saúde 
mental. Essa etapa permitiu a construção de uma síntese crítica e reflexiva dos 
achados (Bardin, 2020).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados 
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12 estudos que abordavam o cuidado humanizado na enfermagem em saúde 
mental, com destaque para o acolhimento, o vínculo terapêutico e a atuação 
do enfermeiro nos serviços de atenção psicossocial. Os estudos analisados evi-
denciaram que a humanização do cuidado contribui significativamente para a 
adesão ao tratamento, fortalecimento das relações interpessoais e promoção da 
autonomia dos usuários dos serviços de saúde mental.

Além disso, os autores destacaram desafios relacionados à sobrecarga de 
trabalho, deficiência na capacitação profissional e limitações estruturais dos ser-
viços, fatores que podem comprometer a efetivação do cuidado humanizado. 
Entretanto, as pesquisas reforçam que a atuação da enfermagem possui papel 
essencial na consolidação das políticas de atenção psicossocial, principalmente 
por meio do acolhimento e da valorização da subjetividade do indivíduo em so-
frimento psíquico.

Na Tabela 1, têm-se o nome do autor e ano, título do artigo, objetivo e prin-
cipais resultados.

Tabela 1. Principais estudos utilizados para a construção do corpus da pesquisa

Autor/Ano Objetivo Título do Estudo Principais Resultados

Silva et al., 
(2019)

Analisar a influência do 
cuidado humanizado 

na recuperação de 
pacientes em saúde 

mental.

Humanização do 
cuidado em saúde 

mental

Evidenciou que o cuidado humaniza-
do fortalece a relação entre enfermeiro 
e paciente, promovendo maior adesão 

ao tratamento e redução do sofrimento 
emocional por meio da escuta ativa e do 

acolhimento.

Souza e Lima 
(2020)

Investigar a importân-
cia do acolhimento 

nos serviços de aten-
ção psicossocial.

Acolhimento na 
atenção psicosso-

cial

Demonstrou que o acolhimento é uma 
estratégia essencial para facilitar o acesso 
dos usuários aos serviços de saúde men-
tal, proporcionando segurança, confiança 

e continuidade do cuidado.

Ferreira et al., 
(2021)

Compreender o papel 
do vínculo terapêu-
tico na enfermagem 

psiquiátrica.

Vínculo terapêuti-
co na enfermagem 

psiquiátrica

Identificou que o vínculo terapêutico 
favorece a recuperação psicossocial do 

paciente, além de melhorar a comunica-
ção entre profissionais, usuários e familia-

res durante o tratamento.

Oliveira e San-
tos (2022)

Avaliar as práticas de 
humanização realiza-
das por enfermeiros 

nos CAPS.

Enfermagem e 
cuidado humani-

zado nos CAPS

Apontou que os enfermeiros desem-
penham papel central na promoção da 
humanização dentro dos CAPS, espe-

cialmente através de práticas de escuta 
qualificada e atenção individualizada.

Costa et al., 
(2020)

Descrever práticas de 
enfermagem voltadas 
ao cuidado humaniza-
do em saúde mental.

Práticas de enfer-
magem em saúde 

mental

Verificou que ações baseadas em empatia 
e respeito à subjetividade do paciente 
contribuem para a construção de am-

bientes terapêuticos mais acolhedores e 
eficazes.

Almeida e 
Rocha (2021)

Analisar a relação en-
tre atenção integral e 
acolhimento na saúde 

mental.

Saúde mental e 
atenção integral

Destacou que a integralidade do cuida-
do depende da articulação entre equipe 
multiprofissional, acolhimento adequado 
e fortalecimento do vínculo entre profis-

sional e usuário.
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Pereira et al., 
(2023)

Identificar os impactos 
da humanização na 

assistência psiquiátri-
ca.

Humanização na 
assistência psi-

quiátrica

Observou que a humanização reduz 
práticas estigmatizantes e melhora a 

percepção dos usuários sobre a qualidade 
do atendimento recebido nos serviços de 

saúde mental.

Martins e Frei-
tas (2022)

Investigar a contribui-
ção da comunicação 

terapêutica na en-
fermagem em saúde 

mental.

Comunicação 
terapêutica em 

enfermagem

Evidenciou que a comunicação terapêu-
tica é uma ferramenta indispensável para 

a criação de confiança, permitindo ao 
paciente expressar sentimentos e necessi-

dades com maior segurança.

Ribeiro et al., 
(2024)

Avaliar a atuação do 
enfermeiro na promo-
ção da autonomia do 

paciente em sofrimen-
to psíquico.

A atuação do en-
fermeiro em saúde 

mental

Demonstrou que o enfermeiro possui pa-
pel estratégico na promoção da autono-
mia do paciente, incentivando o autocui-
dado e a reinserção social de indivíduos 

em sofrimento psíquico.

Gomes e 
Araújo (2021)

Discutir a influência 
das práticas huma-
nizadas na atenção 

psicossocial.

Atenção psicosso-
cial e humaniza-

ção

Identificou que práticas humanizadas 
fortalecem a inclusão social e contribuem 

para a redução do preconceito relacio-
nado aos transtornos mentais dentro da 

comunidade.

Barros et al., 
(2025)

Verificar a importância 
da capacitação profis-
sional para o cuidado 

humanizado.

Enfermagem hu-
manizada e saúde 

mental

Constatou que a capacitação contínua 
dos profissionais favorece a implementa-
ção de estratégias humanizadas e melho-
ra a qualidade da assistência prestada aos 

usuários.

Mendes e Car-
valho (2023)

Analisar a relação 
entre acolhimento e 

vínculo terapêutico na 
saúde mental.

Acolhimento e vín-
culo terapêutico

Ressaltou que o acolhimento associado 
ao vínculo terapêutico possibilita maior 

participação do paciente no tratamento, 
fortalecendo a confiança e a continuidade 

do acompanhamento em saúde mental.

Os resultados encontrados nos estudos analisados demonstram que o cui-
dado humanizado constitui um elemento essencial na assistência de enferma-
gem em saúde mental. Silva et al. (2019) destacam que a humanização fortalece a 
relação entre enfermeiro e paciente, favorecendo maior adesão ao tratamento e 
redução do sofrimento emocional. Esse achado reforça a compreensão de que o 
cuidado em saúde mental não deve estar restrito apenas às intervenções clínicas, 
mas também à valorização da subjetividade, da escuta ativa e das necessidades 
emocionais do indivíduo. De maneira semelhante, Costa et al. (2020) enfatizam 
que práticas baseadas na empatia e no respeito à individualidade do paciente 
contribuem para a construção de ambientes terapêuticos mais acolhedores e 
eficazes.No que se refere ao acolhimento, Souza e Lima (2020) evidenciam que 
essa prática representa uma importante estratégia de acesso e continuidade da 
assistência nos serviços de atenção psicossocial. Os autores apontam que o aco-
lhimento proporciona segurança, confiança e aproximação entre usuário e pro-
fissional, permitindo uma assistência mais integral. Esse entendimento é refor-
çado por Mendes e Carvalho (2023), ao afirmarem que o acolhimento associado 
ao vínculo terapêutico fortalece a participação ativa do paciente no tratamento 
e favorece a continuidade do acompanhamento em saúde mental. Assim, perce-
be-se que o acolhimento ultrapassa a simples recepção do usuário, tornando-se 
uma ferramenta de humanização e construção de confiança.

Ferreira et al. (2021) ressaltam que o vínculo terapêutico possui papel fun-
damental na recuperação psicossocial do paciente, especialmente por favorecer 
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uma comunicação mais efetiva entre profissionais, usuários e familiares. Tal pers-
pectiva dialoga com os achados de Martins e Freitas (2022), que identificaram a 
comunicação terapêutica como uma ferramenta indispensável para o estabele-
cimento de relações de confiança e para a expressão dos sentimentos e necessi-
dades dos pacientes. Dessa forma, observa-se que a criação de vínculos fortalece 
o cuidado humanizado e amplia as possibilidades de intervenção da enferma-
gem em saúde mental.

Os estudos de Oliveira e Santos (2022) demonstram que os enfermeiros 
atuantes nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) exercem papel central na 
promoção da humanização, especialmente por meio da escuta qualificada e da 
atenção individualizada. Os autores defendem que a atuação da enfermagem 
nos CAPS favorece a construção de práticas mais inclusivas e acolhedoras, ali-
nhadas aos princípios da Reforma Psiquiátrica. Nesse contexto, Almeida e Rocha 
(2021) acrescentam que a integralidade do cuidado depende da articulação entre 
equipe multiprofissional, acolhimento adequado e fortalecimento do vínculo en-
tre profissional e usuário, evidenciando a necessidade de um cuidado interdisci-
plinar e centrado no sujeito.

Ribeiro et al. (2024) observaram que o enfermeiro possui importante papel 
na promoção da autonomia do paciente em sofrimento psíquico, incentivando 
o autocuidado e a reinserção social. Esse resultado se relaciona diretamente aos 
achados de Gomes e Araújo (2021), que identificaram que práticas humanizadas 
fortalecem a inclusão social e contribuem para a redução do preconceito rela-
cionado aos transtornos mentais. Dessa maneira, compreende-se que a enfer-
magem em saúde mental desempenha não apenas funções assistenciais, mas 
também ações voltadas à valorização da cidadania e da participação social dos 
usuários.

Apesar dos benefícios observados, Barros et al. (2025) destacam que ainda 
existem desafios significativos para a efetivação do cuidado humanizado, entre 
eles a necessidade de capacitação contínua dos profissionais de enfermagem. 
Os autores afirmam que a qualificação profissional favorece a implementação 
de estratégias humanizadas e melhora a qualidade da assistência prestada. Além 
disso, Pereira et al. (2023) ressaltam que a humanização contribui para a redução 
de práticas estigmatizantes nos serviços de saúde mental, embora o preconceito 
relacionado aos transtornos mentais ainda esteja presente em diferentes contex-
tos sociais e institucionais.

Diante disso, os estudos analisados convergem ao demonstrar que o cuida-
do humanizado, o acolhimento e o vínculo terapêutico constituem ferramentas 
indispensáveis para a prática da enfermagem em saúde mental. A atuação do 
enfermeiro baseada na empatia, comunicação terapêutica e escuta qualificada 
contribui significativamente para a promoção da autonomia, inclusão social e 
qualidade de vida dos usuários dos serviços de saúde mental, fortalecendo os 
princípios da atenção psicossocial e da assistência integral.

3 CONCLUSÃO
Conclui-se que o cuidado humanizado na enfermagem em saúde mental 

desempenha papel fundamental na promoção de uma assistência mais integral, 
acolhedora e centrada nas necessidades do paciente. Os estudos analisados evi-
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denciaram que o acolhimento, a escuta qualificada e o vínculo terapêutico forta-
lecem a relação entre profissional e usuário, favorecendo a adesão ao tratamen-
to, a autonomia e a reinserção social do indivíduo em sofrimento psíquico.

Além disso, observou-se que a atuação do enfermeiro nos serviços de aten-
ção psicossocial é essencial para a consolidação de práticas humanizadas e para 
a efetivação dos princípios da Reforma Psiquiátrica. Entretanto, desafios como 
sobrecarga de trabalho, limitações estruturais e necessidade de capacitação pro-
fissional ainda interferem na qualidade da assistência prestada. Dessa forma, tor-
na-se indispensável o fortalecimento das políticas públicas e o investimento em 
educação permanente, visando qualificar a atuação da enfermagem e promover 
um cuidado em saúde mental cada vez mais ético, humanizado e comprometido 
com a dignidade e o bem-estar dos usuários.
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Resumo

O brincar é uma ocupação central da infância e pode constituir, na Terapia 
Ocupacional, tanto um objetivo de intervenção quanto um meio para fa-
vorecer participação, interação social, autonomia e aprendizagem. Este 

artigo teve como objetivo analisar evidências sobre o uso do brincar no atendi-
mento de crianças autistas, com ênfase em brincadeira espontânea e guiada, 
imitação, modelagem, brincadeira simbólica, atenção compartilhada, mediação 
por pares e cuidadores e adaptação de contextos. Realizou-se revisão narrativa 
estruturada em agosto de 2026, com consulta a PubMed/MEDLINE, periódicos 
científicos, documentos da American Occupational Therapy Association e nor-
mativa do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Foram prio-
rizadas revisões sistemáticas, metanálises, ensaios clínicos e estudo de métodos 
mistos pertinente à perspectiva infantil. A síntese quantitativa mostra efeitos fa-
voráveis em habilidades de brincar e alguns desfechos sociais, porém com hete-
rogeneidade elevada entre estudos. Evidências específicas da Terapia Ocupacio-
nal sustentam estratégias como imitação da criança, modelagem e combinação 
de brincadeira livre e guiada. Dados qualitativos reforçam que participação social 
não deve ser presumida como objetivo uniforme e que a perspectiva da própria 
criança precisa orientar a intervenção. Conclui-se que o brincar deve permanecer 
significativo, motivador e centrado na criança, com objetivos funcionais mensu-
ráveis, participação familiar quando pertinente e avaliação contínua de generali-
zação e satisfação.

Palavras-chave: Terapia Ocupacional, Brincar, Transtorno do Espectro Au-
tista, Participação Social, Infância

Abstract

Play is a central childhood occupation and, in occupational therapy, it may 
be both an intervention outcome and a means of supporting participation, 
social interaction, autonomy, and learning. This article aimed to analyze evi-

dence on play with autistic children, emphasizing spontaneous and guided play, 
imitation, modeling, symbolic play, joint attention, peer and caregiver mediation, 
and contextual adaptation. A structured narrative review was conducted in Au-
gust 2026 using PubMed/MEDLINE, scientific journals, American Occupational 
Therapy Association documents, and Brazilian professional regulation. Systema-
tic reviews, meta-analyses, clinical trials, and a mixed-methods study relevant to 
children’s perspectives were prioritized. Quantitative evidence indicates favora-
ble effects on play skills and selected social outcomes, although heterogeneity 
across studies is substantial. Occupational therapy-specific evidence supports 
strategies such as child imitation, modeling, and combinations of free and gui-
ded play. Qualitative findings reinforce that social participation should not be 
assumed as a uniform goal and that the child’s own perspective should inform in-
tervention. Play should remain meaningful, motivating, and child-centered, with 
measurable functional goals, family participation when appropriate, and conti-
nuous assessment of generalization and satisfaction.

Keywords: Occupational Therapy, Play, Autism Spectrum Disorder, Social 
Participation, Childhood



122

Capítulo 12

1 INTRODUÇÃO
Brincar é uma ocupação própria da infância e não deve ser reduzido a inter-

valo, recompensa ou estratégia auxiliar entre tarefas consideradas mais impor-
tantes. A American Occupational Therapy Association (2020), no Occupational 
Therapy Practice Framework, quarta edição (OTPF-4), inclui o brincar entre as ca-
tegorias de ocupação e organiza a prática profissional em torno do engajamento 
em ocupações, considerando contextos, padrões de desempenho, habilidades e 
fatores do cliente. Essa perspectiva permite compreender que brincar pode ser 
simultaneamente um resultado desejado, quando se busca ampliar espontanei-
dade, exploração, prazer, criatividade ou participação com outras pessoas, e um 
meio terapêutico para trabalhar objetivos vinculados ao cotidiano.

No Brasil, o Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (2019), 
por meio da Resolução COFFITO nº 506/2019, reconhece o brincar como papel 
ocupacional da criança e área de domínio da Terapia Ocupacional, além de regu-
lamentar o uso terapêutico-ocupacional do brincar e do brinquedo. A resolução 
destaca características como motivação intrínseca, percepção de controle, en-
volvimento ativo e ênfase no processo, e atribui ao terapeuta ocupacional com-
petência para utilizar o brincar em diferentes níveis de atenção. Esse respaldo 
profissional reforça que a intervenção deve preservar qualidades genuínas do 
brincar, em vez de transformar toda brincadeira em sequência de comandos.

Em crianças autistas, o brincar pode apresentar perfis muito diversos. Al-
gumas crianças preferem brincadeiras solitárias, repetitivas, sensoriais ou alta-
mente relacionadas a interesses específicos; outras procuram pares, constroem 
narrativas, representam papéis ou transitam entre diferentes modalidades. O 
ponto de partida terapêutico não deve ser a comparação automática com um 
padrão único de brincar, mas a análise de como as características da brincadeira 
favorecem ou restringem prazer, autonomia, comunicação, participação familiar, 
convivência com pares e acesso a contextos importantes para aquela criança.

A literatura sobre intervenções baseadas no brincar é ampla, mas hetero-
gênea. Kuhaneck, Spitzer e Bodison (2020), em revisão sistemática especifica-
mente orientada à ocupação de brincar no autismo, identificaram 20 estudos e 
encontraram suporte moderado a forte para estratégias de imitação da criança e 
modelagem, com resultados mais mistos para outras estratégias. Rautenbach et 
al. (2025), em revisão sistemática centrada em Terapia Ocupacional, incluíram 12 
estudos; 11 apresentaram evidência moderada a forte para programas que com-
binavam, em diferentes formatos, brincadeira livre e guiada e sessões individuais 
e grupais voltadas à ludicidade e ao brincar social.

Diante desse cenário, o objetivo deste capítulo é analisar o brincar como 
recurso e como ocupação-alvo da Terapia Ocupacional no TEA, sintetizando evi-
dências quantitativas e qualitativas sobre estratégias, mediação por adultos e 
pares, participação familiar, adaptação de contextos, mensuração de resultados 
e limites metodológicos. Busca-se oferecer uma organização clínica baseada em 
evidências sem propor um protocolo rígido, preservando a individualidade da 
criança e a natureza significativa do brincar.
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2 METODOLOGIA
Foi realizada uma revisão narrativa estruturada da literatura em agosto de 

2026. A busca priorizou PubMed/MEDLINE, páginas de periódicos científicos e 
documentos oficiais da American Occupational Therapy Association (AOTA) e do 
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO). Foram uti-
lizados, isoladamente e em combinações, termos equivalentes em português 
e inglês para autism spectrum disorder, autism, play, playfulness, occupational 
therapy, social play, symbolic play, pretend play, peer-mediated intervention, pa-
rent-mediated intervention, joint attention e participation.

Foram priorizadas revisões sistemáticas, metanálises, estudos experimentais 
e ensaios randomizados diretamente relacionados ao brincar em crianças autis-
tas, além de documentos profissionais necessários para fundamentar o escopo 
da Terapia Ocupacional. Estudos mais antigos foram mantidos quando consti-
tuíam ensaios de referência ainda incorporados às revisões atuais. Também foi 
incluído estudo de métodos mistos quando sua contribuição qualitativa permitia 
compreender a perspectiva da própria criança sobre amizade, interação e parti-
cipação. A seleção buscou contemplar evidência especificamente terapêutico-
-ocupacional e, quando pertinente, estudos de outras áreas que investigaram 
mecanismos ou estratégias aplicáveis ao raciocínio ocupacional, como atenção 
compartilhada, brincadeira simbólica e mediação por pares ou cuidadores.

Os dados quantitativos apresentados foram transcritos das fontes consul-
tadas, preservando tamanho amostral, duração das intervenções, medidas de 
efeito, intervalos de confiança, valores de p e indicadores de heterogeneidade 
quando disponíveis. Resultados de estudos distintos não foram combinados de 
maneira independente pelos autores deste capítulo. Também foram preserva-
das as limitações relatadas nas fontes, especialmente risco de viés, heterogenei-
dade e restrições à generalização.

Por se tratar de revisão narrativa estruturada, não houve protocolo de re-
visão sistemática próprio, dupla triagem independente, metanálise original ou 
avaliação formal do risco de viés de cada artigo pela equipe deste capítulo. Assim, 
a síntese deve ser interpretada como integração crítica de evidências relevantes 
para a tomada de decisão em Terapia Ocupacional, e não como substituta de 
uma revisão sistemática.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 O brincar como ocupação e como recurso terapêutico

Uma distinção fundamental para a prática é separar o uso de uma brinca-
deira para treinar determinada habilidade da intervenção cujo objetivo é ampliar 
o próprio brincar ou a participação nessa ocupação. No primeiro caso, o brin-
car funciona como meio. Encaixes podem ser utilizados para graduar coordena-
ção, jogos de regras para trabalhar espera e flexibilidade e brincadeiras de faz de 
conta para criar oportunidades de comunicação. No segundo caso, brincar é o 
próprio desfecho, com objetivos como ampliar iniciativa, exploração, repertório 
lúdico, capacidade de sustentar uma atividade escolhida, participação comparti-
lhada ou acesso a brincadeiras com pares.



124

Capítulo 12

Essa distinção evita declarar que uma sessão foi lúdica apenas porque con-
tinha brinquedos, mesmo quando a criança teve pouca escolha, motivação ou 
controle. A Resolução COFFITO nº 506/2019 e o OTPF-4 convergem ao colocar 
ocupação e engajamento no centro da atuação. O brinquedo não é terapêutico 
por si só. Seu valor depende da relação entre a criança, o significado da atividade, 
o contexto, as demandas e o objetivo ocupacional.

Na avaliação, o terapeuta pode observar quais temas atraem a criança, 
quanto tempo ela sustenta o engajamento, como inicia e encerra atividades, se 
aceita variações, como usa objetos, se cria sequências ou representações, como 
responde à presença de outra pessoa e quais fatores ambientais facilitam ou difi-
cultam a experiência. O objetivo é descobrir o que torna aquela brincadeira pos-
sível, prazerosa e funcional, em vez de aplicar um roteiro previamente definido 
para todos.

3.2 O que mostram as sínteses de evidências
Kent et al. (2020) revisaram 19 ensaios randomizados sobre intervenções ba-

seadas no brincar para crianças autistas de 2 a 12 anos. Onze estudos puderam 
ser incluídos na metanálise, que encontrou efeito global pequeno, porém estatis-
ticamente significativo (Hedges g = 0,439). Os autores destacaram a necessidade 
de descrever com clareza os componentes das intervenções e utilizar medidas 
de desfecho coerentes com o brincar, pois o conjunto dos estudos não sustenta 
a atribuição do resultado a um único componente.

Dijkstra-de Neijs et al. (2023) avaliaram 32 ensaios randomizados de interven-
ções baseadas no brincar envolvendo crianças autistas e seus pais. Muitos estudos 
relataram melhora em interação social, comunicação, funcionamento cotidiano, 
comportamento de brincar, sintonia parental e interação entre pais e filhos. Entre-
tanto, 25 dos 32 ensaios foram classificados com alto risco de viés, principalmente 
por limitações relacionadas à homogeneidade das amostras, poder estatístico e 
viés de desempenho. Esse resultado exige cautela ao comparar abordagens dis-
tintas ou transformar achados agregados em expectativa individual.

Çuvadar Baş, Karaca e Demirci Ecevit (2026) incluíram sete estudos, com 
411 participantes no total. A metanálise encontrou efeito significativo em habi-
lidades sociais (SMD = -1,774; IC95% -3,088 a -0,461; p = 0,008; I² = 93,730%) e em 
habilidades de brincar (SMD = 1,518; IC95% 0,237 a 2,798; p = 0,020; I² = 94,768%). 
Pelo sistema GRADE, a evidência para habilidades sociais foi classificada como 
moderada e a evidência para habilidades de brincar como baixa, esta última de-
vido à heterogeneidade muito alta e à imprecisão. Portanto, a magnitude dos 
efeitos não deve ser usada como promessa clínica individual.

Esses resultados ajudam a posicionar o brincar de forma equilibrada. Há si-
nal consistente de que intervenções bem planejadas podem favorecer o brincar 
e alguns desfechos sociais; ao mesmo tempo, a diversidade de modelos, intensi-
dades, medidas e perfis de participantes significa que o terapeuta precisa acom-
panhar resultados no caso concreto. Uma estratégia deve permanecer no plano 
terapêutico porque produz ganho ocupacional mensurável e significativo, não 
apenas porque pertence a uma abordagem conhecida.
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3.3 Imitação, modelagem e expansão do brincar
Entre as estratégias com melhor suporte na revisão de Kuhaneck, Spitzer e 

Bodison (2020) estão a imitação da criança e a modelagem. Imitar pode signifi-
car acompanhar uma ação espontânea, como repetir um movimento com um 
objeto, reproduzir um som ou aderir ao tema escolhido, para demonstrar aten-
ção e construir reciprocidade sem retirar o controle da criança. A partir dessa co-
nexão, o terapeuta pode introduzir pequenas variações e observar se são aceitas, 
recusadas ou transformadas pela própria criança.

A modelagem, por sua vez, pode oferecer novas possibilidades sem exigir 
execução idêntica. Um adulto, par ou vídeo pode demonstrar outra função para 
um brinquedo, uma sequência de ações, um papel social ou uma forma de com-
partilhar materiais. Para manter o caráter lúdico, a demonstração deve funcionar 
como convite, e não como teste de obediência. O terapeuta pode modelar, es-
perar, reconhecer tentativas e adaptar a complexidade ao nível de engajamento.

Na prática, o terapeuta pode observar a brincadeira espontânea, aproximar-
-se sem interromper, imitar uma ação e introduzir pequena variação. Se houver 
interesse, a sequência pode ser expandida; se o prazer diminuir ou surgirem si-
nais de desconforto, a demanda deve ser revista. O objetivo não é eliminar pa-
drões repetitivos seguros e significativos, mas ampliar opções quando isso favo-
recer a participação.

3.4 Brincadeira simbólica e atenção compartilhada
A brincadeira simbólica envolve usar objetos, ações ou personagens para 

representar algo além de sua função imediata. Ela pode aparecer em graus va-
riados, desde dar comida a uma boneca até construir narrativas complexas. Em 
Terapia Ocupacional, não deve ser tratada como obrigação universal, mas pode 
ser trabalhada quando se relaciona a objetivos significativos, como ampliar pos-
sibilidades de brincadeira com colegas, explorar situações do cotidiano, favore-
cer comunicação ou preparar transições.

Kasari, Freeman e Paparella (2006) realizaram ensaio randomizado com 58 
crianças autistas de 3 e 4 anos, das quais 46 eram meninos. As crianças foram 
alocadas para intervenção de atenção compartilhada, intervenção de brincadei-
ra simbólica ou grupo controle. As intervenções ocorreram por 30 minutos diá-
rios durante cinco a seis semanas. Os resultados demonstraram efeitos específi-
cos dos componentes treinados e generalização de ganhos para interações com 
cuidadores, sustentando a possibilidade de modificar atenção compartilhada e 
brincadeira simbólica em determinadas condições.

O estudo é relevante porque mostra que componentes do brincar podem 
ser modificados e generalizados para interação com cuidadores, mas não é um 
ensaio exclusivo de Terapia Ocupacional. Seu uso clínico deve ocorrer como evi-
dência de mecanismo e não como autorização para reproduzir um protocolo 
sem considerar formação, objetivo e contexto. Para o terapeuta ocupacional, a 
implicação principal é que sequências simbólicas podem ser graduadas a par-
tir dos interesses da criança: situações de cozinha, transporte, escola, animais, 
personagens, construção ou temas preferidos podem ganhar novos papéis sem 
apagar a autoria infantil.
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3.5 Pares, brincar social e participação em ambientes naturais
O brincar social não depende apenas das habilidades da criança autista. Ele 

também é influenciado pela disponibilidade e receptividade dos pares, estrutura 
do ambiente, materiais, ruído, regras implícitas e oportunidades reais de perten-
cimento. Uma intervenção centrada apenas em “ensinar a criança a socializar” 
corre o risco de ignorar barreiras ambientais. A Terapia Ocupacional pode modi-
ficar tarefas e contextos, preparar parceiros e selecionar atividades com objetivos 
compartilhados para aumentar a possibilidade de interação genuína.

Kent et al. (2021) testaram o Play, Language and Friendship (PLF), uma inter-
venção mediada por pares destinada a crianças autistas de 6 a 11 anos. Sessenta 
e oito díades foram randomizadas para uma intervenção de dez semanas ou lista 
de espera. O estudo encontrou efeito de intervenção moderado e significativo 
do pré para o pós-tratamento. O ganho foi mantido no seguimento clínico de 
três meses e generalizado para o ambiente doméstico, resultado especialmente 
relevante quando o brincar é tratado como desfecho ocupacional.

A perspectiva da própria criança acrescenta um dado qualitativo importan-
te. Calder, Hill e Pellicano (2013) utilizaram métodos quantitativos, qualitativos e 
de análise de redes sociais com 12 crianças autistas de 9 a 11 anos e 11 colegas não 
autistas. Em média, as crianças autistas avaliaram a qualidade de suas amizades 
como inferior à dos colegas, mas houve ampla variabilidade; em geral, elas relata-
ram satisfação com as amizades e nenhuma estava socialmente isolada, embora 
a inclusão nas redes variasse bastante. Pais e professores atribuíram importância 
à motivação social, e o apoio de adultos algumas vezes entrou em conflito com o 
que as próprias crianças desejavam. Para a Terapia Ocupacional, o achado refor-
ça que metas de brincar social devem considerar a perspectiva infantil, o desejo 
de interação e também a legitimidade de momentos de brincar sozinho.

3.6 Família e cuidadores como parceiros do brincar
A participação da família é particularmente importante porque grande par-

te do brincar ocorre fora do consultório. O terapeuta pode ajudar cuidadores a 
identificar oportunidades de conexão, ajustar expectativas, organizar materiais 
acessíveis, seguir interesses e oferecer pequenas expansões na rotina. Isso não 
significa converter familiares em terapeutas em tempo integral; significa cons-
truir estratégias que sejam possíveis, agradáveis e compatíveis com o cotidiano.

Solomon et al. (2014) conduziram ensaio randomizado do PLAY Project 
Home Consultation com 128 crianças com autismo ou PDD-NOS, segundo os cri-
térios diagnósticos utilizados à época, com idades entre 2 anos e 8 meses e 5 
anos e 11 meses. O programa ocorreu durante 12 meses em conjunto com servi-
ços comunitários. Foram observados efeitos importantes em comportamentos 
de interação entre pais e filhos e melhora no desenvolvimento funcional. Lingua-
gem e quociente de desenvolvimento não diferiram ao longo do tempo entre os 
grupos. O estresse dos cuidadores não aumentou e os sintomas depressivos di-
minuíram. Esses resultados mostram a importância de avaliar simultaneamente 
desfechos infantis e carga familiar.

Deniz et al. (2024) incluíram 26 estudos, dos quais 21 entraram na síntese 
quantitativa, reunindo amostras de crianças autistas de 12 a 72 meses. Vinte es-
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tudos relataram comunicação social, 15 relataram linguagem e 12 relataram ca-
racterísticas autísticas. A metanálise encontrou efeito médio em comunicação 
social (d = 0,63; IC95% 0,21 a 1,05; I² = 90%) e efeito menor em linguagem (d = 
0,40; IC95% 0,09 a 0,71; I² = 72%). Para características autísticas, o efeito agrega-
do foi pequeno (d = -0,19; IC95% -0,34 a -0,03; I² = 29%). Os autores identificaram 
alta heterogeneidade em comunicação e linguagem, além de viés de publicação 
para linguagem e características autísticas, e observaram que estudos com baixo 
risco de viés não apresentaram efeitos significativos em comunicação social ou 
linguagem. A interpretação clínica, portanto, deve ser prudente.

Para a prática terapêutico-ocupacional, esses resultados favorecem orien-
tação colaborativa e factível. A recomendação deve caber na rotina da família, 
respeitar o interesse da criança e ser revisada conforme a resposta observada. 
Indicadores familiares como prazer compartilhado, redução de conflito, confian-
ça para brincar e possibilidade de repetir a estratégia sem sobrecarga podem ser 
acompanhados juntamente com os resultados da criança.

3.7 Ambiente, regulação e seleção de materiais
O ambiente pode facilitar ou impedir o brincar. Uma criança pode apresen-

tar bom repertório em casa e pouca participação em sala ruidosa; outra pode 
engajar mais quando há espaço para movimento; outra necessita de previsibili-
dade para aceitar uma nova brincadeira. A análise terapêutico-ocupacional deve 
considerar quantidade de materiais disponíveis, organização visual, luminosida-
de, ruído, proximidade entre pessoas, demandas motoras, propriedades táteis, 
possibilidade de movimento e tempo de transição.

López-Nieto et al. (2022) incluíram 15 estudos experimentais em revisão de 
escopo sobre intervenções baseadas no brincar no autismo. As intervenções fo-
ram agrupadas em novas tecnologias, brincadeira simbólica e técnicas forma-
lizadas. Em média, duraram aproximadamente 11 semanas e frequentemente 
continham uma sessão semanal de 30 a 60 minutos, embora duração e núme-
ro de sessões variassem entre os estudos. A diversidade encontrada reforça que 
brincar não corresponde a uma dose terapêutica única.

A escolha de brinquedos deve responder à função. Materiais abertos podem 
favorecer múltiplas ideias; jogos estruturados podem oferecer previsibilidade; 
brinquedos de movimento e interesses específicos podem apoiar engajamento 
em determinadas crianças. Nenhum material é terapêutico por si só: sua utilida-
de depende de participação, desafio adequado, objetivo mensurável e preserva-
ção da motivação intrínseca.

3.8 Brincadeira livre, brincadeira guiada e equilíbrio de direção
A oposição entre brincadeira totalmente livre e atividade totalmente diri-

gida pode ser pouco útil. Na prática, programas analisados na literatura combi-
nam momentos de escolha da criança com apoios intencionais do adulto. A revi-
são de Rautenbach et al. (2025) destacou combinações de brincar livre e guiado, 
além de formatos individuais e grupais. O grau de direção deve variar conforme 
a meta, a novidade da atividade e os sinais de engajamento.



128

Capítulo 12

Na brincadeira livre, o terapeuta observa interesses, iniciativa, organização 
espontânea e formas próprias de exploração. Na brincadeira guiada, pode mo-
dificar uma regra, acrescentar material, convidar um par, modelar uma ação ou 
propor um problema. A diferença essencial é que a direção terapêutica não deve 
eliminar a sensação de escolha. Se todas as respostas estão predeterminadas, a 
experiência se aproxima de treino de tarefa com brinquedos, e não necessaria-
mente de brincar.

O equilíbrio evita tanto uma atuação passiva, sem conexão com os objetivos, 
quanto uma condução excessiva que reduz prazer e escolha. Uma prática basea-
da em ocupação alterna observação, participação, graduação e retirada de apoio 
conforme a criança assume maior controle.

3.9 Mensuração de resultados e raciocínio clínico
O efeito terapêutico precisa ser acompanhado por medidas coerentes com 

o objetivo. Se a meta é aumentar participação com colegas, apenas contar quan-
tos brinquedos a criança manipula pode ser insuficiente. Se a meta é ampliar au-
tonomia e prazer no brincar, medir contato visual pode não representar o resulta-
do desejado. Indicadores possíveis incluem frequência de iniciações, duração de 
engajamento compartilhado, diversidade de ações lúdicas, número de variações 
toleradas, independência, necessidade de pistas, participação em diferentes am-
bientes e percepção de prazer ou satisfação pela criança e pelos cuidadores.

A literatura reforça essa necessidade. Kent et al. (2020) ressaltaram a im-
portância de medidas de desfecho e descrição clara dos componentes das inter-
venções. Çuvadar Baş et al. (2026), por sua vez, encontraram heterogeneidade 
superior a 93% nos desfechos sociais e de brincar. Essa variabilidade mostra que 
populações, métodos e instrumentos distintos podem produzir estimativas mui-
to diferentes. A mensuração clínica deve ser simples o suficiente para ser repeti-
da e específica o suficiente para orientar decisão.

Como síntese clínica, pode-se organizar o raciocínio em seis movimentos: 
identificar interesses e formas atuais de brincar; definir um objetivo ocupacio-
nal significativo; analisar facilitadores e barreiras da pessoa, atividade e contex-
to; escolher estratégia compatível com a hipótese, como imitação, modelagem, 
graduação, adaptação ambiental, mediação por par ou orientação familiar; me-
dir o resultado; e testar generalização para ambientes naturais. Essa sequência 
não constitui protocolo validado, mas traduz princípios de raciocínio ocupacional 
presentes nas evidências revisadas.

O plano deve ser revisto periodicamente. Ganhos sem aumento de partici-
pação exigem reavaliação da meta; tensão, evitação ou fadiga exigem ajuste da 
carga; resultados restritos à sessão indicam necessidade de planejar generaliza-
ção. A redução da frequência ou a alta também integra o cuidado quando crian-
ça, família e ambientes sustentam os objetivos com maior autonomia.

3.10 Limites éticos e científicos
Intervir no brincar exige cuidado ético porque o brincar envolve escolha, 

prazer e autoria. O objetivo clínico não deve ser tornar a brincadeira da criança vi-
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sualmente semelhante à de seus pares a qualquer custo. Interesses intensos, re-
petição ou preferência por brincar sozinho não são automaticamente problemas. 
Tornam-se alvos terapêuticos quando há prejuízo funcional, sofrimento, risco ou 
um objetivo de participação definido com a criança e a família.

Também é importante diferenciar evidência de que determinada interven-
ção modifica um desfecho de evidência de que essa mudança é necessária para 
todas as crianças. O ensaio de Kasari et al. (2006), por exemplo, demonstra que 
brincadeira simbólica e atenção compartilhada podem ser ensinadas em deter-
minadas condições; não demonstra que toda criança autista precise atingir o 
mesmo padrão. Da mesma forma, efeitos agregados de metanálises não predi-
zem a resposta individual.

Os limites científicos permanecem relevantes. Dijkstra-de Neijs et al. (2023) 
classificaram 25 de 32 ensaios com alto risco de viés. Deniz et al. (2024) encontra-
ram alta heterogeneidade para comunicação social e linguagem e identificaram 
preocupações com viés de publicação em alguns desfechos. Çuvadar Baş et al. 
(2026) encontraram heterogeneidade muito alta para habilidades sociais e de 
brincar. Portanto, uma abordagem responsável combina melhor evidência dis-
ponível, experiência clínica, objetivos significativos e monitoramento individual, 
evitando promessas de resultados universais.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O brincar ocupa posição singular na Terapia Ocupacional porque pode ser 

simultaneamente uma ocupação que merece ser protegida e ampliada e um re-
curso para alcançar outros objetivos funcionais. No TEA, essa dupla função exige 
que o terapeuta não confunda presença de brinquedos com intervenção lúdica. 
Brincar terapeuticamente implica significado, motivação, possibilidade de esco-
lha, desafio graduado e relação clara com participação no cotidiano.

As evidências revisadas sustentam o uso de estratégias como imitação da 
criança, modelagem, combinação de brincar livre e guiado, mediação por pares 
e participação de cuidadores. Ensaios e revisões mostram ganhos possíveis em 
habilidades de brincar, interação e comunicação, inclusive com manutenção e 
generalização em alguns estudos. Contudo, a magnitude dos efeitos varia, o risco 
de viés ainda é importante e metanálises recentes apresentam heterogeneida-
de elevada. Não existe suporte para um protocolo único aplicável a toda criança 
autista.

A contribuição específica da Terapia Ocupacional está em relacionar carac-
terísticas da criança, demandas da brincadeira e condições do ambiente às ocu-
pações que fazem sentido para sua vida. Um plano de qualidade começa por 
interesses e necessidades reais, formula metas observáveis, seleciona estratégias 
proporcionais, envolve família e pares quando pertinente e mede se os ganhos 
aparecem fora da sessão. Assim, o brincar deixa de ser apenas ferramenta de 
treino e permanece aquilo que precisa ser na infância: uma experiência de parti-
cipação, descoberta, vínculo, autonomia e possibilidade.
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Resumo

Este estudo analisa as estratégias de Segurança do Paciente voltadas para 
a prevenção de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS), uma 
abordagem de cuidado que visa garantir a integridade física e a recupera-

ção plena de indivíduos no sistema de saúde. A pesquisa explora o papel crucial 
da equipe multiprofissional e do serviço de controle de infecção hospitalar, des-
tacando como a atuação técnica e a vigilância microbiológica atuam na redução 
de riscos e na prevenção de eventos adversos. A metodologia utilizada consistiu 
em uma revisão integrativa da literatura de artigos científicos e protocolos insti-
tucionais que abordam a complexidade das práticas de assepsia, o uso de bun-
dles de prevenção e os desafios da resistência bacteriana. Os resultados indicam 
que a eficácia das intervenções transcende a dimensão procedimental, exigindo 
a consolidação de uma cultura de segurança sólida aliada à adesão rigorosa aos 
protocolos de higiene. Conclui-se que a sistematização da assistência e a educa-
ção continuada são fundamentais para a mitigação das IRAS, sendo a segurança 
assistencial o princípio inegociável para a garantia da dignidade do paciente e a 
excelência do cuidado hospitalar.

Palavras-chave: Segurança do Paciente; Infecção Hospitalar; Prevenção; As-
sistência à Saúde.

Abstract

This study analyzes Patient Safety strategies aimed at preventing Healthca-
re-Associated Infections (HAI), a care approach that seeks to ensure the phy-
sical integrity and full recovery of individuals within the healthcare system. 

The research explores the crucial role of the multidisciplinary team and the hos-
pital infection control service, highlighting how technical performance and mi-
crobiological surveillance work to reduce risks and prevent adverse events. The 
methodology used was an integrative literature review of scientific articles and 
institutional protocols addressing the complexity of aseptic practices, the use of 
prevention bundles, and the challenges of bacterial resistance. The results indica-
te that the effectiveness of interventions goes beyond the procedural dimension, 
requiring the consolidation of a solid safety culture combined with strict adhe-
rence to hygiene protocols. It is concluded that the systematization of care and 
continuing education are fundamental for the mitigation of HAI, with healthcare 
safety being the non-negotiable principle to ensure patient dignity and excellen-
ce in hospital care..

Keywords: Patient Safety; Cross Infection; Prevention; Delivery of Health 
Care.
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1 INTRODUÇÃO
A Segurança do Paciente e a Prevenção de Infecções Relacionadas à Assis-

tência à Saúde (IRAS) constituem uma abordagem de cuidado que visa garantir 
a integridade física e a recuperação plena de indivíduos no sistema de saúde. Tal 
abordagem se fundamenta em compreender os riscos e na redução da incidên-
cia de eventos adversos, por meio da identificação precoce de falhas nos proces-
sos, avaliação rigorosa de protocolos de assepsia e tratamento criterioso dos fato-
res que favorecem a proliferação de patógenos (ANVISA, 2017). Nesse contexto, a 
atuação da equipe multiprofissional é essencial para a consolidação de barreiras 
de segurança, e o serviço de controle de infecção hospitalar emerge como um 
protagonista central, atuando como um elo estratégico que facilita a vigilância e 
a coordenação entre as diretrizes institucionais, os profissionais da assistência e 
os usuários (Aguiar et al., 2021).

A prática da prevenção de IRAS, contudo, transcende na execução de proce-
dimentos técnicos, e na demanda de um sólido conhecimento epidemiológico 
com competências que refletem uma responsabilidade ética e social. A atuação 
na segurança assistencial exige habilidades para o manejo de métodos avança-
dos, como a implementação de bundles para prevenção de pneumonias e infec-
ções de corrente sanguínea, além da educação continuada das equipes. Apesar 
da relevância, a literatura científica ainda aponta desafios críticos na sustentabi-
lidade dessas práticas, especialmente no que tange à adesão sistemática à higie-
nização das mãos e ao uso racional de antimicrobianos, evidenciando a necessi-
dade de maior rigor metodológico nos estudos focados no comportamento dos 
profissionais em ambientes de alta complexidade (Ferreira; Silva, 2023).

Considerando a complexidade e a relevância dessa temática, o presente ar-
tigo tem por objetivo analisar as estratégias de Segurança do Paciente voltadas 
para a prevenção das IRAS. Com isso, serão exploradas as principais possibilida-
des de intervenção clínica e a centralidade da vigilância microbiológica como 
princípios que devem nortear cada etapa do cuidado, visando a proteção da 
saúde e a redução da morbimortalidade hospitalar. O estudo será realizado por 
meio de uma revisão bibliográfica que busca entender e analisar o conhecimen-
to científico já publicado em bases de dados, protocolos ministeriais e periódicos 
especializados, com o intuito de fundamentar a discussão e contribuir para a me-
lhor compreensão da segurança do paciente neste campo vital.

Diante do exposto, este estudo justifica-se pela necessidade de solidificar 
o entendimento sobre as práticas de biossegurança, um campo que cresce em 
importância frente ao aumento da resistência bacteriana no campo global. Ao 
detalhar as possibilidades de intervenção clínica que abrangem desde o con-
trole rigoroso de dispositivos invasivos até a gestão de resíduos e esterilização 
e ao reforçar a centralidade da cultura de segurança sendo inegociável para a 
excelência do cuidado, busca-se oferecer um referencial teórico robusto. Este re-
ferencial não apenas subsidia a prática profissional, mas também contribui para 
a valorização de processos que garantam a dignidade do paciente e a segurança 
máxima durante a assistência à saúde.
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2 METODOLOGIA
A presente pesquisa constitui um estudo de natureza qualitativa, de cará-

ter exploratório-descritivo, fundamentado no método de Revisão Integrativa da 
Literatura. Esta abordagem metodológica permite a síntese e a análise crítica 
do conhecimento disponível sobre as estratégias de Segurança do Paciente e as 
práticas de prevenção de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS), 
integrando achados de diferentes perspectivas teóricas, gerenciais e clínicas, de 
modo a organizar o estado da arte e fundamentar a tomada de decisão assisten-
cial (Crossetti; Goes, 2023). Uma vez que o estudo não envolve coleta de dados 
empíricos com seres humanos, baseia-se exclusivamente na análise de materiais 
científicos e protocolos institucionais previamente publicados, garantindo rigor 
acadêmico e profundidade teórica.

A busca de referências foi realizada nas seguintes bases de dados eletrô-
nicas: LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), 
SciELO (Scientific Electronic Library Online), BDENF (Base de Dados de Enferma-
gem) e PUBMED.

Os descritores controlados (DeCS/MeSH) utilizados, combinados pelo opera-
dor booleano, foram: “Segurança do Paciente”; “Infecção Hospitalar”; “Prevenção 
e Controle” ou “Assistência à Saúde”; “Higiene das Mãos”; “Protocolos Clínicos”. 
Foram estabelecidos os seguintes critérios para a seleção dos estudos:

I.	 Critérios de Inclusão: Artigos completos disponíveis online (acesso livre), 
publicados em português, inglês ou espanhol, que abordassem explicita-
mente a segurança do paciente, protocolos de prevenção de IRAS, barrei-
ras de segurança ou desafios na adesão às práticas de assepsia. Os anos 
de publicação dos estudos incluídos variaram de 2017 a 2026, sendo que 
a maioria desses estudos foi publicada nos últimos cinco anos, refletindo 
a atualização das diretrizes nacionais e internacionais (ANVISA/OMS) so-
bre a vigilância em saúde. O número final de documentos selecionados 
permitiu a sistematização do conhecimento, organizada em categorias 
temáticas.

II.	 Critérios de Exclusão: Trabalhos de conclusão de curso, resumos de con-
gressos, estudos duplicados e aqueles que não se adequavam ao tema 
central após a leitura do título e do resumo, bem como publicações que 
não apresentavam fundamentação em evidências científicas atualizadas.

O processo de análise das fontes seguiu três etapas fundamentais:

a)	 Leitura e Pré-Análise: Realizada a leitura flutuante dos títulos e resumos 
dos artigos encontrados para aplicação dos critérios de inclusão e exclu-
são, selecionando aqueles com maior aderência ao tema da segurança 
assistencial.

b)	 Leitura Crítica e Fichamento: Os artigos selecionados na íntegra foram 
lidos minuciosamente, sendo as informações relevantes extraídas e orga-
nizadas em um instrumento próprio, com ênfase nos conceitos de IRAS, 
nos bundles de prevenção e nos desafios comportamentais detalhados 
pelos autores.

c)	 Síntese e Categorização: As informações coletadas foram agrupadas por 
semelhança temática, dando origem às categorias de análise que estru-
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turam o desenvolvimento deste estudo. As categorias de análise foram: 
i) Protocolos e Bundles de Prevenção de IRAS, ii) Cultura de Segurança e 
Notificação de Eventos Adversos e iii) Desafios Contemporâneos: Resis-
tência Microbiana e Adesão Profissional.

Esta metodologia detalhada assegura a rastreabilidade e a transparência do 
processo de revisão, fortalecendo a credibilidade dos achados teóricos apresen-
tados acerca da proteção do paciente no ambiente hospitalar.

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
A fundamentação teórica deste estudo pauta-se na compreensão de que a 

segurança do paciente e o controle das Infecções Relacionadas à Assistência à 
Saúde (IRAS) são fenômenos interdependentes que exigem uma visão sistêmica 
da assistência. Para analisar essa complexidade, esta seção discute as práticas 
baseadas em evidências que sustentam o cuidado seguro, segmentando a aná-
lise em três pilares fundamentais. Primeiramente, abordam-se as intervenções 
clínicas diretas, com foco na eficácia dos bundles de prevenção, compreendendo 
que a aplicação rigorosa de protocolos reduz substancialmente a variabilidade 
do cuidado (Silva; Santos, 2024). Em seguida, discute-se a dimensão organiza-
cional, enfatizando a importância de uma cultura de segurança que favoreça a 
notificação e o aprendizado com o erro. Por fim, examinam-se os desafios con-
temporâneos que ameaçam a eficácia dessas medidas, como o crescimento da 
resistência microbiana, que impõe a necessidade de programas de gestão de 
antimicrobianos cada vez mais robustos (Oliveira et al., 2025), buscando integrar 
o conhecimento técnico à realidade ética e prática das instituições de saúde bra-
sileiras.

3.1 Protocolos e Bundles de Prevenção de IRAS
A prevenção de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS) funda-

menta-se na implementação de pacotes de medidas baseadas em evidências, 
denominados bundles, as terapia intensiva e enfermarias, a aplicação conjunta 
de intervenções para a Prevenção de Pneumonia Associada à Ventilação (PAV) e 
Infecção Primária de Corrente Sanguínea (IPCS) demonstra uma redução drásti-
ca nos índices de morbimortalidade, para a PAV, a manutenção da cabeceira ele-
vada entre 30° e 45°, a higiene oral com clorexidina e o monitoramento da pres-
são do cuff são estratégias inegociáveis. Paralelamente, no manejo de cateteres 
venosos centrais, a técnica de barreira máxima durante a inserção e o preparo da 
pele com clorexidina alcoólica constituem o padrão-ouro de segurança.

A eficácia dessas práticas, entretanto, depende da revisão diária da neces-
sidade de manutenção desses dispositivos invasivos, uma vez que o tempo de 
exposição é diretamente proporcional ao risco de colonização bacteriana.

3.2 Cultura de Segurança e Notificação de Eventos Adversos
A segurança assistencial não se limita ao ato técnico, mas está profunda-

mente inserida na dimensão organizacional. A Cultura de Segurança é definida 
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como o produto de valores, atitudes e competências que determinam o compro-
misso com a gestão da saúde. Para Ferreira e Silva (2023), uma cultura de segu-
rança fragilizada, pautada na punição e no medo, é um dos principais obstáculos 
para a transparência institucional, pois impede que erros de assepsia sejam rela-
tados e corrigidos.

Nesse sentido, a notificação de eventos adversos e “quase-erros” (near mis-
ses) torna-se um instrumento pedagógico vital. De acordo com os protocolos da 
OMS (2021), a segurança do paciente deve ser encarada como uma responsabili-
dade sistêmica, onde o foco deixa de ser “quem errou” para “por que o processo 
falhou”. O serviço de controle de infecção hospitalar (SCIH) emerge, então, como 
um facilitador desse aprendizado. Como reforçam Aguiar et al. (2021), a vigilância 
ativa e o feedback imediato às equipes de ponta promovem uma consciência 
situacional que eleva o padrão de cuidado. Portanto, a notificação não deve ser 
vista como uma tarefa burocrática, mas como o primeiro passo para a imple-
mentação de barreiras de proteção mais eficientes.

3.3 Desafios Contemporâneos: Resistência Microbiana e Adesão 
Profissional

O cenário atual da assistência hospitalar enfrenta o paradoxo do avanço tec-
nológico frente a falhas comportamentais básicas. O maior desafio reside na bai-
xa adesão à higienização das mãos, considerada mundialmente como a medida 
mais eficaz na interrupção da cadeia de transmissão. Segundo a ANVISA (2022), 
embora os profissionais reconheçam a importância da técnica, a prática é fre-
quentemente negligenciada devido à sobrecarga de trabalho, falta de insumos 
ou déficit educativo.

Somado a isso, o crescimento da resistência bacteriana impõe uma barreira 
crítica à recuperação plena dos indivíduos. Para Ferreira e Silva (2023), a prolife-
ração de “superbactérias” em ambientes de alta complexidade está intrinseca-
mente ligada ao uso irracional de antimicrobianos e à falha nos protocolos de 
isolamento. A literatura científica destaca que a centralidade da vigilância micro-
biológica e o gerenciamento de antibióticos (stewardship) são pilares essenciais 
para evitar a morbimortalidade. Conforme concluem Moreira et al. (2024), o en-
frentamento desses desafios exige uma mudança no comportamento profissio-
nal, onde a biossegurança deixe de ser percebida como uma norma impositiva 
e passe a ser compreendida como um valor ético inegociável para a preservação 
da dignidade humana no sistema de saúde.

4 RESULTADOS
A revisão integrativa resultou na seleção de artigos que atenderam aos crité-

rios metodológicos propostos. O conhecimento sistematizado a partir da análise 
destas fontes foi organizado em três categorias temáticas, correspondentes aos 
eixos da fundamentação teórica, apresentando os achados sem juízos interpre-
tativos aprofundados. Resultou em um total de 22 artigos selecionados que ver-
sam sobre a temática de Segurança do Paciente e IRAS.
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4.1 Protocolos e Bundles de Prevenção de IRAS
Os estudos analisados confirmam que a aplicação de protocolos estrutura-

dos, especificamente os bundles, é a estratégia mais eficaz para a redução de in-
fecções em ambientes de alta complexidade. A literatura destaca que a eficácia 
dessas medidas não reside na complexidade tecnológica, mas na adesão coletiva 
a um pacote de ações simples (Aguiar et al., 2021).

Foi evidenciada a convergência na literatura quanto aos principais pontos 
de controle:

•	 PAV (Pneumonia Associada à Ventilação): Onde o foco central é a manu-
tenção da cabeceira elevada e o cuidado rigoroso com a higiene oral.

•	 IPCS (Infecção Primária de Corrente Sanguínea): Com ênfase no uso de 
barreira máxima e na desinfecção dos “hubs” e conectores com álcool 
70%.

•	 ITU (Infecção do Trato Urinário): Onde os achados reforçam que a melhor 
prevenção é a restrição do uso de cateteres vesicais apenas a casos estri-
tamente necessários (ANVISA, 2017).

4.2 Cultura de Segurança e Notificação de Eventos Adversos
Os resultados demonstram que instituições com uma Cultura de Segurança 

bem estabelecida apresentam sistemas de notificação de eventos adversos mais 
robustos. A literatura aponta que a transição de uma cultura punitiva para uma 
cultura de aprendizado é essencial para que as falhas nos processos de assepsia 
sejam identificadas antes de causarem dano ao paciente.

A análise indica que o enfermeiro e a equipe de controle de infecção hos-
pitalar (SCIH) atuam como mediadores nesse processo, transformando dados 
epidemiológicos em ações educativas. O reconhecimento do erro como uma 
oportunidade de melhoria sistêmica foi citado como fator determinante para a 
sustentabilidade das práticas de higiene (Ferreira; Silva, 2023).

4.3 Desafios Contemporâneos: Resistência Microbiana e Adesão 
Profissional

Os achados revelam que o maior desafio atual é a baixa adesão à higieniza-
ção das mãos, apesar de ser a medida mais barata e eficaz. Os estudos relacio-
nam essa falha à sobrecarga de trabalho, ao déficit de recursos materiais e à falsa 
sensação de segurança proporcionada pelo uso de luvas.

Além disso, a revisão identifica a resistência bacteriana como uma amea-
ça crescente, exacerbada pelo uso irracional de antimicrobianos. Os resultados 
apontam que a vigilância microbiológica constante e o stewardship (gestão) de 
antibióticos são inegociáveis para a manutenção da segurança assistencial no 
cenário contemporâneo.
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5 DISCUSSÃO
A análise crítica dos resultados desta revisão demonstra que a prevenção de 

IRAS e a segurança do paciente não são apenas metas técnicas, mas um com-
promisso ético e organizacional. A discussão dos achados revela uma interde-
pendência entre o cumprimento dos bundles e a maturidade da cultura de se-
gurança institucional.

A convergência dos dados reforça que o simples conhecimento técnico so-
bre a transmissão de patógenos não garante a mudança de comportamento. É 
necessário que as instituições promovam um ambiente onde a segurança seja 
um valor intrínseco. Enquanto o manejo clínico de dispositivos invasivos avançou 
significativamente com a padronização de protocolos, a “lacuna da adesão” es-
pecialmente na higiene das mãos permanece como o elo mais fraco da corrente 
de cuidado.

Portanto, a atuação da equipe multiprofissional deve transcender a tarefa 
mecânica. A integração entre a vigilância microbiológica e a educação continu-
ada configura-se como o único caminho viável para enfrentar o desafio da re-
sistência bacteriana e garantir que a assistência à saúde cumpra seu princípio 
básico: primum non nocere (primeiro, não causar dano).

5.1 A Síntese entre o Rigor Técnico e o Imperativo da Segurança
Os resultados apontaram que a implementação de protocolos de prevenção 

(bundles) não é apenas uma obrigação administrativa, mas a própria manifesta-
ção da beneficência e da não maleficência no ambiente hospitalar. O controle 
rigoroso de dispositivos invasivos e a manutenção de barreiras de assepsia (ANVI-
SA, 2017) são o que permite ao paciente atravessar o período de internação com 
o menor risco possível. A excelência da equipe nesse campo transforma a teoria 
da “Segurança do Paciente” em uma realidade palpável.

Contudo, a discussão transcende o cumprimento de checklists. A higieniza-
ção das mãos e o preparo criterioso da pele achados de natureza técnica ganham 
um profundo significado ético, refletindo o respeito incondicional à integridade 
física do indivíduo. Este é o ponto de convergência onde a habilidade técnica do 
profissional encontra seu imperativo ético de “não causar dano”.

5.2 A Cultura de Segurança como Ferramenta e a Comunicação 
como Ponte

O aspecto mais distintivo na gestão das IRAS, conforme a literatura revisada, 
é a imersão na Cultura de Segurança e o uso da comunicação assertiva como fer-
ramenta de prevenção (Seção 4.2). A ênfase na notificação de eventos adversos 
demonstra que a segurança não depende apenas de um executor isolado, mas 
de um sistema que aprende com suas falhas.

Ao mediar as discussões sobre o uso racional de antimicrobianos e a vigilân-
cia de patógenos multirresistentes, o serviço de controle de infecção garante que 
a segurança coletiva prevaleça. Essa atuação ativa na vigilância epidemiológica 
exige uma combinação de conhecimento técnico para identificar riscos biológi-
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cos e de inteligência emocional para conduzir o diálogo educativo com a equi-
pe assistencial, evitando posturas punitivas que inibem a transparência (Ferreira; 
Silva, 2023). A capacidade de integrar o saber científico à prática diária estabelece 
a ponte de confiança necessária para que as metas de segurança sejam atingi-
das em conjunto.

5.3 Lacunas e Implicações para a Prática
Apesar da clareza sobre as estratégias de prevenção, a literatura ainda apon-

ta lacunas significativas, especialmente na adesão comportamental e na forma-
ção acadêmica. A baixa percepção de risco e o cansaço profissional podem gerar 
negligência em protocolos básicos, como a troca de curativos ou o tempo de 
desinfecção. Há, portanto, uma implicação urgente: a necessidade de reforçar 
a educação permanente com simulações realísticas e treinamentos in loco que 
preparem o profissional para os desafios da resistência bacteriana.

Ademais, pesquisas futuras poderiam explorar o impacto do uso de tecno-
logias digitais de monitoramento em tempo real para a adesão à higienização 
das mãos, visando mitigar o erro humano e garantir a sustentabilidade de uma 
assistência hospitalar de alta complexidade e baixo risco.

6 CONCLUSÃO
A presente Revisão Integrativa reafirmou que a Segurança do Paciente é o 

pilar central e insubstituível para a redução das Infecções Relacionadas à Assis-
tência à Saúde (IRAS). O estudo cumpriu seu objetivo ao demonstrar que a exce-
lência da prevenção advém da unificação coerente entre a competência clínica 
(aplicação de bundles e vigilância) e a maturidade organizacional (cultura de se-
gurança e ética).

Os achados mais relevantes mostram que a sistematização da assistência, 
por meio da coordenação entre o controle de infecção e a equipe da ponta, ga-
rante a mitigação de riscos e atua como principal defesa contra a morbimortali-
dade hospitalar, especialmente em cenários de crescente resistência bacteriana. 
Como limitação, o estudo, sendo exclusivamente bibliográfico, não captura as 
nuances das barreiras de infraestrutura de instituições específicas.

No entanto, as implicações para a saúde são claras: há uma necessidade 
crítica de investimento em tecnologias de vigilância e na reformulação dos pro-
cessos de trabalho, a fim de equipar o profissional com o suporte necessário para 
manter o rigor técnico. Com isso, a prevenção de IRAS não é apenas uma meta 
estatística, mas a prova de que a segurança é a essência de um cuidado de saúde 
digno e humano.
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Resumo

Crianças com diagnósticos concomitantes podem apresentar combinações de 
dificuldades motoras, sensoriais, executivas, acadêmicas, de autocuidado e 
de participação que não são adequadamente explicadas por um único rótulo 

diagnóstico. Este artigo objetiva sintetizar estratégias de Terapia Ocupacional apli-
cáveis a crianças com dois ou mais diagnósticos ou condições coocorrentes, priori-
zando intervenções centradas em ocupações, metas funcionais, tarefas, ambiente e 
família. Foi realizada revisão narrativa estruturada de estudos pediátricos primários 
e documentos profissionais, com busca dirigida em PubMed/MEDLINE, páginas ofi-
ciais de periódicos, American Occupational Therapy Association e Conselho Federal 
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, consultados em agosto de 2026. Evidências 
diretamente relacionadas à coexistência diagnóstica mostraram melhora de metas 
funcionais após CO-OP em crianças com transtorno do desenvolvimento da coorde-
nação com ou sem TDAH e em crianças autistas com transtorno do desenvolvimento 
da coordenação; treinamento orientado à tarefa também produziu ganhos motores 
em escolares com transtorno específico da aprendizagem, transtorno do desenvol-
vimento da coordenação e, em parte da amostra, TDAH. Estudos sobre adaptação 
ambiental, integração sensorial e coaching parental complementam o raciocínio 
clínico, mas seus resultados devem ser aplicados conforme o perfil funcional e os 
limites de cada desenho de pesquisa. Conclui-se que a intervenção deve ser organi-
zada pelo desempenho ocupacional e pela participação, e não pela simples soma de 
protocolos associados a cada diagnóstico.

Palavras-chave: Terapia Ocupacional, Transtornos do Neurodesenvolvimento, 
Desempenho Ocupacional, Participação, Cuidado Centrado na Família

Abstract

Children with co-occurring diagnoses may present combinations of motor, sen-
sory, executive, academic, self-care, and participation difficulties that are not 
adequately explained by a single diagnostic label. This article aims to synthe-

size occupational therapy strategies applicable to children with two or more co-oc-
curring diagnoses or conditions, prioritizing occupation-, goal-, task-, environment-, 
and family-centered interventions. A structured narrative review of primary pediatric 
studies and professional documents was conducted through targeted searches in 
PubMed/MEDLINE, official journal pages, the American Occupational Therapy As-
sociation, and the Brazilian Federal Council of Physical Therapy and Occupational 
Therapy, accessed in August 2026. Evidence directly addressing co-occurring diag-
noses showed improved functional goals after CO-OP in children with developmen-
tal coordination disorder with or without ADHD and in autistic children with develo-
pmental coordination disorder; task-oriented training also produced motor gains in 
school-age children with specific learning disorder, developmental coordination di-
sorder, and, in part of the sample, ADHD. Studies of environmental adaptation, sen-
sory integration, and parent coaching complement clinical reasoning, but findings 
should be applied according to the child’s functional profile and the methodological 
limits of each study. Intervention should therefore be organized around occupational 
performance and participation rather than by simply combining diagnosis-specific 
protocols.

Keywords: Occupational Therapy, Neurodevelopmental Disorders, Occupatio-
nal Performance, Participation, Family-Centered Care
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1 INTRODUÇÃO
Na prática pediátrica, a presença de mais de um diagnóstico pode modificar 

de forma importante a maneira como a criança realiza atividades de vida diária, 
participa da escola, brinca, se relaciona e organiza suas rotinas. Neste artigo, a ex-
pressão “múltiplos diagnósticos” é utilizada de forma operacional para descrever 
crianças com dois ou mais diagnósticos ou condições clínicas coocorrentes. Não 
se trata de uma categoria nosológica própria. Essa distinção é relevante porque 
o número de diagnósticos, isoladamente, não determina quais intervenções de 
Terapia Ocupacional serão indicadas, sua intensidade ou sua sequência.

O Occupational Therapy Practice Framework, quarta edição, organiza a Te-
rapia Ocupacional a partir da relação entre ocupações, contextos, padrões de 
desempenho, habilidades de desempenho e fatores do cliente, mantendo ava-
liação, intervenção e resultados centrados no que a pessoa necessita ou deseja 
fazer (American Occupational Therapy Association, 2020). No Brasil, a Resolução 
COFFITO nº 316/2006 reconhece a atuação do terapeuta ocupacional nas ativi-
dades de vida diária e instrumentais, nas habilidades funcionais, na tecnologia 
assistiva e nas adaptações ambientais. A Resolução COFFITO nº 483/2017 reco-
nhece a Integração Sensorial como recurso terapêutico da Terapia Ocupacional 
e estabelece que sua utilização deve partir da avaliação das potencialidades, difi-
culdades e necessidades do indivíduo (COFFITO, 2006; COFFITO, 2017).

A coexistência de condições do neurodesenvolvimento oferece um exem-
plo concreto da necessidade de raciocínio funcional. Izadi-Najafabadi et al. (2022) 
estudaram crianças com transtorno do desenvolvimento da coordenação (TDC), 
com e sem transtorno de déficit de atenção/hiperatividade (TDAH). Kangarani-
-Farahani, Thompson-Hodgetts e Zwicker (2025) avaliaram crianças autistas com 
TDC concomitante. Rameckers et al. (2023) investigaram escolares com transtor-
no específico da aprendizagem e TDC. Esses desenhos se aproximam do cenário 
clínico em que uma mesma criança reúne necessidades que atravessam diferen-
tes domínios, em vez de apresentar um problema único e isolado.

Diante disso, o objetivo deste capítulo é sintetizar evidências quantitativas 
e qualitativas sobre estratégias de Terapia Ocupacional relevantes para crianças 
com múltiplos diagnósticos, com ênfase em abordagens orientadas a metas, 
treino de tarefas, modificação de contextos, Integração Sensorial quando indica-
da, coaching e participação familiar, monitoramento de desfechos e articulação 
multiprofissional.

2 METODOLOGIA
Foi realizada uma revisão narrativa estruturada, com busca dirigida em 

agosto de 2026. Foram consultados PubMed/MEDLINE, páginas oficiais dos pe-
riódicos responsáveis pelas publicações selecionadas, documentos da American 
Occupational Therapy Association (AOTA) e resoluções do Conselho Federal de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO). As combinações de termos inclu-
íram occupational therapy, child, co-occurring, comorbid, developmental coor-
dination disorder, ADHD, autism, specific learning disorder, occupational perfor-
mance, CO-OP, task-oriented, environment, coaching, family-centered e sensory 
integration.
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Foram priorizados estudos pediátricos primários com descrição clara da in-
tervenção e resultados relacionados ao desempenho ocupacional, participação, 
metas funcionais ou desempenho motor relevante à atividade. Para aproximar a 
síntese do tema “múltiplos diagnósticos”, receberam maior peso os estudos que 
incluíram explicitamente condições coocorrentes. Ensaios e estudos sobre uma 
única condição foram utilizados apenas quando contribuíam para estratégias 
transversais potencialmente úteis ao raciocínio ocupacional, como adaptação do 
ambiente, coaching familiar e Integração Sensorial, e são apresentados com essa 
limitação explícita.

Os valores quantitativos foram transcritos dos artigos consultados, preser-
vando tamanho amostral, dose de intervenção, valores de p, medidas de efeito 
e escores quando disponíveis. Não foram combinados resultados de estudos di-
ferentes nem produzido efeito agregado. Quando uma publicação apresentou 
inconsistência interna entre a contagem absoluta e a porcentagem informada, 
foi priorizada a contagem original e a porcentagem inconsistente não foi repro-
duzida. Os achados qualitativos foram apresentados conforme os temas relata-
dos pelos autores. Por se tratar de revisão narrativa estruturada, não foi realiza-
da estratégia sistemática exaustiva, dupla triagem independente, metanálise ou 
avaliação formal do risco de viés. Assim, os resultados devem ser interpretados 
como síntese clínica fundamentada, e não como revisão sistemática.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Raciocínio clínico centrado na ocupação diante da coexistência 
diagnóstica

O primeiro passo diante de uma criança com múltiplos diagnósticos é iden-
tificar quais ocupações estão efetivamente limitadas e quais resultados são prio-
ritários para a criança e sua família. A avaliação deve integrar história ocupacional, 
desempenho em tarefas reais ou representativas, contexto físico e social, rotinas, 
demandas escolares, autocuidado, brincar, lazer e participação. A coexistência de 
TDAH, autismo, TDC, dificuldades de aprendizagem ou outras condições pode 
ajudar a explicar mecanismos e riscos, mas o alvo terapêutico precisa ser formu-
lado em termos de atividade e participação sempre que possível.

Essa organização evita duas distorções. A primeira é presumir que toda difi-
culdade observada decorre do diagnóstico mais conhecido da criança. A segun-
da é escolher uma abordagem antes de definir o problema ocupacional. Uma 
criança pode, por exemplo, falhar ao se vestir por combinação de planejamento 
motor, atenção, tolerância sensorial, sequência de etapas, organização ambien-
tal e pouca oportunidade de prática. Outra criança com os mesmos diagnósticos 
pode vestir-se de forma independente e apresentar sua principal limitação no 
recreio, na escrita ou na participação comunitária. O raciocínio terapêutico, por-
tanto, deve buscar a relação pessoa-tarefa-ambiente e estabelecer metas men-
suráveis que permitam verificar se a intervenção produziu mudança funcional.

A escolha de instrumentos também deve seguir essa lógica. Nos estudos 
incluídos, a Canadian Occupational Performance Measure (COPM) foi utilizada 
para desempenho e satisfação em metas escolhidas; a Goal Attainment Scaling 
(GAS), para mensurar alcance de objetivos individualizados; a Performance Qua-
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lity Rating Scale (PQRS), para qualidade de desempenho; e o Movement Assess-
ment Battery for Children, segunda edição (MABC-2), para desempenho motor. 
Esses instrumentos não são intercambiáveis nem obrigatórios em todos os casos. 
Eles ilustram que diferentes dimensões do resultado podem ser acompanhadas 
separadamente: percepção da criança/família, qualidade da tarefa, função moto-
ra e participação.

3.2 Estratégias cognitivas orientadas a metas e resolução de pro-
blemas

A Cognitive Orientation to daily Occupational Performance (CO-OP) é uma 
abordagem centrada em objetivos funcionais que utiliza estratégias cognitivas 
e descoberta guiada para apoiar aquisição de habilidades. Em vez de prescrever 
uma sequência motora fixa, a criança trabalha com metas que deseja alcançar e 
aprende a analisar a tarefa, planejar, executar e verificar o resultado. Essa carac-
terística é particularmente relevante em perfis com diagnósticos concomitantes, 
porque permite que a intervenção se organize em torno da tarefa-alvo mesmo 
quando diferentes mecanismos contribuem para a dificuldade.

No ensaio randomizado com controle por lista de espera de Izadi-Najafabadi 
et al. (2022), participaram 78 crianças de 8 a 12 anos: 37 com TDC e 41 com TDC e 
TDAH concomitante. A intervenção foi realizada por uma hora, uma vez por se-
mana, durante 10 semanas. Ambos os grupos apresentaram melhora significati-
va (p < 0,001) no desempenho motor percebido de suas metas. No grupo TDC, o 
escore passou de 2,7 ± 2,2 antes da intervenção para 7,0 ± 1,0 após; no grupo TDC 
+ TDAH, passou de 2,3 ± 1,7 para 7,0 ± 1,5. Na avaliação observacional da qualida-
de do movimento, o grupo TDC passou de 3,0 ± 1,5 para 6,3 ± 1,7, e o grupo TDC + 
TDAH, de 3,0 ± 1,9 para 5,7 ± 2,3. Os ganhos funcionais foram mantidos três meses 
depois, mas a transferência para habilidades motoras globais foi demonstrada 
apenas no grupo com TDC sem TDAH.

O dado sobre transferência é clinicamente importante. Ele mostra que me-
lhora na tarefa treinada não deve ser automaticamente interpretada como ge-
neralização para outras tarefas, sobretudo quando dificuldades atencionais ou 
executivas coexistem. Para crianças com múltiplos diagnósticos, isso sustenta 
o uso de metas em contextos variados, prática deliberada de estratégias fora da 
situação terapêutica e reavaliação específica da generalização, em vez de pre-
sumir que um bom resultado em consultório se estenderá espontaneamente à 
escola ou ao domicílio.

Kangarani-Farahani, Thompson-Hodgetts e Zwicker (2025) examinaram a 
mesma lógica em crianças autistas de 8 a 12 anos com TDC concomitante e sem 
deficiência intelectual. Foram recrutadas 27 crianças; 26 participaram das análi-
ses, com 13 no grupo de tratamento e 13 no grupo de lista de espera. A interven-
ção CO-OP ocorreu por uma hora semanal durante 10 semanas. Houve melhora 
significativa em todos os desfechos avaliados no pós-teste (p < 0,013). No segui-
mento de três meses, permaneceram melhoras significativas em desempenho 
(p < 0,001; W = 0,69), satisfação (p < 0,001; W = 0,72) e qualidade do movimento 
(p < 0,001; W = 0,62). Os resultados apoiam ganhos funcionais, mas o tamanho 
amostral e o desenho quase-experimental limitam generalizações.

Em conjunto, esses estudos oferecem evidência diretamente relacionada 
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à coexistência diagnóstica: TDC + TDAH e autismo + TDC. Eles não autorizam 
generalizar CO-OP para qualquer combinação clínica, mas sustentam que uma 
estratégia cognitiva, orientada a metas e baseada em desempenho pode ser útil 
quando a criança tem habilidades necessárias para participar do processo de re-
solução de problemas. A seleção deve considerar comunicação, compreensão, 
autorregulação, natureza da meta e possibilidades de apoio do ambiente.

3.3 Treino orientado à tarefa em perfis com múltiplos transtornos 
do neurodesenvolvimento

O treino orientado à tarefa procura melhorar o desempenho por meio da 
prática de atividades funcionais ou componentes diretamente vinculados à ta-
refa, com ajuste progressivo de dificuldade, feedback e repetição. Em crianças 
com múltiplos diagnósticos, essa abordagem permite evitar sessões organizadas 
exclusivamente por déficits isolados e direcionar a prática para habilidades que 
têm consequência concreta na participação.

Rameckers et al. (2023) realizaram estudo piloto controlado pré e pós-inter-
venção com 36 crianças de 6 a 10 anos com transtorno específico da aprendiza-
gem e TDC. Dezoito receberam Neuromotor Task Training (NTT) e 18 permane-
ceram em cuidado usual. A alocação não foi randomizada, aspecto que deve ser 
considerado na interpretação dos resultados.

O NTT foi realizado em duas sessões semanais de 45 a 60 minutos durante 
nove semanas. No escore padrão total do MABC-2, a interação entre tempo e 
grupo foi significativa (p = 0,041; η² = 0,12). No grupo NTT, a média aumentou de 
3,22 (DP = 2,05) para 4,61 (DP = 2,15), com p = 0,002 e d = 0,66. No cuidado usual, o 
escore passou de 2,83 (DP = 2,07) para 3,11 (DP = 2,08), sem mudança estatistica-
mente significativa (p = 0,44; d = 0,13). Esses dados sugerem benefício motor do 
treinamento, mas não estabelecem superioridade definitiva devido ao desenho 
piloto e não randomizado.

Esses resultados são relevantes por incluir crianças com perfis que combi-
navam aprendizagem, coordenação motora e, em parte da amostra, TDAH. Con-
tudo, a ausência de randomização e o tamanho reduzido exigem prudência. O 
estudo apoia a plausibilidade de treino motor orientado à tarefa em grupos com 
neurodesenvolvimento complexo, mas não estabelece superioridade definitiva 
nem identifica qual diagnóstico prediz resposta. Na prática, o terapeuta deve ob-
servar se a melhora motora se traduz em desempenho de atividades significati-
vas, e não limitar a reavaliação ao escore motor.

3.4 Adaptação de tarefas, rotinas e ambientes
Quando múltiplas condições interagem, modificar a tarefa ou o ambien-

te pode reduzir demandas desnecessárias e permitir participação imediata en-
quanto outras habilidades são desenvolvidas. Ajustes possíveis incluem organiza-
ção visual, redução de distrações, mudança de posição ou mobiliário, preparação 
sensorial do ambiente, divisão de tarefas, alteração de materiais, apoio tecnológi-
co, previsibilidade de rotinas e suporte social. A intervenção contextual não deve 
ser confundida com “facilitar demais”: seu objetivo é criar correspondência mais 
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funcional entre demandas ambientais e capacidades atuais da criança.

Kang et al. (2024) randomizaram 21 crianças autistas de 6 a 10 anos e seus 
pais para intervenção baseada no ambiente (n = 11) ou cuidado usual (n = 10). A 
intervenção trabalhou metas individualizadas de participação em lazer e comu-
nidade por meio de mudanças no ambiente e nas demandas das atividades. As 
avaliações ocorreram no início, em 12 semanas e em 24 semanas. Os autores ob-
servaram melhora ao longo do tempo em metas de participação, mas não iden-
tificaram diferença estatisticamente significativa entre os grupos nos principais 
desfechos. O estudo sugere potencial clínico, com evidência comparativa ainda 
inconclusiva.

Em outra população pediátrica, Law et al. (2011) incluíram 128 crianças com 
paralisia cerebral, de 12 meses a 5 anos e 11 meses, em ensaio randomizado por 
conglomerados que comparou intervenção centrada na criança e intervenção 
centrada no contexto durante seis meses. Setenta e uma crianças receberam 
abordagem centrada na criança e 57, abordagem centrada no contexto. Houve 
melhora funcional ao longo do tempo, mas não foi identificada vantagem signi-
ficativa de uma abordagem sobre a outra nos principais resultados funcionais.

Embora o estudo de Law et al. (2011) não tenha sido desenhado especifica-
mente para múltiplos diagnósticos, ele reforça um princípio útil: atuar sobre ta-
refa e contexto é uma via legítima de intervenção e não precisa ser vista apenas 
como compensação de “último recurso”. Em crianças com coexistência de con-
dições, adaptações contextuais podem ser combinadas a treino de habilidade, 
desde que sejam selecionadas por metas e reavaliadas quanto ao impacto real 
na participação.

3.5 Integração Sensorial: indicação baseada em avaliação, não em 
rótulo diagnóstico

A Resolução COFFITO nº 483/2017 reconhece a Integração Sensorial como re-
curso terapêutico da Terapia Ocupacional e explicita a competência do terapeuta 
ocupacional para avaliar potencialidades, dificuldades e necessidades relaciona-
das à sua utilização. Esse enquadramento é especialmente importante no tema 
deste capítulo: a presença de autismo, TDAH ou outro diagnóstico não constitui, 
por si só, indicação automática de uma intervenção de Integração Sensorial. A 
decisão deve decorrer de avaliação que demonstre relação entre dificuldades de 
integração/processamento sensorial e desempenho nas ocupações-alvo.

Em ensaio randomizado prospectivo realizado no Brasil, Omairi et al. (2022) 
estudaram 17 crianças autistas de 5 a 8 anos, nove no grupo de intervenção e oito 
em cuidado usual. Em comparação ao controle, o grupo que recebeu Terapia 
Ocupacional utilizando Ayres Sensory Integration apresentou melhores resulta-
dos em autocuidado (p = 0,046; rb = 0,57), função social (p = 0,036; rb = 0,61) e 
alcance de metas identificadas pelos pais (p < 0,001; rb = 0,94). O estudo fornece 
evidência funcional em uma amostra brasileira, porém seu tamanho reduzido e o 
fato de incluir apenas crianças autistas impedem extrapolação direta para todas 
as combinações diagnósticas.

Uma evidência mais recente foi publicada por Kaplan Kılıç et al. (2026). O 
ensaio randomizado incluiu 94 crianças de 6 a 8 anos com TDAH, 47 no grupo 
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OT-ASI e 47 em lista de espera. A intervenção foi realizada três vezes por sema-
na durante 10 semanas. Após o tratamento, o grupo de intervenção apresentou 
melhora estatística e clinicamente significativa em todas as medidas de desfe-
cho relatadas pelos autores (p < 0,001; η² > 0,25), enquanto o grupo controle não 
apresentou melhora estatisticamente significativa (p > 0,05). Foram avaliados 
domínios sensorimotores, atenção, funções executivas, regulação emocional e 
participação.

Esse ensaio amplia a evidência para TDAH, mas dois limites devem ser pre-
servados na interpretação clínica. Primeiro, a amostra não foi composta por crian-
ças com múltiplos diagnósticos; portanto, o estudo sustenta eficácia naquela po-
pulação, não um protocolo universal transdiagnóstico. Segundo, o comparador 
foi lista de espera, e os próprios autores apontam a necessidade de estudos com 
intervenção alternativa, seguimento e maior controle de cegamento para apro-
fundar os efeitos de longo prazo. Em uma criança com múltiplos diagnósticos, a 
Integração Sensorial deve ser incorporada apenas quando o mecanismo senso-
rial avaliado estiver funcionalmente ligado às metas e quando seu efeito puder 
ser acompanhado em ocupações reais.

3.6 Coaching, parceria familiar e corresponsabilização
A família participa diariamente dos contextos em que a criança desempe-

nha suas ocupações. Por isso, intervenções com orientação e coaching podem 
ampliar oportunidades de prática, favorecer resolução conjunta de problemas e 
melhorar a consistência entre clínica, casa e comunidade. A colaboração, contu-
do, não significa transformar pais ou cuidadores em terapeutas domiciliares. O 
objetivo é fortalecer capacidade de decisão, observação e adaptação das rotinas, 
preservando a viabilidade para a família.

Angelin, Sugi e Rajendran (2021) utilizaram desenho de métodos mistos com 
36 mães de crianças com diferentes deficiências, alocadas em grupos de inter-
venção ou controle. O Occupational Performance Coaching apresentou efeitos 
significativos no desempenho ocupacional das crianças (p < 0,001), no desempe-
nho ocupacional das mães (p < 0,001) e na autocompetência materna (p = 0,003). 
Houve também diferença significativa entre intervenção e controle para desem-
penho ocupacional (p = 0,001) e satisfação (p = 0,003). As entrevistas semiestrutu-
radas produziram três temas: aceitação, autoaprendizagem e desafios durante o 
coaching.

Kruijsen-Terpstra et al. (2016), em estudo qualitativo com entrevistas semies-
truturadas de 21 pais de crianças pequenas com paralisia cerebral, identificaram 
três temas principais: informação, comunicação e parceria. O empoderamento 
parental surgiu como tema abrangente. Os autores observaram que experiências 
e necessidades diferiam entre famílias e mudavam ao longo do tempo. Embora 
essa amostra não represente especificamente múltiplos diagnósticos, o achado 
sustenta comunicação individualizada e revisão periódica do papel da família.

3.7 Monitoramento de desfechos e coordenação multiprofissional
Os estudos desta revisão exemplificam diferentes níveis de resultado. Iza-



149
Saúde em transformação: abordagens interdisciplinares

Volume 1

Capítulo 14

di-Najafabadi et al. (2022) e Kangarani-Farahani, Thompson-Hodgetts e Zwicker 
(2025) acompanharam metas de desempenho e qualidade da tarefa; Rameckers 
et al. (2023) utilizaram medida motora padronizada; Kang et al. (2024) acompa-
nharam metas de participação; Omairi et al. (2022) incluíram autocuidado, fun-
ção social e metas identificadas pelos pais; Kaplan Kılıç et al. (2026) combinaram 
medidas sensorimotoras, executivas, emocionais e de participação. Essa diversi-
dade reforça que a escolha do desfecho deve corresponder à hipótese terapêuti-
ca e ao objetivo definido.

A coordenação com outros profissionais é igualmente essencial. Crianças 
com múltiplos diagnósticos podem necessitar, conforme o caso, de avaliação 
médica, fonoaudiológica, fisioterapêutica, psicológica, neuropsicológica, nutri-
cional, pedagógica ou de outras áreas. A Terapia Ocupacional não substitui trata-
mentos destinados a manifestações fora de seu escopo; sua contribuição especí-
fica está em compreender como condições, capacidades, contextos e demandas 
se combinam no desempenho das ocupações e em intervir sobre essa relação. O 
compartilhamento de metas entre equipe e família reduz duplicidade, permite 
reconhecer prioridades e facilita a identificação de situações que exigem enca-
minhamento ou reavaliação diagnóstica.

3.8 Síntese prática para tomada de decisão
A literatura analisada não sustenta um protocolo único para “múltiplos diag-

nósticos”. Em vez disso, os achados permitem organizar um processo de decisão 
clínica que mantém o foco na ocupação e incorpora as evidências conforme o 
mecanismo e a meta identificados:

a)	 construir o perfil ocupacional e priorizar atividades que sejam relevantes 
para a criança e sua família, descrevendo o problema em termos obser-
váveis de desempenho e participação;

b)	 definir metas mensuráveis e um ponto de partida, distinguindo desem-
penho percebido, qualidade da tarefa, capacidade motora, participação 
e outros desfechos quando forem necessários;

c)	 identificar barreiras e facilitadores da pessoa, da tarefa e do ambiente, 
verificando quais aspectos dos diagnósticos coocorrentes têm relação 
funcional com a meta;

d)	 selecionar a estratégia pelo mecanismo predominante: abordagem cog-
nitiva orientada a metas, treino orientado à tarefa, adaptação contextual, 
Integração Sensorial quando indicada por avaliação, coaching familiar ou 
combinação justificada dessas possibilidades;

e)	 incorporar prática em contextos naturais e participação de familiares, 
escola e equipe na intensidade que seja factível, evitando sobrecarregar 
cuidadores ou duplicar recomendações;

f)	 reavaliar a tarefa treinada, a generalização para outros contextos e a ma-
nutenção dos ganhos, sem presumir transferência automática;

g)	 modificar o plano ou realizar encaminhamento quando o resultado espe-
rado não ocorrer, quando surgir nova barreira ou quando a necessidade 
extrapolar o escopo da Terapia Ocupacional.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise das evidências indica que o manejo terapêutico-ocupacional de 

crianças com múltiplos diagnósticos deve ser organizado a partir das ocupações, 
das metas funcionais e dos contextos de participação. Estudos com TDC + TDAH, 
autismo + TDC e transtorno específico da aprendizagem + TDC, com ou sem 
TDAH adicional, demonstram que intervenções cognitivas orientadas a metas 
e treinamento de tarefas podem produzir ganhos mensuráveis. Os dados tam-
bém mostram que aquisição da tarefa e generalização não são equivalentes: a 
presença de condições concomitantes pode modificar a transferência, exigindo 
avaliação em mais de um contexto.

Adaptações ambientais e de tarefa podem favorecer participação e devem 
ser vistas como componentes terapêuticos legítimos. A Integração Sensorial 
possui respaldo profissional no Brasil e estudos controlados em populações es-
pecíficas, mas sua indicação precisa decorrer de avaliação funcional e não do 
diagnóstico isolado. O coaching parental acrescenta uma dimensão essencial ao 
mostrar, quantitativa e qualitativamente, que o trabalho com a família pode in-
fluenciar desempenho, satisfação e autocompetência, ao mesmo tempo em que 
envolve desafios e necessidades variáveis.

As limitações da literatura permanecem relevantes. Parte dos estudos pos-
sui amostras pequenas; alguns são quase-experimentais, pilotos ou usam lista de 
espera; e ainda são poucos os ensaios desenhados especificamente para popu-
lações definidas por múltiplos diagnósticos. Portanto, não é possível estabelecer 
um efeito único ou uma sequência universal de técnicas. A prática mais consis-
tente com as evidências disponíveis é aquela que formula hipóteses funcionais, 
seleciona estratégias coerentes com essas hipóteses, mede resultados significa-
tivos, verifica manutenção e generalização e articula o cuidado com família e 
equipe multiprofissional.
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Resumo

A seletividade alimentar é frequente em crianças com transtorno do espec-
tro autista (TEA) e pode repercutir na variedade da dieta, na participação 
nas refeições e na rotina familiar. Este artigo analisa contribuições da Tera-

pia Ocupacional para seu manejo, com ênfase em avaliação funcional e sensorial, 
adaptação de contextos, participação dos cuidadores e articulação multiprofis-
sional. Realizou-se revisão narrativa estruturada, em agosto de 2026, com consul-
ta a PubMed/MEDLINE, estudos indexados e documentos oficiais profissionais. 
Foram priorizados estudos com dados quantitativos e qualitativos sobre seleti-
vidade alimentar, processamento sensorial, intervenções e risco nutricional. Os 
achados confirmam maior recusa e menor repertório alimentar em amostras de 
crianças autistas, associação entre sensibilidade oral e seletividade, risco relevan-
te de inadequações nutricionais nos quadros graves e benefícios de programas 
estruturados de treinamento parental. A literatura especificamente liderada por 
terapeutas ocupacionais ainda é limitada e heterogênea, o que impede reco-
mendar um protocolo único. A atuação terapêutico-ocupacional é mais consis-
tente quando relaciona fatores sensoriais, habilidades, ambiente e demandas da 
refeição a metas de participação mensuráveis, inclui a família sem culpabilização 
e reconhece sinais que exigem avaliação nutricional, médica ou de deglutição. 
Conclui-se que o manejo deve ser individualizado, não coercitivo, centrado na 
participação e integrado à equipe, com monitoramento de resultados no cotidia-
no.

Palavras-chave: Terapia Ocupacional, Seletividade Alimentar, Transtorno 
do Espectro Autista, Participação Familiar, Alimentação

Abstract

Food selectivity is frequent among children with autism spectrum disorder 
(ASD) and may affect dietary variety, mealtime participation, and family rou-
tines. This article analyzes occupational therapy contributions to its manage-

ment, emphasizing functional and sensory assessment, contextual adaptation, 
caregiver participation, and interprofessional collaboration. A structured narra-
tive review was conducted in August 2026 using PubMed/MEDLINE, indexed 
studies, and official professional documents. Studies providing quantitative and 
qualitative data on food selectivity, sensory processing, interventions, and nutri-
tional risk were prioritized. Findings confirm greater food refusal and a more li-
mited food repertoire in samples of autistic children, associations between oral 
sensory sensitivity and selectivity, relevant nutritional inadequacy risk in severe 
cases, and benefits from structured parent-training programs. Evidence specifi-
cally led by occupational therapists remains limited and heterogeneous, preclu-
ding a single universal protocol. Occupational therapy practice is most consistent 
when sensory factors, skills, environment, and mealtime demands are linked to 
measurable participation goals, families are included without blame, and signs 
requiring nutritional, medical, or swallowing assessment are recognized. Mana-
gement should therefore be individualized, non-coercive, participation-centered, 
outcome-monitored, and integrated with the interprofessional team.

Keywords: Occupational Therapy, Food Selectivity, Autism Spectrum Disor-
der, Family Participation, Feeding
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1 INTRODUÇÃO
A alimentação é uma ocupação cotidiana complexa que reúne ingestão de 

nutrientes, habilidades motoras e sensoriais, comunicação, autonomia, partici-
pação social e organização das rotinas familiares. Para a Terapia Ocupacional, 
a refeição pode ser analisada como Atividade de Vida Diária e como contexto 
de participação: sentar-se à mesa, tolerar estímulos, manipular utensílios, comu-
nicar preferências, compartilhar tempos e espaços e participar do preparo são 
componentes que podem ser afetados por dificuldades alimentares.

No TEA, a seletividade pode envolver recusa persistente, repertório restrito, 
preferência intensa por marcas, texturas, cores, formatos ou modos de preparo e 
resistência a mudanças. Em estudo com 53 crianças com TEA e 58 com desenvol-
vimento típico, de 3 a 11 anos, Bandini et al. (2010) encontraram recusa de 41,7% 
dos alimentos oferecidos no grupo TEA versus 18,9% no grupo de comparação (p 
< 0,0001) e repertório médio de 19,0 versus 22,5 alimentos (p < 0,001). Os dados de-
monstram diferença entre grupos, mas não significam que toda criança autista 
tenha seletividade ou que exista uma única causa.

Uma leitura multidimensional é necessária. Goday et al. (2019) definiram Pe-
diatric Feeding Disorder como ingestão oral não apropriada para a idade asso-
ciada a disfunção médica, nutricional, de habilidade alimentar e/ou psicossocial. 
Esse enquadramento ajuda a reconhecer quando dor, condições gastrointes-
tinais, mastigação ou deglutição, crescimento, deficiência nutricional ou sofri-
mento familiar exigem avaliação além de uma única intervenção.

O processamento sensorial também pode participar do quadro. Chistol et al. 
(2018), em amostra de 53 crianças com TEA e 58 com desenvolvimento típico, ob-
servaram maior frequência de respostas orais sensoriais atípicas no TEA; dentro 
do grupo autista, a sensibilidade oral atípica esteve associada a maior recusa de 
alimentos e menor consumo de vegetais. A associação não autoriza atribuir toda 
seletividade à sensorialidade, mas sustenta avaliar textura, cheiro, sabor, tempe-
ratura, aparência, som, postura e previsibilidade quando esses fatores interferem 
funcionalmente na refeição.

No Brasil, o Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (2006), 
por meio da Resolução COFFITO nº 316/2006, reconhece a atuação do terapeuta 
ocupacional nas Atividades de Vida Diária e em habilidades funcionais. O mes-
mo Conselho (2017), por meio da Resolução COFFITO nº 483/2017, reconhece a 
Integração Sensorial como recurso terapêutico da Terapia Ocupacional, incluin-
do competências de avaliação, intervenção e orientação quando pertinentes ao 
desempenho ocupacional. O respaldo profissional não substitui prática baseada 
em evidências nem a articulação com outras áreas.

A família é central porque a maior parte das refeições ocorre fora da clínica. 
Diaz e Cosbey (2018) identificaram resultados favoráveis em sua revisão sistemá-
tica de intervenções implementadas por cuidadores, embora os procedimentos 
fossem heterogêneos. Em ensaio randomizado, Sharp et al. (2019) demonstra-
ram benefício inicial de um programa estruturado de treinamento parental para 
seletividade moderada, reforçando que estratégias precisam ser ensináveis e viá-
veis no cotidiano.

Diante disso, o objetivo deste artigo é analisar a abordagem da Terapia Ocu-
pacional no manejo da seletividade alimentar em crianças com TEA, integrando 
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evidências quantitativas e qualitativas sobre avaliação, estratégias de interven-
ção, participação familiar, bem-estar nutricional e limites que exigem atuação 
multiprofissional, sem propor protocolo universal.

2 METODOLOGIA
Foi realizada uma revisão narrativa estruturada da literatura, com busca e 

conferência de fontes em agosto de 2026. Foram consultados PubMed/MEDLI-
NE, textos completos indexados quando disponíveis, publicações científicas di-
retamente relacionadas ao tema e documentos oficiais do Conselho Federal de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Utilizaram-se combinações de termos equi-
valentes a autism spectrum disorder, food selectivity, feeding, occupational the-
rapy, sensory processing, caregiver, family, mealtime e pediatric feeding disorder.

Foram priorizados estudos revisados por pares que apresentassem dados 
sobre: a) caracterização da seletividade alimentar no TEA; b) processamento sen-
sorial; c) repercussões nutricionais; d) intervenções e treinamento de cuidadores; 
e) atuação ou raciocínio terapêutico-ocupacional em alimentação. Publicações 
mais antigas foram mantidas quando constituíam estudos de referência direta-
mente relacionados ao fenômeno. Os dados quantitativos foram transcritos das 
publicações originais, sem cálculo de efeito agregado ou combinação entre es-
tudos.

Por não se tratar de revisão sistemática, não houve estratégia exaustiva com 
dupla triagem independente, protocolo registrado, metanálise ou avaliação for-
mal do risco de viés de todos os trabalhos. Os achados foram organizados por 
eixos clínicos e interpretados segundo desenho, tamanho amostral e limites de 
generalização, com separação entre resultados demonstrados nos estudos e re-
comendações de raciocínio clínico.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Seletividade alimentar no TEA: uma condição multifatorial

Bandini et al. (2010) operacionalizaram seletividade por recusa, repertório 
limitado e consumo de um único alimento em alta frequência. Além das dife-
renças de recusa e repertório já descritas, apenas quatro crianças com TEA e 
uma criança do grupo típico apresentaram consumo de um único alimento em 
alta frequência. O repertório mais limitado associou-se a inadequação de maior 
número de nutrientes. Esses resultados reforçam que variedade, e não apenas 
quantidade calórica, deve ser observada.

Nos quadros graves, o risco nutricional pode ser expressivo. Sharp et al. 
(2018) revisaram prontuários de 279 pacientes avaliados em clínica especializada 
e identificaram 70 crianças com TEA e seletividade grave que preenchiam os cri-
térios do estudo. Entre elas, 67% (n = 47) omitiam vegetais e 27% (n = 19) omitiam 
frutas; 78% apresentavam risco de cinco ou mais inadequações nutricionais. Os 
riscos mais frequentes foram vitamina D (97%), fibra (91%), vitamina E (83%) e cál-
cio (71%). A seletividade grave não esteve associada a crescimento comprometi-
do ou obesidade, mostrando que antropometria aparentemente preservada não 
exclui inadequação da dieta.
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A dimensão sensorial é relevante, mas deve ser integrada a outros mecanis-
mos. Chistol et al. (2018) relacionaram sensibilidade oral atípica a maior recusa e 
menor consumo de vegetais. Rigidez, insistência em mesmice, ansiedade, expe-
riências aversivas prévias, consequências ambientais da recusa, dificuldade de 
habilidades alimentares e condições médicas podem coexistir. Essa heteroge-
neidade explica por que uma técnica única não produz resposta uniforme entre 
crianças.

A estrutura de Goday et al. (2019) é útil para triagem clínica porque organiza 
fatores médicos, nutricionais, de habilidade alimentar e psicossociais. Dor, reflu-
xo, constipação, alergias, alterações odontológicas e dificuldades de mastigação 
ou deglutição podem sustentar recusa. Quando há sinais de risco, a prioridade é 
investigar segurança e saúde; insistência na exposição sem esclarecer desconfor-
to pode aumentar aversão e conflito.

3.2 Avaliação terapêutico-ocupacional centrada na participação
A avaliação terapêutico-ocupacional deve responder como a dificuldade 

alimentar afeta o fazer cotidiano da criança e da família. Além do número de 
alimentos aceitos, é necessário observar transição para a refeição, postura, tole-
rância ao ambiente, apresentação dos alimentos, exploração, uso de utensílios, 
comunicação, mastigação, duração, término e participação em refeições com-
partilhadas. A análise de atividade permite localizar demandas modificáveis e 
formular hipóteses funcionais.

A entrevista com cuidadores deve caracterizar alimentos aceitos e recu-
sados por textura, temperatura, marca, forma de preparo e contexto; histórico 
alimentar; respostas a novidades; duração das refeições; estratégias já tentadas; 
condições médicas; medicações; rotina; sono; uso de telas; postura e sinais de 
dificuldade oral-motora já avaliados. A observação direta de uma refeição ou si-
tuação simulada complementa o relato e ajuda a diferenciar barreiras sensoriais, 
motoras, ambientais e comportamentais.

Quando houver suspeita de contribuição sensorial, o terapeuta ocupacional 
pode combinar entrevista, observação clínica e instrumentos adequados, respei-
tando treinamento e validade. O objetivo não é apenas rotular “hipersensibilida-
de”, mas demonstrar se determinada resposta sensorial interfere na ocupação-al-
vo e se mudanças no contexto ou na tarefa alteram o desempenho. Metas devem 
ser mensuráveis: tolerar um alimento não preferido na mesa, interagir com uma 
nova textura, utilizar utensílio com mais independência ou participar de refeição 
familiar com menor sofrimento são exemplos mais úteis do que “comer de tudo”.

3.3 Estratégias de Terapia Ocupacional: ambiente, rotina, exposi-
ção e habilidades

A intervenção deve decorrer da avaliação. Ajustar cadeira e apoio dos pés, 
reduzir estímulos concorrentes, organizar utensílios, tornar a sequência previsí-
vel e graduar a quantidade de itens apresentados são modificações de contexto 
que podem reduzir demandas e favorecer participação. Essas adaptações não 
constituem tratamento universal da seletividade; seu valor deve ser testado por 
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indicadores funcionais definidos previamente.

A aproximação a alimentos novos pode ser graduada. Em algumas crianças, 
o passo inicial é tolerar a presença, olhar, cheirar, servir, tocar, cortar ou partici-
par do preparo antes da ingestão. Estratégias podem explorar semelhanças com 
alimentos já aceitos e modificar uma característica por vez. A progressão deve 
respeitar sinais de desconforto e evitar transformar exposição em coerção.

Reche-Olmedo et al. (2021) identificaram 1.445 registros em uma revisão de 
escopo sobre intervenções de Terapia Ocupacional para seletividade alimentar 
em crianças com TEA; apenas oito artigos preencheram os critérios. Foram agru-
pados em intervenções sensório-comportamentais, focadas na família e outras 
abordagens. Somente três estudos descreviam intervenções lideradas exclusiva-
mente por terapeutas ocupacionais; os demais envolviam equipes multidiscipli-
nares. O pequeno número e a heterogeneidade dos estudos sustentam a parti-
cipação da profissão, mas não permitem afirmar superioridade de uma técnica 
específica.

Procedimentos comportamentais também aparecem na literatura e pre-
cisam ser interpretados no limite de suas amostras. Peterson et al. (2019) ran-
domizaram seis crianças pequenas com TEA e seletividade para intervenção 
analítico-comportamental ou lista de espera. O programa avaliou aceitação in-
dependente e “mouth clean” para 16 alimentos novos; a melhora ocorreu após 
a intervenção, inclusive no grupo inicialmente em espera após o cruzamento. A 
amostra de apenas seis participantes e o contexto especializado impedem ge-
neralização automática, mas mostram que procedimentos estruturados podem 
modificar respostas alimentares quando aplicados por profissionais treinados.

Atividades culinárias, compra, lavagem, organização e escolha de ingredien-
tes podem aumentar familiaridade quando têm relação clara com a meta fun-
cional. Em dificuldades de coordenação, planejamento motor, postura ou uso 
de utensílios, a Terapia Ocupacional pode trabalhar componentes necessários 
ao desempenho. Já tosse ou engasgos recorrentes, alteração de voz após deglu-
tição, dificuldade importante para manejar texturas ou perda ponderal exigem 
avaliação específica e articulação com profissionais habilitados; segurança pre-
cede ampliação de repertório.

3.4 Participação familiar: de observadores a parceiros do processo
A refeição é uma co-ocupação: respostas da criança e dos cuidadores in-

fluenciam-se mutuamente. Insistência, barganha, distrações ou preparo de re-
feições alternativas geralmente surgem como tentativas de garantir ingestão e 
reduzir conflito. A intervenção deve compreender a função dessas estratégias, 
sem culpabilizar a família, e selecionar mudanças que caibam na rotina real.

Diaz e Cosbey (2018) concluíram que intervenções implementadas por cui-
dadores podem produzir resultados favoráveis, embora variem quanto a técni-
cas, intensidade e qualidade metodológica. O princípio clínico relevante é a ge-
neralização: recomendações precisam ser específicas, demonstráveis, treináveis 
e compatíveis com os recursos familiares. Planos excessivamente complexos au-
mentam carga e reduzem adesão.

No ensaio de Sharp et al. (2019), 38 crianças com seletividade moderada fo-
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ram distribuídas em 19 participantes no Autism MEAL Plan e 19 em educação 
parental. Na semana 16, 47,4% do grupo MEAL Plan foram classificados como 
respondedores no Clinical Global Impression-Improvement, contra 5,3% no gru-
po de educação parental (p < 0,05). A diferença média ajustada no Brief Autism 
Mealtime Behavior Inventory foi de 7,04 pontos (EP = 2,71; p = 0,01) a favor do pro-
grama, e a diferença ajustada na quantidade consumida foi de 30,76 g (EP = 6,75; 
p = 0,001). Os dados apoiam treinamento parental estruturado, mas não equiva-
lem a evidência de que qualquer orientação domiciliar terá o mesmo efeito.

Johnson et al. (2019) randomizaram 42 crianças de 2 anos a 7 anos e 11 meses 
com TEA e problemas alimentares para um programa individual de 11 sessões ao 
longo de 20 semanas ou lista de espera. O grupo de treinamento parental apre-
sentou maior redução no BAMBI-R (p = 0,003) e no About Your Child’s Eating (p = 
0,001); 48,8% foram classificados como respondedores no CGI-I, contra 0% na lis-
ta de espera (p = 0,006). Entre as 21 famílias do programa, a frequência foi de 85%, 
94% disseram que recomendariam a intervenção, a integridade do terapeuta foi 
de 97% e a adesão parental, 94%. Por ser ensaio inicial, os autores recomendaram 
estudo de eficácia em escala maior.

Na prática terapêutico-ocupacional, a parceria pode incluir escolha conjunta 
de prioridades, manutenção de alimentos seguros enquanto novidades são apre-
sentadas, treino em um momento de menor estresse, linguagem consistente 
entre cuidadores e registro simples de respostas. Resultados familiares - redução 
de conflitos, maior previsibilidade e confiança para conduzir refeições - são rele-
vantes junto aos indicadores da criança. A agência infantil deve ser preservada 
por escolhas possíveis, comunicação de recusa e respeito a sinais de desconforto.

3.5 Bem-estar nutricional e articulação multiprofissional
Os dados de Sharp et al. (2018) mostram por que peso e crescimento, isola-

damente, não são suficientes para afastar risco nutricional: 78% da amostra com 
seletividade grave apresentava risco de pelo menos cinco inadequações, apesar 
de não haver associação entre seletividade grave e crescimento comprometido 
ou obesidade. A Terapia Ocupacional não substitui a avaliação dietética do nutri-
cionista, mas deve reconhecer repertório extremamente pequeno, exclusão de 
grupos alimentares, fadiga, palidez, constipação persistente, mudanças de peso 
ou outros sinais que indiquem necessidade de encaminhamento.

O trabalho multiprofissional organiza responsabilidades: o terapeuta ocu-
pacional atua sobre participação, contexto, habilidades e fatores sensoriais; o 
nutricionista analisa ingestão e adequação de nutrientes; médicos investigam 
condições clínicas; fonoaudiólogos avaliam alimentação e deglutição dentro de 
seu escopo; psicologia e outras áreas podem ser necessárias conforme variáveis 
emocionais e comportamentais. Em uma criança já seletiva, dietas de exclusão 
sem indicação clínica podem reduzir ainda mais variedade e devem ser evitadas.

A comunicação entre profissionais transforma metas abstratas em ações 
possíveis. Se a nutrição identifica necessidade de ampliar uma fonte de cálcio, 
por exemplo, a Terapia Ocupacional pode analisar quais propriedades sensoriais 
e formas de preparo se aproximam do repertório aceito, como inserir a experiên-
cia na rotina e quais etapas de interação podem ser praticadas. O objetivo com-
partilhado é segurança, adequação e participação, e não a simples contagem de 
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alimentos novos.

3.6 Proposta de raciocínio clínico para o manejo terapêutico-ocu-
pacional

A síntese permite organizar o raciocínio em seis movimentos, sem transfor-
má-los em protocolo rígido: 1) identificar sinais de risco médico, nutricional ou de 
deglutição; 2) caracterizar o impacto ocupacional na criança e na família; 3) for-
mular hipóteses sensoriais, ambientais, motoras, comportamentais e de rotina; 
4) pactuar objetivos funcionais mensuráveis; 5) selecionar estratégias graduadas 
e treináveis no contexto real; e 6) monitorar resultados, ajustando ou interrom-
pendo procedimentos que não produzam benefício.

Nem toda preferência alimentar exige tratamento. A indicação é mais defen-
sável quando há sofrimento, risco nutricional, interferência funcional ou restrição 
relevante de participação. A mensuração pode acompanhar número de alimen-
tos aceitos em categorias relevantes, etapas de interação toleradas, duração da 
refeição, necessidade de preparo separado, uso de utensílios, participação em 
refeições familiares e percepção de estresse dos cuidadores. Mudanças devem 
ser interpretadas em relação à meta e ao contexto, e não apenas à quantidade 
de alimentos experimentados.

A alta, redução de frequência ou reformulação do plano devem ser conside-
radas quando metas forem alcançadas, quando a família dispuser de ferramen-
tas para continuar autonomamente ou quando a resposta for insuficiente. A prá-
tica ética inclui reconhecer limites da evidência, encaminhar quando necessário 
e evitar manutenção de intervenções sem ganho observável de participação ou 
segurança.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A seletividade alimentar em crianças com TEA é heterogênea e pode afetar 

dieta, rotina, autonomia, participação social e qualidade das refeições familiares. 
Os estudos analisados confirmam diferenças de recusa e repertório em compa-
ração com crianças de desenvolvimento típico, associação com características 
sensoriais e risco nutricional relevante em casos graves. Ao mesmo tempo, os 
dados não sustentam reduzir o fenômeno a uma única causa ou aplicar um pro-
tocolo universal.

A contribuição da Terapia Ocupacional está em relacionar características da 
pessoa, atividade e ambiente ao desempenho da alimentação. Avaliação funcio-
nal, adaptação do contexto, graduação de demandas, trabalho de habilidades e 
aproximação planejada aos alimentos podem ser utilizados quando vinculados a 
objetivos ocupacionais mensuráveis. A revisão de escopo específica da profissão 
encontrou apenas oito estudos elegíveis entre 1.445 registros e somente três in-
tervenções exclusivamente lideradas por terapeutas ocupacionais, evidenciando 
que a base específica ainda é pequena e que o trabalho multiprofissional é fre-
quente.

A participação familiar possui suporte experimental relevante: ensaios de 
treinamento parental demonstraram melhora em medidas de comportamen-
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to alimentar e resposta clínica, com resultados superiores a educação parental 
ou lista de espera em amostras iniciais. Esses achados favorecem colaboração 
estruturada com cuidadores, não culpabilização e planejamento que possa ser 
incorporado às refeições reais. A criança deve manter possibilidades de escolha e 
comunicação, evitando coerção como objetivo terapêutico.

Conclui-se que o manejo terapêutico-ocupacional mais consistente é indivi-
dualizado, centrado na participação, orientado por avaliação e monitoramento e 
integrado à equipe. Segurança médica e nutricional deve preceder metas de va-
riedade quando houver risco. Novos ensaios pragmáticos e estudos liderados por 
terapeutas ocupacionais são necessários para definir com maior precisão quais 
componentes são efetivos para diferentes perfis e contextos.
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Resumo

O cuidado humanizado em saúde mental é fundamental para garantir uma 
assistência mais acolhedora, ética e voltada às necessidades do pacien-
te. Este estudo teve como objetivo analisar os desafios enfrentados pelo 

enfermeiro na humanização do cuidado em saúde mental, considerando aspec-
tos relacionados ao preconceito, às condições de trabalho e à capacitação pro-
fissional. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, de caráter descritivo e 
abordagem qualitativa, realizada por meio de pesquisas em artigos científicos, 
livros e documentos relacionados ao tema. Os resultados demonstraram que a 
humanização contribui para o fortalecimento do vínculo entre profissional e pa-
ciente, favorecendo um atendimento mais respeitoso e eficaz. No entanto, foram 
identificados desafios como a sobrecarga de trabalho, a falta de preparo especí-
fico na área da saúde mental, limitações estruturais dos serviços e a persistência 
do estigma relacionado aos transtornos mentais. Conclui-se que o enfermeiro 
possui papel essencial na promoção do cuidado humanizado, sendo necessário 
investir em qualificação profissional, educação continuada e melhores condições 
de trabalho para garantir uma assistência de qualidade às pessoas em sofrimen-
to psíquico.

Palavras-chave: Humanização. Saúde mental. Enfermagem. Acolhimento.  
Assistência de enfermagem.  Educação continuada. Estigma

Abstract

Humanized care in mental health is essential to ensure more welcoming, 
ethical assistance focused on the patient’s needs. This study aimed to 
analyze the challenges faced by nurses in the humanization of mental he-

alth care, considering aspects related to prejudice, working conditions and pro-
fessional training. This is an integrative review of the literature, with a descriptive 
nature and a qualitative approach, carried out through research in scientific ar-
ticles, books and documents related to the topic. The results demonstrated that 
humanization contributes to strengthening the bond between professional and 
patient, favoring more respectful and effective care. However, challenges were 
identified such as work overload, lack of specific preparation in the area of ​​men-
tal health, structural limitations of services and the persistence of stigma related 
to mental disorders. It is concluded that nurses have an essential role in promo-
ting humanized care, and it is necessary to invest in professional qualifications, 
continuing education and better working conditions to guarantee quality assis-
tance to people in psychological distress.

Keywords: Humanization. Mental health. Nursing. Welcome. Nursing care. 
Continuing education. Stigma
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1 INTRODUÇÃO
A humanização do cuidado em saúde mental constitui um princípio funda-

mental para a construção de uma assistência mais acolhedora, ética e centrada 
nas necessidades do paciente. Esse modelo de cuidado busca promover o res-
peito à dignidade humana, à escuta qualificada e à valorização da subjetividade 
das pessoas em sofrimento psíquico, fortalecendo vínculos entre profissionais, 
pacientes e familiares. Entretanto, apesar dos avanços nas políticas públicas de 
saúde mental, a efetivação de práticas humanizadas ainda enfrenta desafios no 
cotidiano dos serviços de saúde (Brasil, 2017).

Nesse contexto, surge a seguinte questão norteadora: quais são os desafios 
enfrentados pelo enfermeiro na humanização do cuidado em saúde mental?

Um dos principais desafios está relacionado ao estigma associado aos trans-
tornos mentais. Historicamente, indivíduos em sofrimento psíquico foram mar-
cados por preconceitos e exclusão social, fatores que ainda influenciam negati-
vamente o acesso aos serviços de saúde e a qualidade da assistência prestada. 
Dessa forma, o enfermeiro desempenha papel essencial na promoção de um cui-
dado baseado no respeito, na empatia e na valorização da dignidade humana, 
contribuindo para a redução de atitudes discriminatórias e para o fortalecimento 
de práticas humanizadas no atendimento em saúde mental (Organização Mun-
dial Da Saúde, 2019).

Além disso, a sobrecarga de trabalho e as limitações estruturais presentes 
em muitos serviços de saúde representam obstáculos importantes para a huma-
nização da assistência. A elevada demanda de atendimentos, associada à escas-
sez de profissionais e de recursos materiais, pode dificultar o acompanhamento 
individualizado dos pacientes. Essas condições interferem diretamente na quali-
dade do cuidado ofertado e limitam a realização de práticas fundamentadas na 
escuta, no acolhimento e na criação de vínculos terapêuticos (Silva; Lima, 2020).

Outro fator relevante refere-se à insuficiente capacitação específica em 
saúde mental entre os profissionais de enfermagem. Embora o tema tenha ga-
nhado maior espaço na formação acadêmica, muitos profissionais ainda relatam 
insegurança diante de situações relacionadas ao sofrimento psíquico. Nesse sen-
tido, a educação continuada e a qualificação profissional tornam-se estratégias 
fundamentais para fortalecer o preparo da equipe de enfermagem e favorecer a 
oferta de uma assistência mais qualificada e humanizada (BRASIL, 2018).

Dessa maneira, compreender os desafios enfrentados pelo enfermeiro na 
humanização do cuidado em saúde mental torna-se essencial para refletir sobre 
estratégias capazes de melhorar a assistência prestada. A redução do estigma 
relacionado aos transtornos mentais, a valorização das condições de trabalho e 
o investimento em capacitação profissional configuram-se como fatores indis-
pensáveis para a promoção de um cuidado mais humanizado, ético e integral às 
pessoas em sofrimento psíquico.

 

2 OBJETIVOS
2.1 Objetivo geral

Analisar os desafios enfrentados pelo enfermeiro na humanização do cuida-
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do em saúde mental, considerando aspectos relacionados ao estigma social, às 
condições de trabalho, à capacitação profissional e às diretrizes da Política Na-
cional de Humanização, a fim de compreender como esses fatores influenciam a 
qualidade da assistência prestada aos indivíduos em sofrimento psíquico.

2.2 Objetivos específicos
•	 Identificar os principais fatores que dificultam a implementação de práti-

cas humanizadas no cuidado em saúde mental no contexto da enferma-
gem, considerando aspectos estruturais, institucionais e sociais.

•	 Discutir como o estigma e o preconceito relacionados aos transtornos 
mentais interferem na assistência de enfermagem e na construção do 
vínculo terapêutico entre profissional e paciente.

•	 Analisar os impactos da sobrecarga de trabalho, da insuficiência de re-
cursos humanos e das limitações estruturais dos serviços de saúde na 
atuação do enfermeiro em saúde mental.

•	 Compreender a importância da escuta qualificada, do acolhimento e da 
empatia como estratégias fundamentais para a promoção do cuidado 
humanizado.

•	 Avaliar a relevância da capacitação profissional e da educação continua-
da para o fortalecimento das competências técnicas e relacionais do en-
fermeiro no cuidado em saúde mental.

•	 Refletir sobre a contribuição das políticas públicas de saúde mental e da 
Política Nacional de Humanização para a consolidação de práticas assis-
tenciais mais éticas, integrais e centradas nas necessidades do paciente.

•	 Apontar estratégias que favoreçam a promoção de um cuidado humani-
zado, acolhedor e livre de estigmas, fortalecendo a autonomia, a inclusão 
social e a qualidade de vida das pessoas em sofrimento psíquico.

3 METODOLOGIA
O presente estudo consistiu em uma revisão integrativa da literatura, de ca-

ráter descritivo, com abordagem qualitativa, realizada com o objetivo de analisar 
os desafios enfrentados pelo enfermeiro na humanização do cuidado em saúde 
mental. A pesquisa foi norteada pela seguinte questão: “Quais são os desafios 
enfrentados pelo enfermeiro na humanização do cuidado em saúde mental?”

A coleta de dados foi realizada no período de março a abril de 2026, por meio 
de buscas nas bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), Lite-
ratura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), PubMed, 
Base de Dados em Enfermagem (BDENF) e Google Acadêmico. Para a busca dos 
estudos, foram utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): “Huma-
nização”, “Saúde Mental”, “Enfermagem”, “Acolhimento” e “Assistência de Enfer-
magem”, combinados entre si com o auxílio do operador booleano AND.

Foram encontrados inicialmente 32 estudos relacionados ao tema. Após a 
aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 18 artigos compuseram a amos-
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tra final desta pesquisa. Como critérios de inclusão, foram selecionados artigos 
publicados nos últimos 10 anos, disponíveis na íntegra, em língua portuguesa 
e que abordassem diretamente a humanização do cuidado em saúde mental 
no contexto da enfermagem. Foram excluídos estudos duplicados, trabalhos in-
completos, resumos simples, artigos que não respondiam à questão norteadora 
e publicações fora do recorte temático proposto.

A análise dos dados ocorreu de forma descritiva e interpretativa, permitin-
do identificar os principais desafios enfrentados pelos enfermeiros na prática 
do cuidado humanizado em saúde mental, bem como as estratégias apontadas 
pela literatura para qualificar a assistência prestada aos pacientes em sofrimento 
psíquico.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
O cuidado humanizado em saúde mental constitui um dos pilares funda-

mentais para a qualificação da assistência de enfermagem, especialmente no 
contexto da Reforma Psiquiátrica e da consolidação da Rede de Atenção Psicos-
social (RAPS). Nesse sentido, observa-se que a humanização ultrapassa a dimen-
são técnica do cuidado, incorporando aspectos éticos, subjetivos e sociais que 
valorizam o sujeito em sua integralidade (Brasil, 2018).

Os resultados apontam que a Política Nacional de Humanização (PNH) esta-
belece diretrizes essenciais para a prática do enfermeiro, como a valorização da 
autonomia do usuário, o acolhimento e a construção de vínculos terapêuticos. 
Tais diretrizes contribuem para a reorganização das práticas de saúde, promo-
vendo um cuidado centrado no usuário e não apenas na doença. Dessa forma, 
a atuação do enfermeiro em saúde mental passa a exigir competências que vão 
além do conhecimento técnico, incluindo habilidades comunicacionais, empatia 
e escuta qualificada (Brasil, 2017).

Corroborando essa perspectiva, estudos destacam que o acolhimento se 
configura como uma das principais estratégias de humanização, permitindo o 
estabelecimento de relações mais próximas entre profissionais e usuários. Poss-
moser et al. (2025) ressaltam que o acolhimento, quando realizado de forma ética 
e sensível, favorece a construção de vínculos e a adesão ao tratamento, além de 
reduzir situações de sofrimento psíquico. Entretanto, os autores também eviden-
ciam que a sobrecarga de trabalho e a falta de capacitação específica dificultam 
a efetivação dessa prática no cotidiano dos serviços.

No que se refere às percepções dos enfermeiros sobre o cuidado humani-
zado, Lima et al. (2021) identificaram que os profissionais compreendem a hu-
manização como um processo que envolve respeito, escuta ativa e valorização 
das singularidades dos pacientes, contudo, apesar dessa compreensão, há uma 
discrepância entre o discurso e a prática, principalmente em decorrência de limi-
tações estruturais, como insuficiência de recursos humanos e materiais.

Silva e Lima (2020) apontam que o processo de trabalho em enfermagem 
em saúde mental é permeado por desafios que impactam diretamente na qua-
lidade do cuidado. Entre esses desafios, destacam-se a precarização das condi-
ções de trabalho, a alta demanda de pacientes e a fragilidade das políticas públi-
cas na garantia de suporte adequado aos serviços. Esses fatores contribuem para 
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o desgaste físico e emocional dos profissionais, comprometendo a efetivação de 
práticas humanizadas.

Outro aspecto relevante identificado nos estudos refere-se à necessidade 
de formação e capacitação contínua dos enfermeiros. Townsend e Morgan (2018) 
destacam que a prática baseada em evidências é fundamental para a qualifica-
ção do cuidado em saúde mental, permitindo a integração entre conhecimento 
científico e prática clínica. Da mesma forma, Videbeck (2016) enfatiza que o de-
senvolvimento de competências específicas, como manejo de crises e comuni-
cação terapêutica, é essencial para a promoção de um cuidado humanizado.

Nesse contexto, Mouzinho, Alves Junior e Luz (2022) ressaltam que a huma-
nização da assistência em saúde mental está diretamente relacionada à quali-
ficação profissional e à organização dos serviços de saúde. Os autores apontam 
que ambientes de trabalho estruturados e com suporte institucional favorecem 
a implementação de práticas mais humanizadas, enquanto contextos precariza-
dos tendem a dificultar esse processo.

Os resultados também evidenciam que o cuidado em liberdade, preconiza-
do pelas políticas públicas brasileiras, representa um avanço significativo na as-
sistência em saúde mental. De acordo com o Ministério da Saúde, a substituição 
do modelo hospitalocêntrico por serviços comunitários possibilita uma aborda-
gem mais inclusiva e respeitosa, centrada na reabilitação psicossocial dos indi-
víduos (Brasil, 2018). Assim, a efetivação desse modelo ainda enfrenta entraves, 
como a insuficiência de serviços e a desarticulação entre os diferentes níveis de 
atenção.

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2019) destaca que os transtornos 
mentais representam um dos principais desafios de saúde pública, exigindo es-
tratégias integradas que promovam o acesso a serviços de qualidade e baseados 
em direitos humanos, nesse sentido, a humanização do cuidado torna-se uma 
estratégia essencial para garantir a dignidade e a inclusão social das pessoas em 
sofrimento psíquico.

Galvão (2025) destaca que práticas humanizadas promovem maior adesão 
ao tratamento, redução de recaídas e fortalecimento do vínculo entre profissio-
nais e pacientes. Esses resultados reforçam a importância da humanização como 
elemento central na assistência em saúde, assim, o cuidado humanizado contri-
bui significativamente para a melhoria dos resultados clínicos e da satisfação dos 
usuários.

Por outro lado, Campos et al. (2025) apontam que os enfermeiros ainda en-
frentam dificuldades na implementação do cuidado humanizado, especialmen-
te no que se refere à articulação entre teoria e prática. Os autores destacam que 
a formação acadêmica, muitas vezes, não prepara adequadamente os profissio-
nais para lidar com as demandas complexas da saúde mental, o que pode com-
prometer a qualidade da assistência.

Farias et al. (2025) complementam essa discussão ao afirmar que a huma-
nização do cuidado em saúde mental exige uma mudança de paradigma, que 
envolva não apenas os profissionais, mas também as instituições e as políticas 
públicas. Segundo os autores, é fundamental que haja investimento em educa-
ção permanente, melhoria das condições de trabalho e fortalecimento da rede 
de atenção psicossocial.
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O preconceito e a discriminação podem influenciar negativamente a relação 
entre profissionais e pacientes, dificultando a construção de vínculos e o desen-
volvimento de práticas mais inclusivas. Nesse sentido, o enfermeiro desempenha 
um papel fundamental na promoção de uma assistência livre de estigmas, base-
ada no respeito e na valorização da pessoa (Lourenço et al., 2025).

Godinho (2025) evidencia que o cuidado humanizado está diretamente re-
lacionado à ética profissional. A prática da enfermagem em saúde mental exige 
o respeito aos direitos dos pacientes, incluindo autonomia, privacidade e digni-
dade e a humanização não deve ser compreendida apenas como uma diretriz 
institucional, mas como um compromisso ético dos profissionais de saúde.

Embora haja avanços significativos na implementação do cuidado humani-
zado em saúde mental, ainda persistem desafios que dificultam sua efetivação. 
Entre esses desafios, destacam-se a sobrecarga de trabalho, a falta de recursos, a 
insuficiência de capacitação e a persistência de modelos assistenciais centrados 
na doença (Possmoser et al., 2025).

Mouzinho, Alves Junior e Luz (2022) destacam que a superação desses de-
safios requer ações integradas que envolvam gestores, profissionais e usuários. 
É fundamental investir na qualificação dos enfermeiros, na melhoria das condi-
ções de trabalho e no fortalecimento das políticas públicas de saúde mental, as-
sim, é necessário promover uma cultura institucional que valorize a humanização 
como princípio fundamental da assistência.

O cuidado humanizado representa não apenas uma possibilidade, mas uma 
diretriz essencial para a prática do enfermeiro em saúde mental, contribuindo 
para a promoção da saúde, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida 
dos indivíduos em sofrimento psíquico.

A revisão integrativa permitiu identificar 18 estudos que abordam os desa-
fios enfrentados pelo enfermeiro na humanização do cuidado em saúde mental. 
Para organizar e sistematizar os achados, elaborou-se o Quadro 1, que apresenta 
uma síntese dos estudos selecionados, contemplando autor, ano, objetivo, e prin-
cipais contribuições para a temática investigada.

A partir dos dados apresentados no Quadro 1, observa-se que os estudos 
convergem ao destacar desafios estruturais, formativos e institucionais que im-
pactam diretamente a humanização do cuidado em saúde mental. Os achados 
evidenciam que o estigma, a precarização das condições de trabalho, a insufi-
ciência de capacitação profissional e a fragilidade das políticas públicas consti-
tuem os principais obstáculos enfrentados pelos enfermeiros. Esses elementos 
fundamentam a discussão apresentada a seguir, permitindo compreender como 
influenciam a prática assistencial e a qualidade do cuidado ofertado aos usuários.
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Quadro 1. Síntese dos estudos incluídos na revisão integrativa

Autor/Ano Objetivo do Estudo Principais Achados Contribuição para a Hu-
manização

Brasil (2017) Análise das diretrizes 
PNH

Acolhimento, vínculo e 
autonomia como eixos 
centrais

Fundamenta princípios 
da humanização

OMS (2019) Avaliação dos desafios 
globais em saúde mental

Estigma como barreira 
ao cuidado

Reforça necessidade de 
práticas éticas e inclusivas

Silva & Lima 
(2020)

Investigação condições 
de trabalho

Sobrecarga, falta de 
recursos e desgaste pro-
fissional

Mostra impacto das con-
dições laborais na huma-
nização

Lima et al. 
(2021)

percepção de enfermei-
ros

Discurso x prática devido 
a limitações estruturais

Evidencia desafios coti-
dianos na assistência

Mouzinho et al. 
(2022) Organização dos serviços

Serviços estruturados fa-
vorecem práticas huma-
nizadas

Destaca importância do 
suporte institucional

Possmoser et 
al. (2025)

Análise sobre a impor-
tância do acolhimento 
em saúde mental

Acolhimento melhora 
vínculo e adesão ao trata-
mento

Reforça papel do acolhi-
mento como estratégia 
humanizada

Galvão (2025) Impacto da humanização Redução de recaídas e 
maior adesão

Demonstra benefícios 
clínicos da humanização

Campos et al. 
(2025)

Importância da formação 
acadêmica

Formação insuficiente e 
lacunas teóricas

Aponta necessidade de 
capacitação contínua

Farias et al. 
(2025)

Importância das  políti-
cas públicas

Necessidade de edu-
cação permanente e 
melhores condições

Relaciona políticas públi-
cas à prática humanizada

Lourenço et al. 
(2025)

Análise de estigma na 
assistência

Preconceito prejudica 
vínculo terapêutico

Reforça importância da 
empatia e do respeito

Fonte: Elaborado pelos autores (2026).

5 CONCLUSÃO
O presente estudo possibilitou uma análise aprofundada acerca do cuida-

do humanizado em saúde mental, com ênfase nas possibilidades de atuação do 
enfermeiro e nos desafios enfrentados na prática cotidiana. A partir da pesquisa, 
foi possível compreender que a humanização do cuidado constitui um elemento 
essencial para a promoção de uma assistência integral, ética e centrada nas ne-
cessidades dos indivíduos em sofrimento psíquico.

Dentre os principais achados, destaca-se que o cuidado humanizado está di-
retamente relacionado à valorização da subjetividade do paciente, ao respeito à 
sua autonomia e à construção de vínculos terapêuticos sólidos entre profissional 
e usuário. O acolhimento, a escuta qualificada e a empatia emergem como prá-
ticas fundamentais no exercício da enfermagem em saúde mental, contribuindo 
significativamente para a adesão ao tratamento e para a melhoria da qualidade 
de vida dos pacientes. Nesse sentido, observa-se que o enfermeiro desempenha 
um papel central na consolidação de práticas humanizadas, atuando como me-
diador do cuidado e agente promotor de saúde.

Entretanto, o estudo também evidenciou que, apesar dos avanços nas po-
líticas públicas e na organização dos serviços de saúde mental, a efetivação do 
cuidado humanizado ainda enfrenta diversos desafios. Entre eles, destacam-se 
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a sobrecarga de trabalho, a escassez de recursos humanos e materiais, as limi-
tações estruturais dos serviços e a fragilidade na articulação da rede de atenção. 
Esses fatores impactam diretamente na qualidade da assistência e dificultam a 
implementação de práticas que priorizem a integralidade do cuidado.

Verificou-se que, embora os enfermeiros reconheçam a importância da hu-
manização, nem sempre possuem preparo suficiente para lidar com as comple-
xidades do cuidado em saúde mental. Assim, torna-se imprescindível o investi-
mento em educação permanente, visando ao desenvolvimento de competências 
técnicas e relacionais que favoreçam uma prática mais sensível, ética e eficaz.

A persistência de estigmas relacionados aos transtornos mentais configura-
-se como um obstáculo significativo para a humanização da assistência. O pre-
conceito e a discriminação ainda presentes na sociedade e, por vezes, nos pró-
prios serviços de saúde, podem comprometer a relação terapêutica e dificultar 
a inclusão social dos indivíduos. Dessa forma, é fundamental que o enfermeiro 
atue também como agente transformador, promovendo práticas inclusivas e 
contribuindo para a desconstrução de estereótipos.

No que se refere às possibilidades para a prática do enfermeiro, o estudo 
evidenciou que a humanização pode ser fortalecida por meio da adoção de es-
tratégias como o acolhimento efetivo, a escuta ativa, o trabalho em equipe mul-
tiprofissional e a valorização do cuidado em liberdade. A atuação em rede, com 
integração entre os diferentes níveis de atenção, também se mostrou essencial 
para garantir a continuidade do cuidado e a integralidade da assistência.

Conclui-se que o cuidado humanizado em saúde mental é não apenas uma 
diretriz, mas uma necessidade fundamental para a qualificação da assistência de 
enfermagem. Sua efetivação depende de um conjunto de fatores que envolvem 
desde a formação e capacitação dos profissionais até a melhoria das condições 
de trabalho e o fortalecimento das políticas públicas.
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Resumo

O uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) na assistência à saú-
de constitui uma estratégia essencial para a prevenção de riscos ocupa-
cionais e para a segurança do paciente. Este estudo teve como objetivo 

analisar a utilização dos EPI’s na assistência à saúde, destacando sua importân-
cia, os fatores relacionados à adesão e os principais desafios que comprometem 
sua efetividade na prática profissional. Trata-se de uma pesquisa de abordagem 
qualitativa, de natureza básica, desenvolvida por meio de revisão integrativa da 
literatura. A coleta de dados foi realizada nas bases BVS, SciELO, LILACS e Goo-
gle Acadêmico, contemplando artigos publicados entre 2020 e 2025, nos idiomas 
português e inglês. Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 13 estu-
dos compuseram a amostra final da pesquisa. Os resultados foram organizados 
em categorias analíticas relacionadas à disponibilidade dos equipamentos, ca-
pacitação profissional, percepção de risco, cultura organizacional e fatores que 
dificultam a adesão, como sobrecarga de trabalho, desconforto no uso e falhas 
na gestão institucional. Conclui-se que os EPI’s desempenham papel fundamen-
tal na biossegurança dos serviços de saúde, porém sua utilização adequada de-
pende de estratégias integradas, envolvendo educação continuada, melhores 
condições de trabalho e fortalecimento das políticas institucionais de segurança 
ocupacional.

Palavras-chave: Equipamentos de Proteção Individual. Biossegurança. Pro-
fissionais de Saúde. Prevenção de Infecções. Segurança do Paciente.

Abstract

The use of Personal Protective Equipment (PPE) in healthcare is an essential 
strategy for preventing occupational risks and ensuring patient safety. This 
study aimed to analyze the use of PPE in healthcare, highlighting its impor-

tance, factors related to adherence, and the main challenges that compromise 
its effectiveness in professional practice. This is a qualitative, basic research study 
developed through an integrative literature review. Data collection was carried 
out in the BVS, SciELO, LILACS, and Google Scholar databases, including articles 
published between 2020 and 2025, in Portuguese and English. After applying the 
inclusion and exclusion criteria, 13 studies comprised the final sample. The results 
were organized into analytical categories related to equipment availability, pro-
fessional training, risk perception, organizational culture, and factors that hinder 
adherence, such as work overload, discomfort in use, and failures in institutional 
management. It is concluded that PPE plays a fundamental role in the biosafety 
of health services, but its proper use depends on integrated strategies, involving 
continuing education, better working conditions, and strengthening institutio-
nal occupational safety policies.

Keywords: Personal Protective Equipment. Biosafety. Healthcare Professio-
nals. Infection Prevention. Patient Safety.
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1 INTRODUÇÃO
O uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) na assistência à saú-

de consolidou-se como uma estratégia indispensável para a prevenção de riscos 
ocupacionais e para a promoção da segurança de profissionais e pacientes. Nos 
serviços de saúde, a exposição contínua a agentes biológicos, químicos e físicos 
torna necessária a adoção de medidas eficazes de biossegurança, especialmente 
em ambientes hospitalares e ambulatoriais, onde os riscos de contaminação e 
acidentes ocupacionais são mais frequentes. Nesse contexto, os dispositivos de 
proteção assumem papel fundamental na redução da transmissão de infecções 
e na proteção da integridade física dos trabalhadores da saúde.

Historicamente, a preocupação com a proteção dos profissionais intensifi-
cou-se a partir do reconhecimento dos impactos causados pelos acidentes de 
trabalho e pelas doenças ocupacionais relacionadas à prática assistencial. Com 
o avanço das políticas públicas de saúde e das regulamentações trabalhistas, o 
uso de EPI’s passou a integrar as exigências institucionais voltadas à segurança 
ocupacional. Normativas como a NR-6 e a NR-32 estabeleceram diretrizes espe-
cíficas para o fornecimento, utilização e fiscalização desses equipamentos, refor-
çando a responsabilidade das instituições de saúde na implementação de práti-
cas seguras e preventivas.

Apesar da relevância dos dispositivos de proteção para a biossegurança, estu-
dos apontam que a adesão ao uso adequado desses dispositivos ainda apresenta 
fragilidades relacionadas a fatores estruturais, organizacionais e comportamen-
tais. Entre os principais aspectos identificados na literatura estão a insuficiência 
de capacitação profissional, a indisponibilidade de equipamentos, o desconforto 
durante o uso, a sobrecarga de trabalho e a baixa percepção de risco por parte de 
alguns profissionais. Além disso, a pandemia da COVID-19 evidenciou limitações 
importantes nos sistemas de saúde, sobretudo no que se refere à disponibilidade 
de recursos e ao cumprimento das medidas de proteção individual.

Embora existam pesquisas sobre biossegurança e segurança ocupacional, 
observa-se escassez de análises integrativas recentes que correlacionem, de 
forma conjunta, os fatores estruturais, organizacionais e comportamentais rela-
cionados à adesão ao uso de EPI’s na assistência à saúde. Essa lacuna científica 
demonstra a necessidade de ampliar as discussões acerca dos elementos que 
influenciam a efetividade dessas medidas de proteção no cotidiano profissional.

Diante desse contexto, emerge o seguinte problema de pesquisa: quais são 
os fatores que influenciam o uso adequado dos Equipamentos de Proteção In-
dividual na assistência à saúde e quais desafios comprometem sua efetividade 
na prática profissional? Tal questionamento direciona a necessidade de compre-
ender não apenas a importância dos dispositivos de proteção, mas também os 
obstáculos que dificultam sua utilização adequada nos serviços de saúde.

Assim, o objetivo geral deste artigo consistiu em analisar o uso dos Equi-
pamentos de Proteção Individual na assistência à saúde, considerando sua im-
portância, os fatores que influenciam sua adesão e os desafios que impactam 
sua efetividade. Como objetivos específicos, buscou-se descrever as principais 
normas e diretrizes relacionadas ao uso de EPI’s, identificar os fatores que inter-
ferem na adesão dos profissionais de saúde e discutir os desafios enfrentados na 
prática assistencial.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Conceito e importância dos Equipamentos de Proteção Individual

Os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) são definidos como dispo-
sitivos de uso pessoal destinados à proteção da saúde e da integridade física do 
trabalhador frente aos riscos presentes no ambiente laboral. No contexto da assis-
tência à saúde, esses equipamentos exercem papel fundamental na prevenção 
de acidentes e na redução da exposição a agentes biológicos, químicos e físicos. 
Santos (2024) enfatiza a relevância dos dispositivos de proteção como medidas 
indispensáveis diante da insuficiência das proteções coletivas, enquanto Bastos 
et al. (2020) ampliam essa discussão ao destacar que sua efetividade depende 
não apenas da disponibilidade dos equipamentos, mas também da conscienti-
zação e da adesão dos profissionais às práticas de biossegurança.

Nos serviços de saúde, os EPI’s incluem luvas, máscaras, aventais, óculos de 
proteção e protetores faciais, atuando como barreiras físicas contra a contami-
nação. Tavares et al. (2024) ressaltam que esses dispositivos são essenciais tanto 
para a proteção dos trabalhadores quanto para a segurança dos pacientes, con-
tribuindo para a redução da disseminação de infecções no ambiente assistencial. 
Em contrapartida, Bastos et al. (2020) argumentam que a simples disponibiliza-
ção dos equipamentos não garante sua utilização correta, sendo necessária a 
implementação de estratégias educativas permanentes e políticas institucionais 
voltadas à cultura de prevenção.

A relação entre o uso adequado dos EPI’s e a prevenção de doenças ocupa-
cionais também é amplamente discutida na literatura. Cardoso et al. (2021) evi-
denciam que a utilização correta desses equipamentos reduz significativamen-
te os riscos de contaminação por agentes infecciosos, sobretudo em ambientes 
hospitalares caracterizados pela elevada exposição ocupacional. Entretanto, Silva 
Filho et al. (2020) observam que fatores como jornadas exaustivas, desconforto 
durante o uso e falhas na gestão institucional podem comprometer a adesão dos 
profissionais, limitando a efetividade das medidas de proteção.

Outro aspecto frequentemente abordado refere-se ao fortalecimento das 
práticas de biossegurança em contextos de emergências sanitárias. Enquanto 
Silva Filho et al. (2020) destacam que a pandemia da COVID-19 reforçou a impor-
tância dos dispositivos de proteção para a proteção dos profissionais da linha de 
frente, Santos (2024) aponta que esse cenário também evidenciou fragilidades 
estruturais relacionadas à escassez de equipamentos e à insuficiência de capaci-
tação técnica. Dessa forma, percebe-se que a literatura converge quanto à rele-
vância dos EPI’s para a segurança nos serviços de saúde, mas diverge ao enfatizar 
os principais fatores responsáveis pelas dificuldades de adesão e efetividade des-
sas medidas no cotidiano assistencial.

2.2 Normas regulamentadoras e biossegurança na saúde 
As normas regulamentadoras constituem instrumentos fundamentais para 

a organização das práticas de segurança no trabalho, especialmente no setor 
da saúde, onde os riscos ocupacionais são elevados. No Brasil, essas normas são 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e têm como finalidade ga-
rantir a proteção da saúde e da integridade física dos trabalhadores. No contexto 
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da assistência à saúde, destacam-se a NR-6, que regulamenta os Equipamentos 
de Proteção Individual, e a NR-32, voltada especificamente à segurança e saúde 
nos serviços de saúde, estabelecendo diretrizes relacionadas à biossegurança, à 
prevenção de acidentes e ao controle de riscos ocupacionais (Brasil, 2023).

A biossegurança pode ser compreendida como um conjunto de medidas 
preventivas destinadas à identificação, controle e redução dos riscos inerentes às 
atividades desenvolvidas na área da saúde. Essas medidas abrangem não apenas 
o uso adequado de dispositivos de proteção, mas também protocolos de higiene, 
manejo correto de resíduos, prevenção de infecções e capacitação permanente 
dos profissionais. Nesse sentido, Tavares et al. (2024) destacam que a biossegu-
rança está diretamente associada à qualidade da assistência prestada, enquanto 
Bastos et al. (2020) enfatizam que a efetividade dessas medidas depende da in-
tegração entre gestão institucional, educação continuada e adesão dos trabalha-
dores às práticas preventivas.

A NR-32 configura-se como um dos principais marcos normativos relaciona-
dos à biossegurança em serviços de saúde, estabelecendo diretrizes específicas 
para o controle de riscos biológicos, químicos e físicos. A norma determina que 
as instituições adotem medidas de proteção coletiva e individual, além da imple-
mentação do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), que substituiu o an-
tigo Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) após a atualização da 
NR-1. O PGR atua de forma integrada ao Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO), permitindo uma gestão mais ampla e sistematizada dos 
riscos ocupacionais presentes nos ambientes de trabalho (Brasil, 2023).

Além disso, a NR-32 estabelece que os Equipamentos de Proteção Individu-
al devem ser disponibilizados em quantidade suficiente, em condições adequa-
das de uso e de fácil acesso aos trabalhadores, sendo obrigatória sua utilização 
sempre que houver exposição a riscos ocupacionais. A norma também reforça 
a importância da capacitação contínua dos profissionais quanto ao uso corre-
to desses equipamentos, bem como da supervisão e fiscalização permanentes 
por parte das instituições de saúde. Nesse aspecto, Santos (2024) ressalta que 
a ausência de treinamento adequado compromete a adesão dos profissionais, 
enquanto Cardoso et al. (2021) apontam que a fiscalização institucional constitui 
um fator determinante para a efetividade das práticas de biossegurança.

Para melhor compreensão das principais normas relacionadas à biossegu-
rança na saúde, apresenta-se a tabela a seguir, que sintetiza seus objetivos e apli-
cações no contexto assistencial.

Tabela 1. Principais normas regulamentadoras aplicadas à biossegurança na saúde

NORMA FINALIDADE APLICAÇÃO NA SAÚDE

NR-6 Regulamenta o uso de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI’s)

Define obrigações quanto ao fornecimento, uso 
e conservação dos EPI’s

NR-32 Estabelece diretrizes de segurança e saú-
de no trabalho em serviços de saúde

Regula riscos biológicos, químicos e físicos e 
medidas de biossegurança

NR-7 Trata do Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional (PCMSO) Monitoramento da saúde dos trabalhadores

NR-9 Define o Programa de Prevenção de Ris-
cos Ambientais (PPRA)

Identificação e controle de riscos no ambiente 
de trabalho

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Brasil (2023); Ministério do Trabalho e Emprego 
(2025).
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A análise das normas regulamentadoras evidencia que a biossegurança na 
saúde não se limita ao uso de equipamentos de proteção, mas envolve um con-
junto de ações integradas que visam à prevenção de riscos e à promoção de 
ambientes seguros. A efetividade dessas normas depende da adesão dos pro-
fissionais, da fiscalização institucional e da implementação de políticas públicas 
que garantam condições adequadas de trabalho. Assim, a articulação entre le-
gislação, práticas institucionais e comportamento profissional torna-se essencial 
para a consolidação de uma cultura de segurança na assistência à saúde.

2.3 Uso de EPI’s na assistência à saúde
O uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) na assistência à saúde 

constitui uma prática indispensável para a prevenção de riscos ocupacionais e 
para a segurança de profissionais e pacientes. No cotidiano dos serviços de saú-
de, esses equipamentos atuam como barreiras físicas contra agentes infecciosos, 
sobretudo em procedimentos que envolvem contato direto com fluidos biológi-
cos. Cardoso et al. (2021) enfatizam que a utilização adequada dos dispositivos 
de proteção contribui significativamente para a redução da transmissão de do-
enças e para a diminuição de acidentes ocupacionais. Em contrapartida, Bastos 
et al. (2020) destacam que a efetividade dessa proteção não depende apenas da 
utilização dos equipamentos, mas também da adesão dos profissionais às de-
mais práticas de biossegurança e das condições institucionais oferecidas pelos 
serviços de saúde.

No contexto hospitalar, a utilização de dispositivos de proteção integra as 
chamadas precauções padrão, que envolvem medidas como higienização das 
mãos, uso de luvas, máscaras e aventais. Do Rio et al. (2021) apontam que as lu-
vas representam um dos equipamentos mais utilizados pela equipe de enferma-
gem, sendo essenciais para prevenir a contaminação cruzada entre profissionais 
e pacientes. Entretanto, enquanto esses autores enfatizam a importância do uso 
contínuo das luvas na rotina assistencial, Tavares et al. (2024) argumentam que 
sua utilização isolada não garante proteção efetiva, especialmente quando não 
associada à higienização adequada das mãos e ao cumprimento rigoroso dos 
protocolos de biossegurança.

Além disso, a literatura evidencia divergências quanto aos principais fatores 
que comprometem a adesão aos EPI’s. Enquanto Cardoso et al. (2021) associam 
as falhas no uso dos equipamentos à sobrecarga de trabalho e à elevada deman-
da assistencial, Santos (2024) ressalta que a insuficiência de capacitação técnica 
e a baixa percepção de risco também influenciam negativamente a utilização 
correta desses dispositivos. Dessa forma, observa-se que a proteção efetiva no 
ambiente hospitalar depende não apenas da disponibilidade dos dispositivos de 
proteção, mas da integração entre treinamento contínuo, conscientização pro-
fissional e fortalecimento das políticas institucionais de biossegurança.

Além disso, Ferreira et al. (2026, p. 4) destaca que:

a correta utilização dos EPI’s contribui significativamente para a re-
dução de acidentes ocupacionais envolvendo exposição a material 
biológico. Assim, os profissionais da saúde, especialmente da en-
fermagem, estão entre os mais expostos a esse tipo de risco, o que 
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reforça a necessidade de adesão rigorosa às medidas de proteção. 
A utilização inadequada ou a ausência desses equipamentos pode 
aumentar significativamente a probabilidade de contaminação 

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de capacitação contínua 
dos profissionais quanto ao uso adequado dos EPI’s. A falta de conhecimento, 
aliada à rotina intensa de trabalho, pode levar ao uso incorreto ou negligência na 
utilização desses dispositivos. Desse modo, as ações educativas e estratégias de 
conscientização são fundamentais para promover mudanças comportamentais 
e melhorar a adesão às práticas de biossegurança. 

Ademais, o uso de dispositivos de proteção ganhou ainda mais destaque 
em situações de emergência sanitária, como a pandemia da COVID-19, que evi-
denciou a vulnerabilidade dos profissionais de saúde frente a agentes altamente 
transmissíveis. Nesse cenário, o uso correto de máscaras, respiradores e outros 
equipamentos mostrou-se essencial para conter a disseminação do vírus e pro-
teger os trabalhadores da linha de frente. Tal contexto reforçou a importância da 
disponibilidade e do uso adequado desses equipamentos nos serviços de saúde 
(Barrionuevo et al., 2020).

Por fim, destaca-se que o uso de EPI’s deve ser compreendido como parte 
integrante de uma abordagem mais ampla de biossegurança, que envolve não 
apenas a utilização de equipamentos, mas também a adoção de protocolos ins-
titucionais e práticas seguras no ambiente de trabalho (Brandão; Brandão, 2024). 
Dessa forma, a efetividade dessas medidas depende da articulação entre conhe-
cimento técnico, condições adequadas de trabalho e comprometimento dos 
profissionais, garantindo maior segurança e qualidade na assistência à saúde 

2.4 Fatores que influenciam a adesão ao uso de EPI’s
A adesão ao uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) na assistên-

cia à saúde é influenciada por um conjunto de fatores individuais, institucionais 
e organizacionais. No âmbito individual, aspectos como conhecimento técnico, 
percepção de risco e atitudes dos profissionais desempenham papel determi-
nante na utilização adequada desses equipamentos. Assim, os profissionais com 
maior nível de informação e conscientização sobre biossegurança tendem a 
apresentar maior adesão às práticas de proteção, reduzindo a exposição a riscos 
ocupacionais (Souza et al., 2021).

Além disso, fatores relacionados às condições de trabalho também impac-
tam significativamente a adesão ao uso de dispositivos de proteção. A disponi-
bilidade adequada dos equipamentos, a qualidade dos materiais e o conforto 
durante o uso são elementos essenciais para garantir a utilização contínua pelos 
profissionais. A escassez de recursos, aliada à sobrecarga de trabalho, pode levar 
à negligência ou ao uso inadequado dos equipamentos, comprometendo a se-
gurança no ambiente assistencial (Bastos et al., 2020).

Outro aspecto relevante refere-se à cultura organizacional das instituições 
de saúde. Ambientes que valorizam a segurança do trabalhador e promovem 
práticas educativas contínuas tendem a apresentar melhores índices de adesão 
ao uso de EPI’s. A presença de protocolos institucionais bem definidos, aliada à 
supervisão e fiscalização, contribui para a consolidação de comportamentos se-
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guros entre os profissionais (Ferreira et al., 2024).

A capacitação contínua também se destaca como fator determinante para 
a adesão ao uso adequado dos dispositivos de proteção. Programas de educa-
ção permanente em saúde possibilitam a atualização dos profissionais quanto 
às normas de biossegurança e às práticas corretas de utilização dos equipamen-
tos. Nesse sentido, a formação e o treinamento são fundamentais para minimi-
zar erros e promover maior segurança no exercício profissional (Vaz, 2024). Para 
melhor compreensão dos principais fatores que influenciam a adesão ao uso de 
EPI’s, apresenta-se a tabela a seguir.

Tabela 2. Fatores que influenciam a adesão ao uso de EPI’s na assistência à saúde

FATOR DESCRIÇÃO

Conhecimento técnico Nível de informação sobre biossegurança e uso correto dos EPI’s

Percepção de risco Grau de consciência sobre os riscos ocupacionais

Disponibilidade de EPI’s Acesso e qualidade dos equipamentos fornecidos

Condições de trabalho Sobrecarga, ritmo intenso e estrutura institucional

Cultura organizacional Valorização da segurança e presença de protocolos

Capacitação profissional Treinamentos e educação permanente em saúde

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Souza et al. (2021); Ferreira et al. (2024); Bastos et 
al. (2020); Vaz (2024).

A análise dos fatores evidencia que a adesão ao uso de EPI’s não depen-
de exclusivamente da disponibilidade dos equipamentos, mas envolve aspectos 
comportamentais, institucionais e organizacionais. Dessa forma, estratégias vol-
tadas para a educação permanente, melhoria das condições de trabalho e forta-
lecimento da cultura de segurança são fundamentais para promover mudanças 
efetivas na prática profissional (Vaz, 2024).

Assim, a compreensão dos fatores que influenciam a adesão ao uso de dispo-
sitivos de proteção é essencial para o desenvolvimento de políticas e intervenções 
que visem à promoção da saúde do trabalhador e à qualidade da assistência 
prestada (Bastos et al., 2020). Assim, a articulação entre conhecimento, prática 
e gestão institucional configura-se como elemento-chave para a efetividade das 
medidas de biossegurança nos serviços de saúde.

2.5 Desafios na utilização dos Equipamentos de Proteção Indivi-
dual

A utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) na assistência 
à saúde enfrenta diversos desafios que comprometem sua efetividade, mesmo 
diante de sua reconhecida importância na prevenção de riscos ocupacionais. En-
tre os principais entraves, destaca-se a baixa adesão dos profissionais ao uso ade-
quado desses dispositivos, frequentemente associada à percepção reduzida de 
risco e à naturalização da exposição no ambiente de trabalho. Essa realidade evi-
dencia a necessidade de estratégias educativas contínuas que reforcem a impor-
tância das práticas de biossegurança no cotidiano assistencial (Souza et al., 2021).

Outro desafio relevante refere-se à inadequação ou insuficiência dos equi-
pamentos disponibilizados pelas instituições de saúde. A falta de dispositivos de 
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proteção em quantidade suficiente, bem como a baixa qualidade ou desconforto 
durante o uso, são fatores que contribuem para a resistência dos profissionais. 
Bastos et al., (2020) indicam que condições estruturais precárias e falhas na ges-
tão de recursos impactam diretamente na adesão, comprometendo a segurança 
dos trabalhadores e a qualidade da assistência prestada.

Além disso, a sobrecarga de trabalho e a pressão assistencial constituem 
obstáculos significativos para o uso adequado dos dispositivos de proteção. Em 
contextos de alta demanda, como unidades de emergência e terapia intensiva, os 
profissionais tendem a priorizar a agilidade no atendimento, o que pode resultar 
na negligência de medidas de proteção. Essa dinâmica evidencia a necessidade 
de reorganização dos processos de trabalho e de fortalecimento das condições 
laborais nos serviços de saúde (Ferreira et al., 2024).

A insuficiência de capacitação e treinamento também se apresenta como 
um desafio importante. Muitos profissionais não recebem orientações adequa-
das sobre o uso correto dos EPI’s, o que pode levar a erros na utilização ou até 
mesmo ao uso inadequado dos equipamentos. A educação permanente em saú-
de, nesse contexto, surge como estratégia fundamental para promover a atu-
alização dos profissionais e garantir maior segurança nas práticas assistenciais 
(Vaz, 2024).

Outro aspecto que merece destaque diz respeito às mudanças no cenário 
sanitário, especialmente após a pandemia da COVID-19, que evidenciou fragili-
dades na gestão e no uso de dispositivos de proteção. A alta demanda por equi-
pamentos, aliada à escassez global de insumos, revelou a necessidade de plane-
jamento estratégico e de políticas públicas eficazes para garantir a proteção dos 
profissionais de saúde. Esse contexto reforçou a importância da biossegurança 
como elemento central na organização dos serviços de saúde (Cardoso et al., 
2021).

Assim, os desafios na utilização dos dispositivos de proteção são multifato-
riais e interdependentes, envolvendo aspectos individuais, institucionais e estru-
turais. A superação dessas dificuldades requer ações integradas que envolvam 
investimento em infraestrutura, capacitação profissional e fortalecimento da 
cultura de segurança no ambiente de trabalho. Dessa forma, torna-se possível 
promover maior adesão às práticas de biossegurança e garantir a proteção dos 
profissionais e pacientes.

3 METODOLOGIA
Tratou-se de um estudo de abordagem dedutiva, de natureza básica, com 

enfoque qualitativo, desenvolvido por meio de uma revisão integrativa de litera-
tura acerca do uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) na assistência 
à saúde. A escolha desse método justificou-se pela possibilidade de reunir, sin-
tetizar e analisar criticamente produções científicas relevantes sobre a temática, 
permitindo compreender fatores relacionados à adesão, efetividade e desafios 
associados ao uso dos dispositivos de proteção pelos profissionais de saúde.

A pesquisa foi conduzida nas bases de dados Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS-BIREME), Scientific Electronic Library Online (SciELO), Literatura Latino-A-
mericana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e Google Acadêmico. Para 
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a estratégia de busca, utilizaram-se os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): 
“Equipamentos de Proteção Individual”, “Biossegurança”, “Profissionais de Saú-
de”, “Segurança do Paciente” e “Prevenção de Infecções”, combinados por meio 
dos operadores booleanos AND e OR. A principal string de busca utilizada foi: 
(“Equipamentos de Proteção Individual” AND “Biossegurança” AND “Profissio-
nais de Saúde”) OR (“EPI’s” AND “Segurança do Paciente” AND “Prevenção de 
Infecções”).

A seleção dos estudos ocorreu em etapas, seguindo um modelo adaptado 
do fluxograma PRISMA. Inicialmente, foram identificados 86 estudos nas bases 
de dados pesquisadas. Após a remoção de 18 artigos duplicados, permaneceram 
68 estudos para leitura dos títulos e resumos. Em seguida, 41 estudos foram ex-
cluídos por não atenderem à temática proposta ou aos critérios de inclusão esta-
belecidos. Posteriormente, 27 artigos foram submetidos à leitura na íntegra, dos 
quais 14 foram excluídos por apresentarem inadequação metodológica, ausência 
de relação direta com os objetivos da pesquisa ou por se tratarem de revisões 
bibliográficas. Ao final do processo, 13 estudos compuseram a amostra final da 
revisão integrativa.

Como critérios de inclusão, foram considerados artigos científicos disponí-
veis na íntegra, de forma gratuita e online, publicados entre os anos de 2020 e 
2025, nos idiomas português e inglês, que abordassem direta ou indiretamente 
o uso de dispositivos de proteção na assistência à saúde. Foram priorizados es-
tudos empíricos e pesquisas aplicadas relacionadas à biossegurança, segurança 
ocupacional e prevenção de infecções nos serviços de saúde.

Os critérios de exclusão compreenderam estudos fora do recorte temporal 
definido, publicações em idiomas diferentes dos estabelecidos, materiais indis-
poníveis na íntegra, artigos duplicados, produções que não respondiam à ques-
tão norteadora da pesquisa e estudos de revisão, teses e dissertações, visando 
garantir maior rigor metodológico e foco em evidências primárias.

A análise dos dados foi realizada em etapas sucessivas. Inicialmente, os es-
tudos selecionados foram organizados em um quadro sinóptico contendo infor-
mações como autor, ano, objetivo, metodologia e principais resultados. Em se-
guida, procedeu-se à leitura analítica e à categorização temática dos conteúdos, 
permitindo identificar convergências, divergências e lacunas presentes na lite-
ratura. As categorias analíticas definidas compreenderam: fatores estruturais re-
lacionados à disponibilidade de dispositivos de proteção, fatores organizacionais 
associados à capacitação e fiscalização institucional, e fatores comportamentais 
relacionados à adesão dos profissionais às práticas de biossegurança.

A Tabela 3 apresenta a síntese metodológica das buscas realizadas nas ba-
ses de dados.

Por fim, ressalta-se que o desenvolvimento desta pesquisa respeitou os 
princípios éticos da produção científica, especialmente no que se refere ao uso 
adequado das fontes, à fidedignidade das informações e à garantia dos direitos 
autorais, conforme estabelece a Lei nº 9.610/1998.
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Tabela 3. Síntese metodológica da busca dos estudos

BASE DE DA-
DOS DESCRITORES UTILIZADOS ESTUDOS EN-

CONTRADOS
ESTUDOS SE-
LECIONADOS

BVS “EPI’s” AND “Biossegurança” 24 4

SciELO “Profissionais de Saúde” AND “Segurança do Pa-
ciente” 18 3

LILACS “EPI’s” AND “Prevenção de Infecções” 16 3

Google Acadê-
mico

“Equipamentos de Proteção Individual” AND “Bios-
segurança” 28 3

Total — 86 13

Fonte: Autores, (2026)

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados da revisão integrativa demonstram que, embora exista amplo 

reconhecimento acerca da relevância dos Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI’s) na assistência à saúde, persistem fragilidades importantes relacionadas à 
adesão dos profissionais e à efetividade das medidas de biossegurança no coti-
diano assistencial. De modo geral, os estudos analisados evidenciam que a uti-
lização adequada dos EPI’s reduz significativamente os riscos de contaminação 
ocupacional e contribui para a prevenção das Infecções Relacionadas à Assistên-
cia à Saúde (IRAS). Organismos internacionais, como a Organização Mundial da 
Saúde e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, reforçam que os dispositivos 
de proteção constituem medidas essenciais para a segurança de profissionais e 
pacientes, especialmente em ambientes de alta exposição biológica.

Entretanto, os estudos revisados demonstram que a existência de protoco-
los normativos não garante, isoladamente, sua aplicação efetiva. Toomey et al. 
(2020) identificaram inconsistências na implementação das diretrizes durante 
a pandemia da COVID-19, sobretudo em instituições marcadas pela escassez de 
insumos e pela elevada demanda assistencial. Em contrapartida, Nogueira (2023) 
observou avanços na padronização dos protocolos e maior rigor institucional no 
período pós-pandêmico. Essa divergência sugere que a efetividade das normas 
depende diretamente da capacidade organizacional das instituições, da disponi-
bilidade de recursos materiais e da existência de políticas permanentes de bios-
segurança.

No que se refere aos fatores associados à adesão aos dispositivos de pro-
teção, os resultados indicam que a problemática envolve múltiplas dimensões. 
Harding et al. (2020) e Silva et al. (2022) destacam que a indisponibilidade ou 
inadequação dos equipamentos representa um obstáculo recorrente, especial-
mente em serviços públicos com limitações estruturais. Contudo, os estudos 
analisados demonstram que os fatores organizacionais e comportamentais pos-
suem impacto igualmente relevante. Houghton et al. (2020) defendem que a 
percepção de risco e a cultura de segurança influenciam diretamente a adesão 
dos profissionais, enquanto Hegde (2020) argumenta que a sobrecarga de tra-
balho reduz o uso adequado dos EPI’s mesmo entre profissionais que possuem 
conhecimento técnico satisfatório.

A análise crítica dos estudos permite compreender que a sobrecarga de 
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trabalho interfere na adesão aos dispositivos de proteção não apenas pela in-
tensificação da rotina assistencial, mas também pelo desgaste físico e mental 
dos profissionais. Jornadas prolongadas, equipes reduzidas e dimensionamento 
inadequado favorecem a realização acelerada dos procedimentos, contribuin-
do para falhas na paramentação, reutilização inadequada de equipamentos e 
negligência involuntária das medidas de biossegurança. Além disso, ambientes 
institucionais marcados por pressão assistencial constante tendem a priorizar a 
produtividade em detrimento da segurança ocupacional, enfraquecendo a cul-
tura preventiva.

Outro aspecto recorrente nos estudos refere-se à influência da capacitação 
profissional. Gan et al. (2020) identificaram que intervenções educativas contí-
nuas promovem melhora significativa na adesão aos EPI’s, sobretudo quando 
associadas a treinamentos práticos e supervisão institucional. Em contrapartida, 
alguns estudos apontam que treinamentos pontuais e exclusivamente teóricos 
possuem impacto limitado, principalmente em contextos de alta rotatividade 
profissional. Isso demonstra que a educação permanente precisa estar integrada 
às práticas institucionais e às condições reais de trabalho para produzir mudan-
ças efetivas no comportamento dos profissionais.

Os desafios relacionados ao uso dos dispositivos de proteção também ul-
trapassam questões meramente técnicas. Toomey et al. (2020) destacam que, 
durante a pandemia, muitos profissionais foram submetidos à reutilização de 
equipamentos ou ao uso de materiais improvisados, comprometendo direta-
mente a segurança ocupacional. Já Tian et al. (2020) identificaram melhorias na 
logística e no fornecimento de EPI’s em determinadas instituições, embora per-
sistam desigualdades significativas entre diferentes regiões e serviços de saúde. 
Esses achados revelam que as condições estruturais das instituições influenciam 
diretamente a implementação das medidas de biossegurança.

Além disso, a literatura analisada demonstra divergências quanto às estraté-
gias mais eficazes para promover adesão. Enquanto Souza et al. (2022) enfatizam 
a necessidade de protocolos rígidos e fiscalização contínua, Galeno et al. (2021) 
defendem abordagens participativas e educativas, baseadas na conscientização 
dos profissionais e no fortalecimento da cultura organizacional. A análise compa-
rativa sugere que estratégias exclusivamente punitivas tendem a gerar adesão 
momentânea, ao passo que modelos participativos favorecem mudanças com-
portamentais mais sustentáveis.

Dessa forma, os resultados evidenciam que a adesão ao uso de dispositivos 
de proteção na assistência à saúde constitui um fenômeno multifatorial, influen-
ciado por aspectos estruturais, organizacionais e comportamentais. Embora haja 
consenso sobre a importância dos equipamentos e das normas de biosseguran-
ça, os estudos demonstram que a efetividade dessas medidas depende da inte-
gração entre disponibilidade de recursos, capacitação contínua, gestão institu-
cional eficiente e fortalecimento da cultura de segurança nos serviços de saúde.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise dos estudos evidenciou que o uso adequado dos Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI’s) na assistência à saúde não depende exclusivamente 
da disponibilidade desses dispositivos, mas resulta de uma interação complexa 
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entre fatores estruturais, organizacionais e comportamentais. Entre os elemen-
tos que favorecem a adesão ao uso dos dispositivos de proteção, destacam-se a 
oferta contínua e adequada dos equipamentos, a capacitação permanente dos 
profissionais, a existência de protocolos institucionais bem definidos e o forta-
lecimento de uma cultura organizacional voltada à segurança ocupacional e à 
proteção do paciente.

Por outro lado, foram identificados diversos desafios que comprometem a 
efetividade do uso dos EPI’s na prática assistencial. Entre os principais obstácu-
los observados nos estudos analisados estão a insuficiência ou inadequação no 
fornecimento dos equipamentos, o desconforto relacionado ao uso prolongado, 
a sobrecarga de trabalho, a fragilidade na fiscalização e a ausência de treinamen-
tos contínuos. Além disso, fatores comportamentais, como banalização do risco, 
autoconfiança excessiva e negligência em procedimentos considerados rotinei-
ros, também influenciam negativamente a adesão às medidas de biossegurança.

Os achados demonstraram ainda que limitações institucionais, como falhas 
na gestão de recursos, ausência de políticas efetivas de biossegurança e desi-
gualdades estruturais entre os serviços de saúde, impactam diretamente a ado-
ção das medidas de proteção individual. Nesse sentido, verificou-se que ambien-
tes com cultura de segurança consolidada e maior investimento em educação 
permanente apresentam índices mais elevados de adesão ao uso correto dos 
dispositivos de proteção.

Diante disso, torna-se imprescindível o fortalecimento de políticas institu-
cionais que assegurem não apenas o fornecimento adequado dos equipamen-
tos, mas também a capacitação contínua dos profissionais e o desenvolvimento 
de estratégias de monitoramento e avaliação das práticas de biossegurança. Os 
achados deste estudo podem subsidiar programas institucionais de educação 
permanente em biossegurança, contribuindo para o planejamento de ações vol-
tadas à prevenção de riscos ocupacionais, ao fortalecimento da cultura de segu-
rança e à melhoria da qualidade da assistência prestada nos serviços de saúde.

Como limitações desta pesquisa, destacam-se o recorte temporal adotado, 
restrito ao período de 2020 a 2025, a inclusão apenas de estudos publicados nos 
idiomas português e inglês, bem como a exclusão de teses, dissertações e outras 
produções acadêmicas não indexadas nas bases selecionadas. Tais aspectos po-
dem ter limitado a abrangência dos achados e a identificação de outras evidên-
cias relevantes sobre a temática.

Por fim, ressalta-se a necessidade de novos estudos que aprofundem a 
compreensão acerca dos determinantes da adesão ao uso de dispositivos de pro-
teção em diferentes contextos assistenciais e níveis de atenção à saúde. Reco-
menda-se, especialmente, a realização de pesquisas empíricas que investiguem 
a relação entre condições de trabalho, cultura organizacional e comportamento 
profissional, contribuindo para a construção de práticas mais seguras e para o 
fortalecimento das políticas de biossegurança nos serviços de saúde.
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Resumo

A escuta ativa configura-se como uma importante tecnologia de cuidado no 
campo da saúde mental, especialmente nos Centros de Atenção Psicosso-
cial (CAPS), onde o vínculo terapêutico é essencial para a efetividade das 

intervenções. Este estudo teve como objetivo analisar a escuta ativa como estra-
tégia utilizada pelo enfermeiro para o fortalecimento do vínculo com os usuários. 
Trata-se de uma revisão de literatura, de abordagem qualitativa e caráter descri-
tivo, realizada a partir de buscas nas bases Google Acadêmico e SciELO, conside-
rando publicações entre os anos de 2020 e 2025. Foram selecionados 10 estudos 
que abordavam a temática proposta. Os resultados evidenciaram que a escuta 
ativa contribui para a humanização do cuidado, melhora a comunicação, fortale-
ce a relação profissional-usuário e favorece a adesão ao tratamento. Além disso, 
permite a identificação precoce de necessidades e agravos, contribuindo para 
intervenções mais eficazes e individualizadas. Apesar de sua relevância, desafios 
como a sobrecarga de trabalho e a necessidade de capacitação profissional ain-
da limitam sua aplicação plena. Conclui-se que a escuta ativa é uma estratégia 
fundamental na prática do enfermeiro em saúde mental, sendo essencial para o 
fortalecimento do vínculo terapêutico e para a qualificação da assistência pres-
tada nos CAPS.

Palavras-chave: Escuta ativa; Enfermagem em saúde mental; CAPS; Víncu-
lo terapêutico; Humanização do cuidado.

Abstract

Active listening is an important care technology in the field of mental heal-
th, especially in Psychosocial Care Centers (CAPS), where the therapeutic 
bond is essential for the effectiveness of interventions. This study aimed 

to analyze active listening as a strategy used by nurses to strengthen the bond 
with users. This is a literature review, with a qualitative and descriptive approach, 
carried out using searches in the Google Scholar and SciELO databases, conside-
ring publications between 2020 and 2025. Ten studies addressing the proposed 
theme were selected. The results showed that active listening contributes to the 
humanization of care, improves communication, strengthens the professional-
-user relationship, and promotes adherence to treatment. Furthermore, it allows 
for the early identification of needs and problems, contributing to more effective 
and individualized interventions. Despite its relevance, challenges It is concluded 
that active listening is a fundamental strategy in the practice of mental health 
nurses, being essential for strengthening the therapeutic bond and for impro-
ving the quality of care provided in CAPS (Psychosocial Care Centers).

Keywords: Active listening; Mental health nursing; CAPS; Therapeutic bond; 
Humanization of care.
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1 INTRODUÇÃO
A escuta ativa tem se consolidado como uma importante tecnologia de cui-

dado no âmbito da saúde mental, especialmente nos serviços ofertados pelos 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Trata-se de uma prática que vai além da 
simples audição, envolvendo atenção plena, empatia, acolhimento e compreen-
são das necessidades subjetivas do usuário. Nesse contexto, a escuta ativa con-
figura-se como um instrumento essencial para a humanização do cuidado, con-
tribuindo significativamente para a construção de vínculos terapêuticos sólidos 
entre profissionais de saúde e usuários dos serviços (Silva, 2022).

No cenário da Reforma Psiquiátrica brasileira, os CAPS surgem como dis-
positivos estratégicos na substituição do modelo hospitalocêntrico, priorizando 
o cuidado em liberdade e a reinserção social dos indivíduos em sofrimento psí-
quico. Nesse ambiente, o enfermeiro assume papel fundamental no processo 
de cuidado, sendo frequentemente o profissional que mantém contato direto e 
contínuo com os usuários. Dessa forma, a utilização da escuta ativa torna-se uma 
ferramenta indispensável para compreender as demandas individuais, promover 
o acolhimento e fortalecer a relação de confiança entre profissional e paciente 
(Oliveira; Santos, 2021). A escuta ativa, enquanto tecnologia leve, conforme classi-
ficação proposta por Merhy, valoriza as relações interpessoais e o encontro entre 
sujeitos no processo de produção do cuidado. Essa abordagem permite que o 
usuário se sinta valorizado, respeitado e participante ativo de seu próprio proces-
so terapêutico. Além disso, favorece a identificação de necessidades que muitas 
vezes não são expressas de forma objetiva, possibilitando intervenções mais efi-
cazes e individualizadas por parte

da equipe de enfermagem (Merhy, 2020).

No contexto do CAPS, onde o cuidado é pautado na integralidade e na inter-
disciplinaridade, a escuta ativa também contribui para a construção de projetos 
terapêuticos singulares, fundamentais para o acompanhamento dos usuários. O 
enfermeiro, ao utilizar estratégias de comunicação terapêutica, como a escuta 
qualificada, o acolhimento e o diálogo aberto, fortalece o vínculo com o paciente 
e amplia as possibilidades de adesão ao tratamento, promovendo melhores des-
fechos em saúde mental (Souza et al., 2023).

Além disso, a escuta ativa permite a identificação precoce de sinais de agra-
vamento do sofrimento psíquico, possibilitando intervenções oportunas e preve-
nindo crises e internações desnecessárias. Ao estabelecer um espaço seguro de 
fala, o enfermeiro contribui para que o usuário expresse suas emoções, angústias 
e necessidades, favorecendo o cuidado centrado na pessoa e respeitando sua 
singularidade. Esse processo reforça a importância do vínculo como elemento 
essencial na efetividade do cuidado em saúde mental (Costa; Lima, 2021).

Diante desse contexto, evidencia-se que a escuta ativa não é apenas uma 
habilidade comunicacional, mas uma estratégia fundamental de cuidado no 
âmbito da enfermagem em saúde mental. Sua utilização no CAPS fortalece o 
vínculo entre profissional e usuário, promove a humanização da assistência e 
contribui para a construção de um cuidado mais integral, resolutivo e centrado 
nas necessidades do indivíduo. Assim, compreender e aprimorar essa prática tor-
na-se essencial para a qualificação da assistência prestada nos serviços de saúde 
mental (Ferreira et al., 2022).
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2 MÉTODOS E MATERIAIS
O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de revisão de litera-

tura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, com o objetivo de analisar a 
escuta ativa como tecnologia de cuidado e as estratégias utilizadas pelo enfer-
meiro para o fortalecimento do vínculo no contexto dos Centros de Atenção Psi-
cossocial (CAPS). A revisão de literatura permite a síntese do conhecimento cien-
tífico já produzido sobre determinada temática, contribuindo para a ampliação 
da compreensão teórica e prática do fenômeno estudado (Pereira et al., 2021).

A coleta de dados foi realizada por meio de buscas nas bases de dados cien-
tíficas Google Acadêmico e Scientific Electronic Library Online (SciELO), por se-
rem amplamente utilizadas na área da saúde e oferecerem acesso a produções 
relevantes e atualizadas. Foram considerados artigos científicos, dissertações, te-
ses e documentos oficiais publicados no período de 2020 a 2025, com o intuito de 
garantir a atualidade das informações e alinhamento com as práticas contempo-
râneas em saúde mental (Souza; Almeida, 2022).

Para a seleção dos estudos, foram utilizados os seguintes descritores: “escu-
ta ativa”, “enfermagem em saúde mental”, “CAPS”, “vínculo terapêutico” e “hu-
manização do cuidado”, combinados por meio dos operadores booleanos AND e 
OR. Os critérios de inclusão abrangeram produções em língua portuguesa, dis-
poníveis na íntegra, que abordassem diretamente a temática da escuta ativa no 
contexto da saúde mental e/ou a atuação do enfermeiro nos CAPS. Foram excluí-
dos estudos duplicados, trabalhos incompletos e aqueles que não apresentavam 
relação direta com o objetivo da pesquisa (Oliveira et al., 2021).

Após a busca inicial, foi realizada a leitura dos títulos e resumos dos estudos 
encontrados, seguida da leitura na íntegra dos materiais selecionados, com o 
intuito de identificar aqueles que realmente contribuíam para a construção da 
análise proposta. Os dados foram organizados e analisados de forma temática, 
permitindo a identificação de categorias relevantes, como: escuta ativa como 
tecnologia leve, estratégias de comunicação terapêutica e fortalecimento do vín-
culo no cuidado em saúde mental (Silva; Costa, 2023).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados deste estudo foram organizados a partir da análise de 10 ar-

tigos científicos selecionados conforme os critérios previamente estabelecidos 
e se encontram no Quadro 1. As produções analisadas evidenciam a relevância 
da escuta ativa como tecnologia leve no cuidado em saúde mental, destacando 
sua contribuição para o fortalecimento do vínculo terapêutico entre enfermeiro 
e usuário nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS).

Quadro 1. Artigos selecionados para a construção da discussão

Autor(es) Ano Título do Artigo Objetivo Principais Resultados

Silva et al. 2022
Escuta ativa como fer-
ramenta no cuidado 

em saúde mental

Analisar a importância da 
escuta ativa na assistên-

cia em saúde mental

Evidenciou que a escuta 
ativa fortalece o vínculo e 

melhora a adesão ao trata-
mento
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Oliveira e 
Santos 2021 A atuação do enfer-

meiro no CAPS

Discutir o papel do 
enfermeiro no cuidado 

psicossocial

Destacou a escuta como 
estratégia central para

construção do vínculo tera-
pêutico

Souza et al. 2023 Tecnologias leves no 
cuidado em saúde

Identificar o uso de tec-
nologias leves na assis-

tência

Apontou a escuta ativa como 
fundamental para humani-

zação do cuidado

Costa e Lima 2021
Comunicação tera-

pêutica na enferma-
gem

Avaliar estratégias de 
comunicação na saúde 

mental

Demonstrou que a escuta 
qualificada reduz conflitos e 

melhora o cuidado

Ferreira et al. 2022 Vínculo terapêutico no 
CAPS

Analisar fatores que in-
fluenciam o vínculo entre 

profissional e

usuário

Indicou a escuta ativa como 
elemento essencial para 

confiança

Pereira et al. 2021 Humanização na 
atenção psicossocial

Investigar práticas hu-
manizadas no CAPS

Evidenciou que a escuta pro-
move acolhimento e respeito 

ao usuário

Almeida et 
al. 2024 Enfermagem e saúde 

mental comunitária

Discutir práticas do

enfermeiro na comuni-
dade

Destacou a escuta ativa

como base para cuidado 
integral

Rocha et al. 2022 Acolhimento no CAPS Avaliar o acolhimento 
como prática assistencial

Mostrou que a escuta quali-
ficada melhora a resolutivi-

dade

Martins e 
Souza 2023 Relação terapêutica 

na saúde mental

Analisar a construção da 
relação profissional-usu-

ário

Identificou que a escuta 
ativa fortalece o vínculo e 

confiança

Barros et al. 2021
Práticas de enferma-

gem em

saúde mental

Descrever práticas assis-
tenciais no CAPS

Reforçou a escuta ativa 
como estratégia essencial

no cuidado

A discussão dos achados desta revisão evidencia que a escuta ativa se con-
solida como uma tecnologia leve essencial no cuidado em saúde mental, espe-
cialmente no contexto dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Os estudos 
analisados convergem ao destacar que a prática da escuta qualificada transcen-
de a simples coleta de informações, constituindo-se como um elemento central 
na construção de relações terapêuticas pautadas na confiança, no respeito e na 
empatia. Essa perspectiva reforça a compreensão de que o cuidado em saúde 
mental deve estar fundamentado em abordagens humanizadas e centradas no 
sujeito, valorizando suas experiências, sentimentos e singularidades (Silva et al., 
2022).

Ao relacionar os achados com a literatura, observa-se que a escuta ativa de-
sempenha papel fundamental na consolidação do vínculo terapêutico entre o 
enfermeiro e o usuário. Conforme apontado por Oliveira e Santos (2021), o vínculo 
é um dos pilares da atenção psicossocial e está diretamente associado à qualida-
de da interação entre profissional e paciente.

Nesse sentido, a escuta ativa favorece a criação de um ambiente seguro e 
acolhedor, no qual o usuário se sente à vontade para expressar suas demandas, 
contribuindo para um cuidado mais efetivo e resolutivo. Tal achado é corrobora-
do por Ferreira et al. (2022), ao afirmarem que a confiança estabelecida por meio 
da escuta qualificada impacta positivamente na adesão ao tratamento.
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Além disso, os resultados demonstram que a escuta ativa está intrinseca-
mente relacionada ao processo de humanização do cuidado. Estudos como o de 
Pereira et al. (2021) evidenciam que práticas humanizadas são aquelas que reco-
nhecem o usuário como protagonista de seu processo terapêutico, promovendo 
autonomia e corresponsabilização.

Nesse contexto, a escuta ativa permite que o enfermeiro compreenda não 
apenas os aspectos clínicos, mas também os determinantes sociais, emocionais 
e culturais que influenciam o processo de adoecimento, ampliando a visão do 
cuidado para além do modelo biomédico tradicional. Outro ponto relevante diz 
respeito ao papel da escuta ativa na construção do Projeto Terapêutico Singular 
(PTS), ferramenta fundamental nos CAPS.

De acordo com Souza et al. (2023), a elaboração de um PTS eficaz depende 
diretamente da qualidade das informações obtidas durante o atendimento, o 
que só é possível por meio de uma escuta atenta, sensível e livre de julgamentos. 
Assim, a escuta ativa contribui para a identificação de necessidades reais dos 
usuários, possibilitando intervenções mais assertivas e individualizadas, além de 
favorecer o trabalho interdisciplinar.

A discussão também evidencia que a escuta ativa atua como um importan-
te instrumento na prevenção de agravos em saúde mental. Conforme destacado 
por Costa e Lima (2021), a identificação precoce de sinais de sofrimento psíquico, 
como mudanças comportamentais e emocionais, é facilitada quando há uma 
escuta qualificada. Isso permite intervenções mais rápidas e eficazes, reduzindo 
a ocorrência de crises e a necessidade de internações psiquiátricas, o que está 
em consonância com os princípios da Reforma Psiquiátrica e do cuidado em li-
berdade.

Ademais, observa-se que a prática da escuta ativa contribui significativa-
mente para a redução de conflitos e para a melhoria da comunicação entre pro-
fissionais e usuários. Martins e Souza (2023) ressaltam que falhas na comunicação 
são fatores frequentemente associados à insatisfação com os serviços de saúde. 
Nesse sentido, a escuta ativa se apresenta como uma estratégia capaz de mini-
mizar ruídos na comunicação, promovendo relações mais harmoniosas e colabo-
rativas no ambiente terapêutico.

Entretanto, apesar de sua reconhecida importância, a implementação da 
escuta ativa na prática cotidiana ainda enfrenta desafios. Entre eles, destacam-
-se a sobrecarga de trabalho dos profissionais, a falta de capacitação específica 
em comunicação terapêutica e a predominância de modelos assistenciais ainda 
centrados na doença. Conforme apontado por Barros et al. (2021), tais fatores po-
dem comprometer a qualidade da escuta e, consequentemente, a efetividade do 
cuidado prestado. Dessa forma, torna-se necessário investir em formação conti-
nuada e em estratégias institucionais que valorizem o tempo e o espaço para o 
diálogo no processo de cuidado.

Outro aspecto importante refere-se à necessidade de fortalecimento das 
competências relacionais do enfermeiro. Almeida et al. (2024) destacam que ha-
bilidades como empatia, sensibilidade, comunicação não verbal e manejo emo-
cional são fundamentais para a prática da escuta ativa. Assim, a formação em 
enfermagem deve contemplar não apenas aspectos técnicos, mas também o 
desenvolvimento de competências subjetivas, essenciais para o cuidado em saú-
de mental.
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Por fim, a discussão dos resultados reafirma que a escuta ativa, enquanto 
tecnologia leve, possui grande potencial transformador nas práticas de cuidado 
em saúde mental. Sua utilização no contexto dos CAPS contribui para a constru-
ção de um modelo assistencial mais humanizado, integral e centrado no usuário. 
Além disso, fortalece o vínculo terapêutico, melhora a adesão ao tratamento e 
promove melhores desfechos em saúde. Portanto, investir na qualificação dessa 
prática é fundamental para a consolidação dos princípios da atenção psicossocial 
e para a melhoria da qualidade da assistência prestada (Souza et al., 2023).

4 CONCLUSÃO
A presente revisão de literatura permitiu compreender a escuta ativa como 

uma tecnologia leve fundamental no cuidado em saúde mental, especialmente 
no contexto dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Evidenciou-se que essa 
prática ultrapassa a dimensão técnica da comunicação, configurando-se como 
uma estratégia essencial para a construção de vínculos terapêuticos sólidos en-
tre o enfermeiro e o usuário. A escuta qualificada possibilita o acolhimento das 
demandas subjetivas, promovendo um cuidado mais humanizado, integral e 
centrado na pessoa.

Os resultados analisados demonstraram que a escuta ativa contribui signi-
ficativamente para a adesão ao tratamento, para a elaboração de Projetos Te-
rapêuticos Singulares mais eficazes e para a prevenção de agravos em saúde 
mental. Além disso, fortalece a autonomia do usuário e favorece sua participação 
ativa no processo de cuidado, aspectos fundamentais no modelo psicossocial.

Entretanto, também foram identificados desafios para sua efetiva imple-
mentação, como a sobrecarga de trabalho, limitações estruturais dos serviços e 
a necessidade de qualificação profissional contínua. Diante disso, torna-se im-
prescindível que haja investimentos na formação dos enfermeiros, com ênfase 
no desenvolvimento de habilidades comunicacionais e relacionais, bem como na 
valorização de práticas que priorizem o vínculo e a humanização da assistência.
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Resumo

O presente estudo teve como objetivo analisar a atuação do enfermeiro na 
atenção à saúde mental, destacando suas atribuições, estratégias de cui-
dado e relevância no contexto da atenção psicossocial. Trata-se de uma 

revisão de literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada por 
meio de buscas nas bases de dados Google Acadêmico e SciELO, considerando 
publicações científicas entre os anos de 2020 e 2025. Foram identificados inicial-
mente 38 estudos, dos quais 16 foram excluídos por duplicidade e inadequação 
temática. Após leitura completa, 11 artigos foram selecionados para análise final. 
Os descritores em Ciências da Saúde (DeCS) utilizados foram: Saúde Mental; En-
fermagem Psiquiátrica; Atenção Psicossocial. A análise temática foi realizada em 
três etapas: leitura flutuante, categorização e interpretação dos achados. Os re-
sultados evidenciaram que o enfermeiro desempenha função essencial na assis-
tência em saúde mental, utilizando estratégias como acolhimento, escuta qua-
lificada e construção do vínculo terapêutico. Observou-se ainda que a atuação 
do enfermeiro favorece a humanização do cuidado, a adesão ao tratamento e a 
articulação da Rede de Atenção Psicossocial. Entretanto, desafios relacionados 
à formação profissional, sobrecarga de trabalho e limitações estruturais ainda 
comprometem a efetividade da assistência. Conclui-se que o enfermeiro possui 
papel fundamental na consolidação de práticas humanizadas e integrais no cui-
dado em saúde mental.

Palavras-chave: enfermagem em saúde mental. atenção psicossocial. cui-
dado humanizado. papel do enfermeiro. rede de atenção psicossocial.

Abstract

The present study aimed to analyze the role of nurses in mental health care, 
highlighting their responsibilities, care strategies, and relevance within the 
psychosocial care context. This is a literature review with a qualitative and 

descriptive approach, carried out through searches in the Google Scholar and  
SciELO  databases,  considering  scientific  publications  between  2020  and  
2025. Initially, 38 studies were identified, of which 16 were excluded due to du-
plication and thematic inadequacy. After full reading, 11 articles were selected 
for the final analysis. The Health Sciences Descriptors (DeCS) used were: Mental 
Health; Psychiatric Nursing; Psychosocial Care. The thematic analysis was con-
ducted in three stages: floating reading, categorization, and interpretation of fin-
dings. The results showed that nurses play an essential role in mental health care, 
using strategies such as welcoming, qualified listening, and the construction 
of therapeutic bonds. It was also observed that nurses’ performance favors the 
humanization of care, treatment adherence, and the articulation of the Psycho-
social Care Network. However, challenges related to professional training, work 
overload, and structural limitations still compromise the effectiveness of care. It is 
concluded that nurses play a fundamental role in consolidating humanized and 
comprehensive practices in mental health care.

Keywords: Mental health nursing; Psychosocial care; Humanized care; Role 
of nurses; Psychosocial care network.
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1 INTRODUÇÃO
A saúde mental tem se destacado como uma das áreas prioritárias das polí-

ticas públicas de saúde devido ao aumento significativo dos transtornos mentais 
na população. Nesse contexto, a atuação do enfermeiro tornou-se fundamental 
para o cuidado integral aos indivíduos em sofrimento psíquico,  especialmente  
no  âmbito  da  Rede  de  Atenção  Psicossocial  (RAPS).

O enfermeiro desempenha funções relacionadas à promoção da saúde, pre-
venção de agravos, assistência terapêutica e reabilitação psicossocial, utilizando 
estratégias humanizadas que favorecem o acolhimento, a escuta qualificada e o 
fortalecimento do vínculo terapêutico.

Apesar da relevância do enfermeiro na atenção psicossocial, ainda existem 
desafios relacionados à formação profissional, à humanização do cuidado e à 
efetivação das práticas interdisciplinares nos serviços de saúde mental. Dessa 
forma, torna-se necessário aprofundar as discussões científicas acerca da atua-
ção da enfermagem nesse contexto.

Diante disso, o presente estudo teve como objetivo analisar o papel do en-
fermeiro na saúde mental, destacando suas principais atribuições, estratégias de 
cuidado e contribuições para a promoção de uma assistência integral e humani-
zada.

2 MATERIAIS E MÉTODOS
O presente estudo caracteriza-se como uma revisão de literatura, de abor-

dagem qualitativa e natureza descritiva. A pesquisa foi realizada nas bases de 
dados Google Acadêmico e Scientific Electronic Library Online (SciELO), conside-
rando publicações científicas publicadas entre os anos de 2020 e 2025.

Foram utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): Saúde Mental; 
Enfermagem Psiquiátrica; Atenção Psicossocial, combinados pelos operadores 
booleanos AND e OR.

Inicialmente, foram encontrados 38 estudos. Após leitura dos títulos e resu-
mos, 16 trabalhos foram excluídos por duplicidade ou inadequação ao tema. Em 
seguida, realizou-se a leitura completa dos artigos restantes, sendo selecionados 
11 estudos para compor a análise final.

Os critérios de inclusão foram: artigos disponíveis na íntegra, em língua por-
tuguesa e que abordassem diretamente a atuação do enfermeiro na saúde men-
tal. Foram excluídos estudos incompletos, duplicados e sem relação com o obje-
tivo da pesquisa.

A análise temática foi realizada em três etapas: leitura flutuante, categori-
zação e interpretação dos achados, possibilitando a identificação das principais 
contribuições da enfermagem na atenção psicossocial.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tabela 1. Estudos selecionados sobre o papel do enfermeiro na saúde mental.

A partir dos resultados obtidos, evidencia-se que o papel do enfermeiro na 
saúde mental está diretamente relacionado à consolidação do modelo de aten-
ção psicossocial, que prioriza o cuidado em liberdade, a integralidade e a valo-
rização do sujeito. Nesse contexto, a atuação do enfermeiro se destaca por sua 
capacidade de integrar dimensões técnicas e relacionais do cuidado, configu-
rando-se como elemento central na assistência.

Conforme discutido por Amarante (2021), a reforma psiquiátrica brasileira 
promoveu uma ruptura com o modelo hospitalocêntrico, valorizando práticas 
territoriais e comunitárias. Nesse cenário, o enfermeiro assume papel fundamen-
tal na operacionalização dessas mudanças, atuando diretamente nos serviços 
substitutivos, como os Centros de Atenção Psicossocial, e contribuindo para a 
reinserção social dos usuários.

A Política Nacional de Saúde Mental (Brasil, 2022) reforça essa perspecti-
va ao destacar a importância da atuação multiprofissional e da organização da 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). Os resultados mostram que o enfermeiro 
desempenha função estratégica nessa rede, sendo responsável não apenas pelo 
cuidado clínico, mas também pela articulação entre serviços e pelo acompanha-
mento longitudinal dos usuários.

Outro aspecto relevante diz respeito às práticas de cuidado desenvolvidas 
pelo enfermeiro, especialmente no que se refere ao uso das chamadas tecnolo-
gias leves. De acordo com Merhy e Franco (2021), essas tecnologias, como a es-
cuta qualificada, o acolhimento e o vínculo, são fundamentais para a efetividade 
do cuidado em saúde mental. Os achados deste estudo corroboram essa ideia, 
evidenciando que tais estratégias contribuem significativamente para a adesão 
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ao tratamento e para a construção de relações terapêuticas mais sólidas.

Nesse sentido, Campos e Figueiredo (2021) destacam que o enfermeiro atua 
como articulador do cuidado, sendo capaz de identificar necessidades, planejar 
intervenções e promover ações integradas com a equipe multiprofissional. Essa 
atuação favorece a integralidade da assistência e fortalece o modelo psicossocial, 
que exige uma abordagem ampliada do processo saúde-doença.

A discussão também evidencia a importância da clínica ampliada, abordada 
por Guljor e Campos (2022), que propõe uma prática centrada no sujeito e em 
sua singularidade. O enfermeiro, ao adotar essa perspectiva, amplia seu olhar 
para além dos sintomas, considerando aspectos sociais, culturais e emocionais, o 
que contribui para um cuidado mais humanizado e resolutivo.

No entanto, os estudos também apontam desafios importantes na prática 
do enfermeiro em saúde mental. Carvalho e Ceccim (2022) destacam a necessi-
dade de formação específica e qualificação contínua, uma vez que o cuidado em 
saúde mental exige habilidades que nem sempre são plenamente desenvolvidas 
na formação tradicional. Essa lacuna pode impactar a qualidade da assistência e 
a segurança do cuidado prestado.

Além disso, questões estruturais e organizacionais também se configuram 
como obstáculos. Segundo Jorge et al. (2021), a fragmentação da rede e as limita-
ções nos serviços podem dificultar a continuidade do cuidado e a efetividade das 
ações. Nesse contexto, o enfermeiro muitas vezes precisa lidar com sobrecarga 
de trabalho e escassez de recursos, o que pode comprometer a implementação 
de práticas mais humanizadas.

A atuação na atenção básica, conforme discutido por Nunes e Torrenté (2021), 
também amplia o campo de atuação do enfermeiro em saúde mental, permitin-
do intervenções precoces e ações de promoção da saúde. Esse movimento con-
tribui para a descentralização do cuidado e para a ampliação do acesso aos servi-
ços, fortalecendo a lógica da atenção integral. Por fim, Silva e Dimenstein (2022) 
ressaltam a importância do cuidado territorial, que considera o contexto de vida 
dos usuários e promove intervenções mais próximas da realidade social. O enfer-
meiro, ao atuar nesse território, torna-se agente fundamental na construção de 
práticas inclusivas e na redução do estigma associado ao sofrimento psíquico.

Diante disso, a discussão reforça que o enfermeiro é um protagonista na 
saúde mental, sendo responsável por articular saberes, práticas e relações que 
sustentam o cuidado psicossocial. Sua atuação, quando baseada em princípios 
humanizados e no uso de tecnologias leves, tem potencial para transformar a 
assistência e promover melhores resultados em saúde mental.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se que o enfermeiro desempenha papel fundamental na atenção à 

saúde mental, atuando de forma integral na promoção do cuidado humanizado, 
acolhimento dos usuários e articulação das ações na Rede de Atenção Psicosso-
cial.

Os resultados evidenciaram que estratégias como escuta qualificada, vín-
culo terapêutico e atuação interdisciplinar contribuem significativamente para a 
efetividade do cuidado em saúde mental.
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Como limitação do estudo, destaca-se a utilização de apenas duas bases de 
dados, o que pode restringir a abrangência dos achados científicos. Sugere-se a 
realização de estudos de campo que investiguem a atuação do enfermeiro nos 
serviços de saúde mental e os impactos das práticas humanizadas na qualidade 
da assistência prestada.

Portanto, reforça-se a necessidade de investimentos em qualificação profis-
sional, fortalecimento das políticas públicas e melhoria das condições estruturais 
dos serviços, visando consolidar práticas mais integrais e humanizadas no cuida-
do em saúde mental.
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Resumo

Este estudo analisa as práticas de biossegurança nos serviços de saúde, com 
ênfase nos processos de desinfecção e esterilização de materiais e ambien-
tes, fundamentais para a prevenção das Infecções Relacionadas à Assistên-

cia à Saúde (IRAS). A pesquisa explora o papel essencial da Enfermagem na ga-
rantia de um cuidado seguro, destacando a atuação do profissional na execução, 
supervisão e monitoramento dessas práticas, visando à redução de riscos bioló-
gicos e à proteção de pacientes e profissionais. A metodologia utilizada consistiu 
em uma revisão bibliográfica de artigos científicos e documentos oficiais brasi-
leiros que abordam a biossegurança, o controle de infecções e o processamento 
de produtos para saúde. Os resultados indicam que a efetividade dos processos 
de desinfecção e esterilização está diretamente relacionada ao rigor técnico, à 
adesão aos protocolos estabelecidos e às condições adequadas de trabalho. Con-
clui-se que a atuação do enfermeiro transcende a dimensão técnica, assumindo 
papel fundamental na promoção da segurança do paciente, na educação em 
saúde e na consolidação de práticas assistenciais baseadas em evidências, sendo 
a biossegurança um princípio essencial para a qualidade do cuidado.

Palavras-chave: Biossegurança; Desinfecção; Esterilização; Enfermagem; 
Infecção.

Abstract

This study analyzes biosafety practices in healthcare services, with empha-
sis on the processes of disinfection and sterilization of materials and envi-
ronments, which are essential for the prevention of Healthcare-Associated 

Infections (HAIs). The research explores the essential role of nursing in ensuring 
safe care, highlighting how professionals act in the execution, supervision, and 
monitoring of these practices to reduce biological risks and protect patients and 
healthcare workers. The methodology used consisted of a literature review of 
scientific articles and official Brazilian documents addressing biosafety, infection 
control, and the processing of healthcare products. The results indicate that the 
effectiveness of disinfection and sterilization processes is directly related to tech-
nical rigor, adherence to established protocols, and adequate working conditions. 
It is concluded that the nurse’s role goes beyond the technical dimension, assu-
ming a fundamental position in promoting patient safety, providing health edu-
cation, and consolidating evidence-based care practices, with biosafety being an 
essential principle for the quality of healthcare.

Keywords: Biosafety; Disinfection; Sterilization; Nursing; Infection.
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1 INTRODUÇÃO
A biossegurança constitui um conjunto de medidas voltadas à prevenção, 

controle e minimização de riscos inerentes às atividades desenvolvidas nos ser-
viços de saúde, sendo essencial para a proteção da vida, da saúde humana e do 
meio ambiente. No contexto assistencial, especialmente na Enfermagem, essas 
práticas assumem papel central, uma vez que os profissionais estão continua-
mente expostos a agentes biológicos e diretamente envolvidos no cuidado ao 
paciente, na manipulação de materiais e na organização dos ambientes de assis-
tência.

No Brasil, as Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS) represen-
tam um significativo desafio para o sistema de saúde, contribuindo para o au-
mento da morbimortalidade, prolongamento do tempo de internação e elevação 
dos custos hospitalares. Dados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária apon-
tam que uma parcela considerável dessas infecções está associada a falhas nos 
processos de higienização, desinfecção e esterilização de materiais e superfícies, 
evidenciando a necessidade de rigor técnico e adesão às normas estabelecidas.

A desinfecção e a esterilização são processos fundamentais no controle da 
carga microbiana em ambientes de saúde. A desinfecção consiste na eliminação 
de microrganismos patogênicos em objetos inanimados, podendo ser classifica-
da em baixo, médio e alto nível, conforme o espectro de ação do agente utiliza-
do. Já a esterilização refere-se à completa eliminação de todas as formas de vida 
microbiana, incluindo esporos bacterianos, sendo realizada por métodos físicos 
ou químicos, como o vapor sob pressão (autoclave), óxido de etileno, plasma de 
peróxido de hidrogênio, entre outros.

A aplicação adequada desses processos depende de uma série de fatores, 
incluindo a classificação dos artigos em críticos, semicríticos e não críticos, con-
forme proposto por Spaulding e adotado pelas diretrizes brasileiras. Além disso, 
envolve etapas fundamentais como limpeza prévia, preparo, acondicionamento, 
monitoramento dos ciclos e armazenamento adequado, sendo imprescindível o 
cumprimento rigoroso dos protocolos estabelecidos por órgãos reguladores.

Nesse contexto, destaca-se a atuação do profissional de Enfermagem, que 
desempenha papel estratégico tanto na execução quanto na supervisão das prá-
ticas de biossegurança. Cabe a esse profissional garantir a correta utilização dos 
métodos de desinfecção e esterilização, promover a educação permanente da 
equipe, identificar riscos e implementar medidas de controle, contribuindo di-
retamente para a segurança do paciente e a qualidade da assistência prestada.

Dessa forma, torna-se indispensável aprofundar a discussão acerca das 
práticas de biossegurança nos serviços de saúde, com ênfase nos processos de 
desinfecção e esterilização, considerando sua relevância no enfrentamento das 
IRAS e na consolidação de uma assistência segura, ética e baseada em evidên-
cias no contexto brasileiro.

2 OBJETIVO
Analisar de forma aprofundada as práticas de biossegurança no âmbito dos 

serviços de saúde, com ênfase nos processos de desinfecção e esterilização de 
materiais e ambientes, buscando compreender sua relevância na prevenção e 
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controle das Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS) no contexto 
brasileiro, descrever os principais métodos físicos e químicos empregados nesses 
processos conforme as diretrizes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e do 
Ministério da Saúde, identificar os fatores que podem comprometer a eficácia 
dessas práticas, como falhas operacionais, ausência de protocolos e inadequa-
ção na capacitação profissional, bem como evidenciar o papel do profissional de 
Enfermagem na execução, supervisão, monitoramento e garantia da qualidade 
desses processos, contribuindo para a promoção de um cuidado seguro, qualifi-
cado e livre de riscos evitável.

3 METODOLOGIA
O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem quali-

tativa, de natureza descritiva, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica inte-
grativa, com o objetivo de reunir, analisar e sintetizar conhecimentos científicos 
acerca das práticas de biossegurança nos serviços de saúde, com foco nos pro-
cessos de desinfecção e esterilização.

A coleta de dados foi realizada por meio de levantamento de publicações 
científicas disponíveis em bases de dados eletrônicas reconhecidas, como Scien-
tific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Goo-
gle Acadêmico, além da consulta a documentos oficiais, manuais técnicos e 
resoluções elaboradas pelo Ministério da Saúde e pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária, especialmente aqueles relacionados ao controle de infecções e 
processamento de produtos para saúde.

Para a busca dos estudos, foram utilizados descritores em língua portugue-
sa previamente definidos e combinados entre si, tais como: “biossegurança”, “de-
sinfecção”, “esterilização”, “infecções relacionadas à assistência à saúde”, “contro-
le de infecção” e “enfermagem”. Como critérios de inclusão, foram selecionados 
artigos completos, disponíveis na íntegra, publicados preferencialmente nos últi-
mos dez anos, em língua portuguesa e que abordassem diretamente o contexto 
brasileiro e a prática assistencial em saúde. Foram excluídos trabalhos duplica-
dos, estudos incompletos, publicações sem rigor científico e aqueles que não 
apresentavam relação direta com o tema proposto.

Após a seleção, os materiais foram submetidos a uma leitura criteriosa e 
análise crítica, permitindo a identificação das principais evidências científicas 
relacionadas ao tema. As informações foram organizadas de forma sistemática, 
possibilitando a construção de uma discussão fundamentada, com enfoque na 
atuação do profissional de Enfermagem, na importância da adesão aos protoco-
los de biossegurança e na contribuição dos processos de desinfecção e esterili-
zação para a segurança do paciente e a qualidade da assistência nos serviços de 
saúde.

4 RESULTADOS
A revisão integrativa resultou na seleção de estudos que atenderam aos 

critérios metodológicos previamente estabelecidos, contemplando publicações 
voltadas à biossegurança nos serviços de saúde, com ênfase nos processos de 
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desinfecção e esterilização de materiais e ambientes. O conhecimento sistema-
tizado a partir da análise dessas fontes foi organizado em três categorias temá-
ticas, alinhadas aos eixos da fundamentação teórica, apresentando os achados 
de forma descritiva. Ao final do processo de busca e seleção, foram incluídos um 
total de 28 artigos relacionados à temática.

4.1 A Importância das Práticas de Desinfecção e Esterilização no 
Controle de Infecções

Os estudos analisados evidenciam consenso quanto à relevância dos pro-
cessos de desinfecção e esterilização como medidas essenciais no controle das 
Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS). Os achados indicam que 
tais práticas estão diretamente associadas à redução da carga microbiana em 
materiais e superfícies, contribuindo para a interrupção da cadeia de transmis-
são de agentes infecciosos.

A literatura destaca a aplicação da classificação de artigos em críticos, semi-
críticos e não críticos como base para a definição dos métodos de processamen-
to. Observou-se predominância do uso de desinfecção de alto nível para artigos 
semicríticos e esterilização para artigos críticos, conforme recomendações de 
órgãos reguladores brasileiros, como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

Além disso, os estudos apontam a limpeza prévia como etapa indispensável 
para a eficácia dos processos subsequentes, sendo frequentemente menciona-
da como fator determinante na remoção de matéria orgânica e na potencializa-
ção da ação dos agentes desinfetantes e esterilizantes.

4.2 Métodos e Protocolos Utilizados no Processamento de Mate-
riais e Ambientes

A análise dos artigos evidenciou a diversidade de métodos utilizados nos 
serviços de saúde para desinfecção e esterilização. Entre os métodos de esteri-
lização, destacou-se o uso do vapor sob pressão (autoclave) como técnica mais 
amplamente empregada, devido à sua eficácia, segurança e custo-benefício. 
Também foram identificados métodos químicos, como o uso de óxido de etileno 
e plasma de peróxido de hidrogênio, especialmente para materiais termossensí-
veis.

No que se refere à desinfecção, os estudos mencionam o uso de agentes 
químicos como álcool 70%, hipoclorito de sódio e compostos quaternários de 
amônio, aplicados conforme o nível de desinfecção requerido. Para ambientes, 
foram descritas práticas de limpeza concorrente e terminal, com protocolos es-
pecíficos para superfícies de alto toque.

Os achados também destacam a utilização de indicadores físicos, químicos 
e biológicos como ferramentas de monitoramento dos processos de esteriliza-
ção, sendo considerados essenciais para a validação da eficácia dos ciclos. No 
entanto, observou-se variação na frequência e na padronização desse monitora-
mento entre os serviços analisados.
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4.3 O Papel da Enfermagem na Execução e Supervisão das Práti-
cas de Biossegurança

Os estudos incluídos na revisão apontam o profissional de Enfermagem 
como agente central na execução, supervisão e organização das práticas de bios-
segurança nos serviços de saúde. Os achados indicam que a equipe de Enfer-
magem está diretamente envolvida em todas as etapas do processamento de 
materiais, desde a limpeza até o armazenamento.

Foi evidenciada a responsabilidade do enfermeiro na implementação de 
protocolos, na capacitação da equipe e na supervisão das rotinas relacionadas à 
desinfecção e esterilização. A literatura também aponta a atuação do enfermeiro 
na Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH) como estratégica para a 
padronização de práticas e monitoramento de indicadores de qualidade.

Além disso, os estudos destacam fatores que influenciam a execução dessas 
práticas, como carga de trabalho, disponibilidade de recursos, estrutura física e 
acesso à educação permanente. Tais elementos foram frequentemente relacio-
nados à variabilidade na adesão aos protocolos estabelecidos.

5 DISCUSSÃO
A análise crítica dos resultados desta revisão integrativa evidência que as 

práticas de desinfecção e esterilização, no contexto da biossegurança, consti-
tuem não apenas procedimentos técnicos, mas elementos estruturantes da qua-
lidade da assistência e da segurança do paciente nos serviços de saúde. Os acha-
dos confirmam que a efetividade dessas práticas está diretamente relacionada 
à integração entre conhecimento científico, organização institucional e atuação 
qualificada dos profissionais, especialmente da Enfermagem, que se configura 
como eixo central na operacionalização e no controle dessas ações.

Observa-se que, no cenário brasileiro, apesar da existência de diretrizes con-
solidadas estabelecidas por órgãos como a Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária, persistem lacunas significativas entre o conhecimento normativo e sua 
aplicação na prática cotidiana. Essa discrepância evidencia que a biossegurança 
deve ser compreendida para além do cumprimento de protocolos, sendo neces-
sária a incorporação de uma cultura organizacional voltada à segurança, à pre-
venção de riscos e à responsabilidade coletiva no cuidado em saúde.

5.1 A Rigorosidade Técnico-Científica como Fundamento da Pre-
venção de IRAS

Os resultados analisados demonstram que os processos de desinfecção e 
esterilização representam intervenções críticas no controle das Infecções Rela-
cionadas à Assistência à Saúde (IRAS), estando diretamente associados à redu-
ção da morbimortalidade e à melhoria dos desfechos clínicos. Nesse sentido, a 
execução rigorosa dessas práticas materializa, no cotidiano assistencial, os prin-
cípios da segurança do paciente e da qualidade do cuidado.

A literatura evidencia que a eficácia desses processos depende de uma ca-
deia de etapas interdependentes, na qual a limpeza prévia assume papel deter-
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minante. A presença de matéria orgânica compromete a ação de agentes de-
sinfetantes e esterilizantes, tornando essa etapa não apenas preparatória, mas 
essencial para o sucesso de todo o processamento. Tal achado reforça a necessi-
dade de uma compreensão ampliada da prática, na qual cada etapa é reconhe-
cida como parte integrante de um sistema complexo de prevenção.

Além disso, o monitoramento sistemático dos ciclos de esterilização, por 
meio de indicadores físicos, químicos e biológicos, configura-se como requisito 
indispensável para a validação dos processos. A ausência desse controle compro-
mete a rastreabilidade e a confiabilidade dos materiais utilizados, configurando 
risco direto à segurança do paciente. Dessa forma, a adesão às recomendações 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária deve ser compreendida como práti-
ca baseada em evidências, e não apenas como exigência normativa.

Portanto, a excelência técnico-científica na execução dessas práticas não se 
limita à habilidade operacional, mas envolve conhecimento aprofundado, senso 
crítico e responsabilidade profissional, consolidando-se como fundamento es-
sencial da prevenção de IRAS.

5.2 A Enfermagem como Protagonista na Consolidação da Cultura 
de Biossegurança

Os achados desta revisão reforçam o papel estratégico do profissional de 
Enfermagem na implementação e na sustentabilidade das práticas de biossegu-
rança nos serviços de saúde. A atuação da Enfermagem ultrapassa a dimensão 
técnica, abrangendo funções gerenciais, educativas e de vigilância, que são fun-
damentais para a consolidação de uma cultura de segurança institucional.

Nesse contexto, o enfermeiro assume posição de liderança na organização 
dos processos de trabalho, na supervisão das equipes e na garantia da adesão 
aos protocolos estabelecidos. Sua atuação na Comissão de Controle de Infecção 
Hospitalar (CCIH) evidencia sua relevância na análise de indicadores, na elabora-
ção de estratégias de intervenção e na promoção de práticas seguras.

A dimensão educativa também se destaca como componente essencial 
dessa atuação. A educação permanente surge como ferramenta indispensável 
para a atualização dos profissionais, redução de erros e padronização das condu-
tas. A literatura aponta que a fragilidade nesse aspecto está diretamente asso-
ciada à variabilidade na execução das práticas e ao aumento do risco de falhas.

Além disso, a atuação do enfermeiro como agente de mudança organiza-
cional evidencia sua capacidade de influenciar comportamentos, promover a 
adesão às normas e fortalecer a cultura de segurança. Essa perspectiva amplia 
o entendimento da biossegurança, integrando aspectos técnicos e humanos na 
construção de um cuidado seguro e qualificado.

5.3 Fragilidades Sistêmicas e Desafios para a Qualificação da Prá-
tica Assistencial

Apesar da relevância das práticas de desinfecção e esterilização, os resul-
tados evidenciam a presença de fragilidades estruturais e organizacionais que 
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impactam diretamente sua efetividade. Fatores como sobrecarga de trabalho, 
dimensionamento inadequado de pessoal, insuficiência de recursos materiais e 
limitações na infraestrutura dos serviços configuram barreiras significativas para 
a execução adequada dessas práticas.

A análise desses desafios revela que a problemática da biossegurança não 
pode ser atribuída exclusivamente ao profissional, devendo ser compreendida 
como resultado de um conjunto de fatores sistêmicos que envolvem gestão, po-
líticas institucionais e condições de trabalho. Nesse sentido, a responsabilização 
individual, dissociada do contexto organizacional, mostra-se insuficiente para 
promover mudanças efetivas.

Adicionalmente, a formação acadêmica em Enfermagem ainda apresenta 
lacunas no que se refere à abordagem prática e aprofundada da biossegurança, 
o que pode resultar em insegurança profissional e dificuldade na aplicação dos 
conhecimentos teóricos no ambiente assistencial. Torna-se, portanto, imprescin-
dível o fortalecimento dos currículos, com ênfase em metodologias ativas, simu-
lações realísticas e integração ensino-serviço.

Por fim, destaca-se a necessidade de investimentos contínuos em capacita-
ção profissional, melhoria das condições de trabalho e fortalecimento das políti-
cas públicas voltadas à segurança do paciente. A implementação de estratégias 
de monitoramento, auditoria e avaliação contínua pode contribuir significativa-
mente para a redução das IRAS e para a qualificação da assistência em saúde.

6 CONCLUSÃO
A presente revisão integrativa reafirmou que as práticas de biossegurança, 

com ênfase nos processos de desinfecção e esterilização de materiais e ambien-
tes, constituem elementos essenciais e indissociáveis da qualidade da assistên-
cia nos serviços de saúde. O estudo atingiu seu objetivo ao evidenciar que a efeti-
vidade dessas práticas não se limita à aplicação de técnicas isoladas, mas resulta 
da integração coerente entre rigor técnico-científico, organização dos processos 
de trabalho e compromisso ético com a segurança do paciente.

Os achados demonstraram que a correta execução das etapas de limpeza, 
desinfecção e esterilização, aliada ao monitoramento sistemático dos processos, 
representa uma das principais estratégias para a prevenção das Infecções Rela-
cionadas à Assistência à Saúde (IRAS), configurando-se como um indicador dire-
to da qualidade assistencial. Nesse contexto, a atuação da Enfermagem destaca-
-se como elemento central e estratégico, uma vez que o profissional enfermeiro 
está diretamente envolvido tanto na operacionalização quanto na supervisão e 
na gestão dessas práticas.

Como limitação, ressalta-se que o estudo, por se tratar de uma revisão bi-
bliográfica, não contempla a complexidade da prática assistencial em diferentes 
realidades institucionais brasileiras, que podem apresentar variações significati-
vas em termos de estrutura, recursos e organização dos serviços. Ainda assim, os 
resultados permitem uma compreensão abrangente das principais fragilidades 
e potencialidades relacionadas à biossegurança no cenário nacional.

As implicações para a Enfermagem são evidentes e urgentes: torna-se im-
prescindível o investimento contínuo em educação permanente, bem como o 
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fortalecimento da formação acadêmica, com ênfase na articulação entre teoria 
e prática, no desenvolvimento do pensamento crítico e na valorização da bios-
segurança como componente essencial do cuidado. Além disso, destaca-se a 
necessidade de melhorias nas condições de trabalho e no suporte institucional, 
visando garantir a execução adequada dos protocolos e a segurança dos profis-
sionais e pacientes.

Dessa forma, conclui-se que a consolidação das práticas de desinfecção e 
esterilização vai além do cumprimento de normas, representando um compro-
misso ético com a vida e com a qualidade da assistência. A atuação do enfermei-
ro, nesse cenário, evidencia que promover biossegurança é, sobretudo, garantir 
um cuidado seguro, responsável e fundamentado, reafirmando a Enfermagem 
como protagonista na construção de um sistema de saúde mais seguro e efi-
ciente.
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Resumo

A gravidez é um período marcado por intensas mudanças fisiológicas e 
emocionais, no qual muitas mulheres permanecem em atividade laboral 
até fases avançadas. Essa permanência no trabalho expõe as gestantes 

a diferentes riscos ocupacionais, especialmente em áreas como a saúde, onde 
agentes biológicos, químicos, físicos e ergonômicos estão presentes de forma 
significativa. O estudo buscou analisar como tais fatores podem comprometer 
o bem-estar materno e o desenvolvimento fetal, incluindo potenciais efeitos 
teratogênicos decorrentes da exposição a substâncias nocivas. A pesquisa foi 
conduzida por meio de revisão bibliográfica em bases científicas reconhecidas, 
como SciElo, PubMed/MEDLINE, Lilacs e Google Acadêmico, fazendo a utiliza-
ção dos descritores: “Riscos ocupacionais”, AND “Desenvolvimento fetal”, AND 
“Teratogênese”. Foram selecionados artigos publicados em português nos últi-
mos dez anos, disponíveis gratuitamente. Os resultados apontam que gestan-
tes e puérperas enfrentam condições de trabalho frequentemente inadequadas, 
sem adaptações suficientes para reduzir os riscos. Além disso, observa-se que 
o conhecimento sobre perigos ergonômicos é limitado, sendo transmitido prin-
cipalmente por orientações verbais. Conclui-se que há necessidade urgente de 
políticas públicas e medidas institucionais mais eficazes, capazes de assegurar 
proteção, conforto e segurança às trabalhadoras gestantes, garantindo a preser-
vação de seus direitos e a promoção de ambientes laborais saudáveis.

Palavras-Chave; Desenvolvimento Fetal; Riscos Ocupacionais; Teratogêne-
se; Gestante; Saúde.

Abstract

Pregnancy is a period marked by intense physiological and emotional chan-
ges, during which many women continue working well into the later stages 
of gestation. Remaining in the workforce exposes pregnant women to va-

rious occupational risks, particularly in sectors such as healthcare, where signifi-
cant exposure to biological, chemical, physical, and ergonomic hazards occurs. 
This study aimed to analyze how such factors can compromise maternal well-
-being and fetal development, including potential teratogenic effects resulting 
from exposure to harmful substances. The research was conducted through a li-
terature review using recognized scientific databases—such as SciELO, PubMed/
MEDLINE, LILACS, and Google Scholar—employing the keywords: “Occupational 
risks,” “Fetal development,” and “Teratogenesis.” Articles published in Portuguese 
within the last ten years and available free of charge were selected. The results 
indicate that pregnant and postpartum women often face inadequate working 
conditions, lacking sufficient adaptations to mitigate risks. Furthermore, awa-
reness regarding ergonomic hazards is limited, with information primarily con-
veyed through verbal instructions. The study concludes that there is an urgent 
need for more effective public policies and institutional measures to ensure pro-
tection, comfort, and safety for pregnant workers, thereby upholding their rights 
and fostering healthy work environments.

Keywords: Fetal Development; Occupational Risks; Teratogenesis; Preg-
nant Woman; Health.
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1 INTRODUÇÃO
O setor de saúde é caracterizado por uma força de trabalho predominan-

temente feminina, composta por profissionais que desempenham um papel 
central na assistência em hospitais, clínicas e laboratórios. No cotidiano dessas 
trabalhadoras, o ambiente laboral é definido por uma rede complexa de intera-
ções com agentes patogênicos, substâncias químicas e equipamentos tecnoló-
gicos. Para assegurar a saúde integral dessas profissionais, é fundamental que 
se implementem medidas de proteção contra os diversos riscos presentes no 
ambiente de trabalho, incluindo agentes químicos, físicos, biológicos, mecânicos 
e ergonômicos, buscando assim o máximo bem-estar físico e mental (CORCHE-
RO-FALCÓN et al., 2023) 

Quando a trajetória dessa profissional é marcada pela vivência da gestação, 
a relação com o trabalho ganha uma nova dimensão. As transformações físicas 
e emocionais próprias de cada trimestre como vertigens e vômitos no primeiro 
período; alterações orgânicas pelo aumento do útero no segundo; e o risco de 
parto prematuro no terceiro exigem uma atenção reforçada, pois as demandas 
laborais podem tornar o processo gestacional penoso ou até inviável (CORCHE-
RO-FALCÓN et al., 2023). 

Nesse cenário, a exposição ocupacional deixa de ser apenas um desafio in-
dividual e passa a ser um risco direto ao concepto, atuando como agente disrup-
tor do desenvolvimento embrionário e fetal (FUNDACENTRO, 2023). A inserção 
feminina nesses ambientes expõe as grávidas a agentes biológicos, como o vírus 
da hepatite e o citomegalovírus, além de riscos químicos provenientes de gases 
anestésicos e esterilizantes. O problema é potencializado por atividades que exi-
gem esforço físico extenuante e exposição a radiações ionizantes, configurando 
um estado de insalubridade que pode comprometer a gestação desde as fases 
mais precoces (SILVA et al., 2021). 

A justificativa para esta análise fundamenta-se na vulnerabilidade biológica 
do embrião durante o primeiro trimestre. O período embrionário, especialmente 
as primeiras oito semanas de desenvolvimento, constitui o período mais crítico 
para o desenvolvimento humano, no qual o embrião é extremamente sensível a 
agentes teratogênicos, e a exposição a esses fatores pode resultar em anomalias 
congênitas graves. Além disso, fatores físicos como o calor podem ocasionar pro-
blemas reprodutivos, enquanto ruídos acima de 85 dB estão associados à restri-
ção de crescimento intrauterino (Moore; Persaud; Torchia, 2016). 

Para mitigar esses desfechos negativos e garantir os direitos fundamentais 
das trabalhadoras (ANAMT, 2019), as medidas de biossegurança e as diretrizes da 
Norma Regulamentadora 32 (NR-32) desempenham um papel crucial, envolven-
do o afastamento preventivo de áreas de risco e a readequação de funções (FIO-
CRUZ, 2021). Todavia, estudos recentes demonstram que ainda existem falhas na 
implementação das medidas de biossegurança nos serviços de saúde (LELLIS 
et al., 2020). Na prática da assistência em saúde, acidentes com materiais perfu-
rocortantes e exposição ocupacional a agentes biológicos continuam represen-
tando importantes fatores de risco para profissionais gestantes, especialmente 
diante de falhas na adoção de protocolos de biossegurança (CORCHERO-FAL-
CÓN et al., 2023). 

Assim, a conexão com a genética revela a profundidade dos danos poten-
ciais: a exposição ocupacional pode desencadear alterações epigenéticas, modi-
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ficando a expressão gênica sem alterar a sequência do DNA, ou induzir quebras 
cromossômicas. Portanto, a integração desses conhecimentos é essencial para 
fundamentar estratégias de proteção que garantam os direitos fundamentais 
das trabalhadoras e a preservação da vida desde a sua concepção (BASTOS, 2023).  

2 METODOLOGIA
Para este estudo, foi adotada uma abordagem bibliográfica, utilizando pes-

quisas em artigos científicos e publicações acadêmicas para identificar informa-
ções relevantes sobre os riscos ocupacionais enfrentados por gestantes na área 
da saúde e suas possíveis implicações para o desenvolvimento embrionário. Foi 
realizada uma revisão bibliográfica com foco na análise de fontes já publicadas, 
buscando compreender os principais agentes de risco presentes no ambiente 
hospitalar e laboratorial, bem como os impactos que esses fatores podem causar 
durante a gestação. 

As referências bibliográficas foram obtidas nas plataformas Google Acadê-
mico, SciELO, PubMed/MEDLINE e Lilacs, abrangendo publicações entre os anos 
de 2016 e 2026. Foram selecionados estudos relacionados à exposição ocupacio-
nal de profissionais da saúde gestantes a agentes químicos, físicos, biológicos 
e psicossociais, fazendo a utilização dos descritores “Riscos ocupacionais”, AND 
“Desenvolvimento fetal”, AND “Teratogênese”.

A pesquisa teve caráter qualitativo e descritivo, permitindo analisar e discu-
tir os dados encontrados na literatura científica acerca das condições de trabalho 
das gestantes na área da saúde. Os materiais analisados, incluíram artigos cien-
tíficos com critérios de inclusão os trabalhos Open Access de língua portuguesa, 
dissertações e documentos.

A coleta de dados ocorreu por meio da leitura, seleção e interpretação das 
publicações que apresentavam relação direta com o tema proposto. Após a sele-
ção, os conteúdos foram organizados e comparados, visando identificar os prin-
cipais riscos ocupacionais e suas consequências para o desenvolvimento embrio-
nário, além das medidas preventivas recomendadas para a proteção da saúde 
materno-fetal.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Riscos ocupacionais

Os dados analisados e selecionados, revelam que as profissionais de saú-
de que se encontram gestantes enfrentam uma carga expressiva de Agentes 
de Risco Ocupacional (ARO), com destaque para os riscos biológicos e químicos 
inerentes à rotina hospitalar e ambulatorial. Estes têm potencial para prejudi-
car tanto o desenvolvimento do feto quanto a saúde da gestante de maneira 
holística. A exposição constante a patógenos de alta transmissibilidade, somada 
ao manuseio constante de fluidos corporais, eleva muito potencial de infecções 
congênitas e agravos obstétricos, esses riscos podem ser minimizados, mas não 
extintos, visto que faz parte da rotina da profissão. De acordo com Pustiglione 
(2017), esses agentes de natureza biológica e química geram impactos diretos no 
organismo materno, e consequentemente comprometem o processo de gesta-
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ção de forma sistêmica, podendo afetar severamente o desenvolvimento do feto. 
A literatura reafirma que a biossegurança em ambientes hospitalares frequente-
mente falha no que se refere à estratificar o risco específico para a trabalhadora 
gestante, expondo-a a cargas virais e bacterianas que ultrapassam os limites de 
tolerância imunológica desse período, e equiparando essas profissionais à outras 
não gestantes.

Além dos vetores infecciosos, existe também a vulnerabilidade a agentes 
químicos, como por exemplo os gases anestésicos, quimioterápicos e esterili-
zantes se demonstraram um fator crucial de morbidade gestacional. A literatu-
ra científica evidencia associações severas entre a manipulação contínua dessas 
substâncias e desfechos obstétricos desfavoráveis, inclusive restrição de cresci-
mento intrauterino, malformações congênitas e até o aborto espontâneo. Estu-
dos posteriores de avaliação de risco, como as análises conduzidas por Lellis et 
al. (2020), enfatizam que a toxicidade latente desses compostos muitas vezes é 
subestimada nos momentos prosaicos hospitalares, muitas vezes simplesmente 
pela ausência de ferramentas de triagem direcionadas e específicas. Essa falha 
comum na avaliação de exposição química contínua dificulta bastante o proces-
so de monitoramento da saúde dos protagonistas da gestação (a genitora e seu 
descendente), esse fato evidencia que os protocolos padrão de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) precisam com urgência de adaptação quando aplica-
dos num contexto de gravidez.

Ademais, os riscos físicos, que são caracterizados por jornadas longas de tra-
balho em pé, plantões noturnos e a necessidade contínua de mudanças de decú-
bito e transporte de pacientes têm significativa influência no desencadeamento 
de intercorrências gravídicas, as quais podem ser citadas a pré-eclâmpsia e mui-
tas vezes por consequência o parto prematuro. A sobrecarga física causada pela 
ergonomia hospitalar atua em conjunto com as alterações fisiológicas da gesta-
ção, intensificando a fadiga e aumentando o esforço do sistema cardiovascular 
da trabalhadora. De acordo com Pustiglione (2017), apesar de os riscos físicos e 
biomecânicos apresentarem menor impacto direto na fase de lactação quando 
comparados aos riscos químicos e biológicos, durante a gestação seus efeitos 
são imediatos e prejudiciais à integridade uteroplacentária, tornando necessá-
rio o remanejamento precoce das profissionais que desempenham funções com 
elevada exigência osteomuscular.

Além disso, os riscos psicossociais e organizacionais mostraram-se fatores 
agravantes capazes de comprometer diretamente o equilíbrio fisiológico da ges-
tante. O ambiente de trabalho na área da saúde é caracterizado por intensa pres-
são psicológica, sofrimento ético-profissional e insuficiência de recursos, condi-
ções que contribuem para o aumento dos níveis de cortisol e do estresse crônico 
entre as trabalhadoras. A partir dos achados da literatura, observa-se a necessi-
dade urgente de reformulação dos modelos de medicina do trabalho hospita-
lar. A proteção da profissional gestante não deve ocorrer apenas em situações 
extremas, por meio do afastamento compulsório, mas também pela adoção de 
ferramentas preventivas de avaliação de riscos ocupacionais e políticas institu-
cionais de acolhimento, garantindo condições seguras para a continuidade das 
atividades laborais e a preservação da saúde materno-fetal.
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3.2 Possíveis consequências para a gestante e para o embrião/feto: 
Diversas complicações podem ocorrer durante a gestação de alto risco, 

principalmente entre gestantes que atuam na área da saúde, devido à exposi-
ção constante a agentes biológicos, sobrecarga física, estresse ocupacional e lon-
gas jornadas de trabalho. Profissionais da saúde, como enfermeiras, técnicas de 
enfermagem, médicas e demais trabalhadoras hospitalares, permanecem dia-
riamente em contato com ambientes insalubres e situações que podem com-
prometer a saúde materno-fetal. Entre as principais complicações associadas à 
gestação de alto risco destacam-se hipertensão gestacional, diabetes gestacio-
nal, infecções, anemia e parto prematuro. Essas alterações podem provocar con-
sequências graves tanto para a gestante quanto para o embrião/feto, incluindo 
sofrimento fetal, baixo peso ao nascer, anomalias congênitas e aumento da mor-
talidade perinatal.

3.3 Hipertensão gestacional
A hipertensão gestacional representa uma das complicações mais frequen-

tes durante a gravidez, especialmente entre profissionais da saúde submetidas 
a rotinas exaustivas e altos níveis de estresse físico e emocional. Plantões pro-
longados, excesso de trabalho, privação do sono e desgaste psicológico podem 
favorecer alterações da pressão arterial durante a gestação. Quando não ocorre 
controle adequado, a hipertensão pode evoluir para quadros mais graves, como 
pré-eclâmpsia e eclâmpsia, aumentando os riscos de hemorragias, sofrimento fe-
tal e parto prematuro. Além disso, a redução do fluxo sanguíneo placentário com-
promete a oferta de oxigênio e nutrientes ao bebê, favorecendo restrição do cres-
cimento intrauterino e baixo peso ao nascer (ROLIM et al., 2020; MAIA et al., 2021).

3.4 Diabetes gestacional
A diabetes gestacional ocorre devido às alterações hormonais próprias da 

gravidez que dificultam o controle da glicose no organismo. Entre trabalhado-
ras da área da saúde, fatores como alimentação inadequada durante plantões, 
estresse ocupacional, cansaço excessivo e dificuldade de manter acompanha-
mento pré-natal regular podem contribuir para o agravamento dessa condição. O 
aumento dos níveis glicêmicos pode provocar complicações maternas, como hi-
pertensão arterial e maior necessidade de cesariana, além de alterações fetais im-
portantes. Entre os principais riscos para o bebê destacam-se macrossomia fetal, 
hipoglicemia neonatal, desconforto respiratório e prematuridade. Dessa forma, 
o acompanhamento multiprofissional e o controle alimentar são fundamentais 
para reduzir os riscos gestacionais (LIMA et al., 2023; NASCIMENTO et al., 2022).

3.5 Infecções durante a gestação
As profissionais da saúde gestantes apresentam maior vulnerabilidade à ex-

posição ocupacional a agentes infecciosos, principalmente em ambientes hos-
pitalares e unidades de atendimento. O contato frequente com pacientes, ma-
teriais biológicos e microrganismos aumenta os riscos de infecções durante a 



217
Saúde em transformação: abordagens interdisciplinares

Volume 1

Capítulo 21

gravidez. Algumas doenças infecciosas conseguem atravessar a placenta e atin-
gir diretamente o feto, podendo causar malformações congênitas, aborto espon-
tâneo, sofrimento fetal e parto prematuro. Além disso, alterações imunológicas 
próprias da gestação tornam a mulher ainda mais suscetível ao desenvolvimento 
de complicações infecciosas. Por isso, medidas de biossegurança, vacinação e 
acompanhamento pré-natal adequado são essenciais para proteção da saúde 
materno-fetal (GADELHA et al., 2020; LIMA et al., 2023).

3.6 Anemia gestacional
A anemia gestacional ocorre principalmente devido ao aumento da neces-

sidade de ferro durante a gravidez. Entre profissionais da saúde, a sobrecarga 
física, alimentação inadequada durante longos plantões e desgaste ocupacional 
podem contribuir para o desenvolvimento dessa condição. Os sintomas mais fre-
quentes incluem fadiga intensa, fraqueza, tonturas e indisposição física, compro-
metendo tanto a saúde da gestante quanto sua capacidade laboral. Além disso, 
a deficiência de ferro pode prejudicar o desenvolvimento fetal, aumentando os 
riscos de prematuridade, baixo peso ao nascer e restrição do crescimento intrau-
terino. Dessa maneira, alimentação equilibrada, suplementação de ferro e acom-
panhamento nutricional tornam-se medidas fundamentais durante o período 
gestacional (GUEDES et al., 2022; MAIA et al., 2021).

3.7 Parto prematuro
O parto prematuro ocorre quando o nascimento acontece antes das 37 se-

manas de gestação e está frequentemente associado às complicações desenvol-
vidas ao longo da gravidez. Entre trabalhadoras da área da saúde, fatores ocu-
pacionais como esforço físico intenso, estresse contínuo, exposição a ambientes 
insalubres e jornadas prolongadas podem aumentar significativamente os riscos 
de prematuridade. A prematuridade representa uma das principais causas de 
morbimortalidade neonatal devido à imaturidade dos órgãos e sistemas do re-
cém-nascido. As consequências mais frequentes incluem dificuldades respirató-
rias, necessidade de internação prolongada, maior vulnerabilidade a infecções e 
possíveis alterações no desenvolvimento infantil. Além dos impactos para o bebê, 
o parto prematuro também provoca consequências físicas e emocionais impor-
tantes para a gestante, reforçando a necessidade de condições adequadas de 
trabalho e acompanhamento pré-natal contínuo durante toda a gestação (LIMA 
et al., 2023; ROLIM et al., 2020).

3.8 Medidas de prevenção e proteção:
Quando analisamos as evidências sobre o manejo das patologias mais co-

muns na gestação, fica claro que a prevenção eficaz depende de duas frentes: 
o diagnóstico precoce no pré-natal e a atuação de uma equipe multiprofissio-
nal. No caso dos distúrbios hipertensivos, que infelizmente continuam entre as 
principais causas de morte materna no Brasil, os protocolos clínicos nacionais 
passaram por atualizações importantes. Conforme preconizado pelo Ministério 
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da Saúde (MS, 2022), uma das principais defesas contra a pré-eclâmpsia em ges-
tantes de alto risco é o uso do ácido acetilsalicílico (AAS). A recomendação atual 
consiste na administração diária do medicamento em doses profiláticas, inicia-
das preferencialmente antes da 16ª semana de gestação. Na prática, essa inter-
venção atua melhorando o fluxo sanguíneo e a fixação da placenta no útero, o 
que diminui o risco de complicações graves. Além da abordagem medicamen-
tosa, a suplementação de cálcio também ganhou força na literatura oficial. De 
acordo com a Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia 
(FEBRASGO, 2021), ela é recomendada especialmente para gestantes com baixa 
ingestão desse mineral na dieta, ajudando a controlar a reatividade dos vasos 
sanguíneos e a manter a pressão arterial em níveis seguros.

Outro ponto crítico que demanda atenção no pré-natal é o Diabetes Melli-
tus Gestacional (DMG). A abordagem dessa patologia passou por uma mudan-
ça de foco evidente na rotina clínica nos últimos anos. Em vez de focar apenas 
no tratamento após o diagnóstico no segundo trimestre, a prioridade passou a 
ser a prevenção precoce por meio de mudanças consistentes no estilo de vida. 
A combinação de aconselhamento nutricional focado na redução de alimentos 
ultraprocessados e a prática de atividades físicas moderadas — adaptadas para a 
realidade de cada gestante — tem se mostrado a estratégia mais eficiente para 
conter a doença (FEBRASGO, 2024). Fisicamente, o exercício regular ajuda o cor-
po a aproveitar melhor a glicose circulante, combatendo de forma natural a resis-
tência à insulina que o próprio organismo desenvolve por conta dos hormônios 
da gravidez. O ganho de peso controlado logo nos primeiros meses surge como 
um divisor de águas para evitar que a paciente precise recorrer à insulinoterapia 
mais adiante.

Por fim, as infecções do trato urinário (ITU) representam um desafio cons-
tante, já que estão diretamente associadas ao risco de partos prematuros e de 
problemas na bolsa amniótica. A comunidade científica bate muito na tecla de 
que prevenir a infecção urinária não é sinônimo de prescrever antibióticos sem 
critérios. O caminho mais seguro e defendido nos manuais de obstetrícia é o ras-
treamento universal sistemático através do exame de urocultura, realizado logo 
no primeiro trimestre e repetido ao longo da gestação (MS, 2022). Isso permite 
identificar a bacteriúria assintomática, que é quando a mulher tem a bactéria, 
mas não sente nenhum sintoma. No dia a dia, orientações comportamentais 
simples fazem toda a diferença: incentivar o aumento do consumo de água, uri-
nar logo após as relações sexuais e reforçar os hábitos corretos de higiene íntima 
são medidas que diminuem o retorno da infecção. Essas ações reduzem a neces-
sidade de tratamentos agressivos e evitam que as bactérias criem resistência aos 
remédios convencionais.     

4 CONCLUSÕES
Os estudos analisados demonstraram que as laboratoristas da área da saú-

de que mantém contato frequente com sangue, secreções, materiais perfurocor-
tantes e microrganismos patogênicos presentes no ambiente hospitalar podem 
desencadear significativas complicações obstétricas e neonatais, incluindo parto 
prematuro, baixo peso ao nascer, infecções intrauterinas e sepse neonatal. Além 
disso, fatores relacionados à rotina de trabalho, como jornadas prolongadas, es-
tresse, fadiga e exposição a materiais perfurocortantes, aumentam ainda mais os 
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riscos durante a gestação.

Os riscos ocupacionais enfrentados por gestantes na área da saúde repre-
sentam um importante desafio para a proteção da saúde materno-fetal, espe-
cialmente devido à constante exposição a agentes biológicos, químicos, físicos e 
ergonômicos presentes no ambiente hospitalar e laboratorial.

Além disso, verificou-se que a sobrecarga física, o estresse ocupacional e a 
exposição a substâncias potencialmente teratogênicas aumentam a vulnerabi-
lidade da gestante e do concepto, podendo ocasionar alterações no desenvolvi-
mento, complicações gestacionais e até danos genéticos e epigenéticos. Nesse 
contexto, as medidas de biossegurança e as diretrizes estabelecidas pela NR-32 
mostram-se fundamentais para a prevenção desses agravos, garantindo condi-
ções de trabalho mais seguras e adequadas para as profissionais grávidas.

Conclui-se, portanto, que a proteção da gestante trabalhadora deve ser 
compreendida como uma prioridade nas instituições de saúde, envolvendo não 
apenas a preservação da saúde da mãe, mas também a garantia do desenvolvi-
mento saudável do embrião e do feto.  A integração entre biossegurança, saúde 
do trabalhador e conhecimentos genéticos contribui significativamente para a 
construção de ambientes laborais mais seguros, humanizados e comprometidos 
com a promoção da vida.
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Resumo 

Introdução: A saúde mental no Brasil passou por transformações após a Refor-
ma Psiquiátrica, que modificou o modelo assistencial antes centrado na insti-
tucionalização de pessoas com transtornos mentais. Nesse contexto, o acolhi-

mento tornou-se estratégia essencial nos serviços de saúde, favorecendo uma 
abordagem mais humanizada. O enfermeiro destaca-se nesse processo por atu-
ar diretamente com os pacientes por meio da escuta qualificada, do vínculo te-
rapêutico e da identificação das demandas relacionadas ao sofrimento psíquico. 
Objetivo: Descrever o papel do enfermeiro no acolhimento de pacientes com so-
frimento psíquico. Justificativa: Diante da crescente demanda por atendimento 
em saúde mental, torna-se necessário compreender a atuação do enfermeiro no 
acolhimento de pacientes em sofrimento psíquico, contribuindo para fortalecer 
práticas de cuidado humanizadas e qualificar a assistência em saúde. Materiais 
e Métodos: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura realizada nas bases 
de dados PubMed, SciELO e LILACS. A pesquisa foi guiada pela pergunta norte-
adora: “Qual o papel do enfermeiro no acolhimento de pacientes com sofrimen-
to psíquico?”. Foram incluídos artigos publicados entre 2021 e 2025, nos idiomas 
português e inglês, disponíveis na íntegra e de acesso gratuito. Foram excluídos 
resumos de eventos, dissertações de mestrado e teses de doutorado. Ao final do 
processo de seleção, 10 artigos compuseram a amostra do estudo. Resultados e 
Discussão: Os estudos evidenciam que o acolhimento realizado pela enferma-
gem fortalece o vínculo entre profissional e paciente, favorecendo a adesão ao 
tratamento. Destacam ainda a importância da escuta qualificada, da empatia e 
da comunicação terapêutica. Também foram identificados desafios relacionados 
à formação profissional e à necessidade de fortalecer a educação permanente 
em saúde mental. Conclusão: Conclui-se que o enfermeiro possui papel essen-
cial no acolhimento de pacientes em sofrimento psíquico, atuando na promoção 
de um cuidado integral, humanizado e centrado nas necessidades do indivíduo. 
O fortalecimento da qualificação profissional e das práticas de humanização é 
fundamental para aprimorar a assistência em saúde mental e garantir um aten-
dimento mais resolutivo nos serviços de saúde. 

Palavras-chave: Papel do Profissional de Enfermagem; Saúde Mental; En-
fermagem Psiquiátrica. 

Abstract 

Introduction: Mental health care in Brazil has undergone important transforma-
tions after the Psychiatric Reform, which changed the care model previously 
centered on the institutionalization of people with mental disorders. In this con-

text, reception (user embracement) has become an essential strategy in health 
services, promoting a more humanized approach focused on the individual’s ne-
eds. The nurse stands out in this process by working directly with patients throu-
gh qualified listening, the establishment of a therapeutic bond, and the identi-
fication of demands related to psychological distress. Objective: To describe the 
role of nurses in the reception of patients experiencing psychological distress. 
Justification: Given the growing demand for mental health care, it is necessary to 
understand the role of nurses in the reception of patients experiencing psycho-
logical distress, contributing to the strengthening of humanized care practices 
and improving the quality of health assistance. Materials and Methods: This is an 
integrative literature review conducted in the PubMed, SciELO, and LILACS da-
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tabases. The research was guided by the following question: “What is the role of 
nurses in the reception of patients experiencing psychological distress?”. Articles 
published between 2021 and 2025, in Portuguese and English, available in full and 
with free access, were included. Conference abstracts, master’s dissertations, and 
doctoral theses were excluded. At the end of the selection process, 10 articles com-
posed the study sample. Results and Discussion: The studies show that reception 
performed by nursing professionals strengthens the bond between professional 
and patient, favoring treatment adherence. They also highlight the importance 
of qualified listening, empathy, and therapeutic communication. Challenges re-
lated to professional training and the need to strengthen continuing education 
in mental health were also identified. Conclusion: It is concluded that nurses play 
an essential role in the reception of patients experiencing psychological distress, 
promoting comprehensive, humanized care centered on the individual’s needs. 
Strengthening professional qualification and humanization practices is funda-
mental to improving mental health care and ensuring more effective assistance 
in health services.  

Keywords: Role of the Nursing Professional; Mental Health; Psychiatric Nursing. 

 

1 INTRODUÇÃO  
A saúde mental no Brasil passou por diversas transformações ao longo da 

história, especialmente após o movimento da Reforma Psiquiátrica, que buscou 
modificar o modelo assistencial anteriormente baseado na institucionalização e 
no isolamento dos indivíduos com transtornos mentais. Antes dessas mudanças, 
o cuidado era marcado por práticas desumanizadas, superlotação em instituições 
psiquiátricas e violações de direitos, o que evidenciava a necessidade de um novo 
modelo de atenção mais humanizado e centrado na pessoa (Lindolfo et al., 2023). 

Com a consolidação da Reforma Psiquiátrica e a criação de políticas volta-
das à saúde mental, houve a ampliação dos serviços comunitários e a implemen-
tação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), que visa garantir assistência in-
tegral às pessoas em sofrimento psíquico. Nesse contexto, os serviços de saúde 
passaram a priorizar práticas voltadas à escuta qualificada, ao cuidado integral 
e à aproximação entre profissionais, pacientes e familiares, buscando promover 
uma assistência mais resolutiva e humanizada (da Silva et al., 2021). 

A RAPS representa um importante avanço na organização da assistência 
em saúde mental, pois integra diferentes pontos de atenção, como a Atenção 
Primária à Saúde, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), serviços de urgên-
cia e emergência e hospitais gerais, favorecendo a continuidade do cuidado e a 
reinserção social do indivíduo. Nesse cenário, o acolhimento torna-se elemento 
fundamental para garantir acesso aos serviços e promover atendimento pauta-
do no respeito, na responsabilização e na compreensão das necessidades dos 
usuários (Sampaio et al., 2021). 

O acolhimento constitui uma importante estratégia na assistência em saú-
de mental, pois permite compreender as necessidades do indivíduo de forma 
ampliada, considerando seus aspectos biológicos, psicológicos e sociais. Dessa 
forma, o cuidado deixa de ser exclusivamente centrado na doença e passa a va-
lorizar a singularidade do sujeito, sua história de vida e seu contexto social (de 
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Lima et al., 2021).  

Conforme Kuse et al. (2022), a atuação dos profissionais de enfermagem fa-
vorece a construção de relações de confiança e possibilita uma assistência mais 
efetiva, baseada na comunicação terapêutica, na escuta ativa e na identificação 
das vulnerabilidades apresentadas pelos usuários em sofrimento psíquico. 

Além disso, o contexto pós-pandemia da COVID-19 intensificou os desafios 
relacionados à saúde mental da população, evidenciando o aumento de casos de 
ansiedade, depressão, estresse e sofrimento psíquico. As mudanças ocasionadas 
pelo isolamento social, pelas perdas afetivas e pelas dificuldades socioeconômi-
cas impactaram significativamente o bem-estar emocional dos indivíduos, am-
pliando a demanda pelos serviços de saúde mental (Fogaça et al., 2021). 

A humanização da assistência em saúde mental envolve práticas que valo-
rizam a dignidade, a autonomia e a subjetividade do indivíduo, reconhecendo-o 
como protagonista do seu processo de cuidado. Nesse sentido, o enfermeiro de-
sempenha papel essencial na promoção de um ambiente seguro e acolhedor, 
contribuindo para o fortalecimento da adesão ao tratamento e para a melhoria da 
qualidade da assistência prestada aos usuários e seus familiares (Kuse et al., 2022). 

Diante disso, a prática de enfermagem em saúde mental deve ultrapassar 
o modelo biomédico tradicional, que prioriza apenas o tratamento da doença, 
passando a considerar o indivíduo em sua totalidade, valorizando aspectos emo-
cionais, sociais e culturais que influenciam no processo de adoecimento e recu-
peração (Lindolfo et al., 2023). 

Dessa forma, torna-se necessário ampliar as discussões acerca da atuação 
do enfermeiro no cuidado de pacientes em sofrimento psíquico, destacando a 
importância de práticas fundamentadas na integralidade, na escuta qualificada e 
no respeito às necessidades individuais. Assim, compreender o papel desse pro-
fissional contribui para fortalecer a assistência em saúde mental e promover um 
cuidado mais resolutivo, humanizado e centrado nas necessidades do indivíduo. 

  

2 OBJETIVOS 
2.1 Objetivo Geral 

Descrever o papel do enfermeiro no acolhimento de pacientes com sofri-
mento psíquico. 

 

2.2 Objetivos Específicos 
•	 Identificar as principais práticas de acolhimento realizadas pelo enfer-

meiro no atendimento a pacientes com sofrimento psíquico. 

•	 Descrever as atribuições do enfermeiro no processo de acolhimento e 
escuta qualificada desses pacientes. 

•	 Relacionar as ações de enfermagem no acolhimento com a promoção de 
um cuidado humanizado em saúde mental. 

•	 Apontar os desafios enfrentados pelos enfermeiros durante o acolhimen-
to de pacientes com sofrimento psíquico nos serviços de saúde. 
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3 JUSTIFICATIVA 
Os transtornos mentais representam um importante problema de saúde 

pública, com impacto significativo na qualidade de vida da população. Segundo 
a Organização Mundial da Saúde (WHO, 2022), houve aumento de 25% nos casos 
de ansiedade e depressão após a pandemia da COVID-19, evidenciando os efeitos 
do isolamento social e das mudanças socioeconômicas sobre a saúde mental. No 
Brasil, Fogaça et al. (2021) destacam que o sofrimento psíquico foi intensificado 
no período pós-pandêmico, ampliando a necessidade de assistência psicológica 
e psiquiátrica. 

Diante desse cenário, a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) tornou-se fun-
damental para garantir assistência integral às pessoas em sofrimento mental. 
Dados do Ministério da Saúde apontam que o Sistema Único de Saúde (SUS) 
realizou 192 mil atendimentos em saúde mental no primeiro semestre de 2025, 
representando aumento de 20% em relação ao mesmo período de 2023, quando 
foram registrados 158 mil atendimentos. Além disso, os investimentos destina-
dos à RAPS passaram de R$ 1,6 bilhão em 2022 para R$ 2,25 bilhões em 2024, 
evidenciando o fortalecimento das políticas públicas voltadas à saúde mental no 
país (Brasil, 2025). 

Assim, este estudo justifica-se pela necessidade de ampliar as discussões 
sobre o papel do enfermeiro no acolhimento de pacientes em sofrimento psíqui-
co, considerando o crescimento da demanda em saúde mental nos últimos anos. 
Conforme Kuse et al. (2022), a atuação do enfermeiro contribui para fortalecer a 
comunicação terapêutica, promover relações de confiança e melhorar a resolu-
tividade da assistência prestada aos usuários. Dessa forma, compreender essa 
atuação contribui para fortalecer práticas humanizadas e aprimorar a assistência 
desenvolvida nos serviços da RAPS. 

 

4 MATERIAIS E MÉTODOS  
O presente estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da litera-

tura, de caráter descritivo, exploratório e abordagem qualitativa, orientada pela 
seguinte questão norteadora: “Qual o papel do enfermeiro no acolhimento de 
pacientes com sofrimento psíquico?”. A revisão integrativa permite reunir e sin-
tetizar resultados de pesquisas sobre determinada temática, contribuindo para 
a ampliação do conhecimento científico e para a compreensão crítica do objeto 
investigado. 

Foram definidos como critérios de inclusão artigos científicos originais pu-
blicados entre os anos de 2021 e 2025, nos idiomas português e inglês, disponíveis 
na íntegra e de acesso gratuito, que abordassem a atuação do enfermeiro no 
acolhimento de pacientes em sofrimento psíquico no contexto da saúde mental. 
Como critérios de exclusão, foram descartados resumos simples, trabalhos apre-
sentados em congressos, revisões de literatura, dissertações de mestrado, teses 
de doutorado, monografias, capítulos de livros, artigos duplicados e estudos que 
não apresentassem relação direta com a temática proposta. 

A coleta de dados foi realizada nas bases de dados PubMed, SciELO e LILA-
CS, por meio da utilização de descritores padronizados nos Descritores em Ci-
ências da Saúde (DeCS) e Medical Subject Headings (MeSH), combinados pelos 
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operadores booleanos “AND” e “OR”, conforme a especificidade de cada base. 
Foram utilizados os seguintes descritores: Papel do Profissional de Enfermagem, 
Saúde Mental e Enfermagem Psiquiátrica. 

Os estudos identificados foram organizados para triagem e análise, sendo 
realizada inicialmente a leitura dos títulos e resumos para verificação da elegibi-
lidade. A partir da estratégia de busca, foram identificados 983 artigos, dos quais 
136 foram excluídos por duplicidade, restando 847 estudos para análise. Após a 
aplicação dos critérios de inclusão e exclusão e a leitura criteriosa dos estudos, 
837 artigos foram removidos por não atenderem aos objetivos da pesquisa, tota-
lizando 10 artigos selecionados para compor a amostra final do estudo. 

A análise dos dados foi realizada de forma descritiva e interpretativa. Após a 
seleção dos artigos, as informações foram organizadas em quadros contendo au-
tores, ano de publicação, objetivos, metodologia e principais resultados encon-
trados. Posteriormente, os estudos foram agrupados em categorias temáticas 
relacionadas ao acolhimento, à humanização da assistência, à atuação do enfer-
meiro e aos desafios do cuidado em saúde mental, possibilitando a construção 
da síntese integrativa e a discussão crítica dos achados científicos. 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Quadro 1. Artigos científicos utilizados para a construção do corpus do estudo. 

Nº Título Autores e Ano Objetivo Principais Resultados 

E1 

O impacto do aco-
lhimento de enfer-
magem ao paciente 
com transtorno 
mental 

De Bona Paes 
et al., 2025 

Avaliar o impacto 
do acolhimento de 
enfermagem na as-
sistência ao pacien-
te com transtorno 
mental. 

Demonstrou que o acolhi-
mento melhora a adesão 
ao tratamento e fortalece 
o vínculo entre paciente e 
equipe de saúde. 

E2 

A importância do 
acolhimento em 
enfermagem a pa-
cientes com ideação 
suicida 

De Lima et al., 
2025 

Analisar a impor-
tância do acolhi-
mento no cuidado 
a pacientes com 
ideação suicida. 

Evidenciou que o aco-
lhimento humanizado 
contribui para a redução 
do risco de suicídio e 
fortalecimento do vínculo 
terapêutico. 

E3 

Atuação do enfer-
meiro ao paciente 
portador de transtor-
no mental 

De Sousa Ro-
cha et al., 

2021 

Analisar a atuação 
do enfermeiro na 
assistência ao pa-
ciente com trans-
torno mental. 

Evidenciou que o enfer-
meiro exerce papel es-
sencial na promoção do 
cuidado integral e huma-
nizado. 

E4 

O papel do enfermei-
ro na assistência a 
pacientes com ideali-
zações suicidas 

Medeiros et al., 
2023 

Compreender a 
atuação do enfer-
meiro na assistên-
cia a pacientes com 
ideação suicida. 

Destacou a importância 
do acolhimento, da escu-
ta qualificada e da identi-
ficação precoce de sinais 
de risco para prevenção 
do suicídio. 
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E5 

Práticas de enfer-
meiras da atenção 
primária à saúde no 
atendimento à pes-
soa em sofrimento 
psíquico 

Mendes et al., 
2024 

Compreender as 
práticas de enfer-
meiras da atenção 
primária no aten-
dimento a pessoas 
em sofrimento 
psíquico. 

Identificou práticas como 
escuta qualificada, acolhi-
mento, acompanhamen-
to e encaminhamento na 
rede de atenção psicos-
social. 

E6 

Experiências de en-
fermeiros no cuida-
do de pessoas em 
sofrimento psíquico 
hospitalizadas por 
comorbidades clíni-
cas

Piton et al., 
2024 

Descrever experiên-
cias de enfermeiros 
no cuidado hospi-
talar a pacientes 
em sofrimento 
psíquico. 

Demonstrou desafios no 
cuidado hospitalar, des-
tacando a importância da 
empatia, comunicação e 
acolhimento na assistên-
cia. 

E7 

O adoecimento men-
tal e a atuação da 
assistência de enfer-
magem 

Rolim et al., 
2024 

Analisar a atuação 
da enfermagem 
diante do adoeci-
mento mental e sua 
contribuição no cui-
dado ao paciente. 

Evidenciou que a assis-
tência de enfermagem 
é fundamental no aco-
lhimento, acompanha-
mento e promoção de 
cuidado humanizado aos 
pacientes com transtor-
nos mentais. 

E8 

O enfermeiro da 
Estratégia Saúde da 
Família e a assistên-
cia ao paciente com 
sofrimento psíquico 

Souto et al., 
2024 

Analisar a atuação 
do enfermeiro da 
ESF na assistência 
ao paciente com so-
frimento psíquico. 

Evidenciou a importân-
cia do acompanhamen-
to contínuo, da escuta 
qualificada e do trabalho 
multiprofissional. 

E9 

Papel do enfermei-
ro na assistência ao 
paciente com esqui-
zofrenia 

Da Silva et al., 
2021 

Identificar a atua-
ção do enfermeiro 
no cuidado ao pa-
ciente com esquizo-
frenia. 

Destacou o papel do en-
fermeiro na educação em 
saúde, acompanhamen-
to terapêutico e apoio à 
família. 

E10 

O papel da enferma-
gem na atenção a 
pacientes com distúr-
bios mentais 

Paiva et al., 
2024 

Discutir a importân-
cia da enfermagem 
no cuidado aos pa-
cientes com distúr-
bios mentais. 

Evidenciou que o cui-
dado de enfermagem 
contribui para a promo-
ção da saúde mental e 
para a humanização da 
assistência. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026. 

 A análise dos estudos evidencia que o acolhimento constitui elemento fun-
damental na assistência de enfermagem a pacientes em sofrimento psíquico. 
De Bona Paes et al. (2025) destacam que essa prática fortalece o vínculo entre 
profissional e usuário e favorece a adesão ao tratamento. Rolim et al. (2024) com-
plementam que a escuta e a empatia são importantes para uma assistência mais 
humanizada. Segundo Merhy et al. (1997), o acolhimento deve ser compreendido 
como uma prática fundamentada na escuta, na responsabilização e na constru-
ção de vínculos entre profissionais e usuários, favorecendo um cuidado mais in-
tegral e resolutivo.

Os resultados também demonstram relação entre as práticas de enferma-
gem e os princípios da Política Nacional de Humanização (PNH), que valoriza a 
autonomia e a dignidade do usuário. Nesse contexto, Peplau (1991) afirma que a 
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relação interpessoal entre enfermeiro e paciente constitui instrumento terapêu-
tico essencial no cuidado em saúde mental. Assim, a comunicação terapêutica 
favorece confiança, segurança e participação ativa do indivíduo no processo de 
recuperação. 

Observa-se ainda que o acolhimento possui papel importante na preven-
ção de agravos relacionados à saúde mental. De Lima et al. (2025) evidenciam 
que a abordagem humanizada no atendimento a pacientes com ideação suicida 
possibilita identificar precocemente fatores de risco e oferecer suporte emocio-
nal adequado. Medeiros et al. (2023) reforçam que a escuta qualificada contribui 
para reconhecer sinais de sofrimento psíquico e prevenir comportamentos au-
tolesivos. 

Além disso, a assistência de enfermagem ao paciente com transtorno men-
tal deve contemplar uma abordagem integral e humanizada. De Sousa Rocha et 
al. (2021) ressaltam que o enfermeiro exerce papel essencial no acompanhamen-
to e orientação dos usuários. Esses achados dialogam com Paiva et al. (2024), ao 
destacarem a importância de considerar os aspectos biopsicossociais no cuida-
do. Nessa perspectiva, Basaglia (1985) criticava o modelo manicomial por promo-
ver exclusão social e violação da dignidade das pessoas em sofrimento psíquico, 
defendendo um cuidado pautado na liberdade, cidadania e reinserção social dos 
indivíduos. 

No contexto da Reforma Psiquiátrica brasileira, a criação da Rede de Aten-
ção Psicossocial (RAPS) representou avanço importante na reorganização da 
assistência em saúde mental. Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) pas-
saram a oferecer cuidado territorial e acompanhamento contínuo aos usuários. 
Segundo Amarante (2011), a Reforma Psiquiátrica propôs a superação do modelo 
hospitalocêntrico, priorizando práticas voltadas à autonomia e à humanização da 
assistência. 

Na atenção primária à saúde, as práticas desenvolvidas pelos enfermeiros 
incluem acolhimento, escuta qualificada e acompanhamento longitudinal dos 
pacientes. Mendes et al. (2024) apontam que essas estratégias ampliam o acesso 
dos usuários aos serviços de saúde mental. Souto et al. (2024) destacam que o 
enfermeiro da Estratégia Saúde da Família possui papel fundamental na articu-
lação da RAPS e no encaminhamento das demandas relacionadas ao sofrimento 
psíquico. 

Entretanto, a assistência aos pacientes em sofrimento psíquico ainda en-
frenta desafios importantes. Piton et al. (2024) apontam que a predominância do 
modelo biomédico em alguns serviços pode limitar a integralidade do cuidado. 
Além disso, o estigma social relacionado aos transtornos mentais dificulta a pro-
cura por atendimento e compromete a inclusão social dos indivíduos, reforçando 
a necessidade de práticas mais humanizadas e acolhedoras. 

Outro aspecto relevante refere-se à qualificação profissional para atuação 
em saúde mental. Rolim et al. (2024) evidenciam que lacunas na formação aca-
dêmica podem comprometer a preparação dos profissionais diante das deman-
das em saúde mental. Paiva et al. (2024) ressaltam a importância da educação 
permanente para fortalecer competências relacionadas ao acolhimento, à co-
municação terapêutica e ao cuidado integral. 

Por fim, os estudos analisados demonstram que o enfermeiro desempenha 
papel central na promoção da saúde mental e na humanização da assistência. 
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A atuação fundamentada na escuta qualificada, no acolhimento e na criação de 
vínculos terapêuticos contribui para fortalecer a adesão ao tratamento e promo-
ver cuidado integral. Dessa forma, a enfermagem possui papel estratégico na 
consolidação dos princípios da Reforma Psiquiátrica e da Política Nacional de 
Humanização. 

  

6 CONCLUSÃO 
A presente revisão permitiu compreender a relevância do enfermeiro no 

acolhimento de pacientes em sofrimento psíquico, evidenciando que esse profis-
sional desempenha papel fundamental na promoção de um cuidado humaniza-
do e integral. Os resultados demonstram que práticas como escuta qualificada, 
empatia e vínculo terapêutico contribuem significativamente para a melhoria 
da assistência, favorecendo a adesão ao tratamento e a identificação precoce de 
agravos relacionados à saúde mental. 

Além disso, os estudos apontam que a atuação do enfermeiro ocorre em 
diferentes níveis de atenção à saúde, especialmente na atenção primária, onde 
o profissional exerce função estratégica no acompanhamento longitudinal dos 
pacientes e na articulação com a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). Entretan-
to, ainda existem desafios relacionados à formação profissional, à predominância 
do modelo biomédico em alguns contextos assistenciais e à necessidade de for-
talecimento das práticas humanizadas no cuidado em saúde mental. 

Dessa forma, destaca-se a importância de investir na qualificação profis-
sional e na educação permanente dos enfermeiros, visando fortalecer as com-
petências necessárias para o acolhimento e cuidado de pessoas em sofrimento 
psíquico. Assim, a enfermagem reafirma seu papel essencial na promoção da 
saúde mental, contribuindo para uma assistência mais resolutiva, humanizada e 
centrada nas necessidades do paciente. 

Como limitação do estudo, destaca-se a restrição temporal dos artigos ana-
lisados, bem como a inclusão apenas de estudos disponíveis gratuitamente nos 
idiomas português e inglês, o que pode ter limitado a abrangência dos acha-
dos. Nesse sentido, sugere-se a realização de futuras pesquisas que aprofundem 
a atuação do enfermeiro em diferentes contextos assistenciais da saúde men-
tal, especialmente na atenção primária e nos Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS), contribuindo para o fortalecimento das práticas de acolhimento e huma-
nização da assistência. 
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Resumo

A biossegurança constitui elemento essencial para a proteção dos profissio-
nais e pacientes nos serviços de saúde, especialmente diante da exposição 
contínua a riscos biológicos, químicos, físicos e ergonômicos. Este estudo 

objetivou analisar a importância da educação permanente e do treinamento 
contínuo para a efetivação das práticas de biossegurança e redução dos riscos 
ocupacionais e assistenciais. Trata-se de uma revisão bibliográfica integrativa, de 
abordagem qualitativa e descritiva, realizada nas bases SciELO, Biblioteca Virtual 
em Saúde e Google Acadêmico, considerando publicações entre 2020 e 2026. Os 
achados evidenciam que treinamentos contínuos favorecem maior adesão aos 
protocolos de segurança, redução de acidentes ocupacionais e fortalecimento 
da cultura institucional de prevenção. Conclui-se que a efetividade da biossegu-
rança depende da integração entre capacitação permanente, comprometimen-
to profissional e suporte estrutural e gerencial das instituições, contribuindo para 
ambientes assistenciais mais seguros e para a qualidade do cuidado em saúde.

Palavras-chave: Biossegurança; Educação Permanente em Saúde; Capaci-
tação Profissional; Riscos Ocupacionais; Serviços de Saúde.

Abstract

Biosafety is an essential element for protecting professionals and patients 
in healthcare services, especially given the continuous exposure to biolo-
gical, chemical, physical, and ergonomic risks. This study aimed to analyze 

the importance of continuing education and ongoing training for the implemen-
tation of biosafety practices and the reduction of occupational and care-rela-
ted risks. It is an integrative literature review with a qualitative and descriptive 
approach, conducted using the SciELO, Virtual Health Library (VHL), and Google 
Scholar databases, covering publications from 2020 to 2026. The findings indica-
te that ongoing training fosters greater adherence to safety protocols, reduces 
occupational accidents, and strengthens the institutional culture of prevention. 
It is concluded that the effectiveness of biosafety depends on the integration of 
continuing education, professional commitment, and structural and managerial 
support from institutions, thereby contributing to safer care environments and 
the quality of healthcare.

Keywords: Biosafety; Continuing Health Education; Professional Training; 
Occupational Risks; Health Services.
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1 INTRODUÇÃO 
A biossegurança é um conjunto de ações pra prevenir riscos e proteger tan-

to os profissionais de saúde quanto os pacientes durante o atendimento. Nos 
serviços de saúde, esses profissionais lidam o tempo todo com vários tipos de 
risco, como agentes biológicos, químicos e físicos. Por isso é tão importante usar 
práticas seguras no trabalho. 

Nesse sentido, o treinamento e a educação em biossegurança são funda-
mentais porque ajudam o profissional a entender melhor as normas de segu-
rança e como aplicar no dia a dia. Quando a equipe é bem capacitada, diminui 
os acidentes e também reduz as infecções que acontecem dentro do serviço de 
saúde. Além disso, a formação do profissional não acaba na faculdade. É preciso 
continuar aprendendo durante toda a carreira. A educação permanente é vista 
como ferramenta de gestão que melhora a biossegurança dentro do hospital 
(COSTA et al., 2021). No Brasil, essa temática ganhou destaque devido às condi-
ções de trabalho que aumentam a vulnerabilidade dos profissionais, principal-
mente em cenários de crise sanitária (MACHADO et al., 2023). 

Em virtude de sua ocupação, constantemente o profissional de saúde fica 
exposto a patógenos transmitidos pelo sangue ou outros líquidos corporais dos 
pacientes potencialmente contaminados. Podemos citar como exemplo, o vírus 
HIV (Imunodeficiência Adquirida), onde o risco de contaminação percutânea 
com sangue contaminado é de 0,3% chegando a 1% ou 2%. Outra contaminação 
possível e importante é o vírus da hepatite B, aonde o risco chega a 30%, quando 
nenhuma medida profilática é tomada (NICHIATA et al., 2004). Com isso, pode-
mos avaliar que os riscos são iminentes quando o profissional de enfermagem 
entra em contato com materiais biológicos, sendo que no seu dia a dia realiza 
vários procedimentos invasivos. 

Diante desse cenário, torna-se imprescindível investigar como as estratégias 
de educação permanente e a cultura de segurança institucional podem ser for-
talecidas. Este trabalho propõe, portanto, analisar o impacto da capacitação con-
tínua na mitigação de riscos ocupacionais, buscando alternativas que alinhem 
as normas técnicas às realidades práticas vivenciadas pelas equipes de saúde 
(PINTO, 2022). 

Diante das transformações no cenário profissional, especialmente no âm-
bito da saúde, alguns aspectos ganham destaque, tais como a introdução de 
novas tecnologias para diagnóstico e tratamento, a utilização de produtos quí-
micos inovadores, a gestão de resíduos perigosos e a crescente demanda por 
profissionais nesses setores. Esses fatores têm contribuído para o surgimento 
de sérios problemas ocupacionais e no meio ambiente. Diante dessa realidade, 
torna-se essencial a realização de estudos sobre a capacitação em biossegurança 
dos profissionais que atuam nesses ambientes (MARISE, 2024). 

Portanto, a biossegurança não deve ser interpretada apenas como o cum-
primento burocrático de protocolos isolados, mas como um elemento central da 
cultura de segurança hospitalar. Ao refletir sobre a importância da capacitação 
contínua, busca-se demonstrar que a formação constante é o mecanismo mais 
eficaz para converter normas técnicas em hábitos consolidados, reduzindo a vul-
nerabilidade ocupacional e garantindo a excelência na assistência prestada. 
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A presente pesquisa justifica-se pela crescente relevância do tema e pela 
persistência de lacunas no conhecimento científico sobre o assunto. Diante da 
necessidade de fomentar esse debate, o trabalho visa conscientizar tanto dis-
centes quanto orientadores. A metodologia adotada consiste em uma revisão 
bibliográfica, fundamentada em artigos de bases de dados de referência, com o 
objetivo central de analisar a Práticas de Biossegurança nos Serviços de Saúde: 
Treinamento e Educação De Profissionais. 

2 OBJETIVOS 
2.1 Objetivo Geral

Analisar a importância das estratégias de educação permanente e do trei-
namento contínuo como ferramentas fundamentais para a efetivação das práti-
cas de biossegurança nos serviços de saúde e a consequente redução de riscos 
ocupacionais e assistenciais. 

 

2.2 Objetivos Específicos: 
•	 Identificar os principais riscos ocupacionais (biológicos, químicos e físi-

cos) aos quais os profissionais de saúde estão expostos no ambiente hos-
pitalar e como a falta de capacitação agrava essa vulnerabilidade. 

•	 Discutir o papel da educação permanente na promoção de uma cultura 
de segurança institucional, indo além da simples aplicação técnica de 
protocolos e normas. 

•	 Avaliar, através da literatura, o impacto positivo do treinamento contínuo 
na redução de acidentes de trabalho e de Infecções Relacionadas à Assis-
tência à Saúde (IRAS). 

•	 Refletir sobre os desafios atuais para a implementação de programas de 
capacitação, considerando as limitações dos cenários de trabalho e as 
necessidades formativas dos profissionais de saúde no Brasil. 

 

3 JUSTIFICATIVA 
A relevância deste estudo fundamenta-se na necessidade crítica de garantir 

a integridade física e psíquica dos profissionais de saúde, bem como a segurança 
dos pacientes assistidos em ambientes hospitalares. A biossegurança, embora 
normatizada, enfrenta desafios constantes para ser efetivamente incorporada à 
prática clínica cotidiana. O aumento da complexidade dos procedimentos e a 
exposição a riscos biológicos, físicos e químicos, evidenciados especialmente em 
períodos de crises sanitárias, demonstram que o conhecimento teórico adquiri-
do na graduação é insuficiente para a dinâmica volátil do setor de saúde. 

Sob a perspectiva social e assistencial, esta pesquisa justifica-se pelo impac-
to direto que a capacitação das equipes exerce na redução das Infecções Relacio-
nadas à Assistência à Saúde (IRAS) e na diminuição da incidência de acidentes de 
trabalho. Um ambiente onde as normas de biossegurança são compreendidas e 
aplicadas através da educação permanente torna-se um espaço de cuidado mais 
eficiente, humanizado e econômico para as instituições. 
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No âmbito científico e profissional, este trabalho justifica-se pela importân-
cia de fomentar o debate sobre a educação permanente como ferramenta de 
gestão. Ao reunir e analisar o conhecimento atual sobre treinamentos em bios-
segurança, este estudo busca preencher lacunas de informação e oferecer uma 
base reflexiva para que docentes, discentes e gestores compreendam que a for-
mação em saúde é um processo contínuo. Assim, espera-se que os resultados 
deste trabalho contribuam para o fortalecimento de uma cultura de segurança, 
transformando o cumprimento de protocolos em um hábito consolidado, essen-
cial para a excelência na assistência prestada aos pacientes e para a valorização e 
proteção da equipe multiprofissional. 

4 METODOLOGIA 
O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza qualita-

tiva e descritiva, realizada por meio de uma revisão bibliográfica integrativa da 
literatura. Este método permite reunir, avaliar e sintetizar as evidências científi-
cas disponíveis sobre o tema, possibilitando uma visão abrangente das práticas 
de biossegurança e do impacto da educação permanente nos serviços de saúde. 

 

4.1 Fontes de dados e estratégia de busca 
Para o levantamento dos dados, foram utilizadas as seguintes bases de da-

dos digitais: 

•	 Scientific Electronic Library Online (SciELO); 

•	 Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Google Acadêmico. 

A busca foi realizada no período de 04/2026 a 05/2026, abrangendo publica-
ções compreendidas entre os anos de 2020 e 2026, a fim de garantir a atualidade 
das informações frente aos desafios contemporâneos. 

Para a seleção dos artigos, utilizaram-se os seguintes descritores (DeCS/
MeSH): “Biossegurança”; “Educação Permanente em Saúde”; “Capacitação Pro-
fissional” e “Serviços de Saúde”, combinados através dos operadores booleanos 
AND e OR. 

4.2 Critérios de inclusão
1.	 Artigos originais e artigos de revisão publicados em língua portuguesa e 

inglesa. 

2.	 Textos disponíveis na íntegra, de acesso gratuito e que abordassem a re-
lação direta entre o treinamento profissional e a mitigação de riscos ocu-
pacionais. 

3.	 Publicações que apresentassem correções e normas técnicas vigentes 
relacionadas à biossegurança. 

4.	 Como critérios de exclusão, foram descartados: 

5.	 Artigos que não apresentavam conexão direta com o tema proposto. 
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6.	 Resumos de eventos, teses e dissertações, bem como editoriais ou publi-
cações que estivessem fora do recorte temporal estabelecido. 

Após a seleção, os dados foram submetidos a uma leitura exploratória, se-
guida de uma análise seletiva, onde o conteúdo foi organizado e categorizado 
para subsidiar a discussão, confrontando os achados da literatura com a impor-
tância da educação permanente na cultura de segurança institucional. 

 

5 HIPÓTESE 
Pressupõe-se que a falha na adesão às práticas de biossegurança nos servi-

ços de saúde não se deve apenas ao desconhecimento técnico dos profissionais, 
mas à fragilidade das estratégias de educação permanente e à insuficiência de 
apoio logístico/estrutural por parte das instituições, sendo a integração entre ca-
pacitação contínua e suporte gerencial o fator determinante para a consolidação 
de uma cultura de segurança eficaz. 

6 DESENVOLVIMENTO 
6.1 Riscos ocupacionais na prática assistencial 

 

A prática diária na área da saúde é permeada pela exposição a diversos agen-
tes de risco. Manuseio de secreções, punções venosas e descarte de perfurocor-
tantes fazem parte da rotina, e pequenas falhas procedimentais podem resultar 
em acidentes graves. Entre as ameaças, os riscos biológicos são os que geram 
maior preocupação, visto que a contaminação do profissional pode se estender 
ao seu ambiente familiar. 

Além dos biológicos, coexistem riscos químicos oriundos do uso de sanean-
tes e desinfetantes, físicos como ruído e radiação e ergonômicos, decorrentes da 
sobrecarga física e posturas inadequadas. Contudo, os riscos biológicos perma-
necem como os mais críticos devido ao seu potencial letal (MOREIRA et al., 2024). 
Após a pandemia de COVID-19, a transmissão por via aérea ganhou ainda mais 
relevância, evidenciando como vírus com alto potencial de disseminação podem 
contaminar rapidamente ambientes fechados (GOMES et al., 2024). 

 

6.2 Conhecimento versus adesão: o abismo da prática 
Embora o conhecimento teórico sobre o uso de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) e a higienização das mãos seja amplo, a adesão efetiva às normas 
de biossegurança é desafiadora. A rotina exaustiva, marcada pela alta demanda 
de pacientes, muitas vezes induz o profissional a negligenciar protocolos básicos. 

Estudos corroboram que a percepção do risco está diretamente ligada à ade-
são às medidas de biossegurança (RODRIGUES et al., 2024). Contudo, essa cons-
cientização não é uniforme. Em áreas como a estética, por exemplo, nota-se uma 
carência significativa no conhecimento sobre normas técnicas, o que amplia a 
vulnerabilidade tanto do trabalhador quanto do cliente (CARDOSO et al., 2024). 
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6.3 A necessidade de educação continuada 
Treinamentos pontuais, realizados apenas no momento da admissão, são 

insuficientes para garantir a segurança. As normatizações são dinâmicas e o re-
laxamento técnico é comum com o passar do tempo. A educação deve ser contí-
nua e focar não apenas na imposição de regras, mas na compreensão do porquê 
de cada procedimento. 

A experiência recente da pandemia demonstrou que intervenções educa-
tivas focadas, como o treinamento correto para paramentação e desparamen-
tação, impactaram diretamente na redução das taxas de contaminação (INTER-
VENÇÃO EDUCATIVA..., 2025). A educação permanente é a estratégia mais eficaz 
e custo-efetiva para a promoção da saúde do trabalhador (VELLOSO et al., 2025). 
Ressalta-se, porém, que tais ações devem ser adaptadas à realidade de cada se-
tor, respeitando as especificidades de cada equipe. 

 

6.4 Biossegurança em serviços especializados 
Ambientes de assistência especializada, por lidarem com agentes infeccio-

sos de maior virulência, exigem protocolos mais rigorosos que as unidades de 
atenção primária. Nesses locais, a falha em um protocolo de descontaminação 
ou descarte pode desencadear surtos hospitalares. 

A capacitação técnica específica tem demonstrado redução menores os 
acidentes com material biológico (PEREIRA et al., 2023). Entretanto, mesmo em 
locais com controles rígidos, o risco persiste quando o profissional, por excesso 
de confiança ou falta de reciclagem, automatiza processos e ignora etapas de 
segurança. 

 

6.5 A correlação entre gestão e biossegurança 
A eficácia da biossegurança é indissociável das condições estruturais ofe-

recidas pela instituição. A cobrança pelo uso correto de EPIs torna-se inócua se 
não houver fornecimento adequado de insumos. A segurança é uma via de mão 
dupla: depende de um profissional treinado e de uma gestão que viabilize as 
condições de trabalho. 

A crise sanitária da COVID-19 evidenciou essa dependência, com a falta de 
EPIs e a sobrecarga de trabalho elevando os riscos de contaminação (MACHADO 
et al., 2023). Portanto, a gestão deve garantir não apenas a disponibilidade de 
materiais, mas a adequação dos espaços físicos, como a existência de locais apro-
priados para o descarte de perfurocortantes, sob pena de inviabilizar a prática 
segura, mesmo por parte dos profissionais mais capacitados. 

 

7 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Juntando tudo que foi lido nos estudos, a primeira coisa que fica clara é: não 

falta norma no Brasil. Falta cumprir. A NR-32 tá aí, a RDC da ANVISA também, 
mas no dia a dia a pressa fala mais alto. O profissional sabe que tem que fazer, 
mas acaba pulando etapa porque tem 20 pacientes esperando. 
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Os dados mostram uma coisa que a gente já sente na prática. Onde tem 
treinamento constante, a adesão às normas sobe e o acidente cai (RODRIGUES 
et al., 2024). Isso aconteceu muito na COVID-19. Os hospitais que pararam pra 
treinar a equipe rápido, mostrando como usar paramentação, tiveram menos 
profissional contaminado (INTERVENÇÃO educativa..., 2025). Ou seja, gastar tem-
po treinando economiza afastamento depois. 

Outro resultado importante é a diferença entre as áreas. Em serviços espe-
cializados, a capacitação específica reduziu os acidentes com material biológico 
(PEREIRA et al., 2023). Já na estética o conhecimento ainda é muito baixo, e isso é 
perigoso porque mexe com agulha, sangue, e o cliente nem desconfia (CARDO-
SO et al., 2024). Isso prova que o treinamento não pode ser genérico. Cada área 
tem seu risco e precisa de capacitação específica. 

A educação permanente é o que funciona a longo prazo. Serviço que faz 
treinamento só quando entra funcionário novo não resolve. Tem que ter recicla-
gem todo ano, sempre que muda protocolo. Os lugares que mantêm essa rotina 
e usam a educação permanente como ferramenta de gestão têm menos infec-
ção hospitalar e menos acidente (COSTA et al., 2021; VELLOSO et al., 2025). E o 
melhor: quando a instituição junta treinamento com estrutura boa, o resultado é 
ainda maior. Profissional seguro trabalha melhor e falta menos (MACHADO et al., 
2023; MOREIRA et al., 2024). 

8 CONCLUSÃO 
Depois de ver todos esses estudos, a conclusão é bem simples: biossegu-

rança sem treinamento vira só papel. Pode ter a norma mais completa, o EPI 
mais caro do mercado, mas se o profissional não souber usar direito, não protege 
ninguém. Os riscos nos serviços de saúde são muitos, desde vírus no ar até agu-
lha contaminada (GOMES et al., 2024; MOREIRA et al., 2024). E a única forma de 
reduzir isso é capacitando quem tá na linha de frente. 

Os dados deixam claro que investir em treinamento não é gasto, é econo-
mia. Capacitar reduz acidente, diminui afastamento e melhora a qualidade do 
atendimento (RODRIGUES et al., 2024; INTERVENÇÃO educativa..., 2025). A edu-
cação permanente tem que ser política do serviço, não pode depender da boa 
vontade de um gestor. Tem que tá no calendário todo ano, com tema novo, com 
prática (COSTA et al., 2021; VELLOSO et al., 2025). 

A análise realizada permite concluir que a biossegurança nos serviços de 
saúde vai muito além do simples cumprimento de protocolos ou da vigilância 
individual. Embora o treinamento e a educação permanente sejam pilares indis-
pensáveis para a prática profissional, eles não operam no vácuo. A eficácia das 
medidas preventivas é intrinsecamente dependente da estrutura oferecida pelo 
ambiente hospitalar. Conforme apontam Machado et al. (2023), a responsabili-
dade é compartilhada: não há como exigir o descarte correto de resíduos sem 
o fornecimento adequado de insumos, nem a adesão ao uso de Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs) se a qualidade dos materiais for insuficiente para 
garantir a proteção real do trabalhador. 

Portanto, a biossegurança deve ser compreendida como um sistema in-
dissociável, onde o profissional capacitado e a instituição comprometida com o 
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provimento de recursos de qualidade se completam. É fundamental reconhecer 
que a proteção de quem cuida é uma estratégia direta de segurança do pacien-
te. Um profissional desprovido de condições dignas de trabalho está mais expos-
to a riscos de contaminação e adoecimento, o que, consequentemente, gera o 
absenteísmo, a descontinuidade do cuidado e o aumento das taxas de infecção 
nas instituições de saúde. 

Em suma, a educação em biossegurança não deve ser vista como uma ex-
ceção ou um evento burocrático esporádico, mas sim como uma rotina institu-
cionalizada e integrada à gestão. A construção de um serviço de saúde verdadei-
ramente seguro para a população depende de um esforço conjunto que valorize 
o saber técnico, mas que assegure, acima de tudo, que a estrutura operacional 
não seja o elo mais fraco desta corrente. Somente através dessa visão sistêmica e 
ética será possível garantir a sustentabilidade do sistema de saúde e a dignidade 
daqueles que dedicam suas vidas ao ato de cuidar. 
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Resumo

Os abusos físicos, sexuais e psicológicos, bem como a negligência, podem 
ocorrer em qualquer classe social, devendo ser combatidos como um 
problema de saúde pública. Nesse contexto, o cirurgião-dentista ocupa 

posição estratégica no reconhecimento dos casos de maus-tratos infantis e em 
sua devida notificação aos órgãos competentes. O objetivo deste estudo foi des-
crever a atuação do cirurgião-dentista diante de casos de maus-tratos infantis, 
considerando suas atribuições profissionais. Trata-se de uma pesquisa descritiva, 
de abordagem qualitativa, baseada em produções científicas publicadas entre 
2016 e 2026, nas bases de dados PubMed, LILACS e BVS. Os resultados destaca-
ram que as medidas preventivas são fundamentais para a redução dos casos, 
ressaltando o papel do cirurgião-dentista no reconhecimento da violência infan-
til. Histórias desconexas apresentadas pela criança ou pelos responsáveis, recusa 
em se comunicar, demonstrações de ameaça e a presença de lacerações consti-
tuem sinais sugestivos e fatores de suspeição para casos de violência. Contudo, 
esse profissional enfrenta entraves relacionados ao conhecimento ético e legal, 
aos conceitos e às formas de ocorrência dos maus-tratos, ao reconhecimento das 
manifestações orais sugestivas de violência e à realização adequada da notifica-
ção compulsória.

Palavras-chave: Abuso Infantil; Notificação; Cirurgião-dentista. 

Abstract

Physical, sexual, and psychological abuse, as well as neglect, can occur in any 
social class and should be addressed as a public health issue. In this context, 
dentists play a strategic role in the recognition of child maltreatment cases 

and their proper reporting to the appropriate authorities. The aim of this study 
was to describe the role of dentists in cases of child maltreatment, considering 
their professional responsibilities. This descriptive study employed a qualitative 
approach and was based on scientific publications published between 2016 and 
2026, retrieved from the PubMed, LILACS, and Virtual Health Library (VHL) data-
bases. The findings highlighted that preventive measures are essential for redu-
cing the incidence of child abuse and emphasized the dentist’s role in identifying 
violence against children. Inconsistent accounts provided by the child or caregi-
vers, reluctance to communicate, signs of intimidation, and the presence of la-
cerations were identified as suggestive indicators and warning signs of potential 
abuse. However, dentists face challenges related to ethical and legal knowledge, 
understanding the concepts and forms of child maltreatment, recognizing oral 
manifestations suggestive of abuse, and properly fulfilling mandatory reporting 
requirements.

Keywords: Child Abuse; Reporting; Dentist.
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1 INTRODUÇÃO
O abuso e a negligência praticados contra crianças e adolescentes cons-

tituem fenômenos presentes em toda a sociedade, manifestando-se em dife-
rentes contextos e classes sociais. Esse tipo de violência pode ocorrer de formas 
diversificadas, abrangendo danos físicos, psicológicos e ao desenvolvimento in-
telectual, além de se manifestar por meio de abuso de poder, violência emocio-
nal, negligência, exploração e outros agravos ao bem-estar do menor (CIFUEN-
TES-HARRIS et al., 2020; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020).

A confirmação de casos de violência infantil não deve se restringir apenas à 
presença de lesões ou lacerações. A suspeita também representa um importan-
te critério para a identificação desses casos, considerando sinais como respostas 
desconexas da criança, recusa em se comunicar, demonstração de medo e ou-
tros comportamentos sugestivos. Isso se justifica pelo fato de que a violência in-
fantil não se limita à violência física, podendo manifestar-se de diferentes formas. 
(NUNES, 2020).

Em cenários de suspeita ou confirmação de abuso infantil, o cirurgião-den-
tista, por ocupar uma posição estratégica na identificação de indícios de violên-
cia, destaca-se como um dos profissionais habilitados para o reconhecimento 
desses casos. Sua atuação é fundamental não apenas para a identificação e no-
tificação da violência, mas também para a produção de dados epidemiológicos, 
o fortalecimento de políticas públicas, a prevenção de novos episódios de abuso 
e o encaminhamento adequado dos casos de violência contra crianças (NUNES, 
2020; SOUZA et al., 2016; CIFUENTES-HARRIS et al., 2020).

Apesar da importância da atuação desse profissional da saúde nesse con-
texto, ainda persistem lacunas relacionadas ao seu preparo e desempenho fren-
te aos casos de maus-tratos infantis. Diante disso, o presente estudo foi nortea-
do pela seguinte questão de pesquisa: os cirurgiões-dentistas estão preparados 
para identificar sinais de abuso infantil e realizar notificação adequada aos ór-
gãos competentes?

O presente estudo teve como objetivo geral descrever a atuação do cirur-
gião-dentista na identificação de casos de maus-tratos infantis em sua prática 
profissional, abordando suas responsabilidades éticas e legais, bem como os as-
pectos relacionados ao diagnóstico. Como objetivos específicos, buscou-se com-
preender os diferentes tipos de abuso infantil e suas formas de manifestação, 
analisar o papel do cirurgião-dentista na identificação de sinais e sintomas su-
gestivos de violência, bem como descrever os aspectos éticos e legais que orien-
tam a notificação compulsória e o manejo adequado desses casos.

2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

Trata-se de uma revisão de literatura de caráter descritivo e abordagem 
qualitativa, desenvolvida com o objetivo de analisar as evidências científicas re-
lacionadas à identificação da violência infantil no contexto da atuação do cirur-
gião-dentista. 

O levantamento bibliográfico foi realizado nas bases de dados PubMed, LI-
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LACS e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), por meio da utilização dos descritores 
controlados Child Abuse, Mandatory Reporting e Dentists, combinados entre si 
pelo operador booleano AND, visando refinar a busca e selecionar estudos dire-
tamente relacionados à temática proposta. Foram incluídas publicações dos úl-
timos dez anos, disponíveis nos idiomas português, inglês e espanhol, que abor-
dassem aspectos referentes à identificação, suspeita, notificação ou conduta 
profissional diante de casos de violência infantil. 

A seleção dos artigos ocorreu em duas etapas, compreendendo inicialmen-
te a análise dos títulos e resumos e, posteriormente, a leitura completa dos estu-
dos elegíveis. Os dados obtidos foram organizados e analisados de forma quali-
tativa, considerando os objetivos, metodologias, resultados e conclusões de cada 
publicação, com a finalidade de compreender as contribuições da literatura para 
o reconhecimento do papel do cirurgião-dentista na identificação e notificação 
dos casos de violência infantil.

2.2 Resultados e discussão
Silva-Oliveira et al. (2020) apontam o abuso infantil como um problema de 

saúde pública. Nessa mesma perspectiva, Kugananthan et al. (2021) destacam 
que a exposição à violência durante a infância pode produzir consequências ne-
gativas, reforçando o reconhecimento dessa problemática como uma preocu-
pação global. Nesse contexto, observa-se que o abuso infantil não se configura 
apenas como um problema de elevada magnitude, evidenciado pela expressiva 
ocorrência de casos, mas também como um fenômeno associado a fatores que 
produzem repercussões sobre a saúde e o desenvolvimento das vítimas. 

A violência constitui um fenômeno multifacetado, associado a consequên-
cias como morbidade e mortalidade. Em 2017, por exemplo, foram registradas 
cerca de 40 mil mortes de crianças e adolescentes entre 0 e 17 anos. Essas esta-
tísticas evidenciam um cenário preocupante, não restrito à realidade brasileira, 
e reforçam a necessidade de identificação e prevenção precoces, com a atuação 
integrada dos profissionais de saúde que lidam diretamente com esse público, 
incluindo o cirurgião-dentista (SOUZA et al., 2016; OMS, 2020).

Batista et al. destacam a importância do fortalecimento de medidas preven-
tivas para a redução da violência infantil, enfatizando a capacitação do cirurgião-
-dentista na identificação e assistência às vítimas. Complementando essa dis-
cussão, a Constituição Federal de 1988 dispõe, em seu artigo 227, a necessidade 
de “assegurar à criança e ao adolescente [...] o direito à vida, à saúde, à alimenta-
ção [...] além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência e discriminação” 
(BRASIL, 1988). Nesse contexto, evidencia-se que a atuação do cirurgião-dentista 
transcende os cuidados clínicos, assumindo relevante papel social na proteção 
de crianças e adolescentes, especialmente por sua capacidade de reconhecer 
sinais sugestivos de violência e contribuir para a garantia dos direitos fundamen-
tais desse grupo.

Sob essa perspectiva, a Odontologia se destaca como uma das áreas que 
podem contribuir para o enfrentamento da violência infantil, em articulação com 
outros profissionais. Essa atuação se concentra especialmente no reconhecimen-
to de sinais e manifestações de violência durante o atendimento, contribuindo 
para a identificação e o encaminhamento adequado dos casos.
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2.2.1. Modalidades de violência infantil e suas repercussões
O conhecimento acerca dos diferentes tipos de violência infantil, incluindo 

seus aspectos clínicos, sinais sugestivos e repercussões para a saúde da criança, 
é fundamental para a adequada identificação de possíveis situações de abuso.

Tipos de violência Caracterização Principais manifestações e conse-
quências Autor (es)

Abuso físico

Caracteriza-se pelo uso intencio-
nal de força ou poder contra a 

criança, causando dor, sofrimen-
to ou lesões.

Pode provocar desde lesões leves 
até consequências graves, incluindo 

marcas físicas e emocionais duradou-
ras. Também pode estar associado ao 

abuso psicológico e contribuir para 
morbidade e, em casos mais graves, 

mortalidade infantil.

Nunes (2020)

Abuso psicológico

Refere-se a práticas que pre-
judicam o desenvolvimento 

emocional e comportamental da 
criança.

Manifesta-se por desprezo, intimida-
ção, ameaça, desvalorização, trata-

mento hostil, desrespeitoso ou desleal 
por parte dos responsáveis, compro-
metendo o desenvolvimento infantil.

OMS (2020)

Abuso sexual

Define-se como qualquer for-
ma de estímulo ou prática de 
natureza sexual direcionada a 

crianças e adolescentes, poden-
do ocorrer com ou sem contato 

físico.

Pode ocorrer de forma explícita ou 
sutil, envolvendo contatos físicos ina-

dequados ou exposição a conteúdos e 
conversas de natureza sexual, causan-
do prejuízos ao desenvolvimento e à 

integridade da vítima.

Alves et al. 
(2016)

Negligência

Consiste na omissão de cuida-
dos essenciais à saúde, proteção 
e desenvolvimento da criança, 

decorrente da falha dos cuidado-
res em cumprir suas responsabi-

lidades.

Pode ocorrer de forma isolada ou 
associada a outras violências. Inclui 

ausência de cuidados básicos de 
saúde geral e bucal, além da omissão 
na proteção contra situações de risco, 

favorecendo a exposição a abusos 
físicos, emocionais ou sexuais.

Sarkar et al. 
(2020)

Fonte: Autoral

2.2.2. Diferentes formas de abuso infantil
Torna-se fundamental compreender os fatores associados à ocorrência da 

violência infantil, considerando sua natureza complexa e multifatorial. Segundo a 
Organização Mundial da Saúde (2020), esse fenômeno não se restringe às agres-
sões praticadas por pais ou responsáveis diretos, podendo envolver diferentes in-
divíduos presentes no convívio da criança. Nesse contexto, os agressores podem 
incluir familiares, cuidadores, colegas ou outras pessoas de sua rede social. Além 
disso, a violência pode manifestar-se de diferentes formas, abrangendo agres-
sões físicas, psicológicas e sexuais.

A violência física é definida pela literatura como o uso intencional da força 
contra a criança ou adolescente, causando dor, sofrimento ou lesões. Alapulli et 
al. (2024) enfatizam os danos físicos decorrentes da agressão, enquanto Nunes 
(2020) amplia essa concepção ao associá-la também a repercussões psicológicas. 
Dessa forma, esse tipo de violência pode ocasionar impactos que ultrapassam as 
lesões imediatas, comprometendo o desenvolvimento da vítima.

O abuso psicológico é caracterizado pela OMS (2020) como um conjunto de 
práticas que afetam o desenvolvimento emocional da criança ou adolescente. 
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Os estudos analisados evidenciam situações de intimidação, desprezo, ameaças 
e outros comportamentos que comprometem o desenvolvimento infantil. Nes-
se sentido, tais experiências podem gerar repercussões duradouras, influencian-
do negativamente o comportamento e o desenvolvimento psicossocial na vida 
adulta.

O abuso sexual é definido como qualquer forma de envolvimento da criança 
ou adolescente em práticas de natureza sexual. Alves et al. (2016) afirmam que 
essa modalidade de violência não se restringe ao contato sexual direto, podendo 
ocorrer também por meio da exposição a conteúdos ou situações de conota-
ção sexual. Dessa forma, seus impactos ultrapassam os danos físicos imediatos, 
abrangendo repercussões psicológicas comportamentais que podem persistir a 
longo prazo.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990) define a negligência 
como “omitir ou prover inadequadamente as necessidades físicas e emocionais 
de uma criança ou adolescente”. De forma complementar, Sarkar (2020) desta-
ca que esse quadro pode manifestar-se pela ausência de cuidados relacionados 
à saúde, à proteção e ao desenvolvimento infantil. Dessa forma, a negligência 
apresenta caráter progressivo, podendo comprometer o bem-estar da vítima e 
favorecer sua exposição a outras formas de violência, incluindo abusos físicos e 
psicológicos.

Portanto, o conhecimento das diferentes formas de violência infantil e de 
suas manifestações é fundamental para a compreensão desse fenômeno e de 
seus impactos sobre as vítimas. Além disso, esse conhecimento contribui para 
a identificação precoce de casos suspeitos nos mais diversos contextos de as-
sistência à saúde, incluindo consultórios, clínicas e hospitais, favorecendo uma 
atuação profissional mais adequada diante dessas situações.

Portanto, a compreensão das diferentes formas de violência infantil e de 
suas manifestações constitui um elemento essencial para o reconhecimento de 
seus impactos e para a identificação precoce de casos suspeitos. No âmbito da 
assistência à saúde, esse conhecimento pode contribuir para uma atuação pro-
fissional mais qualificada, favorecendo a detecção, a abordagem e o encaminha-
mento adequado de situações de violência contra crianças e adolescentes.

2.2.3 Atuação do cirurgião-dentista na identificação e notificação 
dos casos de violência infantil

A literatura analisada ressalta a relevância da atuação do cirurgião-dentista 
na identificação de casos de violência infantil, em virtude de sua capacidade de 
contribuir para o reconhecimento e o diagnóstico dessas situações. Nesse con-
texto, é fundamental que o profissional adote uma postura criteriosa diante de 
sinais sugestivos de abuso. Além disso, o acompanhamento odontológico perió-
dico favorece a observação contínua da criança, possibilitando a identificação de 
alterações que podem indicar a ocorrência de violência (NUNES, 2020; SOUZA et 
al., 2016; CIFUENTES-HARRIS et al., 2020).

De acordo com Nunes (2020) a suspeita de violência identificada pelo cirur-
gião-dentista pode surgir a partir de sinais como respostas desconexas da crian-
ça, recusa em se comunicar, demonstração de medo ou sensação de ameaça, 
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bem como pela presença de lesões ou lacerações na região de atuação profissio-
nal. Esses achados já configuram uma suspeita fundamentada, suficiente para a 
realização de denúncia.

Apesar de os estudos atuais ressaltarem a relevância da atuação do cirur-
gião-dentista no enfrentamento da violência infantil, a literatura também evi-
dencia a existência de falhas significativas relacionadas ao reconhecimento e à 
notificação desses casos aos órgãos competentes. Nesse contexto, observa-se 
que, embora ocupe uma posição privilegiada para a identificação de sinais su-
gestivos de abuso, o cirurgião-dentista ainda figura entre os profissionais de saú-
de que menos reconhecem e notificam situações de violência infantil (Al-Amad 
et al., 2016).

A pesquisa descreve a notificação como uma medida que demanda ação 
imediata, uma vez identificada a suspeita ou confirmada a ocorrência de violên-
cia infantil, sendo obrigatório o seu reporte aos órgãos competentes. Nesse con-
texto, tais procedimentos têm como finalidade possibilitar a intervenção ade-
quada e a proteção da criança, contribuindo para a prevenção de novos episódios 
de violência e para a identificação precoce desses casos pelo cirurgião-dentista 
(KVIST et al., 2017; BRATTABØ et al., 2019).

Embora a notificação aos órgãos competentes seja obrigatória (KVIST et al., 
2017), ela também constitui um mecanismo essencial para a proteção das víti-
mas e para o enfrentamento das diferentes formas de violência infantil, possibili-
tando uma comunicação mais ágil com os serviços responsáveis pela assistência 
e proteção da criança (SOUZA et al., 2016). Entretanto, as evidências científicas 
são consistentes ao apontar dificuldades enfrentadas pelos profissionais de saú-
de na identificação e no encaminhamento de casos suspeitos ou confirmados de 
violência infantil (MARTINS-JÚNIOR et al., 2019).

Adicionalmente, as evidências científicas apontam a existência de fatores 
que podem dificultar a notificação de casos suspeitos de violência infantil. En-
tre eles, destacam-se a insegurança quanto à precisão do diagnóstico, o receio 
de possíveis reações por parte dos pais ou responsáveis e o potencial impacto 
dessa conduta no vínculo profissional e no acompanhamento futuro da criança 
(AL-AMAD et al., 2016). Logo, tais barreiras configuram-se como fatores cruciais 
e importantes entraves para a identificação e notificação dos casos de violência 
contra crianças e adolescentes.

3 CONCLUSÃO 
A violência praticada contra crianças ocorre em todas as esferas de nossa 

sociedade, constituindo um problema de saúde pública que afeta não somente 
de forma física, mas também por meio de abusos psicológico e sexual. Diante 
desse quadro importante e negativo, os profissionais da área da saúde desem-
penham papel fundamental na devida identificação desses casos, contribuindo 
para a proteção de crianças e adolescentes.

No ambiente odontológico e, em alguns casos, no contexto hospitalar, o 
cirurgião-dentista, por atuar como profissional da saúde, desempenha funções 
voltadas à identificação de possíveis casos de abuso ou violência contra crianças, 
no âmbito de suas atribuições profissionais. Isso se deve ao fato de que diversas 
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manifestações decorrentes dessas situações podem acometer regiões como ca-
beça, pescoço, face, boca e cavidade oral, constituindo áreas de grande relevân-
cia para o reconhecimento precoce dessas ocorrências.

Apesar de sua importância, o profissional da odontologia enfrenta dificulda-
des no reconhecimento e manejo das situações relacionadas aos casos de abuso 
infantil, seja em decorrência da insuficiência de conhecimento e experiência, do 
receio quanto às consequências envolvidas ou, ainda, das inseguranças relacio-
nadas aos aspectos éticos e jurídicos que permeiam sua atuação profissional.

Diante disso, conclui-se que, apesar de sua formação e conhecimento da 
região de atuação, o cirurgião-dentista ainda apresenta lacunas que podem 
comprometer sua atuação diante da violência infantil. Assim, é indispensável for-
talecer a formação acadêmica quanto aos aspectos éticos e jurídicos, ao reco-
nhecimento das lesões e à correta notificação compulsória, contribuindo para a 
proteção de crianças e adolescentes. 
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Resumo

Ao longo dos séculos, a produção de cosméticos evoluiu de práticas essen-
cialmente artesanais e domésticas, como o uso de preparações naturais à 
base de água de rosas e extratos cítricos, para um modelo industrializado, 

especialmente a partir do século XX. Esse crescimento foi impulsionado pelos 
avanços científicos e tecnológicos nas áreas de química, dermatologia e biotec-
nologia, bem como pela crescente busca por saúde e beleza. Neste contexto, o 
presente artigo tem como objetivo analisar a eficácia dos cosméticos veganos 
em tratamentos faciais e seus benefícios para a pele no dia a dia. Para tanto, 
realizou-se uma pesquisa bibliográfica, descritiva e qualitativa, a partir da análi-
se de artigos publicados em diversos sítios eletrônicos como Google acadêmico, 
Scielo, DesC, Banco de TCC, com publicações nos últimos 10 anos. Conclui-se que, 
embora existam diversos cosméticos convencionais, a procura por produtos ve-
ganos vem ganhando destaque pelos seus benefícios para a pele e pela menor 
agressividade para a barreira cutânea.  

Palavras-chave: Produtos veganos; Cosméticos; Eficácia; Tratamento facial.

Abstract

Throughout the centuries, the production of cosmetics has evolved from es-
sentially artisanal and domestic practices, such as the use of natural prepa-
rations based on rose water and citrus extracts, to an industrialized model, 

especially from the 20th century onward. This growth was driven by scientific 
and technological advances in the fields of chemistry, dermatology, and biotech-
nology, as well as by the increasing pursuit of health and beauty. In this context, 
the present article aims to analyze the effectiveness of vegan cosmetics in facial 
treatments and their benefits for the skin in everyday life. To this end, a descrip-
tive and qualitative bibliographic study was conducted based on the analysis of 
articles published on various electronic platforms, such as Google Scholar, SciE-
LO, DeCS, and undergraduate thesis repositories, with publications from the last 
ten years. It was concluded that, although there are numerous conventional cos-
metic products available, the demand for vegan products has been gaining pro-
minence due to their benefits for the skin and their lower level of aggressiveness 
toward the skin barrier.

Keywords: Vegan products; Cosmetics; Efficacy; Facial treatment.
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1 INTRODUÇÃO
O mercado de produtos naturais, orgânicos e veganos cresceu significati-

vamente impulsionado pelos gêneros alimentícios, contribuindo, também, para 
alavancar a produção de cosméticos veganos, principalmente por compreender 
que matérias-primas de origem natural não só garantem a preservação ambien-
tal, mas, contudo, contribui para manutenção de um estilo de beleza livre de 
crueldade, optando pelo consumo de produtos verdes (FLOR et al.., 2019).

No Brasil, o debate sobre o uso de produtos cosméticos naturais, orgânicos 
e veganos é relativamente novo e bastante controverso, ou seja, a definição de 
“cosmético natural ou vegano” é muito ampla e tem diversos entendimentos, 
visto que a indústria e alguns consumidores compreendem que para garantir o 
conceito de produtos naturais ou veganos, esses produtos devem ser compostos 
somente por matérias prima de origem natural e não deve haver intervenção no 
processo de fabricação de nenhum processamento químico ou físico para não 
quebrar o selo de produtos sustentáveis. (FLOR et al., 2019)

Diversas entidades certificadoras tem considerados cosméticos veganos 
como produtos que não são testados em animais e cuja composição não inclui 
matérias-primas de origem animal e/ou que tenham sido testadas em animais.  
Segundo Flor et al., 2019, a validação destes produtos é verificado conforme a 
resolução RDC (Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária, nº 07, de 10 de fevereiro de 2015), que dispõe sobre os requisitos 
técnicos para a regularização de produtos de higiene pessoal, cosméticos e per-
fumes e dá outras providências. 

No entanto, na busca por uma padronização de conceitos e processos de 
fabricação, diversas organizações nacionais e internacionais têm emitido certifi-
cações para produtos cosméticos que atendam aos conceitos estabelecidos para 
cosméticos naturais ou veganos.  Essas regras levam em consideração desde a 
origem das matérias-primas até sua toxicidade e sua biodegradabilidade, incluin-
do suas reações de síntese e os processos de sua produção. (FLOR et al., 2019)

Outro ponto importante se dá em relação ao controle de qualidade dos cos-
méticos que de acordo com a RDC Nº 48, de 25 de outubro de 2013, os cosméti-
cos devem ser regularizados e produzidos por indústrias habilitadas e que deve-
rão ser regularmente fiscalizadas pelos órgãos competentes, no caso, a ANVISA 
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) (CAIADO, 2020).

No Brasil, o fabricante deve seguir as BPF’s (Boas Práticas de Fabricação) e 
deve elaborar um Sistema de Garantia da Qualidade através de métodos e pro-
cessos onde ele valide todas as etapas pelas quais o seu produto passou e ga-
ranta que está dentro das normas estabelecidas tanto pela legislação vigente 
quanto pela empresa (CAIADO, 2020).

Diante da credibilidade e segurança que os produtos veganos tem chega-
do mercado observa-se que muitos tratamentos estéticos vêm sendo realizados 
com uso de cosméticos veganos, sendo bem aceitos pelos consumidores. Neste 
sentido, abordar a utilização destes produtos e seus benefícios nos estimulou a 
desenvolver o referido estudo, no qual traz como objetivo analisar a eficácia dos 
cosméticos veganos em tratamentos faciais e seus benefícios para a pele no dia 
a dia, buscando mostrar que sua utilização vem desde os séculos passados e que 
foi se aprimorando conforme o passar dos anos. Como problema de pesquisa 
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buscou-se indagar de que forma os cosméticos veganos atuam nos tratamentos 
faciais? Qual a sua eficácia nesses tratamentos comparados aos convencionais?

Como metodologia realizou-se uma pesquisa bibliográfica, descritiva, qua-
litativa, a partir das análises de artigos publicados em diversos sítios eletrônicos 
como Google acadêmico, Scielo, DesC , Banco de TCC, com publicações nos últi-
mos 10 anos. 

2 CONTEXTO HISTÓRICO DA UTILIZAÇÃO DOS ATIVOS VEGANOS 
A trajetória da cosmetologia está intimamente relacionada à própria evo-

lução da humanidade, com registros que remontam ao período Paleolítico, há 
aproximadamente 30 mil anos, quando o homem pré-histórico utilizava pigmen-
tos de terra e seivas vegetais para a ornamentação corporal (GALEMBECK; CSOR-
DAS, 2015). Contudo, a sistematização das práticas cosméticas e de cuidados com 
a pele consolidou-se no Egito Antigo, onde já se observava o desenvolvimento de 
formulações relativamente complexas à base de mel, leite de cabra e gorduras 
de origem animal e vegetal, empregadas com finalidades de hidratação, prote-
ção e rejuvenescimento cutâneo (SOUZA, 2008).

Ao longo dos séculos, a produção de cosméticos evoluiu de práticas essen-
cialmente artesanais e domésticas, como o uso de preparações naturais à base 
de água de rosas e extratos cítricos, segundo modelo industrializado, especial-
mente a partir do século XX (GALEMBECK; CSORDAS, 2015). Esse crescimento 
foi impulsionado pelos avanços científicos e tecnológicos nas áreas de química, 
dermatologia e biotecnologia, bem como pela crescente busca por saúde e be-
leza (SANFELICE; TRUITI, 2010; ZUCCO; SOUSA; ROMEIRO, 2012). Nesse contexto, 
o Brasil consolidou-se como o terceiro maior mercado mundial de cosméticos, 
destacando-se principalmente nos segmentos de produtos capilares e de higie-
ne pessoal (RECKZIEGEL; ZAMBERLAN, 2017).

Na contemporaneidade, observa-se uma importante mudança de paradig-
ma no setor, marcada pela ascensão dos biocosméticos e cosméticos veganos. 
Essa nova abordagem é impulsionada por uma maior conscientização ética, am-
biental e sanitária, conferindo destaque aos produtos sustentáveis e livres de 
crueldade animal (OLIVEIRA; AMARAL, 2023). Tais produtos caracterizam-se pela 
ausência total de ingredientes de origem animal, bem como pela não realização 
de testes em animais (FLOR et al., 2019).

Do ponto de vista científico, há uma busca pela substituição de compostos 
sintéticos e derivados animais por fitoingredientes com elevada biocompatibili-
dade, promovendo eficácia associada à segurança (TOZZO; BERTONCELLO; BEN-
DER, 2012). No cenário brasileiro, essa tendência ganha relevância em virtude da 
ampla biodiversidade disponível, permitindo a incorporação de ativos naturais 
como açaí, cupuaçu e andiroba, reconhecidos por suas propriedades antioxidan-
tes, emolientes e regeneradoras (MUNIZ, 2016).

Entretanto, a formulação de cosméticos veganos impõe desafios técnicos 
significativos no âmbito da engenharia de produtos e do controle de qualidade. 
A ausência de determinados conservantes sintéticos exige rigor no monitora-
mento de parâmetros físico-químicos, como potencial hidrogeniônico (pH), vis-
cosidade e densidade, a fim de garantir estabilidade, eficácia e segurança micro-
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biológica (FLOR et al., 2019). Dessa forma, a evolução da cosmetologia transcende 
a dimensão estética, alinhando-se aos princípios da sustentabilidade, da química 
verde e da responsabilidade socioambiental, refletindo o perfil de um consumi-
dor contemporâneo cada vez mais consciente (OLIVEIRA; AMARAL, 2023).

3 PRINCIPAIS ATIVOS UTILIZADOS EM TRATAMENTOS ESTÉTICOS 
FACIAIS 

A crescente demanda por produtos sustentáveis e éticos tem impulsionado 
o desenvolvimento de cosméticos veganos, especialmente na área da estética fa-
cial. De acordo com revisões recentes encontradas no Google Acadêmico, esses 
produtos se destacam pelo uso de ativos de origem vegetal, conhecidos como fi-
tocosméticos, que apresentam propriedades terapêuticas relevantes para a saú-
de da pele (TOZZO; BERTONCELLO; BENDER, 2012).

Alguns autores apontam nas suas pesquisas que compostos como Aloe 
vera, chá verde, vitamina C, niacinamida e Centella asiática estão entre os princi-
pais ativos utilizados em formulações veganas. Esses ingredientes possuem, em 
comum, alta concentração de compostos bioativos, como polifenóis, flavonoides 
e vitaminas, que desempenham papel fundamental na proteção e regeneração 
cutânea (OLIVEIRA; AMARAL, 2023).

O Aloe vera, por exemplo, é amplamente descrito na literatura por suas pro-
priedades hidratantes, cicatrizantes e anti-inflamatórias. Sua composição rica em 
polissacarídeos contribui para a retenção de água na pele, promovendo melhora 
da elasticidade e auxiliando na recuperação de tecidos danificados. De maneira 
semelhante, a Centella asiática tem sido associada à estimulação da produção de 
colágeno, sendo utilizada na prevenção do envelhecimento cutâneo e na melho-
ra da firmeza da pele (PADOVANI, 2025). 

Outros importantes extratos são os antioxidantes naturais, como o chá ver-
de e o ácido ferúlico. Esses compostos atuam neutralizando radicais livres, que 
estão diretamente relacionados ao envelhecimento precoce. A vitamina C, tam-
bém amplamente citada nos estudos, exerce função antioxidante e despigmen-
tante, contribuindo para a uniformização do tom da pele e estímulo da síntese 
de colágeno (MUNIZ, 2016).

Além disso, ativos como a niacinamida e a cafeína apresentam efeitos regu-
ladores da oleosidade e ação anti-inflamatória, sendo indicados principalmente 
para peles acneicas. As argilas e óleos vegetais, como o óleo de rosa mosque-
ta, também desempenham papel relevante, promovendo nutrição, controle de 
sebo e reparação da barreira cutânea (KAWADA et al., 2008).

Segundo Flor et al. (2019) destaca que esses ativos apresentam boa compa-
tibilidade com a pele, além de menor potencial de irritação quando comparados 
a compostos sintéticos. Entretanto, ressalta-se que, apesar dos resultados pro-
missores, ainda há necessidade de maior padronização metodológica e amplia-
ção de estudos clínicos para consolidar a eficácia desses ingredientes em larga 
escala. 

Dessa forma, os cosméticos veganos representam uma alternativa viável e 
em expansão na estética facial, combinando benefícios terapêuticos com preo-
cupações ambientais e éticas. A utilização de ativos naturais, respaldada por evi-
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dências científicas emergentes, reforça o potencial desses produtos no cuidado 
e manutenção da saúde da pele.

3.1 Classificação dos ativos veganos e convencionais
ATIVOS VEGANOS (FITO-COSMECÊUTICOS)

•	 Niacinamida (Vitamina B3) – é um ativo presente em formulações ve-
ganas e é utilizado nos tratamentos de acne, rosácea, controle da oleo-
sidade, melasma e rejuvenescimento facial, cujos benefícios incluem a 
redução da inflamação e vermelhidão, o controle da produção de sebo, 
o fortalecimento da barreira cutânea e a redução da hiperpigmentação. 
Este ativo se sobressai aos convencionais, pois apresenta menor índice 
de irritação que ácido retinóico e outros ácidos convencionais, podendo 
ser usado em peles sensíveis (PADOVANI, 2025).

•	 Aloe vera (Aloe barbadensis - é indicado para uso no Pós-peeling, hi-
dratação facial, queimaduras solares, irritações e regeneração cutânea, 
cuja o benefício proporciona uma ação calmante e anti-inflamatória, 
acelera cicatrização, hidrata profundamente e possui ação antioxidante, 
uma vez que diferencia dos ativos convencionais pois apresenta menor 
risco de efeitos adversos em comparação a regeneradores convencionais 
(PADOVANI, 2025).

•	 Óleo de argan (Argania spinosa) – contribui no rejuvenescimento facial, 
pele seca, linhas finas e revitalização cutânea, por ser rico em vitamina e 
ácidos graxos essenciais, principalmente por possuir forte ação antioxi-
dante, auxiliando na melhoria da elasticidade da pele, além de hidratar 
profundamente. O seu diferencial em relação aos ativos convencionais é 
apresenta um menor potencial irritativo que os dermocosméticos con-
vencionais com retinol ou derivados (PADOVANI, 2025).

ÁCIDOS CONVENCIONAIS
•	 Ácido retinóico (Tretinoína) – atua no tratamento da acne, melasma, 

rugas finas e fotoenvelhecimento, cujo benefício estimula renovação 
celular, aumenta produção de colágeno e melhora textura da pele por 
apresentar alta eficácia clínica, porém, maior potencial irritativo e sensi-
bilizante (GENESI, 2025).

•	 Ácido mandélico - atua no tratamento da acne leve, melasma, renova-
ção celular e textura irregular, pois promove esfoliação suave, melhora 
luminosidade e uniformiza o tom da pele, sendo mais seguro para fototi-
pos altos em comparação a ácidos mais agressivos (MARTIRE et al., 2022).

•	 Ácido glicólico – atua no tratamento relacionado a manchas, cicatri-
zes de acne, Fotoenvelhecimento e renovação cutânea. Como benefício 
desenvolve uma esfoliação intensa, com melhoria rápida da textura e es-
tímulo de colágeno. Produz Resultados rápidos, porém maior risco de ir-
ritação e descamação (FIALHO et al., 2024).

•	 Ácido kójico – atua no tratamento do Melasma, hiperpigmentação pós-
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-inflamatória e manchas solares, inibindo a tirosinase, além de reduzir a 
produção de melanina. Promove o clareamento potente, porém pode 
causar irritação em peles sensíveis (RIBEIRO, 2025).

4 DISCUSSÃO DOS DADOS
O óleo de argan é rico em vitamina E, antioxidantes e ácidos graxos essen-

ciais, promovendo hidratação profunda, melhora da elasticidade e proteção con-
tra o envelhecimento precoce. Comparado aos ativos convencionais antienvelhe-
cimento, como o retinol, o argan possui ação antioxidante e nutritiva importante, 
porém com menor agressividade cutânea e menor incidência de irritação, des-
camação e sensibilidade. Apesar de o retinol apresentar efeito mais intenso na 
renovação celular e produção de colágeno, o argan se destaca por oferecer be-
nefícios reparadores e hidratantes com melhor tolerabilidade (PADOVANI, 2025).

A Niacinamida é um ativo multifuncional que atua no controle da oleosida-
de, fortalecimento da barreira cutânea, estímulo de colágeno e clareamento de 
manchas. Quando comparada ao ácido retinóico e ao ácido glicólico, apresenta 
eficácia mais suave, porém com menor potencial irritativo e melhor adaptação 
a diferentes tipos de pele. Enquanto o retinóico promove renovação celular ace-
lerada e o glicólico possui ação esfoliante intensa, a niacinamida oferece ação 
anti-inflamatória, antioxidante e despigmentante de maneira mais equilibrada, 
reduzindo riscos de sensibilidade cutânea (KAWADA, 2008).

A Aloe vera é um ativo vegetal amplamente utilizado na cosmetologia de-
vido às suas propriedades hidratantes, calmantes e cicatrizantes, auxiliando na 
regeneração da pele e na redução de inflamações cutâneas. Em comparação aos 
ativos convencionais, como o ácido retinóico e o ácido glicólico, a Aloe vera apre-
senta ação mais suave e menor potencial irritativo, sendo uma alternativa inte-
ressante para peles sensíveis ou sensibilizadas. Enquanto os ácidos promovem 
renovação celular intensa e maior estímulo de colágeno, a Aloe vera atua princi-
palmente na recuperação da barreira cutânea e manutenção da hidratação (PA-
DOVANI, 2025).

O ácido retinoico, também conhecido como tretinoína, é um derivado da vi-
tamina A amplamente empregado na dermatologia devido à sua capacidade de 
estimular a renovação celular e favorecer a síntese de colágeno. Sua ação ocorre 
por meio da interação com receptores específicos presentes nas células cutâne-
as, contribuindo para o tratamento de condições como acne, melasma, hiperpig-
mentação pós-inflamatória e sinais de fotoenvelhecimento. Além disso, auxilia 
na melhora da textura e uniformidade da pele, reduzindo a formação de micro-
comedões. Apesar dos benefícios, seu uso pode provocar efeitos indesejáveis, es-
pecialmente nas fases iniciais do tratamento, como vermelhidão, ressecamento, 
irritação e sensação de ardência, fatores que podem comprometer a adaptação 
de alguns pacientes ao produto (GENESIS, 2025).

O ácido mandélico é um alfa-hidroxiacido derivado da hidrolise do extrato 
de amêndoas amargas e possui um alto peso molecular tornando sua penetra-
ção na pele mais lenta, é utilizado para tratar algumas disfunções estéticas como 
hiperpigmentação, (BERTOLINI, 2023). É menos irritante que outros AHAs, sendo 
indicado também para tratamento de acne, redução de rugas finas, melhorar a 
textura e aspecto da pele e estimular a produção de colágeno (MARTIIRE; DAN-
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CIGUER, 2022).

O ácido glicólico é encontrado na cana- de- açúcar e, é bastante utilizado 
em tratamentos de peeling devido suas propriedades esfoliantes que geram re-
novação celular, é recomendado para todos os tipos de pele, sendo utilizado para 
tratar várias disfunções estéticas como melasma, rugas superficiais, cicatrizes de 
acne, poros dilatados, envelhecimento precoce (FIALHO et al., 2024).

O ácido kójico é derivado a partir da fermentação do arroz e é considerado 
um dos despigmentantes naturais mais eficazes para o tratamento de melasma 
e de outros hipercromias, também age na neutralização de radicais livres sob a 
epiderme é considerado antibactericida leve e anti-inflamatório. A utilização do 
AK mostra melhora na textura e na tonalidade da pele afetada pelo melasma, é 
considerado um dos ativos despigmentantes mais seguros para o tratamento 
(SILVA; FERREIRA, 2024).

Ao comparar os ativos veganos e os convencionais utilizados na estética, ob-
serva-se que ambos apresentam eficácia comprovada no tratamento de diversas 
disfunções cutâneas, porém com mecanismos de ação e perfis de tolerabilidade 
distintos. Os ativos veganos, representados neste estudo pela niacinamida, Aloe 
vera e óleo de argan, destacam-se por sua ação multifuncional, promovendo hi-
dratação, ação antioxidante, regeneração tecidual e controle de processos infla-
matórios, além de apresentarem menor potencial irritativo. Essas características 
tornam esses ativos especialmente indicados para peles sensíveis, sensibilizadas 
ou que necessitam de tratamentos contínuos (PADOVANI, 2025; KAWADA et al., 
2008).

Por outro lado, os ativos convencionais, como os ácidos retinóico, mandélico, 
glicólico e kójico, apresentam mecanismos de ação mais intensos e direcionados, 
sendo amplamente utilizados em protocolos de rejuvenescimento, clareamento 
e renovação celular. O ácido retinóico, por exemplo, é considerado um dos prin-
cipais ativos antienvelhecimento devido à sua capacidade de estimular a síntese 
de colágeno e acelerar a renovação celular. Da mesma forma, os ácidos glicólico, 
mandélico e kójico demonstram elevada eficácia no tratamento de manchas, 
melasma e irregularidades da textura cutânea. Entretanto, esses ativos podem 
apresentar maior risco de irritação, descamação, eritema e sensibilidade, espe-
cialmente quando utilizados em concentrações elevadas ou em peles mais reati-
vas (GENESIS, 2025; BERTOLINI, 2023; SILVA; FERREIRA, 2024).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O estudo nos permite considerar que os ativos veganos apresentam benefí-

cios importantes na cosmetologia, principalmente pela associação entre eficácia 
e menor potencial irritativo quando comparados a ativos convencionais. Enquan-
to substâncias como ácido retinóico e retinol possuem ação mais intensa na re-
novação celular e estímulo de colágeno. Ativos vegetais como Aloe vera, óleo de 
argan e Niacinamida oferecem resultados relevantes com melhor tolerabilidade 
cutânea, ação antioxidante e propriedades calmantes e hidratantes. Dessa for-
ma, numa análise comparativa, observa-se como diferencial que os produtos ve-
ganos apresentam fórmulas limpas, pois reduzem o risco de alergias e irritações, 
além de causar menos impacto ambiental e ausência de crueldade animal. Já os 
convencionais, a apesar de apresentar uma ação rápida no resultado, possuem 
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alto riscos de irritação, embora esteja mais disponível para consumo no mercado.

Neste sentido, o diferencial está na origem dos ativos e no propósito de con-
sumo. Os veganos substituem ingredientes comuns como cera de abelha, colá-
geno bovino e carmim por alternativas 100% vegetais ou minerais. A escolha por 
cosméticos veganos está relacionada a busca por alternativas mais sustentáveis, 
éticas e potencialmente menos irritativas dependendo da formulação utilizada.

Dessa forma, conclui-se que os ativos veganos oferecem uma alternativa 
eficaz e mais segura para pacientes que buscam tratamentos menos agressivos, 
enquanto os ativos convencionais permanecem como opções de alta performan-
ce para resultados mais rápidos e intensos. Os veganos substituem ingredientes 
comuns como cera de abelha, colágeno bovino e carmim por alternativas 100% 
vegetais ou minerais. Portanto, escolher o vegano prioriza a saúde da pele a lon-
go prazo e a preservação ambiental, enquanto o convencional foca na máxima 
conservação e no menor custo. Por fim, a escolha entre essas categorias deve 
considerar as necessidades individuais da pele, os objetivos terapêuticos e a to-
lerância do paciente ao tratamento, possibilitando inclusive a associação entre 
ativos veganos e convencionais para potencializar resultados e minimizar efeitos 
adversos (PADOVANI, 2025).
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